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RESUMO 

Este estudo analisa os conhecimentos necessários à formação de professores 
de química para a educação básica, tendo como referência a Pedagogia 
Histórico Crítica. Referencial que articula o trabalho pedagógico com as 
relações sociais, entendendo o processo de formação tendo por base o 
desenvolvimento histórico objetivo, orientando, portanto, o ensino de química a 
partir do princípio da totalidade das atividades humanas na realidade em 
permanente transformação. Para tanto, buscamos compreender os 
conhecimentos envolvidos no trabalho educativo dos professores formadores 
do curso de Licenciatura em Ciências Naturais de uma Universidade do Estado 
do Pará, no tocante ao ensino de química, no que se refere aos 
conhecimentos, às estratégias de ensino e às teorias que fundamentam essas 
práticas. Adotando-se como referencial metodológico o Materialismo Histórico 
Dialético, a problemática orientadora deste estudo foi abordar os 
conhecimentos necessários ao exercício do trabalho educativo na formação de 
professores de química a partir da perspectiva Histórico Crítica. As análises 
empreendidas pelo estudo demonstraram que os formadores valorizam o 
conteúdo específico de química para o entendimento do cotidiano e do 
ambiente em que o aluno está inserido, organizando o processo de ensino de 
forma tradicional, adotando, porém, ideários pedagógicos construtivistas que 
privilegiam a atividade dos alunos, seus interesses e conhecimentos 
espontâneos, refletindo os objetivos que almejam para este ensino a 
construção de conhecimentos acerca dos fenômenos da natureza para 
solucionar situações problemas do cotidiano, formando o aluno para sua 
adaptação ao mercado de trabalho. Esses ideários valorizam os saberes 
tácitos e experienciais do professor, desvalorizam a transmissão do 
conhecimento científico pelo docente, tomando a atividade do estudante como 
elemento central no processo de ensino e este, como atividade de pesquisa em 
que o aluno por si só constrói seu próprio conhecimento. A desvalorização da 
transmissão do conhecimento científico na formação de professores mostra o 
aspecto contraditório da sociedade capitalista em que o conhecimento 
elaborado é privilégio da classe dominante, necessitando aos professores a 
adoção de teorias pedagógicas que valorizem o processo de transmissão dos 
conteúdos científico culturais como patrimônio histórico humano, 
problematizando a prática social global como ponto de partida e de chegada do 
processo de análise do contexto auxiliando o professor a conhecer os 
condicionantes objetivos de sua prática de modo a permitir a ascensão dos 
formadores de uma concepção ingênua a uma perspectiva crítica a fim de ir 
além da reprodução social em direção à transformação da sociedade. 
 
Palavras-chave: Formação de Professores de Química; Ensino de Química; 
Pedagogia Histórico Crítica. Materialismo Histórico Dialético. 
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ABSTRACT 

This study analyses the required knowledge to chemistry teacher training for 
elementary education, having as a reference the Critical Historical Pedagogy 
which articulates the pedagogical work with social relations, taking into account 
the training process based on an objective historical development, thus guiding 
the teaching of chemistry from the principle of the totality of human activities on 
a permanent transforming reality.  Therefore, we seek to comprehend the 
involved knowledge in the educative work of Professors from the Natural 
Science course of a University in the State of Pará, regarding the chemistry 
subject, as for the knowledge, teaching strategies and the theories that support 
these practices. Having as methodological reference the Dialectical Historical 
Materialism, the leading problem of this study was to approach the required 
knowledge to exercise the educative work in chemistry teacher training from a 
Critical Historical perspective. The analyses undertaken by the study showed 
that the trainers valued the specific content of chemistry to understanding 
everyday life and the environment that the student is in, organizing the teaching 
process in a traditional way, using, however, a constructivists pedagogical ideal 
which  privileges the students activities, their interest and spontaneous 
knowledge, reflecting the goal they want to achieve for this subject to building 
the knowledge regarding the natural phenomenon to solving everyday life 
problems, leading the students to adapting for the job market. These ideals 
value tacit knowledge and experience of the Professor, depreciate the 
transmission of scientific knowledge by the Professor, having the student as a 
central element of the teaching process activities and this, as a research activity 
in which the students by themselves build up their knowledge. The depreciation 
of the transmission of the scientific knowledge in teacher training shows the 
contradictory aspect of a capitalist society  in which knowledge is a privilege of 
dominant classes, requiring the teachers to adopt pedagogical theories that 
appreciate the transmission process of cultural scientific content as the human 
history patrimony, discussing the global social practice as a starting and 
finishing point of the analyses process assisting the Professor to know the 
conditional objectives of their practice allowing the rising of builders of a naïve 
conception to a critical perspective aiming to go beyond the social reproduction 
towards society transformation. 
 
Keywords: Chemistry Teacher Training; Chemistry teaching; Critical Historical 
Pedagogy. Dialectical Historical Materialism. 
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1 INTRODUÇÃO 

Este estudo analisa os conhecimentos necessários à formação de 

professores de química para a educação básica, tendo como referência a 

Pedagogia Histórico Crítica (PHC). Esse referencial articula o trabalho 

pedagógico com as relações sociais, entendendo o processo educativo e de 

formação tendo por base o desenvolvimento histórico objetivo, orientando, 

portanto, o ensino de química e de ciências a partir do princípio da totalidade 

das atividades humanas na realidade em permanente transformação. Para 

tanto, buscamos compreender os conhecimentos envolvidos na prática 

pedagógica dos professores formadores do curso de Licenciatura em Ciências 

Naturais da Universidade do Estado do Pará para a atuação dos professores 

na educação escolar básica, no tocante ao ensino de ciências e de química na 

formação de professores desta disciplina. 

Minha motivação inicial emerge do trabalho como professora 

universitária, que agora tem oportunidade de qualificar-se pelo convênio de 

doutorado interinstitucional – DINTER, firmado entre a UNESP e UEPA. Esse 

trabalho me desafia a refletir, de forma mais profunda, as atividades de ensino 

na formação de professores de química à qual me dedico. As discussões 

envolvendo as atividades exercidas pelos formadores no processo de formação 

de professores, que são parte de meu trabalho cotidiano, sempre me 

chamaram a atenção por indicarem os problemas enfrentados no ensino de 

química, especialmente no que se refere às formas de organização dos 

conteúdos e do próprio objetivo do ensino de química como forma de dar 

sentido ao que se faz. A construção do conhecimento crítico na formação do 

professor aponta para questionamentos sobre o sentido desta prática, a partir 

da reflexão acerca do que deveria ser o ensino de qualidade e do compromisso 

com o valor que a educação tem para os alunos, de forma a criar autonomia 

para compreender e transformar a realidade que se apresenta, desenvolvendo, 

deste modo, o pensamento crítico num processo de libertação das formas 

dogmáticas de interpretação.  

Tendo graduação e mestrado em Engenharia Química, minha formação 

profissional começou voltada para os aspectos técnicos das Ciências Naturais, 

permitindo o contato com conhecimentos envolvidos no desenvolvimento e 
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aplicação de processos físicos e químicos industriais e de técnicas de extração, 

transformação e utilização de matérias-primas na fabricação de produtos e no 

funcionamento de processos produtivos, assim como no tratamento dos 

resíduos gerados e ainda análises químicas de detecção dos níveis de 

contaminação em materiais ambientais e biológicos. Meus estudos ainda 

permitiram ter noção das etapas de concepção, operação e controle dos 

processos produtivos que envolvem a transformação de materiais em 

diferentes setores da atividade industrial, como a biotecnologia, drogas e 

medicamentos, alimentos e bebidas, produtos químicos, como fertilizantes e 

agrotóxicos, materiais naturais e sintéticos, necessários para a construção e 

fabricação de objetos, como combustíveis, cimento, tintas, polímeros, metais e 

ligas metálicas. 

A concepção, operação e controle dos processos produtivos da indústria 

química são orientados em grande medida pelo conhecimento dos processos 

físico-químicos por que passam as substâncias químicas, envolvendo 

entidades teóricas como átomos, prótons, elétrons, ligações e reações 

químicas e suas condições macroscópicas de pressão e temperatura dos 

processos de produção e suas condições materiais para que realizem e sejam 

aproveitados os conhecimentos acerca das propriedades e mecanismos de 

transformação das substâncias que compõem os materiais necessários para a 

produção de bens de consumo, principal atividade exercida na sociedade 

contemporânea. 

Essas vivências e conhecimentos impulsionaram a relacionar fortemente 

em minhas representações, percepções e pensamentos, os conhecimentos 

submicroscópicos da ciência química (referentes às teorias e conceitos 

abstratos) aos conhecimentos macroscópicos (que envolvem os aspectos 

visíveis e passíveis de serem medidos), englobando os dispositivos e 

processos industriais de produção de bens materiais e as questões ambientais 

envolvidas na área das Ciências Naturais. 

Aceita no quadro docente da Universidade do Estado do Pará – UEPA, 

logo após a conclusão do mestrado onde tive oportunidade de lecionar uma 

disciplina para obter o título, apenas os conteúdos específicos da química 

orientaram o planejamento e realização das aulas nos períodos iniciais de meu 

trabalho como professora universitária no curso de Licenciatura em Ciências 
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Naturais. Sendo professora substituta, as disciplinas que lecionava, durante 

determinado semestre, eram aquelas que sobravam após a lotação 

preferencial dos professores efetivos, isso resultava em que poderia ser lotado 

em quaisquer disciplinas do curso, seja Cinética Química ou Termodinâmica, 

ou mesmo Metodologia para o Ensino de Química ou Estágio Supervisionado 

na Educação Básica. 

É necessário lembrar que por não ser licenciada não tive oportunidade 

de lecionar na Educação Básica. Assim, os conhecimentos sobre ensinar 

química neste nível de ensino eram precários, apenas por minha experiência 

empírica como aluna e por ouvir dizer. Como não tinha formação na área 

pedagógica tive que procurar referência em artigos e periódicos e é importante 

destacar que a maioria das referências a que tive acesso traziam teorias 

construtivistas, e nesse ideário formei meus primeiros conhecimentos sobre o 

ensino de ciências e de química que até agora tendiam a orientar o modo como 

ensinar a ensinar química aos futuros professores do Ensino Fundamental e 

Médio na universidade. 

Após dez anos de exercício docente no ensino superior, estou tendo 

oportunidade de me qualificar na área da Educação a qual trabalho, tendo tido 

primeiramente como proposta fazer um estudo de doutorado envolvendo a área 

do meio ambiente. Na formulação dessa proposta, pude conhecer a 

perspectiva crítica da Educação Ambiental. Com as idas e vindas de um 

processo de elaboração de um projeto de tese, houve o redirecionamento 

deste projeto para o campo pedagógico do processo de formação de 

professores de química tendo como orientação a Teoria Pedagógica Histórico 

Crítica e incorporação dos conhecimentos até aqui por mim apropriados sobre 

os aspectos submicroscópicos e os aspectos macroscópicos de utilização 

desses conhecimentos para a produção social de bens materiais, os aspectos 

ambientais envolvidos nesses processos produtivos e os aspectos pedagógicos 

para o ensino desses conhecimentos que agora tendem a orientar, sob uma 

nova perspectiva, meu trabalho como formadora de professores e direciona a 

escrita do presente estudo. 

Os conhecimentos de química quando pensados na perspectiva do 

ensino e mais especificamente na formação de professores de química devem 

ser considerados tendo como objetivo a transmissão aos futuros professores 
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que devem dominá-los para ensiná-los na educação básica, para isso devem 

também dominar os processos de produção desses conhecimentos no contexto 

histórico da produção social de bens materiais e intelectuais na realidade 

objetiva para a definição das formas mais adequadas de transmissão desses 

conhecimentos. 

Partindo do princípio de que a formação de professores diz respeito à 

formação de profissionais para o exercício da função social do trabalho 

educativo, é necessário refletir sobre as especificidades do trabalho exercido e 

como consequência identificar e se apropriar dos conhecimentos necessários 

ao profissional a ser formado, a fim de possibilitar o desenvolvimento de 

capacidades adequadas para sua prática, qual seja, a de ensinar. 

As pesquisas, sobre os saberes dos professores apresentados por 

Adriano (et al.2015), de forma mais geral, defendem uma prática docente 

ancorada nos saberes tácitos, ou seja, saberes que emergem da experiência, 

do senso comum pedagógico, por assim dizer, voltadas muito mais à 

construção do conhecimento de uma forma que se aproxima da espontânea, 

no exercício do cotidiano escolar do que para os conhecimentos mais 

elaborados, o que segundo se entende aqui, é o papel da educação 

sistematizada por meio do processo de ensino nas escolas.  

Essa forma de compreender os saberes docentes como espontânea, 

encontra-se abrigada na teoria do professor reflexivo, que tem a pedagogia das 

competências como referencial, priorizando a prática em detrimento da teoria, 

isto é, priorizando a prática e secundarizando a teoria. Esse é o referencial 

teórico mais comumente encontrado nas propostas oficiais de políticas públicas 

de educação e de formação de professores, que são muito bem recebidas e 

até gestadas dentro do âmbito ideológico neoliberal. Os principais objetivos que 

encontramos nessas propostas são a formação de cidadãos críticos (sem 

especificar essa criticidade) e a preparação para o mercado de trabalho, a 

partir do ideário das pedagogias conhecidas como “novas”, “renovadas” e 

“ativas” além de outras denominações, todas elas ancoradas na lógica de que 

fala Duarte (2006) das pedagogias do “aprender a aprender”.  

Consideramos aqui que essas propostas, em geral, orientam-se pelo 

conhecimento científico numa perspectiva liberal e pós-moderna, ou seja, numa 

perspectiva de relativização da ciência. Essa relativização se reflete na 
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orientação para o ensino de ciências/química, que se volta muito mais para 

práticas centradas no cotidiano dos alunos, ajustando o conhecimento ao seu 

contexto imediato, correspondendo às manifestações dos fenômenos, que 

podem ser captadas pela percepção, particularizando e secundarizando o 

ensino de conteúdos historicamente sistematizados, fortalecendo a ideia de 

que a escola é “apenas” um dos meios de ensino e de aprendizagem, 

contribuindo assim para o esvaziamento do processo de ensino (MARTINS, 

2012) e para as consequentes situações de alienação, submissão e dominação 

a que a maioria das pessoas estão sujeitas. A concepção liberal defende a 

universalização da educação em função dos interesses de reprodução do 

capital tendo como objetivo a preparação dos indivíduos para sua adaptação a 

sociedade de classe, ao regime de exploração do trabalho e às normas legais 

que regem o estado do capital.  

A análise histórico crítica mais referenciada nas teorias críticas da 

educação permite-nos interpretar o fenômeno educativo a partir de seus 

determinantes históricos e sociais, ao expor a forma como as diversas e 

desiguais relações sociais de dominação se expressam nas práticas sociais 

educativas, associando o trabalho pedagógico com as relações sociais a partir 

do pensamento crítico que se sabe condicionado, contrapondo as concepções 

que veem a educação como determinante principal das transformações pelas 

quais passa a sociedade, reconhecendo ser a educação elemento derivado e 

determinado. Entretanto, diferentemente da concepção crítico-reprodutivista, 

que se limita a essa determinação essencial da educação que unidireciona a 

determinação da educação em relação ao todo social, dissolvendo sua 

especificidade na estrutura social e não concebendo sua determinação 

absoluta, a perspectiva Histórico Crítica toma a educação em relação dialética 

com a sociedade, pois mesmo sendo elemento determinado, também exerce 

influência sobre o elemento determinante. 

Esta análise considera ainda a produção do conhecimento científico de 

forma social em um determinado contexto sócio histórico que se nutre da 

exploração do homem pelo homem e que possui uma função essencial na 

sociedade se prestando ao serviço de dominação ou emancipação do ser 

humano. A PHC defende o domínio dos conhecimentos científicos, como 

contribuição para a autonomia e liberdade, reconhecendo a teoria como 



14 
 

importante e necessária para uma prática consequente, resultado da 

compreensão teórica da realidade. Articulando teoria e prática, se fundamenta 

no conceito de práxis, ou seja, unidade entre prática e teoria e não prática 

realizada de forma espontânea. 

Tem-se como princípio geral deste estudo, a consideração dos aspectos 

teóricos e científicos como instrumentos essenciais na direção da prática social 

educativa, visto que, o que se coloca em pauta é a transformação da realidade. 

Entretanto, não é qualquer teoria que direciona a prática para a transformação 

da realidade. Dado que a prática está vinculada à teoria é necessário uma 

teoria transformadora que possibilite por sua vez uma prática transformadora. 

Por isso, a metodologia de ensino deve garantir uma prática pedagógica 

adequada à teoria. O domínio teórico portanto, serve como referencial de 

compreensão do modo como trabalhar a realidade, como transpor a realidade 

objetiva para os conteúdos escolares, identificando os elementos culturais 

necessários à assimilação dos homens para que se tornem humanos, 

encontrando as formas que mais se adequem ao alcance deste objetivo 

(SAVIANI, 2011). 

A PHC, uma das principais representantes das tendências progressistas 

e referência teórica deste estudo, surgiu no contexto histórico social na década 

de 1970, em meio a um movimento cultural, político e pedagógico de 

insatisfação e busca por alternativas às pedagogias dominantes, tendo apoio 

nas análises críticas da educação, correspondendo a uma necessidade 

histórica, de crítica ao caráter reprodutor da pedagogia oficial da época 

(SAVIANI, 2011). 

A elaboração dessa concepção pedagógica que buscava ir além da 

crítica, pois, buscava também a superação dos limites encarados pela visão 

crítico-reprodutivista, tem caráter coletivo tendo suas primeiras ideias sido 

elaboradas mais formalmente, no livro “Escola e Democracia” de Demerval 

Saviani em 1982. Na época, a visão dominante considerava a Escola Nova, 

uma concepção inovadora e Saviani faz uma análise que se contrapõe a essa 

ideia, enfatizando o caráter reprodutor dessa pedagogia, e apresenta as 

principais ideias da PHC, uma pedagogia revolucionária, que pretende 

contribuir para a transformação das bases da sociedade. 
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A análise do trabalho educativo, compreendida do ponto de vista 

histórico crítico, implica a consideração da totalidade que envolve este 

processo e direciona o trabalho pedagógico a possibilitar aos alunos o acesso 

aos conhecimentos existentes produzidos historicamente, como forma de 

tornar factível a superação dos seus conhecimentos espontâneos, cotidianos, 

empíricos, próprios da prática na direção da aquisição de capacidades de 

compreensão do mundo de forma radical, rigorosa, histórica, crítica, objetiva, 

sistemática, científica, desenvolvendo assim todas as suas potencialidades de 

forma plena. 

A tarefa da educação nessa perspectiva é a difusão/apropriação de 

conteúdos vivos e atualizados, encaradas cada área do conhecimento desses 

conteúdos como ferramentas científicas que podem contribuir para a 

humanização do indivíduo e para a construção de uma sociedade mais justa e 

emancipada, pelo atendimento aos interesses das camadas populares e 

transformação estrutural da sociedade. A PHC defende os interesses da classe 

trabalhadora, valorizando a escola pública, os professores e os conteúdos 

como patrimônio histórico da humanidade. 

A PHC é uma Pedagogia cujo referencial teórico é o Materialismo 

Histórico Dialético desenvolvido por Karl Marx (1818-1883) e seu principal 

parceiro intelectual Friedrich Engels (1820-1895) e demais autores que 

contribuíram para o desenvolvimento do que conhecemos hoje como 

pensamento marxista. Essa Pedagogia vem sendo desenvolvida no Brasil por 

vários autores, por isso, nos referimos ao seu caráter coletivo e produção de 

conhecimentos pedagógicos em diferentes campos da pesquisa em educação. 

O Método adotado neste estudo é concebido como o fundamento, o 

alicerce que permite o processo de elaboração do conhecimento da realidade 

para além de sua aparência imediata, revelando aspectos fundamentais de sua 

essência e fornece como princípio para a PHC o entendimento dos 

fundamentos teóricos e práticos do método pedagógico como orientador da 

práxis pedagógica. 

A adoção deste Método implica a consideração dos elementos que 

constituem a materialidade objetiva, incluindo as classes sociais em luta 

constante, se propondo à transformação da realidade, sendo portanto uma 

teoria pedagógica distinta das demais, compreendendo a educação em seu 
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desenvolvimento objetivo ao longo da história humana como forma de articular 

a prática pedagógica ao compromisso com a transformação e não com a 

manutenção da sociedade de classes ou sua perpetuação. Este Método é 

orientação segura para o processo de produção de novos conhecimentos, isto 

é, como Método Científico e ainda para o processo de transmissão do 

conhecimento, isto é, como método de ensino, acompanhando o movimento do 

pensamento que se inicia na síncrese, ou seja, na visão caótica do todo, 

passando pela mediação da análise, por meio das abstrações e determinações 

mais simples, até chegar à síntese, constituindo uma rica totalidade de 

determinações e de relações numerosas. 

A dialética histórica que fundamenta teoricamente o movimento das 

transformações na realidade, pretende explicar o todo do processo real, 

conhecendo as formas de produção das relações sociais e suas condições de 

existência até a forma como a educação está inserida nesse processo. 

A materialidade histórica toma como referência a teoria dos modos de 

produção que explica a existência dos homens, da educação, da sociedade, 

não isolados em si mesmos tendo como princípio de análise o modo com que 

os homens se organizam em sociedade e produzem sua vida material. É 

necessário entender o modo como a sociedade está organizada, ultrapassando 

a concepção que vê a sociedade como uma grande comunidade harmônica e 

sem divisões, indo até aquela que revela o quanto a sociedade reflete o modo 

como os seres humanos produzem sua existência em cada momento histórico, 

o modo de produção que se baseia na propriedade privada dos meios de 

produção, o que implica necessariamente na divisão da sociedade em classes 

que expressa a luta entre as classes em que no momento atual predomina a 

forma capitalista que impõe os limites e as possibilidades de realização de 

educação bem como sua quantidade e qualidade (ORSO, 2018). 

A PHC compreende portanto, a educação tendo como base seu 

desenvolvimento histórico objetivo, compreendendo a história como 

desenvolvimento material da determinação das condições materiais de 

existência humana. Considerando a educação inserida no processo social de 

luta e disputa entre as classes antagônicas, não sendo portanto neutra, 

descomprometida ou desinteressada, contribuindo consequentemente para a 

conservação ou transformação do estado atual social.  
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Os autores histórico críticos nesta perspectiva, afirmam, em geral, que 

as pedagogias do “aprender a aprender” não ultrapassam a reprodução da 

sociedade fundamentada na exploração do homem pelo homem e, se atrelam 

a concepções filosófico-científicas idealistas, que, por não se colocarem na 

perspectiva transformadora dessa exploração, servem aos interesses das 

classes sociais dominantes, em detrimento dos interesses da classe 

trabalhadora.  

Saviani (2011; 1996a) apresenta o descaso por parte do estado, 

dominado pela classe burguesa, que fomenta a realidade precária das escolas 

públicas do Brasil, desde o ensino básico até o nível superior, com a 

desvalorização – inclusive pelo reduzido tempo estabelecido da transmissão de 

conhecimentos científicos, filosóficos e artísticos, descaracterizando a função 

do professor na transmissão do conteúdo escolar e negando o processo de 

ensino. Desta forma, a escola segue servindo aos interesses de objetividade da 

produção industrial, alinhando-a, assim, à lógica de reprodução do capital. O 

processo de formação – na escola e para a escola – se transforma em 

mercadoria, obedecendo à máxima capitalista da minimização dos custos e 

maximização dos lucros, sendo estes acumulados por uma pequena parcela da 

sociedade. 

Este cenário se evidencia na precarização das condições em que ocorre 

a formação dos professores, cada vez mais aligeirada (do ponto de vista 

temporal e de profundidade), como as modalidades à distância, com o mínimo 

de infraestrutura e recursos, resultando na frágil qualificação dos professores, 

na sua desvalorização profissional, na precarização do trabalho do professor, 

tendo como consequência a baixa qualidade do trabalho realizado nos 

processos educativos nas escolas. 

A PHC se coloca, então, como instrumento de luta contra o 

aligeiramento, a vulgarização e o rebaixamento da qualidade do ensino público 

que se fundamenta no princípio da adaptação do indivíduo à sociedade 

organizada pela força do capital. Para a PHC o processo educativo tem a tarefa 

de conduzir a aprendizagem aprofundada dos elementos da vida humana a 

partir do reconhecimento real em perspectiva dialética do desenvolvimento 

histórico.  
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A compreensão mais profunda e consistente da prática docente, em que 

emergem as concepções sobre o ser humano, a sociedade, o conhecimento, a 

educação que estão em pauta, e as condições em que esta prática se realiza, 

não aparecem como objeto prioritário em parte significativa das investigações 

no âmbito da formação de professores. Entretanto, os problemas enfrentados 

pela formação de professores no Brasil, colocam em tela a necessidade de 

reestruturação das ações realizadas no âmbito dessa prática social, 

repensando os valores que a direcionam e que objetivos têm os agentes que 

realizam e constroem a realidade dessa formação. 

A PHC coloca a educação a serviço da transformação das relações de 

produção vigentes na sociedade burguesa, na condição de mediação da 

prática social, por sua relação dialética com a sociedade. A adoção do Método 

Materialista Histórico Dialético pela PHC implica na consideração da 

materialidade histórica da realidade concreta, abrangendo como elemento 

central o ser social, tal como é efetivamente e não considera o pensamento, 

imaginação ou idealização do que gostariam que fosse.  

O materialismo requer que se admita a existência de uma realidade 

objetiva de modo independente da consciência humana, podendo ser 

conhecida e apropriada de forma objetiva, bem como transformada, 

envolvendo em sua análise as categorias modo de produção, totalidade, 

contradição e mediação, classes sociais e lutas de classes. Ou seja, implica 

considerar o modo de produção da sociedade como a determinação de todas 

as práticas sociais humanas, abrangendo a totalidade do mundo, seus 

elementos contraditórios, a educação como mediação no interior da prática 

social pela divisão da sociedade em classes e a luta entre estas na tentativa de 

satisfazer seus interesses.  

O caráter histórico do ser social determina a essência ontológica da 

educação, ou seja, sua especificidade, a partir de seu processo de 

desenvolvimento como fenômeno social responsável pela condução da 

formação dos seres humanos como indivíduos sociais, ao longo de processos 

históricos concretos, por meio dos quais ocorre a definição de processos 

específicos de atividade, a atividade educativa.  

Compreender a formação do aluno como ser social, a partir da PHC, 

requer reconhecê-lo situado espaço-temporalmente no processo histórico de 
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relações sociais, inserido em uma concepção de mundo, confusa, de modo 

inicial, expressão das relações desiguais regidas sob a lógica capitalista. Neste 

cenário, a universidade, por meio da formação de professores, possibilita a 

intervenção no processo de humanização e formação de uma nova concepção 

de mundo, ancorada nos conhecimentos científicos do Materialismo Histórico 

Dialético como forma de superação da concepção de mundo capitalista.  

Assim sendo, a condução do processo educativo requer o 

posicionamento do professor quanto à concepção de mundo, que permita a 

percepção de si mesmo como um ser existente na sociedade, de sua condição 

social a fim de que seja capaz de conduzir o processo de problematização da 

prática social e produzir no aluno a necessidade de entender o mundo de outra 

maneira, superando as concepções idealistas de mundo, por meio da produção 

no indivíduo singular, o aluno, da humanidade produzida ao longo da história 

das sociedades.  

Deste modo, é a concepção de mundo do professor que leva a 

tendência da prática pedagógica na contribuição da transformação da 

sociedade e promoção da emancipação humana ou prestar serviço à 

reprodução do capital e da situação vigente na sociedade atual. Diante disso 

importa refletir sobre que tipo de professor queremos formar. Se a prática 

educativa exercida pelo professor está inserida na totalidade da prática social 

cabe também refletir sobre para que tipo de sociedade nós estamos nos 

dirigindo; caso a perspectiva seja a formação de uma sociedade em que não 

haja a exploração do homem pelo homem, sendo assim uma sociedade 

humanamente emancipada, é necessário uma prática na formação de 

professores que questione os interesses da classe dominante. 

Portanto, o professor em seu trabalho pedagógico deve se direcionar 

para a humanização integral dos indivíduos, tendo para isso, clareza do porquê 

do ensino de conteúdos científicos e a forma mais adequada de ensiná-los, ou 

seja, deve tomar como referência a intencionalidade e sistematização do 

trabalho pedagógico.  

A função da formação de professores é a formação do senso crítico dos 

futuros professores da classe trabalhadora que ao contrário do que ocorre 

atualmente em que a formação do professor ocorre na direção da perpetuação 

da condição da classe desfavorecida, de não possuidora dos bens materiais e 
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intelectuais produzidos coletivamente durante a história da humanidade; 

reduzindo assim a formação de sua consciência filosófica. A universidade tem 

a função então de fornecer os instrumentos adequados para ampliação de 

visão da realidade e estabelecer o direcionamento para situações mais justas e 

igualitárias dos futuros professores. 

O processo de formação de professores de química, portanto, deve 

conduzir o estudante do estado de compreensão confusa e sincrética dos 

fenômenos da realidade, até sua compreensão elaborada e sintética, através 

das abstrações teóricas disponibilizadas pelo ensino dos conteúdos científicos, 

mas de forma intencional. Esses conceitos pedagógicos expressam a luta 

ideológica que compõem a luta de classes, de modo a negar qualquer 

pretensão de neutralidade. Ao professor de química é importante deixar claro 

que as ciências e seus conteúdos se originam e fazem parte de uma situação 

de dominação de uma classe sobre outra por meio da exploração alienada, 

sem possibilidade de neutralidade, pois os conteúdos, conceitos e teorias 

científicas também são originárias do meio material no que se refere a base 

produtiva da sociedade. 

Estando a realidade dialética em permanente processo de 

transformação, a formação de professores, parte integrante da sociedade, 

também está em constante movimento, não é estática ou harmônica, tendo 

suas transformações marcadas pelas contradições, pelas relações sociais e 

pelo nível de desenvolvimento em que se encontram as forças produtivas 

materiais da sociedade em determinado momento histórico. Assim, as esferas 

educativa e da formação de professores da sociedade expressam as disputas, 

no que se refere aos aspectos teóricos e metodológicos que fundamentam o 

trabalho pedagógico, refletindo as elaborações contraditórias produzidas ao 

longo da história humana, profundamente marcadas pelas expressões teóricas 

do campo da ciência. Assim, coloca-se como indispensável a coerência lógica 

entre os argumentos teóricos e metodológicos que orientam a prática de ensino 

no contexto da formação de professores de química.  

O pressuposto a ser considerado na organização do trabalho 

pedagógico é dar acesso aos alunos aos conhecimentos historicamente 

acumulados para o conhecimento do mundo, da história e da sociedade em 
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que se inserem conhecendo a si mesmo e a sua condição de classe, visando 

seu desenvolvimento como ser humano e participação social efetiva. 

Para tanto, é importante que o professor compreenda a constituição da 

sociedade de classes e a função que exerce em sua prática social educativa. 

Essa função se volta para as causas sociais e sua classe, a classe à qual 

pertence, ainda não tem consciência de que não é a classe dominante e sim, a 

classe trabalhadora. É importante que o professor se situe em sua classe e 

saiba que a classe trabalhadora produz a riqueza social, e que essa produção 

se dá em meio à exploração, expropriação e dominação, não possibilitando o 

acesso aos bens produzidos pelos indivíduos pertencentes à classe 

trabalhadora. Sabendo disso, não é possível deixar ser levado pelo curso da 

história que se desenrola no caminho da intensificação das contradições e 

condições extremas de problemas como a desigualdade social, desemprego, 

violência, poluição ambiental, extinção dos recursos ambientais, doenças, 

depressão, ausência de qualidade de vida, etc. 

A fim de manter esta situação de exploração e dominação, é que a 

classe dominante realiza seu compromisso com a escola, significando seu 

papel social, qual seja, o de ensinar para a subordinação. Por isso, se 

empenha a todo custo em esvaziá-la da possibilidade real de socialização dos 

conhecimentos escolares, traduzindo aí o fenômeno da alienação, ou seja, ao 

impedir que a massa da população se aproprie dos conhecimentos científicos 

acumulados pela sociedade em sua história até aqui mantém-na a seu serviço, 

mobilizando todos os seus recursos para esconder que, parte daquilo que 

resulta de sua produção, é expropriada e acumulada por uma pequena parte 

da sociedade, dificultando a possibilidade de seu trabalho tornar sua vida 

digna, sendo utilizado para a produção dos instrumentos e meios que permitem 

a manutenção de sua dominação. 

A manutenção da burguesia na condição de classe dominante requer o 

falseamento das situações que envolvem as contradições que existem entre as 

classes sociais, apresentando-as como naturais, como se a sociedade fosse 

uma grande comunidade que possui interesses comuns, eliminando de forma 

falsa e imaginária a existência das classes, aparentando que não há luta entre 

as classes e assim legitimar a sociedade existente. 
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Cabe aos professores ter clareza de que os interesses da classe 

dominante não permitem que sejam criadas por elas as condições favoráveis 

para o pleno acesso a esse conhecimento, visto que a manutenção dessas 

condições determina a manutenção de sua condição. Assim, é inevitável que 

se criem obstáculos para impedir qualquer possibilidade de transformação. 

A PHC em contraposição se coloca na tarefa de produzir e socializar 

conhecimentos que possam auxiliar no desvelamento dessas ilusões e 

alienações, na ação concreta de transformação e superação da sociedade de 

classes, articulando teoria e prática em um processo de práxis revolucionária. A 

implementação da prática revolucionária implica na disponibilização do 

conhecimento produzido pela classe trabalhadora a serviço daqueles que 

produzem e o produzem, como forma de superar a alienação e “fazer da 

educação instrumento do conhecimento de apropriação da realidade e de 

transformação de si e do mundo.” (ORSO, 2018, p. 84). Nessa perspectiva, 

teórica e prática, a educação e o ensino possibilitam o conhecimento efetivo da 

história da sociedade, da ciência e do trabalho educativo e de posse do 

conhecimento da realidade concreta possam ser elaborados os instrumentos 

que melhor respondam à prática educativa transformadora.  

A pesquisa sobre a docência no ensino superior, especificamente em 

cursos de licenciatura no Brasil, segundo Gatti (et al., 2019) não é significativa, 

particularmente se comparada com a produção científica acerca da docência 

na educação básica, tendo como consequência o pouco conhecimento sobre 

esse profissional, necessitando, portanto da ampliação do conhecimento de 

sua formação, suas experiências na educação básica e superior, e suas 

concepções de educação e de formação de suas práticas. Reconhecendo com 

Gatti (et al., 2019) o formador como agente essencial no desenvolvimento dos 

futuros professores, no seu fazer docente nos cursos de formação a partir dos 

conhecimentos basilares da docência e de sua formação profissional é 

necessária a investigação dos conhecimentos acerca do trabalho docente do 

professor formador nos cursos de licenciatura, discutindo os aspectos da 

especificidade do ensino acompanhada da problemática do trabalho escolar 

docente e dos modelos que guiam sua organização, assim como as condições 

de trabalho do profissional do ensino superior. A natureza e significado do 
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trabalho educativo implica portanto, na discussão sobre os conhecimentos 

profissionais constituintes da profissão docente do formador. 

Neste sentido, este estudo, fundamentado nos pressupostos filosóficos 

teórico-metodológicos da PHC, tem como objetivo geral compreender os 

conhecimentos que têm os formadores sobre a prática pedagógica de 

formação de professores de química, apontando as teorias nas quais se 

apoiam, suas contribuições e limites, como forma de contribuir para a 

transformação do exercício da prática do professor de modo a não se restringir 

à reprodução dos conhecimentos já instituídos e sim, possibilite a reflexão 

consciente sobre a organização e as razões de suas ações no exercício de sua 

prática. 

Identificar os conhecimentos dos professores formadores do curso de 

formação de professores de química e analisá-los à luz da perspectiva 

Histórico Crítica, contribui para o questionamento das condições em que ocorre 

essa formação pelo desvelamento dos condicionantes que determinam o modo 

como está sendo desenvolvida, oferecendo orientação para as ações 

pedagógicas dos profissionais do ensino de química, com direcionamento não 

só para a emancipação política dos cidadãos, mas para sua libertação como 

ser humano. Assim, ao nos debruçarmos nessas análises estaremos 

contribuindo também para a produção de conhecimentos acerca da prática de 

formação de professores de química que ultrapassem o senso comum em 

direção ao conhecimento mais elaborado, ao conhecimento científico.  

A compreensão do processo de ensino e aprendizagem de química no 

âmbito da formação de professores, toma como ponto de partida as discussões 

sobre as relações entre o conhecimento, o educando e seu processo de 

transmissão, buscando analisá-las sob a orientação dos fundamentos teóricos 

envolvidos nesta relação. Essa atividade envolve a relação entre pessoas, 

sendo que o professor tem a tarefa de transmitir aos alunos os conhecimentos 

tendo em vista um determinado objetivo e tendo em vista também que essa 

relação ocorre no interior de uma determinada sociedade. 

Assim, este estudo foi desenvolvido a partir da hipótese de que o ensino 

de química na formação de professores e a relação entre os formadores e os 

conhecimentos científicos ocorre com ênfase nos conteúdos teóricos e formais 

da química, sem referência pedagógica precisa, mas acompanhado pela ideia 
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de formar professores para ensinar a química do cotidiano para a resolução de 

problemas da vida prática, enfatizando os conhecimentos espontâneos e 

interesses dos alunos por meio de atividades que visem a formação da 

cidadania. 

A análise dos dados obtidos, procura problematizar o que os formadores 

de professores de química sabem sobre os conhecimentos necessários a um 

formador de professores de química, os conteúdos necessários ao ensino de 

química na formação de professores, as estratégias usadas nos processos de 

ensino e as teorias que orientam suas práticas, buscando apreender o 

movimento do pensamento a fim de entender a essência desses 

conhecimentos, apresentando-os de forma concreta, como síntese de múltiplas 

determinações no que diz respeito ao processo de ensino em geral e ao da 

formação de professores de química em particular. 

Temos como finalidade deste estudo, contribuir para a formação de 

indivíduos que possam, por meio de sua prática e intervenção educativa, lançar 

mão dos conhecimentos produzidos, historicamente, pela humanidade, de 

forma a contribuir para a construção de uma sociedade justa e igualitária. Para 

isso é necessário uma teoria que permita a ação prática consciente conduzida 

pelos conhecimentos teóricos que forneça uma orientação para a reflexão do 

professor. Assim, tomando como referência a Pedagogia Histórico Crítica e, 

portanto, a orientação teórico-metodológica do Método Materialista Histórico 

Dialético, coletamos e analisamos dados que nos revelem a prática pedagógica 

presente em um curso de licenciatura em química de uma universidade pública 

do estado do Pará. 

Então, trazemos neste estudo no item “Metodologia” os fundamentos do 

Método Materialista Histórico Dialético a partir de autores como Erich Hahn e 

Alfred Kosing (1983), Ivo Tonet (2013; 2016), principalmente, mas também 

autores como Álvaro Vieira Pinto (1969). Depois disso, o estudo apresenta 

neste item, os elementos e procedimentos metodológicos da pesquisa, tanto no 

que diz respeito à coleta, organização e apresentação dos dados coletados, 

quanto ao que diz respeito às propostas de análise. 

No Capítulo 1 são apresentados os dados coletados no estudo. Além do 

perfil que caracteriza os participantes, obtido por meio de questionários, são 

apresentados também os dados referentes às representações dos formadores 
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de professores de química, quanto aos conhecimentos necessários ao 

exercício docente dos formadores de professores de química e as referências 

teóricas que orientam as atividades de ensino realizadas na graduação. Temos 

neste item ainda, a apresentação das representações dos formadores sobre os 

conhecimentos fundamentais de química que o professor da escola básica 

deve ter, sobre a contextualização dos conteúdos de ensino de química, sobre 

os métodos e estratégias de ensino usadas pelos formadores em suas aulas de 

química na graduação e sobre o objetivo de se ensinar os conteúdos desta 

disciplina. As análises desses dados fundamentam-se nos referenciais teóricos 

e metodológicos da Pedagogia Histórico Crítica apresentados por Demerval 

Saviani (1996; 1999; 2011; 2012; 2014), Jose Contreras (2012), Lígia Martins 

(2010) e Newton Duarte (1999; 2001; 2016) embora outros autores também 

contribuam. Também lançamos mão na análise dos dados, de autores que 

tratam o ensino de ciências a partir da perspectiva Histórico Crítica, como 

Antônio Carlos Geraldo (2009), César Sátiro dos Santos (2012) e Bárbara 

Pinheiro (2016). 

No Capítulo 2 são apresentadas as análises dos conhecimentos 

pertinentes ao trabalho educativo na formação de professores de química que 

mais são valorizados pelos formadores sujeitos da pesquisa, e apontados pela 

PHC, sendo enfatizado a especificidade e natureza da atividade educativa 

como critério para a definição dos conhecimentos necessários aos professores 

para o exercício da prática docente. Correspondendo ao necessário ao 

professor conhecer os elementos que constituem o processo de ensino e suas 

relações, bem como elevar o nível desses conhecimentos do nível espontâneo, 

de senso comum, até o nível do conhecimento científico sistematizado. 

Evidencia-se a predominância das teorias construtivistas na formação de 

professores que desvaloriza o conhecimento teórico e enaltece a prática 

reflexiva do professor que enfatiza o conhecimento tácito e diminui a 

importância do conhecimento científico. 

No Capítulo 3 os elementos do processo e as relações que se 

estabelecem entre conteúdo, forma, aluno e contexto são abordados de forma 

histórica, epistemológica e pedagógica, a partir das relações entre os 

processos educativos e o contexto social e histórico do desenvolvimento da 

produção social humana. Enfatizando os conteúdos científicos como originários 
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e direcionados da/para a prática social produtiva humana, considerando a 

função do trabalho educativo a transmissão desses conteúdos às novas 

gerações, como instrumentos de mediação no desenvolvimento do 

pensamento do aluno, elevando-o do nível do pensamento empírico até o nível 

do pensamento teórico, como forma de participar no processo de 

transformação das condições contextuais que dificultam seu pleno 

desenvolvimento. 

Na Conclusão o percurso do trabalho é retomado e são enfatizados os 

conhecimentos essenciais necessários aos formadores de professores de 

química para a educação básica no que se refere aos conteúdos, estratégias 

de ensino e transmissão para o desenvolvimento do aluno inserido em um 

contexto histórico-social que exige o domínio dos conhecimentos científicos 

elaborados como condição de participação do processo histórico de 

desenvolvimento e construção de uma outra sociedade. 
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2 METODOLOGIA 

2.1 FUNDAMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS DO ESTUDO 

A investigação dos conhecimentos necessários à formação de 

professores de química a partir de uma perspectiva Histórico Crítica necessita 

buscar o conhecimento da realidade concreta em que se realizam as práticas 

de ensino e formação dos professores na universidade. Para tanto, requer o 

movimento do pensamento para além da visão empírica, em que se apresenta, 

a princípio, o real, buscando elementos teóricos que auxiliem a análise da 

realidade perceptível para a compreensão da realidade concreta.  

Essa é a essência do próprio Método de investigação que orienta este 

estudo, pois, por ser materialista, histórico e dialético, considera a realidade 

social da formação de professores de química de forma histórica, ampla, 

concreta que leve em conta as contradições, explicitando a não neutralidade do 

conhecimento científico produzido, divulgado e ensinado. O pensamento 

teórico pode proporcionar a análise dos problemas que se apresentam no 

processo de produção e transmissão dos conhecimentos científicos e suas 

implicações humanas e sociais e para o avanço da criação científico-cultural 

humana. 

Um método, por sua etimologia grega, é “examinar” ou “seguir um 

caminho”, o que lhe confere, portanto, a função de orientar o caminho para 

atingir um determinado objetivo, indicando como se deve proceder para 

alcançar o objetivo proposto, contribuindo para validar cientificamente o estudo. 

Ao se abordar os aspectos metodológicos de um estudo científico sobre 

a formação de professores de química, imediatamente, poder-se-ia falar no 

método científico, instituído pela ciência moderna, que se tornou predominante 

nas investigações da área das ciências da natureza, tomado como caminho 

único e compatível com a produção do conhecimento verdadeiro, delimitando o 

que pode ser considerado ou não conhecimento científico. Tonet (2013) chama 

a atenção para o fato de que esta concepção de método científico se vincula à 

visão da concepção de que a sociedade moderna é a forma definitiva de 

sociabilidade humana e que nenhuma nova forma é possível. 
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Assim, qualquer nova abordagem do método científico que contrarie este 

modo de produzir conhecimento é considerada, por uma parcela significativa 

da comunidade científica, de “não científica”. Não há dúvida de que os 

resultados provenientes do método científico moderno corroboram esta visão 

do método, porém, esta maneira de abordar o conhecimento, reduz o método a 

um conjunto de regras a serem aplicadas em um processo de pesquisa, a fim 

de conduzir a resultados desejados, o que não permite que o método seja 

compreendido como um corpo teórico integrado (MASSON, 2007), articulado 

com o conjunto do processo histórico e social, o que induz a um falseamento 

na problemática do conhecimento que esconde sua vinculação com 

determinados interesses sociais (TONET, 2013). 

A Pedagogia Histórico Crítica é teoria elaborada tendo como referência a 

concepção dialética Marxiana e inspirada no Materialismo Histórico (SAVIANI, 

2012), concepção filosófica elaborada nos anos 40 do século XIX, por Karl 

Marx e Frederick Engels, a partir da análise crítica da sociedade burguesa, 

parte, de forma crítica, do conhecimento existente, examinando-o de forma 

racional, evidenciando seus fundamentos, condicionamentos e limites, 

verificando os conteúdos desse conhecimento a partir dos processos históricos 

reais. Essa análise racional e criteriosa deu origem também a um método de 

interpretação da realidade, o Método Materialista Histórico Dialético. 

Essa abordagem crítica do conhecimento existente permite-nos analisar 

o fenômeno social da formação de professores a partir dos fundamentos 

históricos e sociais a fim de compreender sua natureza mais profunda. Esta 

abordagem concebe o conhecimento como instrumento de intervenção social 

por isso implica em consequências sociais permitindo identificar os interesses 

sociais que envolvem a produção do conhecimento científico (TONET, 2013). 

O Método Materialista Histórico Dialético que emergiu dessa concepção 

filosófica concebe a produção do conhecimento não restrita à análise 

sistemática das formas dadas de um determinado objeto, sendo descrita na 

forma de modelos explicativos, baseados em hipóteses que apontam para as 

relações de causa/efeito, para seu movimento visível, tal como ocorre nos 

procedimentos defendidos pela ciência empirista e/ou positivista. Também não 

se trata simplesmente da construção de enunciados discursivos, que a 

comunidade científica se propõe a estabelecer ou não, em consenso 
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intersubjetivo, como jogos de linguagem, assim como defendem o pensamento 

pós-moderno (NETTO, 2011). 

Para compreender os objetos e fenômenos da realidade, o Método 

permite o conhecimento da estrutura do objeto pela decomposição do todo do 

fenômeno, na reprodução ideal (como ideia) da sua estrutura, o que permite 

seu conhecimento concreto. Esse caminho que o pensamento percorre se 

inicia na captação sensível da realidade imediata e superficial e culmina na 

elaboração do conceito que aproxima o pensamento do real concreto 

(MASSON, 2007). 

Os dados coletados neste estudo – a realidade empírica – para análise, 

abstração, movimento do pensamento, neste estudo, referem-se ao 

conhecimento de professores formadores envolvidos na formação de 

professores de química da Universidade do Estado do Pará, universidade 

pública da região Norte do Brasil, e foram buscados para elucidar três 

dimensões dessa formação: as concepções de fundo de ordem ontológica, a 

dimensão epistemológica e a dimensão pedagógica. Ou seja, o exercício da 

prática pedagógica na formação de professores de química, necessita da 

reflexão sobre o que é o conhecimento, como esse conhecimento é produzido 

e como é transmitido.  

A análise deste estudo tem como pressuposto que a produção do 

conhecimento ocorre em um contexto real social, em que a propriedade dos 

bens materiais produzidos define a divisão da sociedade em classes, que 

defendem seus interesses e tem o conhecimento científico como meio de 

produção e por isso é alvo de disputa entre as classes, o que determina como 

é transmitido nas instituições educativas da sociedade, se para a libertação da 

classe oprimida, que produz os bens materiais, mas que não usufrui de sua 

posse e seus benefícios, ou se continua prestando serviço à manutenção da 

classe dominante no poder de exploração e dominação dos bens materiais e 

da classe produtiva.  

Neste sentido, este estudo toma como unidade condutora do processo 

de análise dos conhecimentos dos professores, o trabalho educativo, atividade 

social humana de transmissão dos conhecimentos científicos, como atividade 

produtiva, sendo este a base para que se estruturem as atividades de produção 
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do conhecimento e as atividades de transmissão desse conhecimento às novas 

gerações. 

Ao descrever o processo de ensino, Geraldo (2009)  identifica os 

elementos estruturais essenciais do trabalho educativo, sendo uma atividade 

oriunda da prática social entre alunos que aprendem conteúdos transmitidos 

pelo professor que direciona a aprendizagem dos alunos, realizada em meio a 

condições sociais objetivas e por meio de um método que organiza os 

procedimentos que serão usados pelos professores a fim de atingir os objetivos 

educacionais definidos socialmente, objetivo este que reflete e é determinado 

pelas finalidades e necessidades sociais, sendo subordinado às condições 

concretas em que se realizam, impostas pelas práticas sociais, como a que 

exige que os alunos assimilem os conteúdos culturais e desenvolvam 

habilidades intelectuais. Sendo assim, os dados obtidos são analisados tendo 

em vista os elementos do processo de ensino e aprendizagem: conteúdo, 

forma, aluno e contexto. 

O Materialismo Histórico Dialético concebe a ciência como prática social, 

que tem a função de pesquisar as propriedades, estruturas e as leis essenciais 

dos fenômenos e objetos naturais ou sociais, com vistas a utilizar o 

conhecimento produzido na orientação da atuação prática humana. O aspecto 

ontológico do conhecimento considera a práxis humana e constitui as relações 

que formam a existência objetiva. O aspecto epistemológico constitui-se pelos 

processos da atividade de produção do conhecimento (MASSON, 2007). O 

aspecto pedagógico se refere às formas mais adequadas de transmissão 

desse conhecimento às novas gerações. A discussão dos aspectos ontológico, 

epistemológico e pedagógico envolve a reflexão sobre o aspecto teleológico, 

que abrange os objetivos a serem alcançados com esta prática social, tendo 

como critérios de orientação, o aspecto axiológico que se refere aos valores 

relevantes da prática social humana. 

O pensamento Materialista Histórico Dialético concebe como objetivo do 

conhecimento científico, não só a explicação da realidade mas sua expressão, 

exprimindo, desse modo, seus interesses, objetivos e finalidades. Se 

posicionando sobre como deve ser a realidade, que direcionamento deve ser 

dado na manifestação de determinado fenômeno. Assim sendo, a teoria não 
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apenas retrata e explica a realidade, constatando o existente, mas também 

orienta a ação e permite mudar o existente (SAVIANI, 1996a). 

A análise de um fenômeno social como a formação de professores, 

especialmente a problemática do conhecimento de formadores de futuros 

professores, pressupõe uma determinada concepção do que seja a realidade, 

ou seja, uma determinada ontologia explicitando o que é a realidade e o que é 

o sujeito. Com a formação de professores de química não é diferente. 

O Método Materialista Histórico Dialético aborda o conhecimento sob o 

ponto de vista ontológico, ou seja, toma como ponto de partida para analisar a 

questão acerca do conhecimento não o exame do conhecimento, pois, a 

compreensão sobre suas possibilidades e limites são dadas a partir da 

apreensão das determinações essenciais do objeto de análise. Entender a 

problemática do conhecimento requer a compreensão das abordagens do 

conhecimento no interior de um processo histórico. 

Os princípios ontológicos tomam como pressuposto que o sujeito da 

história do conhecimento humano são as classes sociais. Se a sociedade é 

dividida em classes sociais baseadas no processo de produção e apropriação 

da riqueza produzida, cada uma das classes têm seus interesses específicos. 

O modo de produção de uma dada sociedade se constitui pela relação 

entre duas classes fundamentais, a classe dos indivíduos que produzem a 

riqueza e a classe dos indivíduos que possuem os meios de produção e se 

apropriam da maior parte da riqueza que é produzida. A história das 

sociedades é a história da luta de classes, ou seja, o processo social se dá por 

meio da luta entre os sujeitos da história, as classes sociais, pela produção e 

apropriação da riqueza.  

As classes sociais obviamente se constituem de indivíduos singulares 

que na realização de suas ações expressam, mesmo que de forma não 

consciente, os interesses das classes sociais. Para a manutenção do domínio 

que uma classe exerce sobre a outra, a classe dominante utiliza as forças 

materiais e não materiais, dando origem a uma determinada visão de mundo, 

que apresenta o conhecimento sobre o mundo e sua explicação de uma 

determinada forma como condição para a conquista e manutenção do domínio 

que tem sobre as outras. 
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Portanto, na elaboração do conhecimento, as teorias expressam os 

interesses das classes sociais, sendo a construção do conhecimento um 

processo que articula as classes sociais como momento predominante com o 

indivíduo singular. Com isso, pode-se afirmar que a classe social determina o 

âmbito no qual o indivíduo poderá exercer seu poder ativo.  

Na sociedade primitiva, em que o desenvolvimento das forças produtivas 

ainda era precário, os homens, a fim de satisfazerem suas necessidades de 

sobrevivência, antecipam mentalmente o objetivo que desejam alcançar. Para 

isso, necessitam procurar na natureza os materiais adequados. É necessário 

então decidir quais materiais são mais adequados, para isso o homem precisa 

conhecer os materiais, apreender suas propriedades e escolher os mais 

apropriados de forma a orientar suas ações práticas de intervenção na 

realidade. Este processo de transformação da natureza origina, produz um 

determinado modo de compreensão e explicação dos fenômenos naturais e 

sociais, traduzindo o homem, pela sua atividade de modo intelectual, a 

realidade objetiva. Este processo une de forma indissociável a objetividade do 

mundo e a subjetividade da razão humana (TONET, 2013). 

As funções específicas a que estão destinadas os conhecimentos e a 

atividade científica no decorrer da história do homem em sociedade, se 

vinculam, assim como todos os pensamentos e ações humanas, à tomada, 

pelo indivíduo, de uma posição quanto a sua visão de mundo, 

independentemente de seu conhecimento ou vontade. Mesmo quando o 

indivíduo se preocupa somente com seus problemas particulares, ele já está 

favorecendo uma posição específica de visão de mundo que orienta condutas 

políticas e éticas que se contrapõem ao desenvolvimento da sociedade. A 

escolha de uma concepção metodológica deve levar em conta os postulados 

teóricos que os fundamentam, como forma de expressar seu posicionamento a 

favor do desenvolvimento da sociedade humana. 

Os pressupostos filosóficos deste estudo buscam relações entre os 

conhecimentos explicitados por formadores do curso de formação de 

professores, suas concepções sobre os aspectos envolvidos em seu trabalho 

pedagógico no ensino de química, envolvendo a totalidade em que se realizam 

essas práticas, acerca de sua posição e situação no mundo e na sociedade, 

isto é, a função que a atividade educativa exerce na sociedade, como ocorre 
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sua relação com o conhecimento já existente sobre a natureza e a sociedade, e 

a possibilidade de transformação de seus conhecimentos, visão de mundo e 

sua prática com o objetivo último de mudança das bases sociais. 

O Materialismo Histórico Dialético, como Método, serve não só para o 

conhecimento da realidade concreta, no que se refere à natureza, à sociedade, 

ao conhecimento humano, como orienta a prática pedagógica da Pedagogia 

Histórico Crítica, elaborada por Demerval Saviani e muitos colaboradores, que 

propõe uma pedagogia revolucionária e radical no sentido de ir às raízes das 

causas dos problemas enfrentados pela humanidade, especificamente a 

educação, tendo em vista a superação das condições objetivas que produzem 

os problemas constatados. 

A compreensão dos conhecimentos pedagógicos dos formadores de 

professores investigados, a partir da perspectiva histórico crítica, requer a 

análise dos processos pedagógicos, suas características objetivas na 

formulação das diretrizes pedagógicas que orientam a organização do 

processo de ensino, considerando as finalidades e objetivos da educação, dos 

professores, dos conteúdos e dos procedimentos didáticos voltados para a 

construção de uma nova sociedade, de uma nova cultura, de um novo homem. 

A compreensão desses elementos necessita da compreensão das relações 

sociais na prática social real (SAVIANI, 2012). 

Nos valendo do conhecimento de Saviani (2011), podemos afirmar que é 

necessário ao professor o conhecimento do “para que” ensinar química, na 

busca do sentido da ação exigida pela situação vivenciada na prática de 

ensino. Neste caso, deve-se refletir sobre os objetivos da ação educacional. A 

decisão dos objetivos a serem alcançados para o ensino de química está 

vinculada à tomada de posição em termos de valores que estão relacionados a 

opção ideológica do professor. 

A tomada de posição deve se orientar pelo critério da existência dialética 

da realidade em constante transformação. Assim, é necessário analisar os 

objetivos que se colocam para o ensino de química a partir dos dados reais, 

examinando a estrutura do homem, considerando o aluno inserido em um 

contexto social concreto no Brasil e suas exigências, a fim de definir os 

objetivos do ensino de química. Esta reflexão sobre a situação humana em sua 

prática social tem a finalidade de orientar a ação dos professores de química.  
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O Método apresenta um percurso de processo que vai da apropriação 

subjetiva do objeto ou fenômeno de estudo em seu movimento histórico, 

analisando cada forma de desenvolvimento do objeto ou fenômeno e a 

identificação das relações entre os elementos que o constituem, evidenciando 

sua coerência interna. Os fenômenos da realidade se manifestam na sua 

aparência, nos seus aspectos superficiais, de forma parcial, unilateral. Os 

objetos se diferenciam de sua aparência; em essência, os objetos negam sua 

aparência. A essência do fenômeno é uma abstração. O processo de abstração 

é uma etapa intermediária do Método, que se inicia na captação do real de 

forma superficial e aparente e, tem como objetivo identificar e compreender as 

propriedades essenciais do objeto concreto (MASSON, 2007). 

A primeira aproximação no percurso de construção do conhecimento, 

permite captar os objetos, apenas em sua forma fenomênica, e a partir das 

abstrações dos conceitos científicos, pode-se alcançar a compreensão da 

essência da realidade. Os conceitos, segundo a lógica dialética, se constituem 

em momentos ou graus, o momento da prática e o momento da essência. No 

processo de investigação, cada objeto ou fenômeno é considerado um objeto 

ou fenômeno singular. Para elaboração do conceito, sobre determinado objeto 

ou fenômeno, é necessário relacionar dialeticamente o objeto ou fenômeno 

singular e o universal. O que relaciona o universal e o singular é o aspecto 

particular. O pensamento se inicia nos aspectos particulares da realidade para 

chegar ao universal e para explicar o singular. A formação de conceitos ocorre 

pela conexão dialética entre o singular, o particular e o universal (MASSON, 

2007). 

O aspecto particular dos objetos e fenômenos da realidade é categoria 

histórica e atua como mediação na compreensão dos objetos e fenômenos em 

sua relação com outros aspectos da realidade, expressando a lógica das 

categorias que permitem a mediação entre os homens singulares e a 

sociedade. A investigação da essência dos objetos e fenômenos da realidade, 

que não se apresenta de forma imediata, ocorre por meio da análise da forma 

mais desenvolvida alcançada pelo fenômeno, servindo ao processo como 

mediação, abstração (MASSON, 2007). 

É necessário identificar as leis com que se desenvolve o processo 

histórico, de modo a entender o sentido da história intrinsecamente vinculado 
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ao sentido da vida humana, articulando as leis gerais da história às condições e 

possibilidades da ação humana, consistindo em uma relação indissolúvel entre 

a concepção da história e visão de mundo, com consequências políticas e na 

vida moral dos homens. 

Este Método supera o pensamento metafísico lógico formal de produção 

do conhecimento, que considera os conceitos históricos como objetos fixos, 

estáticos, fragmentados, separados uns dos outros e observados de forma 

sequencial e cristalizada, gerando uma dicotomia entre sujeito e objeto. Assim, 

nosso referencial nos orienta a ir além da lógica metafísica, binária, que 

considera polos opostos e excludentes, não refletindo sobre sua própria 

origem, se preocupando somente com as condições que lhes parecem 

estáticas e com as partes, não se preocupando em perceber a dinâmica da 

realidade em sua totalidade, em direção ao entendimento da realidade a partir 

do pensamento lógico dialético.  

A compreensão concreta dos fenômenos se articula com uma 

concepção geral da realidade, exigindo uma nova forma de interpretar a 

realidade, ultrapassando o modo lógico-formal de pensamentos que obedecem 

o princípio da não-contradição em direção ao modo lógico dialético que 

obedece o princípio da contradição ou lei da unidade dos contrários. O 

pensamento lógico-formal se vincula a uma posição idealista da realidade ao 

passo que a lógica dialética se fundamenta em um método rigoroso e crítico 

que considera a radicalidade e globalidade da pesquisa científica sobre a 

materialidade objetiva. 

As relações entre os fatos e fenômenos da realidade são expressas na 

forma de categorias como a contradição, ação recíproca, totalidade, negação, 

síntese, identidade dos contrários, que para serem compreendidas exige uma 

nova forma de pensamento diferente do formalismo clássico. Embora, nas 

condições históricas atuais, a lógica formal seja predominante na tradição 

cultural, ainda porque resulta historicamente na construção da ciência moderna 

e contemporânea, dando ao formalismo o status de expressão natural e única 

do conhecimento lógico, sendo imagem da razão humana, a sistematizada 

desconsiderando as possibilidades criadas pelo pensar dialético, sendo forma 

racional superior. 
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O pensamento dialético sobre o desenvolvimento se opõe ao 

pensamento metafísico atual que concebe o desenvolvimento do corpo 

humano, de forma natural evolutiva, separado de sua alma ou espírito. Outras 

concepções, como a concepção naturalista, concebem o processo de 

desenvolvimento restrito às transformações quantitativas, um simples 

crescimento, no qual qualidades já existentes em embrião se tornam maiores. 

O pensamento dialético, que se expressa na análise dialética e na sua 

exposição ou síntese, ocorre a partir da realidade em movimento, este 

movimento se expressa no processo histórico, seja da natureza, do ser 

humano, da sociedade ou do conhecimento. 

As bases teóricas da PHC se fundamentam no pensamento marxista e 

tem a dialética como lógica, que relaciona o movimento e as transformações da 

realidade. Não é uma dialética idealista, é dialética histórica, concepção 

expressa no Materialismo Histórico e abrange toda a realidade, incluindo a 

forma como as relações sociais são produzidas e suas condições de 

existência, e como a educação está inserida neste processo. 

Toda atividade prática social dos seres humanos segue uma orientação 

filosófica fundamental que pode ser materialista ou idealista. O materialismo é 

orientação central da filosofia e do caminho metodológico adotados neste 

estudo, a análise dos objetos e fenômenos da realidade parte sempre da 

primazia da matéria, considerando o mundo material natural, como primário, 

indispensável e determinante para a existência do pensamento e do sentimento 

dos homens. A concepção materialista se contrapõe à orientação filosófica 

idealista, que coloca como primordial as ideias que constituem a consciência 

humana. 

As condições materiais da sociedade são a base da formação 

fundamental das suas instituições e normas que regem seu funcionamento, 

assim como, fundamentam suas ideias e seus valores. A partir das condições 

materiais, a sociedade é construída. Compreendendo as condições materiais 

da sociedade é possível a compreensão de tudo o mais e a possibilidade da 

sua transformação (ANDERY et al., 2001). 

A partir do trabalho como categoria basilar da teoria marxista há a 

possibilidade de explicação do mundo e da sociedade, do passado e da 



37 
 

constituição do homem e da proposição de práticas futuras e transformadoras 

na atribuição de construção de uma nova sociedade (ANDERY et al., 2001).  

O desenvolvimento do homem como ser natural é um processo movido 

por contradições em que o homem transforma-se a si mesmo transformando a 

natureza. O desenvolvimento etimologicamente corresponde ao processo de 

humanização da natureza e do próprio homem. A maneira como é produzido 

sempre está de acordo com o processo de produção de sua existência pelos 

seres humanos. É necessário entender como ocorre o desenvolvimento em 

determinado período histórico identificando a forma manifestada pelo modo de 

produção da existência dos homens nessa referida etapa (SAVIANI, 1996a). 

A discussão do fenômeno educativo de formação de professores de 

química, como um dos problemas enfrentados pelos seres humanos, 

abrangendo questões individuais e sociais, da natureza e do pensamento, 

exige a análise profunda das questões ontológicas, que concebem a realidade 

do mundo como totalidade, envolvendo as condições de vida do homem e sua 

relação com a natureza e com a sociedade. 

A totalidade da realidade se apresenta como o conjunto de fatos 

articulados, como o contexto de um objeto ou fenômeno, evidenciando suas 

múltiplas relações em um todo estruturado, desenvolvido e criado como 

produção social humana (MASSON, 2007). A dialeticidade do Método se 

manifesta pela apropriação do concreto pelo pensamento, por meio das 

abstrações teóricas, abstratas, científicas, chegando à essência do real, e sua 

materialidade se manifesta pela construção do conhecimento científico a partir 

da apropriação da essência desse real da realidade objetiva tal como são 

objetivamente. 

Esse Método pressupõe que a realidade a ser conhecida (analisada e 

plenamente compreendida) é essencialmente material, histórica e dialética, ou 

seja, a realidade se funda sobre a base “material” dos objetos se 

desenvolvendo pelo contraditório – dialético – processo de transformação 

constante que ocorre ao longo do processo “histórico” de desenvolvimento da 

humanidade. 

A perspectiva materialista, histórica e dialética considera a dialeticidade 

do mundo como concepção de interpretação da realidade, não como um 

instrumento, como na ciência experimental. Esta perspectiva é teoria de 
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interpretação da realidade. Se o caráter materialista histórico e dialético do 

mundo tem que ser considerado na sua interpretação, significa que o mundo é 

dialético, ou seja, a matéria existente no universo se movimenta pela ação de 

suas forças contrárias, constituintes de sua essência, ao longo do tempo, e só 

pode ser compreendido se levar em conta essa afirmação e analisada na 

perspectiva materialista e histórica.  

A análise proposta por essa concepção concebe os sistemas materiais 

naturais incluídos os sistemas sociais, devendo-se examinar o sistema 

destrinchando suas reminiscências, sua intimidade, seus aspectos 

submicroscópicos ou invisíveis observando seus elementos e interações entre 

esses elementos, as forças atrativas e repulsivas que atuam entre cada um dos 

elementos constituintes, verificando suas tendências de transformação, 

mediante as modificações nas relações estabelecidas entre esses elementos, 

de modo que as características e propriedades do sistema, bem como seu 

comportamento, são governados pela forma com que se apresenta o sistema, 

ou melhor compreendendo, pelo modo como suas relações são postas entre os 

elementos de forma recíproca e as relações entre o sistema e o todo maior do 

universo. Atingindo a existência em estado de equilíbrio dinâmico em que os 

movimentos de transformação continuam a ocorrer porém, sem avançar 

significativamente para uma nova transformação visível. 

Quanto à análise dos sistemas sociais, o sujeito está inserido no cenário 

social de tal maneira que é necessário que ele se abstraia de sua posição 

momentaneamente, de modo a enxergar o movimento material da humanidade 

se desenrolando no fio da existência histórica humana, em seu processo de 

produção da sua sobrevivência, transformando, por meio de sua atividade, a 

natureza, estabelecendo relações entre os indivíduos, e se tornando homem, 

ser consciente nesse processo, produzindo o mundo cultural, que necessita ser 

incorporado como uma segunda natureza, como forma de se tornar 

plenamente humano. Assim, a análise dos sistemas sociais requer a análise 

das relações que se estabelecem entre os seres humanos e seus processos 

existenciais em que necessitam produzir e reproduzir continuamente as 

condições materiais de sua sobrevivência. O modo como essas relações se 

efetivam, determina o modo de comportamento e características do sistema 
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como um todo, no caso a sociedade e cada um de seus elementos no sistema 

observado, os constituintes das forças produtivas humanas. 

A distinção entre os sistemas materiais naturais estudados pela Química 

e Ciências Naturais e os sistemas sociais estudados pelas Ciências Sociais é 

que os primeiros têm suas formas de relação governados pelas leis da 

natureza física, química e biológica (ainda que influenciados pelos aspectos 

sociais); e as relações que se estabelecem entre os constituintes dos sistemas 

sociais, são governadas pelos seres conscientes, dotados de intencionalidade, 

os homens. Essa diferença é fundamental e distingue os objetos de estudo das 

Ciências Naturais e Ciências Sociais sendo necessária para evitar concepções 

próximas ao materialismo mecanicista que se caracteriza como se as leis 

sociais fossem absolutas, não levando em conta os aspectos históricos e 

intencionais da humanidade. Essa perspectiva é importante para delimitar as 

possibilidades de transformação, seja dos sistemas materiais, seja dos 

sistemas sociais de que as condições que permitem que os homens possam 

empreender essas transformações de forma intencional e organizada. 

Segundo Hahn e Kosing (1983), a dialética materialista é a teoria geral 

do desenvolvimento, e expressa a lei que rege o movimento e desenvolvimento 

da realidade e de cada objeto ou fenômeno que a compõe, permitindo analisar 

as relações e princípios que regem o desenvolvimento da natureza, da 

sociedade e do pensamento. É um pensamento filosófico que se preocupa em 

investigar as leis gerais da realidade em sua totalidade, com a função de 

elaborar um direcionamento de visão de mundo. Se fundamenta e generaliza 

as teorias científicas que expressam as leis do desenvolvimento da natureza e 

da sociedade, permitindo conhecer as relações e processos de 

desenvolvimento, captando as conexões internas dos objetos e fenômenos do 

real e seus vínculos com o sistema maior de conhecimento e da realidade. 

O materialismo dialético admite a existência de formas qualitativamente 

diferentes de movimento da matéria: o movimento mecânico que se refere à 

deslocação no espaço, mudança de coordenada espacial de corpos terrestres 

e celestes; o movimento físico-químico relativo ao movimento molecular; o 

movimento biológico presente nos processos vitais e o movimento social 

referente ao desenvolvimento da sociedade (HAHN e KOSING, 1983). Esta 

teoria considera a existência eterna da matéria em permanente estado de 
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transformação que se diferencia em um processo de evolução biológica, sendo 

origem de todos os seres vivos. 

O Materialismo filosófico tem como premissa, para esses autores, a 

existência da matéria anteriormente à existência da consciência, que resultante 

do desenvolvimento da matéria, é construída a partir da organização material 

do corpo humano (o cérebro), sendo, “propriedade qualitativamente específica 

da matéria”, que permite ao ser humano a capacidade de refletir o mundo 

material na forma de ideias, colocando-se, de forma consciente, objetivos a 

serem alcançados. A consciência humana é, portanto, resultado do processo 

de desenvolvimento histórico natural e social (HAHN e KOSING, 1983, p. 33). 

O mundo material, realidade objetiva existente fora e 

independentemente da consciência humana é constituída pela natureza e 

sociedade. O pensamento não possui natureza material, mas é produto do 

desenvolvimento e propriedade da matéria. O pensamento é uma atividade da 

consciência e tem como produto os pensamentos, que são de natureza ideal. A 

consciência e o pensamento são reais e sua existência depende sempre de 

sujeitos pensantes, sendo por isso, uma realidade subjetiva, se distinguindo da 

realidade objetiva da matéria, que para existir, não depende de sujeito nenhum, 

sendo por isso, produto e propriedade da matéria não podendo ser 

considerados uma realidade autônoma, que se explique por si próprio.  

A consciência humana é reflexo ideal do mundo material. A partir do 

processo evolutivo, de desenvolvimento da consciência humana, por meio da 

atividade laboral, o homem conquistou a capacidade de refletir de forma 

subjetiva, a realidade objetiva. Os conteúdos contidos na consciência humana 

não vêm dela própria, nem emanam para ela de forma sobrenatural, a 

consciência realiza o processo de apropriação da realidade objetiva pelo 

reflexo ideal do mundo material na forma de sentimentos, sensações, 

representações, conceitos, proposições, teorias etc. A natureza ideal da 

consciência permite a reflexão do mundo material. Este reflexo consciente da 

realidade objetiva se desenvolve de acordo com o desenvolvimento da prática 

social humana, sendo historicamente determinado. 

A teoria marxista define a consciência como o ser consciente. Sendo o 

ser do homem seu processo real de vida, sua consciência reflete os objetos, 

processos, estruturas e leis da realidade objetiva, assim como, reflete também, 
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“as relações de interesses e necessidades sociais sobre cuja base material 

surge e se desenvolve” (HAHN e KOSING, 1983, p. 35). A consciência humana 

serve ao homem como meio para a transformação ativa da realidade. 

A atividade humana é originalmente atividade material, prático-objetiva, 

direcionada à transformação direta dos objetos materiais, e é, 

simultaneamente, atividade consciente, envolvendo atividade intelectual.  Na 

atividade prática laboral humana, os homens projetam de forma consciente 

determinados objetivos, e orientam suas ações a partir de ideias. No processo 

prático de transformação da realidade, os homens partem de conhecimentos 

específicos sobre o mundo material, sobre os instrumentos e os meios de 

trabalho, etc. 

A filosofia Materialista Histórica Dialética considera o conhecimento 

como um processo histórico, cujo desenvolvimento se inicia no não saber e vai 

em direção ao saber, cada vez mais exato, pormenorizado e vasto. O processo 

de desenvolvimento do conhecimento ocorre por contradições dialéticas assim 

como o desenvolvimento da natureza e da sociedade, onde há o contínuo 

surgimento de contradições dialéticas cujo movimento e desenvolvimento a 

colocam sempre a um novo patamar superior (HAHN e KOSING, 1983). Se 

inicia, portanto, no saber prático correspondente imediatamente ao objeto de 

conhecimento, alcançando o conhecimento abstrato, síntese das relações entre 

os conhecimentos. 

O conhecimento tem a função de orientar e permitir o planejamento do 

desenvolvimento da sociedade e suas forças produtivas, técnicas, tecnologia e 

ampliação da cultura, atingindo assim, o homem o domínio da natureza. Desta 

forma, prática e conhecimento, constituem uma unidade de contrários. O 

conflito se manifesta à medida que o progresso da prática social gera 

necessidades nesta mesma prática, que não mais podem ser satisfeitas com o 

estágio presente dos conhecimentos. Continuamente surgem novas 

contradições entre os polos da prática e do conhecimento que se movimentam 

e se resolvem através do desenvolvimento de novas formas da prática e do 

conhecimento surgidas em nível superior. 

Hahn e Kosing (1983) definem prática como atividade material objetiva 

dos homens orientada para transformar de forma consciente e orientada para 

um fim o meio ambiente natural e social de acordo com os objetivos dos 
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homens. A forma fundamental da prática é o trabalho na produção. Outras 

formas da prática são os aspectos das atividades científicas, técnica e artística 

diretamente orientadas para a transformação da realidade. A relação dialética 

fundamental entre a prática e o conhecimento, mostra a primazia da prática no 

processo do conhecimento.  

Cada estágio de desenvolvimento da prática social produtiva provoca o 

conhecimento para os problemas que surgem e precisam ser resolvidos para a 

realização bem-sucedida das tarefas práticas por isso, a prática determina a 

direção de desenvolvimento do processo do conhecimento e os domínios da 

realidade objetiva que devem ser objeto do ato de conhecimento. A prática 

social também determina os objetivos do conhecimento pois, de cada estágio 

de desenvolvimento da prática depende as possibilidades de aplicação dos 

conhecimentos. Na sociedade capitalista dividida em classes a classe 

dominante em cada momento histórico, determina de que maneira os 

conhecimentos serão utilizados em benefício e no interesse de quem (HAHN e 

KOSING, 1983). 

Os processos de conhecimentos individuais somente se tornam 

possíveis a partir do processo de desenvolvimento social e de seus resultados. 

E de modo inverso, o processo de conhecimento social somente pode ocorrer 

por meio da atividade cognitiva dos indivíduos e de seus processos de 

conhecimento individuais. Os conhecimentos individuais produzidos resultam 

em novos saberes que são inseridos no conhecimento social global, tornando-

se herança para o contínuo desenvolvimento do conhecimento (HAHN e 

KOSING, 1983). 

O homem, sujeito do conhecimento, acessa diretamente a realidade 

através da experiência dos sentidos, mas que sozinhos não se caracterizam 

como conhecimento, é necessário sua relação com o pensamento teórico para 

que haja elaboração do conhecimento, da mesma forma que o pensamento 

teórico não obtém conhecimento a partir de si próprio, sem que a experiência 

dos sentidos forneça material e as informações necessárias sobre a realidade 

objetiva. A experiência dos sentidos gera na consciência humana, as 

sensações e percepções das imagens e propriedades dos objetos, no entanto, 

na percepção, a imagem não distingue fenômeno e essência, mas contém o 

material sensorial a partir do qual o pensamento, por meio da análise e síntese, 
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abstração e generalização, seleciona e fixa em conceitos, definindo as 

conexões essenciais e gerais (HAHN e KOSING, 1983). 

A passagem do fenômeno para a essência é um salto qualitativo da 

atividade cognitiva, se elevando ao nível do pensamento teórico que produz 

como resultado imagens racionais: conceitos, proposições, teorias. Estas 

imagens não são mais de natureza sensorial-concreta e sim mental-abstrata, 

pois não se ligam mais diretamente ao mundo material e sim, de forma 

mediata, por meio da experiência dos sentidos que nelas é processada. 

Os objetos e propriedades da realidade objetiva têm sua existência 

simplesmente, não sendo verdadeiros nem falsos. Essas qualidades somente 

podem ser dadas a imagem representativa da realidade objetiva na consciência 

do sujeito. A imagem verdadeira é aquela que está de acordo com a realidade 

objetiva. Para Hahn e Kosing (1983), a verdade é a concordância da imagem 

com aquilo que é imaginado sendo então o conhecimento verdadeiro a imagem 

que corresponde aos objetos da realidade das quais são imagens. Assim, a 

objetividade do conhecimento significa sua correspondência, sua adequação 

ao objeto do conhecimento respectivo, não dependendo portanto, da opinião, 

desejo ou intenção subjetiva, valendo para todos os indivíduos, como os 

conhecimentos científicos e técnicos valem para todas as classes e 

sociedades. 

Sendo o conhecimento uma imagem da realidade objetiva na 

consciência do homem, o critério da verdade não está na consciência. Para 

validar uma proposição, verificando sua verdade ou falsidade, é necessário a 

comparação do conhecimento com o objeto a ser conhecido em um processo 

de prática social que faça a ligação direta entre a consciência do sujeito e a 

realidade objetiva. É necessário reconhecer porém, que a própria prática se 

transforma, sendo critério absoluto da verdade somente na medida em que a 

prática é a última verificação de um conhecimento sendo portanto, um critério 

relativo de verdade pois, não poderá verificar todas as possibilidades de 

aplicação de um conhecimento, pois a própria prática se desenvolve 

permanentemente abrindo novas possibilidades de aprofundar e acurar o 

conhecimento. 

A classe burguesa age com a intenção de manutenção do regime de 

exploração e impede a transformação da sociedade estando portanto, seus 
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interesses de classe em antagonismo com o progresso social, não tendo o 

interesse em ter conhecimentos das leis gerais no desenvolvimento da 

sociedade e tenta de todas as formas impedir, falsear, desacreditar esse 

conhecimento objetivo. A defesa dos interesses da classe trabalhadora não 

impede a obtenção do conhecimento objetivo nem a objetividade científica e 

ainda é condição essencial para um vasto conhecimento objetivo da sociedade 

e de suas leis.  Assim, o interesse da classe trabalhadora é no amplo 

conhecimento objetivo da natureza e da sociedade, sendo a tomada de partido 

um pressuposto do conhecimento objetivo havendo assim, condicionamento e 

interpenetração recíproca entre tomada de partido da classe trabalhadora e 

objetividade (HAHN e KOSING, 1983). 

O conhecimento, portanto, expressa a unidade entre a teoria e a prática 

sendo, portanto, necessário compreender que o processo de produção do 

conhecimento ocorre em função da unidade entre pensamento e ação do 

homem que existe em sociedade. A filosofia antiga e moderna clássica por 

meio de concepções metafísicas se ocupa do problema da origem do 

conhecimento apartado do contexto real em que se origina esses saberes, o 

contexto social (PINTO, 1969). 

A compreensão da origem dos conhecimentos em seu fundamento 

social os incorpora a economia da sociedade assumindo o seu caráter 

essencialmente contraditório de ser por um lado o resultado da ação produtiva 

humana sobre a natureza, sendo portanto bem de consumo e de ser por outro 

lado um bem de produção, pois a atuação criadora do homem sobre a natureza 

começa a ser dirigida pela ideia já formada sobre a natureza de seus objetos, 

forças e fenômenos.  O consumo dos conhecimentos pelo homem se dá de 

forma social visto que eles são necessários à atividade de produção da sua 

existência e ao mesmo tempo são produtos elaborados na forma de ideias 

novas que se referem às novas percepções de propriedades dos materiais ou 

das leis que governam a relação entre fatos (PINTO, 1969). O autor diferencia 

o conhecimento científico do saber não científico, visto que neste último, a 

criação dos conhecimentos se dá de modo ingênuo, sem reflexão crítica sobre 

a origem e seus condicionamentos sem considerarem que são bens de 

consumo e de produção. 
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Neste sentido, concebendo o desenvolvimento da humanidade 

ocorrendo historicamente, pode-se afirmar que as gerações recebem das 

anteriores, o modo de produção, com os seus meios de produção e relações de 

produção, tendo a incumbência de desenvolver e transformar as relações 

herdadas. Assim, as gerações de seres humanos são determinadas e 

dependentes das gerações anteriores. Porém, essa determinação não se furta 

ao movimento histórico, que se expressa pelo desenvolvimento e 

transformação da base das produções anteriores e a prática social educativa 

serve como mediação no interior da prática social global, disponibilizando às 

novas gerações, a incorporação dos elementos herdados, para que sejam 

agentes ativos no processo de desenvolvimento e transformação das relações 

sociais. 

No processo de desenvolvimento do mundo material, para a perspectiva 

Materialista Dialética, surgem novas qualidades, numa transformação 

irreversível de qualidades inferiores, mais simples, para qualidades superiores, 

mais complexas. Esse movimento não tem suas causas em atuações 

exteriores, a fonte e força motriz do desenvolvimento da matéria reside nas 

contradições internas da própria matéria, como seu auto movimento. 

A concepção dialética materialista, entende que o desenvolvimento é 

desencadeado e impulsionado por suas contradições internas, pela colisão de 

diversas forças e tendências que se mostram ativas em determinado 

fenômeno. Havendo conexões e dependência recíproca entre todos os 

aspectos dos objetos e dos fenômenos da realidade, apresentando momentos 

de evolução, recuos, e revoluções, em que nos períodos de evolução, os 

processos se alteram de forma quantitativa, chegando a um ponto crítico de 

passagem para uma nova qualidade, percorrendo esse mesmo estágio 

novamente, mas em nível superior.  

Apresentando a dialética como teoria geral do desenvolvimento, Hahn e 

Kosing (1983) resumem as leis fundamentais do movimento dialético da 

realidade na unidade e luta dos contrários, na passagem de transformações 

quantitativas a novos estados qualitativos e na negação da negação. Estas leis 

objetivas da realidade caracterizam as conexões internas da totalidade do 

mundo material, expressam a essência geral de todo desenvolvimento, 

explicitam a causa do desenvolvimento da natureza, da sociedade e do 
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pensamento, explicam o mecanismo interno de ação do desenvolvimento e 

descrevem a orientação de seus processos. 

Na análise de qualquer sistema material, seja ele natural ou social, 

constata-se que se constitui de variados elementos, que se apresentam ligados 

uns aos outros, ordenados em uma estrutura específica e atuando uns sobre 

os outros de forma recíproca, constituindo uma unidade. Estes elementos que 

constituem a unidade do sistema, condicionam-se uns aos outros e ao mesmo 

tempo, atuam em sentido contrário, formando uma contradição dialética. Esta 

luta entre os contrários impulsiona o desenvolvimento. 

Hahn e Kosing (1983) explicam as contradições existentes em cada 

nível material: a oposição de elementos contrários entre as forças de repulsão 

e aglutinação dentro do núcleo atômico, existe como contradição dialética e 

determina a estrutura e o comportamento do núcleo do átomo. Este núcleo, 

carga elétrica positiva, e sua relação com seu entorno, os elétrons de carga 

negativa, constituem um par de contrários, como contradição dialética que 

determina a estrutura e características comportamentais do átomo. As 

transformações químicas, também se originam da contradição dialética que 

ocorre por oposição de forças contrárias entre a associação e dissociação de 

átomos na formação das moléculas das substâncias materiais. 

O movimento biológico da vida é determinado pelos processos 

contraditórios materialistas de assimilação e dissimilação que ocorrem na 

interação das células com o meio em que se desenvolvem. O desenvolvimento 

dos organismos é promovido pela contradição dialética entre adaptação e 

hereditariedade. Assim também o referencial materialista, histórico e dialético 

compreende o desenvolvimento do pensamento que ocorre pelo processo ativo 

dialético entre apropriação e objetivação. O desenvolvimento da sociedade 

humana se realiza pela contradição entre as forças produtivas e as relações de 

produção e na sociedade de classes ocorre sob a forma da contradição 

antagônica das classes fundamentais e na luta de classes. 

O Método apreende, portanto, de modo contraditório e complementar, 

pelos processos de indução e de dedução, o todo e as partes, o concreto e o 

abstrato, o objetivo e o subjetivo, o individual e o coletivo, a quantidade e a 

qualidade, que constituem a totalidade do mundo real. O aspecto contraditório 
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da realidade é o que permite que haja mudanças e nos revela a possibilidade 

de superação da realidade que se apresenta em termos históricos. 

A metodologia teórica traz a essência do raciocínio metódico que 

havendo a possibilidade de conquistar um conhecimento do mundo objetivo 

ocorre a partir do circuito constituído de duas metades, ao mesmo tempo 

complementares e contraditórias, a fase receptiva, quando a produção do 

pensamento ocorre a partir da experiência finalizando com a formação do 

universal abstrato, sendo este o semicírculo indutivo; e a fase operatória, que 

parte da ideia universal para reconhecer o particular e operar ações 

transformadoras sobre ele, integrando a fase dedutiva do ato unitário do 

conhecimento. A partir do acúmulo de percepções repetitivas pode-se criar a 

ideia geral por meio da atitude metodológica alcançando o conceito 

generalizado abstrato que exprime de forma subjetiva a unidade das coisas 

singulares percebidas nas ocorrências plurais (PINTO, 1969).  

O princípio dialético da passagem de transformações quantitativas para 

qualitativas generaliza, pela abstração filosófica, a essência de todos os 

processos de desenvolvimento, isto é, quando uma nova qualidade aparece, a 

antiga qualidade é negada. O princípio da negação dialética permite perceber 

que no processo de desenvolvimento, a qualidade até então realizada, é 

superada surgindo uma nova qualidade. Entretanto, no processo de superação 

da antiga qualidade, é preservado o que de positivo apresenta o 

desenvolvimento, e incorporado à nova qualidade servindo de base à próxima 

etapa de desenvolvimento. 

A teoria do conhecimento pela perspectiva Materialista Histórica 

Dialética não parte da subjetividade humana, que já é resultado do processo da 

realidade, parte da existência objetiva, concreta do mundo em permanente 

processo evolutivo de expansão de sua dinâmica e crescimento da 

complexidade. A realidade em transformação permanente no tempo e no 

espaço é a história de uma diversidade de seres humanos que convivem 

segundo relações determinadas em um processo social. 

Na espécie humana, a característica essencial do seu conhecimento é 

que ele é fato social. Por isso, a formação de sua consciência resulta não em 

uma subjetividade isolada e sim em uma subjetividade produzida a partir da 

representação individual, em conjunto com outras e em função de finalidades 
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de ação próprias do grupo, caracterizando a dimensão social da consciência. A 

consciência do indivíduo surge a partir da consciência social que o envolve, o 

antecede, o condiciona, não sendo consciência de nenhum indivíduo em 

particular e sim a representação consciente da comunidade em geral, valendo 

para todos os níveis de conhecimento especialmente no nível máximo de 

conhecimento, o conhecimento humano (PINTO, 1969). 

O pensamento serve como termo médio, ou seja, de mediação entre o 

homem e o mundo se alterando qualitativamente, originando o processo lógico, 

permitindo ao homem conquistar a racionalidade como resultado do 

aperfeiçoamento da linguagem, ou seja, possibilita o surgimento do 

conhecimento abstrato “passando pela etapa do saber vulgar até sublimar-se 

na ciência em suas fases inicialmente ingênua e depois crítica” (PINTO, 1969, 

p. 89). 

Assim, a concepção Materialista Histórica Dialética fundamento para a 

PHC, e caminho metodológico deste estudo assume a diferença entre dois 

tipos fundamentais de conhecimento, referentes ao seu nível de complexidade 

metódica. Saviani (2011) define como conhecimento esse caminho como um 

movimento que vai do senso comum à consciência filosófica. Senso comum, 

segundo esse autor, é orientação implícita, correspondente a forma de vida, 

hábitos e costumes adquiridos na vida familiar, de acordo com as 

determinações da classe social a que se pertence, que os homens seguem ao 

realizar suas atividades. Consciência filosófica é orientação explícita, pensada, 

plenamente compreendida, assumida de forma intencional, é pensamento 

filosófico. 

As ações sempre seguem uma orientação determinada. Pode-se agir, 

sem refletir, quando as escolhas são feitas de forma espontânea, seguindo as 

orientações impostas no próprio meio. Alguns professores agem dessa forma 

na elaboração do programa de sua disciplina, de acordo com o que já 

experimentou como aluno, ou de acordo com que os outros professores 

transmitem em suas aulas ou ainda segundo a transcrição dos itens do índice 

de um livro didático. Nestes casos, o professor não tem uma consciência clara 

do porquê age da forma que age, suas ações se naturalizam, 

espontaneamente, sem problemas. 
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A consciência filosófica, é uma outra forma de abordar os problemas. 

Saviani (2019) entende o conceito de “problema” tendo sentido vital e 

dramático para a existência humana, indicando uma situação de impasse, uma 

necessidade que se impõe objetivamente devendo ser assumida 

subjetivamente. Quando surge um problema, quando não se sabe que direção 

tomar e é preciso saber, surge a necessidade de “filosofar”, ou seja, refletir de 

forma filosófica, buscando respostas mais elaboradas para um problema a ser 

compreendido e superado. Neste caso, é necessário estruturar as orientações, 

estabelecer princípios, definir objetivos, de forma a compreender os 

fundamentos da ação e orientá-la de forma coerente dando consciência plena 

do porque a ação ocorre de um modo e não de outro. 

Se os conhecimentos são resultado da atividade do trabalho produtivo, 

são bens necessários à sobrevivência e ampliação do domínio dos homens 

sobre a natureza, sendo importante resultado contraditório, bem de consumo e 

bem de produção. Na sociedade de classes há maior possibilidade de 

existência da consciência alienada que ocorre via alienação cultural em que os 

conhecimentos são usados apenas como bens de consumo.  

Pinto (1969) explica que o conhecimento científico se subdivide em duas 

fases: primeiro, consciência ingênua, empregando somente procedimentos 

lógico-formais e depois outra consciência, consciência crítica. Mas é importante 

lembrar que para o Método Materialista Histórico e Dialético nesse processo de 

superação da consciência ingênua para a consciência crítica não podemos 

abrir mão dos instrumentos da lógica dialética. É necessário o enfrentamento 

das tradições lógico-formais da ciência, assim como travou-se a luta entre o 

novo e o velho no campo das teorias científicas da relatividade e da mecânica 

quântica, exigindo esforço intelectual para a conversão do modo formal linear 

de pensar em um modo dialético do pensar em movimento (PINTO, 1969). 

Nesta linha de pensamento, de referencial teórico, os formadores, 

capazes de pensamento abstrato exercem sua capacidade de ensinar ciência e 

seu método, a partir da perspectiva dialética, ou seja, é necessário a formação 

da consciência dos trabalhadores culturais das novas gerações. Pinto (1969) 

apresenta esta dualidade na história do pensamento em que evidencia as duas 

possibilidades de compreensão da realidade conforme a tomada de posição 

em relação às concepções sobre a relação entre os conhecimentos e os 
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objetos que são representados moldando as diferentes concepções de 

interpretação da realidade. 

Desta forma, a filosofia encontra-se cindida em dois mundos de 

pensamento, o pensamento formal ou metafísico e o pensamento dialético. 

Portanto, não é o pensamento a origem dos fatos, que os organiza, segundo 

determinações lógicas provenientes de si mesmo. São os fenômenos, que por 

meio de suas relações inerentes, são causa e efeito uns dos outros, tendo sua 

expressão no pensamento devido a capacidade humana de perceber e 

organizar as captações de suas relações, representando de forma abstrata os 

vínculos e ligações existentes entre os objetos e fenômenos do mundo exterior. 

Por isso, este estudo trata dos conhecimentos pedagógicos necessários 

para as atividades de formação de professores na universidade, evidenciando 

o conhecimento dos formadores agentes da atividade de ensino e 

aprendizagem de química, visando compreender suas expressões teóricas. 

Assim, pode-se apontar direcionamentos estratégicos para a organização do 

trabalho educativo de formação de professores de química, contribuindo para a 

transformação da prática pedagógica dos professores como forma de alcançar 

os objetivos propostos.  

Parte-se do pressuposto do caráter material, histórico e dialético da 

prática educativa na formação de professores, seus fundamentos na base 

material do contexto real em que se desenrola, se desenvolvendo pelo 

processo constante, contraditório de transformação no decorrer da história. 

Assim, é necessário compreender a prática de ensino na formação de 

professores de química considerando seus determinantes históricos, o que 

abrange os determinantes econômicos, políticos e sociais. 

Isto permite perceber que os problemas enfrentados pela pedagogia de 

formação de professores de química são sempre condicionados pelos 

interesses práticos e teóricos dos grupos hegemônicos da sociedade, 

expressando as preocupações dessas classes de acordo com sua posição na 

história da sociedade, o que pode explicar e justificar as funções e objetivos da 

atividade educativa de ensino de química da maneira que ocorre e que pode e 

deve ocorrer. 

Pretende-se, assim, compreender o fenômeno do trabalho educativo 

para o ensino de química e o conhecimento que tem desta prática, professores 
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formadores em sua dinâmica de desenvolvimento complexa, contraditória e 

histórica. Evidenciando os aspectos das relações que se estabelecem entre o 

conteúdo, a forma e os agentes do trabalho educativo, como a totalidade, 

contradição, ideologia e práxis, pois, determinam a atividade de ensino.  

Os conhecimentos dos formadores serão analisados obedecendo os 

princípios da historicidade, abordando o trabalho educativo e formação de 

professores de química de forma histórica, analisando sua origem e seu 

processo de desenvolvimento e a etapa em que se encontra, identificando suas 

perspectivas de transformação. Assim, a investigação é conduzida em busca 

das tendências e aspectos internos contraditórios do trabalho educativo, 

evidenciando sua unidade constituída de contrários, que por meio de suas 

interações opostas determinam o desenvolvimento desta prática e dos 

conhecimentos que a envolvem. 

Essa explicitação do corpo teórico que sustenta o Método Materialista 

Histórico Dialético nessa sessão do estudo se justifica para que os 

conhecimentos acerca do trabalho educativo no ensino de química, produzidos 

nas pesquisas científicas, nessa área do conhecimento não sejam 

caracterizados pelo relativismo ou pragmatismo, o que não contribui para a 

apreensão da realidade concreta. 

Exigindo portanto, que este estudo se desenvolva sob orientação dos 

princípios da concreticidade considerando a formação de professores em seu 

desenvolvimento histórico e produto que sintetiza as relações sociais 

específicas da sociedade capitalista, o princípio da objetividade que exige a 

explicação dos fundamentos do Método e procedimentos abordando de forma 

objetiva a problemática da formação de professores e o princípio da criticidade 

que questiona os pensamentos de senso comum dos formadores visando sua 

elevação através da mediação da análise e a uma síntese elaborada sobre a 

formação de professores. 
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2.2 ELEMENTOS METODOLÓGICOS DO ESTUDO 

Este estudo pretende, como contribuição na transformação das práticas 

pedagógicas e sociais dos professores de química, primordialmente o 

desvelamento do real, a compreensão da realidade objetiva das contradições 

envolvidas no fenômeno educativo, no que diz respeito ao conhecimento dos 

formadores sobre o ensino de química na formação de professores, 

principalmente aqueles relacionados a sua existência no interior da sociedade 

capitalista. 

Assim, procuramos entender de forma radical, rigorosa, global e crítica 

os conhecimentos dos formadores sobre os elementos envolvidos nas 

atividades educativas explicitando seus fundamentos amparados nas teorias 

pedagógicas e esclarecendo os problemas enfrentados pela formação de 

professores a partir de uma perspectiva que possibilita o entendimento dos 

problemas por que passa a formação de professores. Os conhecimentos 

científicos da materialidade dialética do trabalho educativo irá servir aos 

professores na medida em que possibilita a explicitação dos problemas na 

formação de professores de forma concreta, analisando a base da sociedade, 

ou seja, os aspectos econômicos e políticos essenciais onde se desenvolve o 

fenômeno educativo na formação de professores de química. 

A análise crítica sobre a formação de professores desenvolvida neste 

estudo envolve os aspectos históricos dos ideários que permeiam as práticas 

de ensino apropriados pelos formadores, desvelando os interesses a que 

servem, quais as relações de poder estão implicadas e como influenciam e 

determinam os saberes dos formadores e o papel que exerce professor e 

alunos no processo de ensino e aprendizagem. Pretende, portanto, mostrar a 

dinâmica social e a constituição histórica do contexto da prática educativa na 

formação dos professores e dos ideários envolvidos nesta prática. 

Este estudo expõe o reflexo na formação de professores da dominação 

ideológica necessária à manutenção da sociedade burguesa, analisando as 

interpretações dos professores sobre sua prática inserida na totalidade das 

condições históricas que limitam e conformam a compreensão dos formadores, 

relacionando ainda com as influências atuais que as perpetuam, mostrando as 
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contradições presentes nos processos realizados que possibilite a formação de 

capacidades para ensinar de modo transformador. 

Para tanto, são descritos os pensamentos dos formadores e as 

condições e circunstâncias em que se realiza a formação de professores no 

Brasil, situando o professor na realidade em que se insere sua prática 

pedagógica, evidenciando a origem e o significado dos ideários que permeiam 

o trabalho educativo na formação de professores de química, reconhecendo as 

relações entre os elementos identificados nas diferentes teorias pedagógicas 

que se manifestam nos saberes dos formadores. Essa análise permite 

identificar suas causas, de onde procedem e os pressupostos e valores que 

guiam as ações, quais as práticas sociais que expressam e que mantém e 

quais as limitações das teorias que influenciam seus saberes, que conexões se 

estabelecem entre os pensamentos individuais e as questões sociais mais 

amplas, a que interesses servem. A ideia é que o conhecimento apropriado na 

análise permita o reconhecimento do poder de transformação, identificação de 

critérios pedagógicos realmente importantes que orientem a forma de pensar 

sobre o que é necessário para exercer sua prática pedagógica na formação de 

professores. 

Deste modo, este estudo propõe uma problematização histórico crítica 

da formação dos professores e instituições educacionais, reconhecendo suas 

origens e seus efeitos de modo a se posicionar quanto ao direcionamento da 

reflexão e compromisso político das ações realizadas, como forma de enfrentar 

as contradições e introjeção de valores sociais dominantes, desvelando os 

interesses que as práticas atuais servem, levando a uma possibilidade de 

transformação. 

Desta forma, são objetivos do estudo: 

Objetivo Geral: 

 Investigar e analisar os conhecimentos dos professores formadores do 

curso de Licenciatura em Ciências Naturais, considerados relevantes 

para o exercício da docência na formação de professores de química, de 

acordo com a PHC, no que se refere aos conhecimentos, às estratégias 

de ensino e às teorias que fundamentam o trabalho educativo. 
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Objetivos específicos: 

 Investigar os conhecimentos dos professores formadores de professores 

de química do curso de Ciências Naturais; 

 Analisar as abordagens teóricas e metodológicas que orientam as 

estratégias de ensino e aprendizagem na formação inicial de 

professores de química e suas implicações no processo educativo; 

 Identificar que conhecimentos são relevantes para o exercício da 

docência, na perspectiva da PHC no que se refere ao conteúdo, forma, 

contexto e aluno. 

Para atingir esses objetivos, orientados pelo Método aqui apresentado, 

tivemos também a orientação de um problema de pesquisa: 

 Quais os conhecimentos necessários ao exercício do trabalho educativo 

na formação de professores de química a partir da perspectiva Histórico 

Crítica? 

E por último, como mais um elemento metodológico necessário, que 

orienta o estudo sobre os conhecimentos dos professores formadores de 

professores de química, é importante explicitar algumas hipóteses: os 

professores formadores no ensino superior de professores de química da 

educação básica têm um nível de conhecimento de sua prática pedagógica 

fundamentado na experiência prática, enfatizando os conteúdos teóricos e 

formais da química, relacionados ao cotidiano do aluno, enfatizando no 

processo de ensino, sua atividade, conhecimentos espontâneos e seus 

interesses, objetivando o ensino da química para a resolução de problemas do 

cotidiano, conhecimento da natureza e formação para a cidadania. 
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2.3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DO ESTUDO 

Neste estudo, o Método Materialista Histórico Dialético foi utilizado como 

orientador da compreensão sobre os conhecimentos de formadores de 

professores de química, como objeto de pesquisa. Os dados empíricos da 

realidade foram obtidos a partir da aplicação de questionários (modelo no 

Apêndice A) e realização de entrevistas (modelo de roteiro no Apêndice B) com 

os sujeitos participantes – professores de química formadores do curso de 

Licenciatura em Ciências Naturais com habilitação em Química da 

Universidade do Estado do Pará, coletados entre os meses de fevereiro e maio 

de 2018, a partir do questionamento dos conhecimentos envolvidos nas 

práticas pedagógicas de professores neste curso. 

O curso possui 75 professores sendo 57 efetivos e 18 substitutos.  

Desses, 24 são professores de Química (17 efetivos e 7 substitutos), 22 

professores de Física (15 efetivos e 7 substitutos), 27 professores de Biologia 

(23 efetivos e 4 substitutos) e 2 professores efetivos de Geociências. 

Para a investigação acerca dos conhecimentos pedagógicos, dos 

formadores de professores no curso de Licenciatura em Ciências Naturais com 

habilitação em Química, a partir de intensa pesquisa bibliográfica acerca dos 

pressupostos teóricos e metodológicos do Materialismo Histórico Dialético e da 

Pedagogia Histórico Crítica, foram elaborados e aplicados questionários a onze 

formadores, 46% dos 24 professores de química existentes no curso. Como 

forma de direcionar a especificidade do trabalho do professor para o ensino 

desta disciplina, foram ainda realizadas entrevistas semiestruturadas com os 

participantes, mediante anuência por meio das assinaturas nos Termos de 

Consentimento (Apêndice C). 

É importante ressaltar aqui que minha apropriação dos elementos 

teóricos do Método Materialista Histórico Dialético foi se dando no decorrer do 

período do processo de doutoramento, o que resultou em incoerências 

qualitativas entre a elaboração dos instrumentos para a coleta de dados, a 

escolha dos sujeitos e as reflexões teóricas e análise dos resultados obtidos, 

expressão do processo inicial de formação a partir desta perspectiva de visão 

de mundo. 
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A intenção de elaboração do questionário foi identificar o perfil dos 

professores formadores do curso, coletando informações gerais também sobre 

sua formação. Identificou-se o gênero, a faixa etária, a área de formação, seu 

regime de trabalho, e quais disciplinas estavam ministrando durante o 

semestre. 

Nas entrevistas semiestruturadas direcionadas aos onze professores 

formadores que ocorreram de forma individual na própria instituição de trabalho 

dos formadores, buscou-se identificar os conhecimentos que eles acreditam 

que sejam importantes para o ensino de química, perguntou-se sobre o 

significado de ser um bom professor de química com o intuito de saber quais os 

conhecimentos importantes que devem ser de domínio do professor desta 

disciplina na universidade, foi perguntado também sobre os conteúdos 

fundamentais de química para o domínio do professor da escola básica. 

Com relação à contextualização dos conteúdos de química, foi 

perguntado aos professores sobre este processo nas aulas de química 

ministradas no curso, interessou saber como ocorre essa contextualização. A 

partir das falas dos participantes foram identificadas as características com que 

o contexto é relacionado aos conteúdos específicos nas aulas de química pelos 

professores durante sua atividade de ensino. Procurou-se conhecer também as 

metodologias de ensino de química mais frequentemente realizadas nas aulas 

do curso de formação de professores, perguntando aos participantes quais os 

métodos, estratégias ou técnicas de ensino mais utilizadas durante as aulas de 

química. 

Investigou-se também sobre os objetivos do ensino de química para os 

professores, quais as referências teóricas pedagógicas que utilizam para 

orientar o planejamento e organização de suas aulas de química. Procurando-

se saber também quais as orientações que as teorias citadas indicam para 

planejar as aulas de química.  

As respostas dos professores ao questionário e entrevista, gravadas e 

transcritas, constituíram-se em dados que analisados, com a contribuição da 

técnica de análise de conteúdo (BARDIN, 2011), resultaram em sínteses entre 

o movimento sincrético, obtido empiricamente sobre os conhecimentos dos 

sujeitos e os fundamentos teórico-analíticos dos pressupostos da Pedagogia 

Histórico Crítica. 
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A organização dos dados coletados nas entrevistas para análise iniciou-

se pela leitura da transcrição das respostas dos professores formadores sobre 

suas concepções acerca dos conhecimentos necessários para o professor de 

química. Os fragmentos das transcrições das gravações das entrevistas são 

apresentados como forma de exemplificar mais claramente os resultados do 

estudo, pois são muitos os dados coletados, com vistas a suprimir dificuldades 

de leitura, foram retirados elementos que prejudicam a interpretação, como 

palavras repetidas ou sem sentido na linguagem escrita, que são muito comuns 

na linguagem oral.  

Os conteúdos das respostas dos professores formadores foram 

organizados segundo as categorias definidas de análise, os conhecimentos 

sobre a atividade pedagógica, seu destinatário, conteúdo e forma que a prática 

de ensino se realiza, sempre buscando evidenciar sua estrutura, as relações 

entre seus aspectos, suas características e contradições, bem como suas 

tendências gerais de transformação. 

As teorias referentes ao Materialismo Histórico Dialético foram as 

mediações que permitiram a compreensão do processo de transmissão do 

conhecimento, como categorias que sintetizam múltiplas determinações, 

definidas como formas de ser, determinações da existência, envolvendo os 

conhecimentos necessários à prática educativa, considerada uma atividade 

que é executada pelo professor em determinadas condições materiais e 

históricas, que necessita de um planejamento para organizar o ensino de 

determinado conteúdo a fim de alcançar um objetivo específico. Para tanto, 

realizou-se as discussões teóricas sobre as concepções de natureza, ser 

humano, sociedade, questões ontológicas, epistemológicas e pedagógicas, isto 

é, sobre o conhecimento, sobre sua produção e processo de transmissão. 

As análises dos dados foram apresentadas em forma de unidades de 

registro da entrevista organizados em categorias que evidenciam seus 

conhecimentos acerca da prática pedagógica, como os conteúdos necessários 

ao exercício da prática de ensino de química e estratégias metodológicas de 

ensino, assim como as referências pedagógicas que guiam estes processos, 

problematizando os temas identificados na análise do conteúdo das respostas 

dos formadores, a fim de discutir a relação de suas falas com os referenciais 

teóricos que direcionam os conhecimentos expressos. 
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Neste sentido, a pesquisa sobre as contribuições e limites dos 

conhecimentos dos professores formadores envolvidos na formação de 

professores de química se justifica e é necessária no contexto das atividades 

de ensino de química, considerando que o ser humano é concebido como um 

sujeito social que se desenvolve quando se apropria dos bens produzidos pela 

cultura humana por meio das relações sociais que se estabelecem durante este 

processo, sendo, a formação intelectual do ser humano determinada 

historicamente pelas apropriações das objetivações culturais, as quais, não 

estão disponíveis a todos os seres humanos de forma igualitária. 

A escolha do Método de pesquisa se justifica, pois, sendo a produção do 

conhecimento científico uma prática social, que contribui na configuração da 

vida da sociedade, especificamente, orientando o desenvolvimento de 

estratégias de ensino que visem, em última instância, a construção de uma 

sociedade mais justa, igualitária e emancipada, a análise materialista da prática 

social de formação de professores e do seu desenvolvimento, constitui o ponto 

de partida teórico da investigação, como forma de determinar o objetivo do 

trabalho educativo no que tange ao ensino de química e fixar os caminhos para 

atingir esse objetivo. 

Do ponto de vista metodológico, portanto, este estudo analisa os dados 

obtidos na realidade de formação de professores de química, apresentando 

concepções teóricas sobre a origem e desenvolvimento dos elementos dessa 

realidade, a natureza, o homem, a sociedade, o conhecimento, e o processo de 

transmissão desse conhecimento. Assim, partimos do registro dos aspectos da 

realidade empírica como ela se apresenta, nas respostas dos formadores e da 

formação de professores em seu aspecto fenomênico, observando a realidade 

imediata dos fatos e buscando sua compreensão mais elaborada. À primeira 

vista, a realidade se apresenta de uma forma superficial, caótica, sincrética, 

que não corresponde diretamente à realidade objetiva ou concreta, trata-se dos 

dados empíricos obtidos na pesquisa, um momento que é o singular, o 

empírico, o presente que está em foco. 

Sabemos que como forma de conhecer esta realidade mais 

concretamente é necessário o procedimento da análise, que disseca os 

componentes da realidade empírica da prática educativa, os desmembra para 

identificá-los, conhecer suas partes e elementos. Evidenciam-se as 
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contradições presentes nestes elementos, que se relacionam de forma 

recíproca, determinando-se uns aos outros, destacando, a existência de 

elementos que são fundantes e determinam a existência e a forma de 

existência dos outros elementos secundários, lembrando que, estes elementos 

derivados também influenciam as formas de existência de todos eles. 

Assim, no percurso do estudo pretende-se apresentar como esses 

elementos constituintes da prática social educativa na formação de professores 

se originaram e se desenvolveram, qual sua história de existência, como se 

relacionam no espaço e tempo, determinando uns aos outros. Ou seja, 

conhecer como a prática educativa especificamente o ensino de química na 

formação de professores adquiriu as características que apresenta, a forma 

como alcançou o nível de desenvolvimento atual, a partir da análise da origem 

e desenvolvimento de seus elementos em interação recíproca. Os aspectos 

históricos são colocados como aspectos particulares para explicar o singular 

identificado no momento anterior. Este momento de análise traz os aspectos 

teóricos, abstratos, trazendo também aspectos históricos. 

A análise desses elementos nos capacita a verificar quais as tendências 

a serem seguidas de modo a explicar que a realidade inicial, presente, empírica 

com que enfrentamos a prática de ensino no cotidiano, não é de forma evidente 

e imediata da maneira como se apresenta e sim, se mostra concreta, 

constituída por diversas determinações que fazem com que ela seja da forma 

que é. Esse conhecimento capacita-nos a prever as tendências possíveis a 

serem alcançadas pela realidade da prática de ensino de química, podendo 

contribuir no controle das forças que conduzem o desenvolvimento da 

realidade direcionando as ações na construção de uma sociedade em que a 

prioridade seja a liberdade plena do indivíduo humano. 
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CAPÍTULO 1 O PROCESSO PEDAGÓGICO DA FORMAÇÃO 

DOS PROFESSORES DE QUÍMICA: O QUE DIZEM OS 

FORMADORES? 

Temos como objetivo neste estudo a compreensão dos conhecimentos 

envolvidos na prática pedagógica de formação de professores de química, 

apontando as contribuições e limites dos pressupostos pedagógicos que os 

fundamentam, como forma de contribuir para a transformação do exercício da 

prática do professor, de modo a não se restringir à reprodução dos 

conhecimentos já instituídos e sim possibilitar-lhes a reflexão consciente sobre 

a organização e as razões de suas ações no exercício de sua prática, assim 

como suas implicações. Para atingi-los, procuramos identificar, as concepções 

de cada participante sobre, principalmente: o significado de ser um bom 

professor de química na universidade; as referências pedagógicas que 

orientam sua prática educativa; os conteúdos fundamentais para o ensino de 

química; os métodos, técnicas e estratégias utilizados na organização do 

ensino de química sintetizados nos objetivos que almejam para o ensino de 

química na formação de professores. 

Para isso, todos os dados coletados junto aos professores de uma IES, 

formadores de professores para a educação básica foram organizados nas 

categorias que emergiram das questões formuladas nas entrevistas e estão 

aqui apresentados em forma de textos e fragmentos das respostas dos 

entrevistados formadores que ilustram as características de cada categoria em 

que foram organizados os dados, discutidos através de análise teórica. Na 

primeira parte, apresentamos o perfil dos formadores, obtido através dos 

questionários e na segunda parte, as respostas dos docentes obtidas por meio 

das entrevistas. 

A análise teórica foi realizada segundo os fundamentos da Pedagogia 

Histórico Crítica e procurou esclarecer as determinações que produzem as 

situações apresentadas pelos dados coletados junto aos sujeitos deste estudo 

e a realidade brasileira no que se refere à formação de professores, 

apresentando subsídios para auxiliar os professores de química em seu 

trabalho pedagógico, situando sua inserção ao todo social como forma de 
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possibilitar o desvelamento das relações que o conectam ao restante da 

sociedade e impedem a superação das condições impostas na direção de 

ascender a profissão ao valor social que lhe é devido. 

1.1 OS PROFESSORES FORMADORES E OS CURSOS DE 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA NO BRASIL 

Seguindo o Método definido por este estudo, apresentamos os dados 

empíricos sobre o conhecimento dos professores do curso de graduação na 

IES de estudo desta pesquisa. 

O questionário, elaborado como instrumento de coleta de dados e 

apresentado no Apêndice A, foi aplicado a onze professores do curso, sendo 

sete homens e quatro mulheres com idades entre 28 e 70 anos, situando-se a 

maioria dos professores na faixa etária de 30 a 40 anos, com o intuito de 

conhecer o perfil dos formadores, acerca de sua formação e de suas formas de 

trabalho institucional. 

Todos os professores são graduados na área de Química, sendo, seis 

professores licenciados (P2, P3, P4, P7, P8, P11) e cinco bacharéis (P1, P5, 

P6, P9, P10), todos formados por universidades públicas federais. Quanto à 

pós-graduação dos professores formadores investigados, dois possuem 

mestrado em Educação (P5, P11) e a grande maioria deles, têm mestrado na 

área específica da Química, como: Química Orgânica, Inorgânica, Química 

Teórica, Química Analítica, Química dos Produtos Naturais, Físico-Química, 

Geoquímica Ambiental, e Engenharia Civil e Saneamento. Quanto ao 

doutorado, dois professores se qualificaram na área da educação (P7, P11), e 

os demais se doutoraram em suas áreas específicas como: Química Orgânica, 

Química Analítica, Química Teórica, Química dos Produtos Naturais, Gestão 

Ambiental e Biologia Molecular aplicada à Saúde. 

Quanto ao regime em que trabalham os professores, todos, exceto um, 

são efetivos da instituição e trabalham em regime de Tempo Integral e 

Dedicação Exclusiva. A grande maioria dos professores ministram disciplinas 

na graduação de ambos os núcleos disciplinares, do núcleo de formação 

pedagógica e do núcleo das disciplinas específicas. Ou seja, o professor, em 

um mesmo semestre, pode ministrar tanto disciplinas específicas da química 
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como Termodinâmica ou Química Analítica; quanto ministrar disciplinas 

pedagógicas como Estágio Supervisionado ou Recursos Didáticos para o 

Ensino de Química. O número de disciplinas ministradas durante o semestre 

varia de professor para professor dentro da carga horária de 40 horas. Os 

professores entrevistados, no período investigado, estavam ministrando de três 

a cinco disciplinas durante o semestre, sendo que o número máximo de 

disciplinas ministradas por um só professor, estava sendo ministrada pelo único 

professor substituto que participou da aplicação do questionário. 

A prática de ministrar em cada semestre uma disciplina diferente, dentre 

as disciplinas oferecidas pelo currículo, relacionada ao conteúdo específico ou 

ao conteúdo pedagógico, até pode oferecer ao professor a oportunidade de 

ampliar seus conhecimentos sobre os diferentes conteúdos das disciplinas 

curriculares, porém, a falta de dedicação exclusiva a determinadas disciplinas 

no curso, impede que o professor desenvolva um estudo mais profundo de 

todos os aspectos científicos e pedagógicos envolvidos na disciplina, 

dificultando, portanto, um trabalho com mais segurança e qualidade de 

aprofundamento conceitual, condição necessária para a qualidade de ensino 

numa IES pública. A probabilidade de que isso se reflita na precarização da 

formação aumenta, pois, o professor fica sempre preso aos aspectos formais 

dos assuntos ministrados, limitando o estudo e planejamento da organização 

dos conteúdos como forma de alcançar os objetivos que almeja.  

Sobre esse aspecto Gatti (et al., 2019) em seu estudo “Professores do 

Brasil novos cenários de formação” mostram como se apresenta o contexto 

brasileiro da formação de professores como um problema, e sua íntima 

vinculação com, por um lado, a oferta de vagas na educação básica, por outro, 

a formação dos professores do ensino superior, formadores de professores 

para o ensino de nível básico, analisando os aspectos característicos dos 

docentes formadores de professores, assim como o seu contexto de trabalho e 

as consequências para os cursos de licenciatura. Considerando que a 

formação do trabalhador da educação no Brasil é atravessada pela 

descontinuidade de políticas que não consideram seu valor social concreto na 

sociedade contemporânea, seus fundamentos e práticas, a possibilidade que 

se torne um problema social é significativa, fenômeno que se reflete no cenário 

desta formação apresentado pelas autoras. 
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Pode-se verificar, a partir do perfil apresentado, como resultado dos 

questionários respondidos, que os formadores, sujeitos desta pesquisa, 

pertencem, ao grupo de professores do ensino superior atuantes nos cursos de 

licenciatura, cujo perfil e características Gatti (et al., 2019) apresentam com 

dados do Censo da Educação Superior, de 2016. 

Um dos mais importantes dados do estudo dessas autoras, diz respeito 

à onde são formados os professores da educação básica. Os dados mostram 

que 38% das matrículas nos cursos de licenciatura estão nas instituições 

públicas e, quase o dobro, 62% estão nas instituições de ensino superior 

privadas. Por outro lado, é intrigante que mesmo tendo a maioria das 

matrículas concentradas nas instituições de ensino superior privadas, o número 

de professores nessas instituições tenha diminuído e a quantidade de 

professores nas licenciaturas nas instituições de ensino superior públicas, 

aumentado no período de 2009 a 2016. 

Gatti (et al., 2019) identificam alguns dos fatores que explicam essa 

situação, pois, afirmam que houve aumento de matrículas nos cursos de 

licenciatura na modalidade Educação a Distância, ofertados principalmente 

pelas instituições de ensino superior privadas, permitindo o atendimento a um 

número maior de alunos com menor quantidade de docentes e infraestrutura 

mais barata.  

As autoras mostram que nos cursos de química, tal quela o curso aqui 

estudado, a maioria dos professores trabalham em regime de tempo integral e 

dedicação exclusiva, fato relacionado ao fato de esses cursos serem mais 

ofertados pelas IES da esfera pública. Essa situação se explica pelo fato de 

que nas IES públicas, a maioria dos professores trabalha em regime de tempo 

integral e dedicação exclusiva, já nas da esfera privada, apenas 1% trabalha 

nesse regime, sendo que a maioria trabalha em regime parcial ou são horistas. 

O perfil e a formação dos professores universitários que ministram aulas nos 

cursos de formação inicial para a docência na educação básica, é fator 

influente na dinâmica formativa dos professores nesses cursos (GATTI, et al., 

2019). 

A formação de professores para a educação básica, segundo o cenário 

que se apresenta atualmente no Brasil é de significativa consolidação da 

tendência da oferta pelo setor privado, pois, a maioria das matrículas nos 
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cursos de formação inicial para essa docência está nas instituições privadas. 

No entanto, destaca-se que nas áreas das Ciências Naturais, a oferta de vagas 

para a formação de professores é maior nas instituições públicas. Gatti (et al., 

2019) justificam este fato, pois as instituições privadas, por visarem em 

primeiro lugar o lucro, não se interessam por esse tipo de curso, pois, os 

investimentos são altos, por exemplo, para montagem de laboratório, além do 

fato de que a procura por essas áreas costuma ser menor. 

Gatti (et al., 2019) mostram que a tendência de expansão significativa da 

Educação a Distância (EAD) na formação de professores no Brasil prevalece 

nas instituições privadas, enquanto que a modalidade prevalente nas 

instituições públicas é a presencial. Dados do Censo da Educação Superior de 

2017 mostram que “na modalidade presencial a oferta no setor privado detém 

cerca de 75% das matrículas. Na modalidade à distância esse percentual sobe 

para 91% no setor privado e a educação a distância já representa 21% do total 

de matrículas nesse nível de ensino” (SANTOS, 2019, p.56), ou seja, 21% do 

total de matrículas no ensino superior como um todo. 

A formação de professores, no século XXI ocorre inserida no contexto 

brasileiro de expansão escolar, que por sua vez ocorre em um ambiente 

histórico e social que possui desigualdades na distribuição de renda e 

benefícios sociais de acesso à educação, a condições de prosseguimentos nos 

estudos e à qualidade da educação, pois, os direitos de educação escolar, 

especialmente no nível superior, são determinados predominantemente pela 

origem socioeconômica. Mesmo com uma aplicação de esforços para oferecer 

uma estrutura educacional à população no Brasil, na tentativa de diminuir o 

déficit educativo do país no que se refere aos anos de estudo, metade dos 

alunos não alcançam o nível básico de proficiência em ciências (GATTI, et al., 

2019). 

Os dados apresentados por Gatti (et al., 2019) mostram a grande 

quantidade de professores que atendem os alunos da Educação Básica e 

Superior e coloca os professores como um dos grupos ocupacionais mais 

numerosos do Brasil, corroborando a proposição de Alves (2006) sobre ser a 

absorção de trabalhadores excluídos das atividades produtivas, especialmente 

nas camadas majoritárias da população, devido ao domínio da tecnologia na 

produção industrial, uma das funções da escola pública na sociedade 
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capitalista contemporânea. Assim, a educação básica no Brasil justifica a 

multiplicação da oferta de formação de professores abrindo um significativo 

mercado de trabalho para os formados e graduados nesta área do 

conhecimento (GATTI, et al., 2019). 

Segundo o Censo da Educação Superior de 2017, os cursos voltados à 

formação de professores e às Ciências da Educação estão entre os cursos das 

áreas mais ofertadas no Brasil, sendo que 19% dos estudantes do ensino 

superior são da área de educação e ensino. Além da grande demanda para a 

educação básica, isso também se explica pelo fato dos cursos de formação de 

professores serem cursos de uma área que não requer uma infraestrutura de 

custo alto (os cursos a distância podem custar entre 60% e 80% menos do que 

os cursos presenciais), o que explica o fato de que eles são os únicos cursos 

em que 40% de sua oferta se dá pela educação a distância, enquanto nos 

demais cursos (com exceção dos cursos da área de comércio e administração), 

não excede 5% da oferta (GATTI, et al., 2019).  

Sobre a Licenciatura em Ciências, Gatti (et al., 2019) mostram que 

apesar da iniciativa de formação interdisciplinar de professores e preparação 

do docente para atuar no ensino fundamental, este curso sofre resistência das 

associações científicas da formação disciplinar, por isso, o pequeno número de 

matrículas nos cursos de ciências, oferecidos somente pelo poder público. 

Como recomendação das instituições responsáveis pelas avaliações dos 

cursos, a Universidade do Estado do Pará não oferece mais o curso de 

Licenciatura em Ciências Naturais, de forma regular, criando a partir de 2018, 

os cursos de Licenciatura plena em Química, Física e Biologia. O principal 

motivo alegado foi a insuficiência da carga horária, pois, neste curso na UEPA, 

em quatro anos, forma-se o professor de Ciências Naturais para atuar no 

Ensino Fundamental, com habilitação nas áreas específicas para atuar no 

Ensino Médio. Apesar de as autoras afirmarem que esses cursos são 

oferecidos somente na modalidade presencial, na UEPA, o curso de Ciências 

Naturais com as habilitações em Química, Física e Biologia em meio a 

descontinuidades foram oferecidos na modalidade a distância nesta instituição 

no ano de 2010 e atualmente para o curso de Licenciatura em Química.  

A escolha dos estudantes pelos cursos de formação de professores se 

dá de forma limitada pelas condições socioeconômicas das famílias, sendo a 
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maioria, proveniente de famílias de baixa renda e baixo capital cultural, em que 

a escolaridade dos pais se concentra no nível médio e fundamental (GATTI et 

al., 2019). As autoras comparam a situação ao perfil sociocultural de origem 

dos estudantes dos cursos mais prestigiados socialmente e mostram que a 

maioria dos estudantes dos cursos de medicina tem pais com instrução 

superior, se encontrando, a maioria dos estudantes desses cursos na faixa de 

renda mais alta e provenientes do ensino privado. Enquanto isso, a renda 

familiar dos estudantes de licenciatura, vem se situando em faixas de renda 

cada vez mais baixas tendendo a um empobrecimento geral daqueles que se 

dispõem a fazer os cursos de licenciatura (GATTI, et al., 2019). 

Estes dados do perfil socioeconômico dos estudantes de licenciatura, se 

articulam ainda com o salário médio do professor da educação básica que, por 

ser categoria profissional de maior expressão quantitativa no Brasil, seu salário 

representa aproximadamente metade da média do rendimento dos demais 

profissionais com curso superior no Brasil. Gatti (et al., 2019) explicam que a 

razão para a defasagem do salário dos professores da educação básica em 

relação aos demais profissionais com formação de nível superior é o fato de 

que o piso salarial é calculado para a profissão de nível médio, visto que os 

que mais empregam docentes no Brasil, estados e municípios se dizem 

impossibilitados de pagar salários que correspondam aos profissionais com 

formação superior porque há limitação na geração de despesas com pessoal 

por força da lei. 

É necessário levar em consideração que a elaboração de políticas 

educacionais no Brasil reflete todas as contradições inerentes às sociedades 

organizadas pelo modo capitalista de produção, em especial numa sociedade 

marcada por extrema desigualdade social como a nossa. As políticas 

educacionais se configuram assim, como um campo de disputa. Por um lado, 

parte do poder público, com suas profundas contradições que dizem respeito 

ao atendimento das necessidades da população tem formulado políticas 

pontuais, frágeis e descontínuas que somadas à significativa participação de 

grupos privados constituintes do setor privado, muitas vezes com fins 

lucrativos, que se interessam pela educação por seu potencial mercadológico, 

contando com enorme clientela da população em idade escolar no Brasil, 
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resultam em grandes frustrações no que diz respeito a educação como direito 

de todos (AVELAR, 2019). 

As mais recentes iniciativas de políticas públicas propostas na direção 

da qualificação da formação de professores no Brasil, ocorrem a partir dos 

anos 2000, baseadas na orientação de legislações como a LDB, Lei nº 9.394 

de 1996 que introduz uma nova estrutura formativa para os professores da 

educação básica, e a Resolução CNE/CP 1/2002 que trata de forma pioneira 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores, 

resolução revogada pela Resolução CNE/CP 2/2015, que trata das diretrizes 

em outra perspectiva (GATTI, et al., 2019). Em 2019 são publicadas novas 

Diretrizes pela Resolução CNE/CP 2/2019. A Resolução CNE/CES 1.303/2001 

define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação do profissional da 

química, bacharéis e licenciados. 

A Resolução CNE/CP 1/2002 trata das competências necessárias a 

atuação profissional do professor, a coerência entre a formação e a prática 

esperada do futuro professor, tendo a pesquisa voltada para o ensino e a 

aprendizagem como condição para o processo de construção do 

conhecimento, orientado pelo princípio da ação-reflexão-ação, por meio da 

resolução de situações-problema como estratégia didática preferencial. Sobre 

competências, supervalorização da prática em detrimento da teoria, ação-

reflexão-ação, resolução de situações problemas e formação aligeirada dos 

professores da educação básica, trataremos mais profundamente no próximo 

capítulo deste estudo. 

Por ora, destacamos que a expansão da formação de professores, 

englobando a adoção de metodologias ativas, se mostra na prática afetado por 

problemas, devido a maneira como vem ocorrendo pela precarização na 

estrutura e condições materiais necessárias às atividades práticas que se 

realizam em condições insatisfatórias, gerando uma “formação para o exercício 

da profissão docente com excessivas lacunas”, reproduzindo de forma 

superficial os currículos formativos (GATTI, et al., 2019, p.54). 

A Resolução CNE/CP 2/2015 estabelece novas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior, trazendo a tônica da 

“justiça social, com respeito à diversidade e promoção da participação e da 

gestão democrática.” (GATTI, et al., 2019, p. 69). A docência é concebida 
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“como ação educativa e processo pedagógico intencional e metódico, que 

envolve conhecimentos específicos interdisciplinares e políticos do 

conhecimento, inerentes aos processos do ensinar e aprender em diálogo 

constante entre diferentes visões de mundo” (GATTI, et al., 2019, p. 70). 

As novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de 

Professores para a Educação Básica, publicadas pela Resolução CNE/CP nº 

2/2019, amparada na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para a 

Educação Básica, traz uma lista de competências e habilidades a serem 

formadas a partir da utilização de metodologias inovadoras na busca de 

aprendizagens significativas para a resolução de problemas e soluções para os 

desafios da vida cotidiana (BRASIL, 2019). 

Sobre o ensino de química, destaca-se o parecer CNE/CES 1.303/2001 

que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de Química 

como orientação para a formação dos profissionais desta área. É interessante 

observar que essas diretrizes concebem os professores a partir dos 

fundamentos da mudança e emergência de novas subjetividades e do 

pensamento pós-moderno, destacando a grande velocidade com que tem sido 

gerados novos conhecimentos científicos e tecnológicos que não corresponde 

ao atual paradigma de ensino inviável e ineficaz do ensino superior que 

enfatiza conteúdos informativos em detrimento dos conteúdos formativos 

(BRASIL, 2001).  

Amparada na defesa de um novo modelo para a formação superior, as 

Diretrizes enfatizam a aprendizagem do aluno cabendo ao professor o papel de 

ensinar o aluno a aprender. Na busca por alternativas para o distanciamento do 

ensino tradicional dos conteúdos da química, não é acentuado ao professor 

ensinar ao aluno os conhecimentos desta ciência e sim o professor deve 

ensinar o aluno a aprender, a aprender a aprender (BRASIL, 2001). Essas 

tendências pedagógicas contidas nas Diretrizes para a formação dos 

professores de química seguem as mesmas diretrizes para a formação dos 

professores da educação básica já apresentadas nesta parte deste estudo e, 

assim, como já anunciado serão melhor discutidos no próximo capítulo. 

No entanto, é importante já analisar aqui como as perspectivas liberais e 

reacionárias, subjacentes às forças hegemônicas presentes nos últimos 

governos no Brasil, agravado ainda mais no momento atual, em que a 
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educação aparece nas políticas educacionais como insumo econômico ou 

como estratégia ideológica doutrinária, obscurantista e reacionária, cumprem o 

papel de enfraquecimento das instituições de atitudes democráticas e 

destruição dos poucos avanços até aqui alcançados (CARA, 2019). 

Apresentando políticas educacionais que colocam como alternativa de 

financiamento privado para garantir a educação, devido a incapacidade do 

Estado de assegurar o andamento das atividades do ensino superior, as 

políticas para a educação neste nível de ensino, responsabilidade do governo 

federal, se baseiam na lógica de movimento do capital, estimulando um “ensino 

pragmático, aligeirado, de natureza tecnicista, acrítica, quantitativista e de 

produção de conhecimentos subordinados à lógica e necessidades de 

mercado” (RAMALHO et al, 2019, p. 2). 

Os autores alertam para o contexto atual de desvalorização do 

conhecimento, naturalização e enaltecimento de discursos que pregam a 

violência, a mentira e desinformação, estando a educação em meio as disputas 

entre os polos constituintes do capitalismo, a classe dominante e a classe 

dominada e sujeita à exploração. 

Concebendo a educação como insumo econômico, a concepção liberal 

mede sua qualidade por padrões internacionais, mas não considera as 

condições concretas de trabalho dos professores em salas de aulas lotadas 

com infraestrutura precária, carreiras que pouco atraem pelos seus baixos 

salários e não permite o investimento adequado. Isto se verifica pela não 

implementação de normas que determinam que as escolas públicas tenham 

profissionais adequadamente remunerados e com condições adequadas de 

estrutura material. Para tanto, é necessário financiamento e investimentos 

significativos na remuneração dos profissionais da educação como 

instrumentos de equidade considerando que das mais de 100 mil escolas 

públicas do Brasil, menos de 1% correspondem ao padrão de qualidade 

proposto (CARA, 2019). 

Sendo a educação um insumo econômico impulsionador da economia, 

seus problemas são enfrentados com estratégias para melhorar os resultados 

nos testes cobrando um resultado no desempenho da aprendizagem, porém, 

agem de acordo com o interesse das grandes organizações que sustentam as 

condições precárias de trabalho nas escolas públicas do Brasil. 
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É necessário, portanto, que as políticas educacionais sejam repensadas 

tendo como diretriz o interesse da sociedade e suas características específicas, 

pois corre-se o risco de perdermos as condições de desenvolvimento de 

pesquisa e ensino, como necessidades sociais, desenvolvidas somente em 

universidades públicas federais, devido a liberdade e autonomia dos 

profissionais no desenvolvimento dos estudos e financiamento público, 

representando as políticas educacionais atuais, “mais uma estratégia de 

ausência do Estado no financiamento dos direitos sociais.” (RAMALHO et al, 

2019, p. 8), aprofundando as contradições postas pela lógica capitalista, 

especialmente em momento de crise, aumentando as possibilidades de 

mudanças estruturais da sociedade ou a barbárie.  

Os dados apresentados por Gatti (et al., 2019) levam-nas à conclusão 

de que o gerenciamento dos recursos e políticas de educação não estão em 

condições de garantir retorno à sociedade com relação ao fortalecimento da 

educação básica, da qualificação da população e dos professores como forma 

de promover “a redução das desigualdades de oportunidade e de acesso ao 

saber e ganhos de renda” (GATTI, et al., 2019, p. 139). 

Apesar das limitações no âmbito da educação brasileira, especialmente 

na formação docente, é notório o esforço por parte dos professores do ensino 

superior e seu compromisso com o ensino e o processo educativo dos alunos, 

entretanto, é necessário que os futuros professores sejam preparados para o 

exercício de práticas educativas contextualizadas sócio historicamente a partir 

de conhecimentos sólidos que envolvam as relações entre as práticas 

pedagógicas e os aspectos sociais em que os alunos estão inseridos, estando 

portanto, seu desempenho determinado por uma série de fatores como a 

formação, os incentivos, os recursos, a carreira docente e os formadores 

(GATTI, et al., 2019). 

Este último fator, isto é, o formador, o condutor da formação inicial de 

professores, segundo Gatti (et al., 2019) não é contemplado de forma relevante 

na literatura, mostrando divergências na definição do ofício de professor 

formador, não havendo uma identidade homogênea para esta função. 

A pesquisa sobre a docência no ensino superior, especificamente em 

cursos de licenciatura no Brasil, não é significativa, particularmente se 

comparada com a produção científica acerca da docência na educação básica, 
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começando a aparecer de forma mais sistemática a partir do ano 2000, 

segundo Gatti (et al., 2019), tendo como consequência o pouco conhecimento 

sobre esse profissional, necessitando, portanto da ampliação do conhecimento 

de sua formação, suas experiências na educação básica e superior, dos 

tempos de dedicação, da remuneração e condições de trabalho e 

desenvolvimento profissional e suas concepções de educação e de formação 

de suas práticas. 

É necessário considerar que os docentes formadores, de forma direta ou 

indireta, estão envolvidos na elaboração dos projetos de formação que remete 

às experiências teóricas e práticas a serem realizadas por formadores e 

licenciandos e suas ações de materialização nas práticas formativas. Assim, a 

prática do professor formador e as condições de realização desse trabalho 

influenciam nas formas com que são produzidas a formação inicial e a 

profissão docente.  

Não desconsiderando as influências que escolarização básica e as 

práticas de ensino e formação continuada exercem na formação do professor, 

concordamos com Gatti (et al., 2019) quando afirmam que o momento basilar 

para o desenvolvimento profissional do futuro professor é a formação inicial. 

Assim, as práticas de formação realizadas durante o desenvolvimento do 

conhecimento profissional do professor apresentam contribuição significativa 

na consolidação de um pensamento educativo, uma imagem do magistério, 

sendo essas práticas protagonizadas pelo formador que atua nos cursos de 

licenciatura.  

Deste modo, as concepções e representações, formas de atuação e as 

condições de realização do trabalho do professor formador determinam as 

práticas de formação inicial e na constituição profissional do futuro professor, 

sendo, portanto, esses profissionais os pilares de novas reformas na educação. 

Gatti (et al., 2019) apresentam as tendências e características das 

pesquisas que tem como objeto de investigação o professor formador atuante 

em cursos de licenciatura, a partir da análise de 84 publicações acadêmicas 

entre teses, dissertações e artigos publicados entre os anos de 2003 e 2018, 

sendo na área da química três publicações que também seguem as mesmas 

características das pesquisas de modo geral. 



72 
 

As tendências encontradas foram sobre a constituição da profissão e 

identidade dos professores, enfatizando as trajetórias pessoais, acadêmicas e 

profissionais dos formadores. Ainda foram publicados trabalhos que tiveram 

como objeto de estudo as concepções, práticas e desafios da docência nos 

cursos de formação de professores, tomando como referência principalmente a 

percepção dos formadores sobre a própria prática. Destaca-se neste 

levantamento, que aparece como objeto de estudo também, o conhecimento 

profissional do formador, em que se discute os saberes e fazeres produzidos e 

mobilizados pelos formadores, como temos objetivo neste estudo, também 

foram encontrados trabalhos sobre o papel exercido pelo formador na formação 

de futuros professores. 

No entanto, as autoras destacam que não foram produzidos trabalhos 

que investigam o perfil dos professores formadores que atuam nas 

licenciaturas apresentando dados sobre sua formação, experiência na 

educação básica e na educação superior, as oportunidades que se apresentam 

para seu desenvolvimento profissional e acadêmico, bem como sobre suas 

concepções de educação e de formação. 

Os aspectos relevantes encontrados nas produções sobre o professor 

formador de cursos de licenciaturas foram primeiro, o reconhecimento da 

influência exercida pelo formador no processo de constituição profissional do 

futuro professor, fazendo referência aos desafios enfrentados pelo fazer 

docente dos formadores de professores no que se refere à promoção da 

articulação entre o conhecimento teórico acadêmico e a prática, ao 

atendimento das necessidades de formação dos licenciandos e a lida com as 

imposições da instituição. A articulação entre a teoria e a prática visa a 

preparação profissional dos futuros professores buscando aproximar o que se 

ensina de como se ensina (GATTI et al., 2019). 

Sobre as imposições institucionais, os professores formadores reclamam 

da sobrecarga do trabalho docente, da precariedade de realização dos estágios 

e a não consideração dos novos contextos pelos projetos institucionais, 

chegando à conclusão de que as condições de trabalho influenciam a atividade 

do formador afetando sua subjetividade. É necessário pontuar aqui que não 

basta somente constatar a relação entre as condições de trabalho, a atividade 

do formador e sua subjetividade, como bem mostra os resultados de Gatti (et 
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al., 2019), é necessário ir além, questionando estas condições e propondo 

enfrentamento das causas dessas condições e sua superação, causas que, 

longe das questões subjetivas e individuais, são, a nosso ver, estruturais.  

Um outro aspecto apresentado pelas pesquisas se refere aos 

conhecimentos basilares do trabalho docente do professor formador, com 

referência predominante em seus conhecimentos experienciais principalmente 

na educação básica e na sua capacidade de interligar o conteúdo, objeto de 

ensino, com a pedagogia. A tendência observada é enfatizar as percepções, 

opiniões e representações dos professores em relação aos conhecimentos 

profissionais.  

Os resultados das pesquisas mostram ainda aspectos que dizem 

respeito a importância da formação para a atuação qualificada do profissional e 

aos espaços em que se realiza, pois não existem programas institucionalizados 

de formação de professores para o ensino superior e muitos dos professores 

atuantes em cursos de licenciatura não têm preparação pedagógica, visto que 

são raros os espaços para a prática da docência nos programas de mestrado e 

doutorado, bem como para a discussão sistemática das características 

específicas da prática de ensino. 

Assim, a tendência que se destaca é a formação do formador ocorrendo 

em processo de auto formação, envolvendo dimensões individuais, coletivas e 

organizacionais. Assim, Gatti (et al., 2019) concluem:  

É nesse espaço dinâmico de relações que as ações individuais e 
coletivas vão configurando o trabalho dos formadores, num cenário 
no qual as referências não estão claras, as condições de exercício do 
trabalho se alteram e exigem uma reestruturação dos conhecimentos 
profissionais e das formas de atuação, em especial para atender o 
novo perfil de alunado, dos jovens que trazem para as universidades 
uma cultura social muito diferente das expectativas da cultura 
acadêmica. (p. 302). 

Sintetizando, destacam-se os aspectos do reconhecimento do formador 

como agente essencial no desenvolvimento dos futuros professores, o seu 

fazer docente nos cursos de formação, os conhecimentos basilares da 

docência e sua formação profissional colocando-se como necessária a 

investigação da especificidade do trabalho docente do professor formador nos 

cursos de licenciatura.  
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Portanto, a discussão da profissionalização do ensino deve vir 

acompanhada da problemática do trabalho escolar docente e dos modelos que 

guiam sua organização, assim como as condições de trabalho do profissional 

do ensino superior e as obrigações de tarefas e desempenho. A urgente 

necessidade do estudo das especificidades do trabalho docente, sua natureza 

e significado, implica na discussão sobre os conhecimentos profissionais 

constituintes da profissão docente do formador. 

Sendo assim, a análise das concepções e práticas na formação de 

professores requer a consideração do contexto social e histórico da produção 

dessas concepções e suas condições concretas de trabalho dos professores. É 

indispensável portanto, o conhecimento da função social que exerce o 

professor e das condições efetivas em que se dão seu trabalho e sua 

formação. Visto que os processos de formação nos âmbitos da ciência, 

tecnologia, economia, política, sociedade e cultura definem diferentes aportes 

no papel e na formação de professores. 

1.2 OS CONHECIMENTOS DOS PROFESSORES FORMADORES DE 

PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Neste tópico continuamos apresentando os dados empíricos obtidos 

agora pela realização das entrevistas com os professores formadores, com o 

objetivo de identificar os conhecimentos dos professores formadores que 

envolvem a formação de professores de química. Para tanto, primeiramente 

perguntamos aos professores formadores sobre o significado de ser um bom 

professor de química na universidade. A partir das respostas dos formadores, 

tem-se o intuito de identificar os conhecimentos que valorizam para o exercício 

de uma aula de química no âmbito de um curso de licenciatura em Ciências 

Naturais. 

A maioria dos entrevistados citou que um bom professor de química 

primordialmente deve dominar os conteúdos, isto é, ter domínio dos 

conhecimentos específicos da “ciência química”. Mas disseram também sobre 

ao bom professor ser igualmente importante conhecer as formas, ou melhor, a 

metodologia mais adequada para transmitir esses conhecimentos. Pode-se 

perceber esta visão a partir das respostas dadas principalmente pelos 

professores P1 e P7: 
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“Primeiro, ele ter um conhecimento profundo daquilo que ele vai 

ensinar, isso é fundamental, e segundo ele ter o método pedagógico 

que consiga transferir esse conhecimento para as próximas 

gerações.” (P1) 

“O professor, ele tem que ter o domínio dos conteúdos, mas é 

importante que ele saiba articular esse conteúdo às atividades 

pedagógicas.” (P7) 

O professor P10 identifica o trabalho do formador de professores de 

química com o exercício das funções de ensino, pesquisa e extensão, na fala 

deste professor não aparece, dentro dos conhecimentos necessários a um bom 

professor de química na universidade, os conhecimentos pedagógicos. 

“É ter conhecimento sólido e abrangente nas áreas específicas em 

química e desenvolver projetos para serem aplicados na comunidade 

acadêmica/científica e sociedade.” (P10) 

Houve ainda professores que relacionaram um bom professor de 

química aos conhecimentos sobre as expectativas dos alunos e as 

características de aprendizagem e os objetivos para os quais os alunos estão 

sendo formados, como pode-se observar na resposta do professor P9:  

“Ser professor de química, principalmente numa universidade, 

depende para quem você vai ensinar...  No caso do nosso curso eu acho 

que a gente trata os nossos alunos, como quem vai ser técnico de 

química, aí é diferente para mim, porque eu acho que é uma perda de 

tempo na verdade... Assim, por exemplo, para mim é mais vantajoso eu 

tentar explicar um foguete de São João, fogos de artifício, para um 

aluno do curso de formação de professores, explicar todos os 

fenômenos, o átomo de Bohr, tudo que está envolvido ali, do que eu 

faço por exemplo, uma técnica de análise com ele para mostrar um 

ensaio de chama, por exemplo.... Dar ênfase mais às técnicas, e aqui 

eu acho que no nosso caso é fazer os fenômenos, explicar os 

fenômenos, cada fenômeno que se manifesta na sociedade que a gente 

pode usar para trabalhar os mesmos conteúdos, porque às vezes, as 

pessoas pensam que o conteúdo vai ser rebaixado, não! O conteúdo é o 

mesmo, o enfoque é que é diferente.”  (P9) 
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Esse professor e ainda outros citaram a necessidade que um professor 

de química tem em saber ensinar os conteúdos de forma “alternativa”, 

contextualizada pelo cotidiano do aluno e a partir da perspectiva da 

interdisciplinaridade, como a resposta do professor P5 evidencia.  

“Um bom professor de química é aquele que, acima de tudo, ele faz 

primeiro um diagnóstico da turma, vê o perfil profissional dos 

estudantes que ele está trabalhando. Um bom professor de química 

na universidade, ele precisa ter uma correlação com várias outras 

disciplinas das ciências, precisa usar metodologias alternativas, 

inovadoras e também estar atento com o cotidiano com o entorno da 

sociedade, com o tempo em que ele se relaciona, que ele está situado.” 

(P5) 

Um formador entrevistado (P11), com formação em educação desde a 

graduação até o doutorado, disse ser importante para um bom professor de 

química, os conhecimentos pedagógicos, destaca-se aqui pela forma mais 

abrangente que ele respondeu. 

“O que significa ser um bom professor de química?  São tantos 

aspectos que a gente tem que levar em consideração.  Porque um bom 

professor não é aquele que somente sabe o conteúdo específico... Tu 

tem que ter o domínio do conhecimento específico e do conhecimento 

pedagógico, para poder trabalhar com esse conhecimento... Por 

exemplo, a gente trabalha muito com a discussão: a química é uma 

ciência pura e aplicada, que ela precisa muito da experimentação, é 

uma ideia que se traz logo quando se fala de trabalhar com a química. 

Um bom professor na universidade, é aquele que consegue fazer a 

associação entre teoria e prática no processo de formação de 

professores, onde não é somente um conteúdo específico que vai ter 

uma maior contribuição para esse processo de formação do aluno. 

Então o professor ele precisa ter conhecimento do conteúdo, mas ele 

precisa ter conhecimento de como trabalhar esse conteúdo com os 

alunos. Então a forma como ele pensa a educação, a formação de 

professores, a concepção que ele traz, vai fazer diferença.” (P11) 

Os conhecimentos valorizados pelos professores, identificados a partir 

de suas respostas, para o trabalho educativo do formador de professores de 

química em nível superior foram predominantemente o conhecimento 
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específico e as formas com que estes conhecimentos serão ensinados aos 

futuros professores, prevalecendo as metodologias alternativas. Pode-se 

identificar ainda outros aspectos valorizados pelos professores como a 

contextualização desses conteúdos, especialmente no que se refere à química 

do cotidiano e seu caráter interdisciplinar, as especificidades dos alunos a que 

se destina o ensino dos conteúdos, com relação a suas atuações como futuros 

professores e seus contextos de aprendizagem. 

Foi possível, então, indicar os conhecimentos que os professores 

formadores entrevistados valorizam em sua prática de ensino de química, em 

quatro grandes categorias: conteúdo, forma, contexto e alunos. O conteúdo e o 

contexto aparecem de forma predominante nas respostas dos formadores. No 

entanto, sabemos que cada um desses quatro elementos podem conter 

concepções muito distintas sobre o fenômeno educativo. Saviani (1996b) 

analisa sobre o processo educativo mais amplo, a educação, identificando-lhes 

as características essenciais, os traços específicos do fenômeno educativo, 

englobando também os conhecimentos que necessitam ter os professores, do 

ponto de vista teórico, com relação as suas atitudes, ao contexto histórico 

social de forma crítica, aos conhecimentos referentes ao conteúdo específico, 

às teorias pedagógicas e currículo e aspectos didáticos. 

Esse autor destaca os conhecimentos que configuram a formação do 

educador e diz que para saber educar é necessário aprender, ser formado para 

ser educador, ou seja, precisa dominar os conhecimentos. Assim, os 

conhecimentos que determinam a formação do educador e que são 

decorrentes da própria natureza e especificidade da educação (SAVIANI, 

1996b).  

Assim, os conhecimentos necessários, para o trabalho educativo, não 

interessam em si mesmos mas como conteúdos que precisam ser apropriados 

pelos indivíduos – educandos – para que eles se desenvolvam, ou “se 

humanizem” para usar a terminologia do Método Materialista Histórico Dialético 

e da Pedagogia Histórico Crítica. Essa constituição do ser como gênero 

humano, é que os permite sentir, pensar, avaliar, querer e agir como seres 

humanos. Assim, os conhecimentos pertinentes ao trabalho educativo são 

aqueles que aparecem como resultados do processo histórico social, no caso 

da área de química, ou seja, para alcançar os objetivos da educação e do 
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ensino, é preciso tomar como matéria-prima o saber objetivo produzido 

historicamente. 

A análise teórica da origem dos conhecimentos implicados no trabalho 

educativo, empreendida no próximo capítulo deste estudo, traz o exame do 

trabalho educativo como fenômeno presente na prática humana desde as 

origens do homem, coincidindo inicialmente com a própria vida do homem, e 

progressivamente foi se diferenciando até se institucionalizar com o surgimento 

da escola. Em suas origens, a escola se manifesta de forma secundária, 

derivada dos processos educativos mais gerais e no decorrer do tempo 

histórico, se transforma na forma dominante de educação. 

Portanto, as transformações das formas escolares de educação, se 

vinculam às transformações nas relações sociais que superaram as relações 

naturais, privilegiando o mundo da cultura em relação ao mundo da natureza. 

Consequentemente, o conhecimento elaborado, sistemático, científico se torna 

predominante sobre o saber natural, espontâneo e assistemático e a educação 

passa a ser especificamente escolar. Esse conhecimento assim posto é uma 

das questões mais relevantes do trabalho dos professores, incluindo aqui o dos 

professores formadores. 

Vejamos, então, mais detalhadamente o fenômeno educativo no sentido 

de compreender os conhecimentos necessários para o trabalho docente. A 

partir da análise do processo educativo Saviani (1996b) identifica as 

características essenciais que constituem os traços específicos do fenômeno 

educativo e distingue cinco saberes envolvidos nesse processo: conhecimentos 

atitudinal; crítico-contextual; específico; pedagógico e didático-curricular. 

Sobre os conhecimentos atitudinais a serem apropriados pelos 

professores, esse autor destaca as atitudes próprias da função do trabalhador 

da educação: coerência, disciplina, atenção às dificuldades dos educandos, 

entre outros. Estes conhecimentos, embora sejam objetos da formação 

espontânea, devem também ser objeto de formação intencional e sistemática. 

O saber crítico-contextual se refere às condições sociais e históricas que 

determinam a atividade educativa conhecendo o movimento da sociedade, sua 

estrutura e tendências de transformação do contexto em que se desenvolve o 

trabalho educativo e para o qual é direcionado, ou seja, está muito distante do 
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que conhecemos como “cotidiano dos alunos”, argumento que será melhor 

desenvolvido no próximo capítulo deste estudo. 

Já o conhecimento específico, envolve as disciplinas integrantes do 

currículo escolar considerados como elementos a serem apropriados pelos 

educandos, sendo necessário também as formas como esses conteúdos 

precisam ser organizados e transmitidos na dinâmica do trabalho educativo. 

Essa dinâmica envolve a estrutura dos conteúdos, os instrumentos e 

procedimentos em seu movimento no espaço e no tempo pedagógico a fim de 

atingir os objetivos propostos. O conhecimento pedagógico constitui a base 

especificamente educativa do trabalho docente, se referindo às teorias 

educacionais sintetizadas pela ciência da educação, a pedagogia, que 

relaciona os fundamentos da educação com as direções que tomam o trabalho 

educativo. Este conhecimento constitui a identidade do profissional da 

educação (SAVIANI, 1996b), isto é, aquilo que o diferencia de outros 

profissionais. No caso aqui estudado, os conhecimentos pedagógicos são 

essenciais para constituir a identidade de um professor de química – em todos 

os níveis – é o que diferencia um professor de química de um químico. 

Outra autora, Martins (2012), também com fundamentação no 

Materialismo Histórico Dialético e nas teorias de Vigotski, sintetiza três grupos 

de saberes como eixos temáticos que representam as necessidades de 

formação de professores que muito contribuem para pensarmos o que é ser um 

bom professor: ser gente, ser professor e ser capaz.  

A formação de professores, segundo Martins (2012), visa a formação de 

profissionais com conhecimentos teóricos, metodológicos e técnicos, assim 

como necessita da estruturação de recursos afetivos, cognitivos, dimensões 

técnicas e condições histórico-sociais, para que ocorra direcionada à 

transformação da sociedade capitalista. Neste sentido, essa autora identifica 

três universos de práticas da existência concreta dos homens e coloca como 

necessários aos professores para o exercício de sua prática: o conhecimento 

do universo do trabalho, ou seja, da produção material e econômica; do 

universo da sociabilidade, ou do âmbito político; e do universo da cultura 

simbólica, referente à subjetividade e relações intencionais entre os indivíduos.  

A partir da identificação dos universos de práticas pelas quais se dá a 

existência concreta dos homens, a prática de produção material e econômica; a 
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prática política; e a prática subjetiva, referente às relações intencionais entre os 

indivíduos, isto é, o universo do trabalho, da sociabilidade e da cultura 

simbólica, Martins (2012) propõe que a formação de professores se desenvolva 

metodologicamente a partir de três eixos temáticos: as propriedades histórico 

culturais do desenvolvimento humano, a centralidade do trabalho social nesse 

desenvolvimento; e a apropriação dos conhecimentos historicamente 

sistematizados essenciais para a superação do pensamento empírico em 

direção ao pensamento teórico. 

Nessa mesma linha de identificação das dimensões necessárias aos 

conhecimentos docentes, Tonet (2016), em seu livro “Educação contra o 

capital”, coloca como requisitos necessários à prática educativa, de caráter 

emancipador, como propõe a perspectiva Histórico Crítica, cinco principais 

elementos: os conhecimentos sobre os objetivos a serem alcançados durante a 

ação educativa; o conhecimento do processo histórico real em suas dimensões 

universais e particulares; o conhecimento da natureza essencial do campo 

específico da educação; o domínio dos conteúdos específicos da área do saber 

das ciências da natureza e das ciências sociais e filosofia; e a articulação da 

atividade educativa com as lutas desenvolvidas pelas classes dominadas.  

Portanto, se tomarmos nossos dados objetivos e analisarmos com a 

contribuição dos autores citados, podemos trazer neste estudo como síntese 

dos conhecimentos necessários à prática de ensino na formação de 

professores de química, alguns elementos principais: os conhecimentos sobre 

os processos de desenvolvimento humano; os conhecimentos sobre a natureza 

e a sociedade; e os conhecimentos sobre o conteúdo e a forma de ensinar. 

Obviamente, que todos esses elementos do processo educativo serão 

articulados e direcionados, então, para atingir o objetivo do ensino da química. 

Ou seja, o professor de química e por consequência, sua formação, como 

todos os professores para realizarem as ações educativas de forma 

competente e consciente, deparam-se com a necessidade de dominar os 

conhecimentos sobre o ser humano, a sociedade, os conteúdos e as formas 

pedagógicas de sua apropriação/transmissão. 

Saviani (1996b) explica-nos que essa identificação dos conhecimentos 

necessários à formação de professores emerge da compreensão de que a 

prática do trabalho do professor como trabalhador da educação, se 
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complementa com a compreensão de que a atividade educativa é inerente ao 

processo de desenvolvimento da sociedade humana. 

Os diferentes conhecimentos necessários à prática educativa se 

apresentam em dois níveis, o nível espontâneo e o nível científico. Saviani 

(1996b) diferencia conhecimento espontâneo e científico, enquanto o 

conhecimento espontâneo é simplista na interpretação da realidade – natural e 

social – que é extremamente complexa, o conhecimento mais elaborado, 

sistematizado, como o conhecimento científico tem muito mais condições de 

interpretar essa complexa realidade.  

No entanto, nos alerta esse autor, o conhecimento científico tem sido 

desvalorizado na formação de professores, sobre o que também fala Duarte 

(2003), discutindo como a formação de professores tem se pautado em teorias 

que colocam na centralidade da formação profissional uma pedagogia e 

epistemologia que, para o autor, desvalorizam o conhecimento escolar e o 

conhecimento científico teórico acadêmico e supervalorizam o conhecimento 

imediato que emerge diretamente da prática sem mediação da teoria. Essa 

questão é fundamental para compreendermos o que é um bom professor de 

química, professores formadores e professores da educação básica. Por isso, 

aprofundaremos a compreensão sobre as diferentes compreensões do papel 

dos conhecimentos espontâneo e científico no próximo capítulo deste estudo. 

Por ora, pensemos que as perspectivas de formação de professores que 

desvalorizam os conhecimentos científicos estão pautadas num tipo de 

educação escolar que desloca a ênfase do conhecimento escolar para o 

conhecimento tácito, cotidiano, valorizando as formas de percepção e 

pensamento próprios da prática cotidiana (DUARTE, 2003). Ou seja, o tipo de 

conhecimento valorizado por essas concepções, o conhecimento tácito ou 

experiencial, não é para a Pedagogia Histórico Crítica, um tipo de 

conhecimento e sim o nível mais básico de conhecimento que não é suficiente 

para o exercício do trabalho educativo. No entanto, o conhecimento que orienta 

o processo de planejamento do ensino dos formadores de futuros professores 

de química, segundo os dados coletados neste estudo, aproxima-se muito mais 

do conhecimento espontâneo e cotidiano, seguindo os pressupostos que 

defendem as pedagogias construtivistas do aprender a aprender. 
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Assim, considerando que a atividade educativa é exercida pelo 

professor, é necessário discutir aspectos que evidenciem a relação que ocorre 

entre professores e alunos no processo de ensino e aprendizagem na sua 

dimensão mais sistematizada do conhecimento, o conhecimento científico. 

Os professores entrevistados, no entanto, em sua maioria, indicam 

orientar sua prática na formação de professores pelos saberes espontâneos, 

como se pode verificar nas respostas dos formadores, quando perguntados 

acerca de sua orientação pedagógica para o planejamento e organização das 

aulas de química no curso de formação de professores. Pode-se identificar 

ainda os critérios de escolha da teoria pedagógica que os orienta e quais os 

ensinamentos relevantes dessas teorias.  

Esse tema é muito importante para compreendermos os conhecimentos 

dos professores formadores de professores de química num curso de 

licenciatura. As respostas nos chamam a atenção principalmente pelo fato de 

que a maioria desses professores formadores expressam não ter referências 

pedagógicas para sua atuação docente, o que evidencia uma prática 

pedagógica mais espontânea, intuitiva e simplista. 

A identificação das referências teóricas dos professores entrevistados e 

sua análise mais profunda, é apresentada por este estudo no próximo capítulo. 

Nossos dados mostram respostas que trazem em seus conteúdos estas 

referências e expressando a forma espontânea como planejam e executam 

suas atividades no ensino, pois, a maioria dos professores tomam como 

referência para seu trabalho educativo, sua própria prática como professor e 

como aluno, pois, o próprio processo de ensino e aprendizagem pessoal, é 

uma referência ao indicarem que se orientam pela intuição e percepção. Outra 

prática que nos traz sinais dessas referências, segundo as respostas que 

obtivemos, é buscar junto aos colegas as referências e orientações para o 

planejamento das suas aulas. Outros professores referiram-se aos próprios 

conteúdos de química como orientadores da organização de seu ensino, como 

por exemplo, o conhecimento da natureza. 

As respostas dos professores P6 e P4 ilustram suas referências no 

senso comum no âmbito docente, 
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“Não tenho uma referência pedagógica. O que se tem de referência 

pedagógica que a maioria dos colegas tem, principalmente aqueles que 

vieram do bacharelado, é a conversa com os outros colegas, o que o 

outro colega tá fazendo. Isso você tem que pensar, você não pode 

achar que você está fazendo o correto, o que é que o outro colega tá 

fazendo, que estratégia ele tá usando. Ah ele prefere dar essa 

disciplina desse modo, vamos supor, através só de seminários, tema 

gerador, mapa conceitual, os resultados que ele tá conseguindo é 

bom? Ele acha que tá agradando a turma? Que a turma está 

assimilando? Então eu tenho que fazer uma coisa similar.” (P6) 

“Eu tento passar de forma mais clara pro aluno, sempre tento 

facilitar e relacionar com alguma coisa, assim que, quando eu lembro 

de alguma coisa que pode relacionar, pra facilitar, eu faço.” (P4) 

A resposta do professor P7, contrastando com sua graduação em 

licenciatura e doutorado em educação, mostra um sinal de uma desvalorização 

dos conhecimentos específicos na formação do professor como os 

conhecimentos pedagógicos. 

“Eu não digo assim: ‘Olha a minha disciplina tá baseada no método do 

fulano.” Não, eu não trabalho assim. É mais no intuitivo... Eu não digo 

assim: ‘Eu sou freireano. Eu carrego a bandeira do Chassot’, não. Eu 

acho assim, que pra cada disciplina, se for interessante eu falo. Então 

vai muito do meu olhar... Vai muito da minha percepção, o quê que eu 

acho necessário e importante naquele momento que precisa ser 

abordado com eles. Eu acho que se justifica pelo fato deu não ter a 

parte pedagógica da minha graduação, eu fui aprendendo com a 

profissão... eu não tive quase vivência em sala de aula. Por isso que eu 

trabalho mais com a percepção.” (P7) 

Apesar da ausência de referência clara quanto às teorias pedagógicas 

que guiam suas ações de ensino, os professores expressaram em suas 

respostas algumas indicações pedagógicas que estariam implícitas em suas 

representações, nas escolhas e ações acerca do ensino, da aprendizagem e 

em consequência do papel do professor e do aluno, assim como o contexto 

histórico e social em que se realiza o ensino por meio de quais condições, 

considerando ainda a quê se destinam suas práticas de ensino. Isso se 

evidencia quando aparece nas respostas dos professores como critério na 

escolha das ações, aquelas que facilitam a aprendizagem dos alunos, como as 
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metodologias ativas ou investigações didáticas, que apresentam referenciais 

construtivistas como a formação do professor reflexivo por meio da formação 

de habilidades e competências para adaptação às mudanças prementes na 

sociedade, como pode ser observado nas respostas dos professores P5 e P9. 

 “Eu tenho usado agora uma referência bem importante que é 

Carvalho, uma autora, no livro dela de 2011 e 2012 que é, as práticas 

investigativas, a gente faz não se pratica mais aulas investigativas, 

então eu sempre toda aula tenho partido do princípio seguinte, você 

primeiro tem que investigar o que que ela pode tá precisando dentro 

do conteúdo proposto, qual é o nível que aquela turma se encontra e a 

partir daí vai aprofundando os conteúdos e os conhecimentos... Então 

eu tenho muito referência dessa autora porque ela parte do princípio 

assim, que a gente não tem que ir com as aulas prontas para os alunos, 

a gente tem que ir pensando que você tem conteúdos que são 

específicos, mas dentro  desses conteúdos específicos, de você poder 

montar muita diversidade de aulas diferenciadas, com metodologias 

inovadoras e quase nunca partir desse ponto, quase nunca você repete 

o mesmo modelo de um semestre para o outro, a cada semestre você 

aprende muito com isso, porque parte tanto dos alunos quanto de você 

a investigação de todos os pré-requisitos que os alunos trazem de 

ensino de outras escolas e da sua vida cotidiana e as curiosidades que 

eles possam vir a ter em relação àqueles conteúdos.” (P5) 

 “A minha formação também eu tive uma influência muito grande de 

Piaget até por causa que naquele tempo era moda... Rousseau defendia 

um pouco disso, que era a gente sair além das letras, da lógica 

matemática, você compreender o mundo e não era compreender o 

mundo a primeira compreensão do mundo era a compreensão natural 

do mundo... de que que o mundo é feito como é que ele funciona... as 

ciências... serve também para formar a cabeça do cidadão... Essas 

teorias acabam fundamentando aquilo que eu acho que tem que saber, 

o que é o ser humano, de que a sociedade é constituída, como é que a 

sociedade funciona.” (P9) 

O ideário pedagógico que enfatiza a construção do conhecimento pelo 

aluno e a tendência para a formação do professor reflexivo pode ser 

identificado também na resposta do professor P11. 

“Se a gente fosse realmente determinar uma teoria seria a dialógica 

problematizadora de Paulo Freire que eu tenho que trabalhar com a 
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visão de que o conhecimento é construído, e que nós, enquanto 

docentes, somos mediadores, desse processo então seria essa teoria 

que eu realmente adoto.” (P11) 

“Hoje em dia a discussão que pela minha formação dentro do campo 

das Ciências Naturais, tendo feito mestrado em educação, a gente 

traz uma discussão sobre a tendência da formação do professor 

pesquisador reflexivo. Então aquele que vai ao mesmo tempo que ele 

trabalha o conhecimento, ele está formando, mas ele se avalia, ele 

reflete sobre suas ações, a sua prática voltada para a formação 

daquele aluno, então não é somente: ‘Eu tô trabalhando na disciplina, 

conhecimento dentro da área da química e repassei para os meus 

alunos’. Então não é esse aspecto que a gente tenta trabalhar nessa 

ideia do que é ser um bom professor, mas aquele que reflete sobre 

sua própria prática, trabalha o conhecimento: ‘Será que meu aluno 

conseguiu compreender e construir conhecimentos a partir do que eu 

ensino?’ E refletir sobre isso. Se eles não conseguiram, o que que eu 

preciso melhorar? Fazer diferente? Vamos fazer esse processo de 

interrogação com os sujeitos para poder realmente analisar se houve 

ou não contribuições daquela nossa discussão toda que foi feita no 

contexto da universidade para a formação, não somente conteudista, 

mas a formação, especialmente a formação dele enquanto futuro 

professor também. Então essa ideia que eu trago do que é ser um bom 

professor.” (P11) 

É necessário enfatizar a importância da disponibilização do acesso a um 

conhecimento qualitativamente superior no sentido de ser mais adequado a 

aproximação da face concreta da realidade e, portanto, sua compreensão e 

possibilidade de auxílio como guia da prática social educativa. 

Deste modo, a relação educativa requer a identificação dos 

conhecimentos científicos mais relevantes acumulados pela história humana, 

qual sua origem e desenvolvimento nesta determinada sociedade e como se 

pode, lançando mão dos conhecimentos pedagógicos, organizar esses 

conteúdos a fim de alcançar os objetivos da educação crítica e transformadora. 

Tudo isso tem relação direta com as concepções teóricas que fundamentam 

desde o planejamento, passando pelo desenvolvimento e avaliação do 

processo de ensino de química. 

Podemos observar, portanto, que as características fundamentais de ser 

formador de professores de química referem-se aos conhecimentos de 
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algumas dimensões, também fundamentais, do processo de ensino: sobre os 

alunos, sobre os conteúdos e as formas, e sobre o contexto cultural, histórico e 

social. Nas respostas dos professores formadores, podemos verificar que sua 

prática, no entanto, é guiada pela ação cotidiana, conforme orientam as teorias 

do aprender a aprender. Destaca-se nas respostas dos entrevistados a ideia de 

que a ação pedagógica é fundamentada pela intuição, numa clara 

demonstração de desvalorização da formação pedagógica. Consideremos que, 

um dos objetivos da educação, inclusive a escolarizada, é defender e 

disponibilizar o acesso aos conhecimentos teóricos mais desenvolvidos 

acumulados pela cultura humana no que se refere ao conhecimento sobre as 

especificidades do trabalho do professor, os conhecimentos necessários, 

principalmente sobre: a relação entre professores e alunos na ação 

pedagógica: os conhecimentos a serem transmitidos ao aluno concreto, 

inserido e determinado pelas condições sociais e históricas do contexto onde 

vive. 

Temos aqui uma clara contraposição entre as concepções do papel do 

professor e da importância das referências teóricas que, consciente ou 

inconscientemente, orientam a ação pedagógica dos professores formadores 

de professores de química para a educação básica analisadas neste estudo e 

as concepções teóricas que emergem do Materialismo Histórico Dialético na 

Pedagogia Histórico Crítica. E isso merece um aprofundamento que será 

realizado no próximo capítulo. 

Identificadas até aqui as características de um bom professor e as 

teorias que os orientam, vejamos os dados coletados que se referem, agora, 

mais especificamente aos “conteúdos do ensino de química”. Perguntamos aos 

professores quais conteúdos específicos de química eles acreditam ser 

fundamentais para domínio do professor de química na escola básica. A 

maioria dos professores, respondeu citando uma listagem de diversos 

conteúdos de química que, em geral, estão presentes nos livros didáticos. Isso 

pode ser verificado nas respostas dos professores P1, P2 e P3, que 

destacaram os conhecimentos básicos em química. 

“Primeiro tabela periódica é o fundamental, o aluno precisa saber 

tabela periódica, segundo, cálculo estequiométrico, tem que saber 
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notação e nomenclatura de compostos orgânicos e compostos 

inorgânicos. E fundamentalmente mecanismo e reações químicas, 

balanceamento.” (P1) 

“Eu penso que o fundamental sejam aqueles conteúdos que já estão 

mais consolidados, estrutura atômica, ligação química, tabela 

periódica, reações, aqueles conceitos mais formalizados na grade 

curricular.” (P2) 

“Ele tem que saber noções dos elementos químicos, dos compostos, de 

substâncias, misturas, de separações, das reações químicas, os seus 

balanceamentos. Também as propriedades físicas, químicas, tudo isso 

são conhecimentos fundamentais para que eles possam conhecer 

outras.” (P3) 

Alguns desses conteúdos podem ser encontrados nos livros didático-

científicos de química, direcionados ao Ensino Superior ou ao Ensino Médio, 

como destacam-se alguns dos itens encontrados nos sumários dos livros 

“Princípios de Química: questionando a vida moderna e o meio ambiente” de 

Atkins e Jones (2006) e “Química” de Feltre (2004), como apresentado no 

Quadro 1, juntamente com os conteúdos de química citados pelos professores 

em suas entrevistas. 

Quadro 1 – Tópicos do sumário de livros de Química do ensino superior e 
médio. 

ATKINS e JONES, 
2006 

FELTRE, 2004 RESPOSTAS DOS FORMADORES 

 Átomos: o mundo 
quântico 

 Ligações químicas 

 Equilíbrio químico 

 Ácidos e bases 

 Eletroquímica 

 Cinética química 

 Química nuclear 

 Química orgânica 

Vol. 1 

 Matéria e suas 
transformações 

 Evolução dos modelos 
atômicos 

 Classificação periódica 
dos elementos 

 Ligações químicas 

 Geometria molecular 

 Ácidos, bases, sais e 
óxidos 

 Reações químicas 

 Estudo dos gases 

 Cálculo estequiométrico 

Vol. 2  

 Soluções 

 Propriedades coligativas 

 Química Inorgânica e Orgânica 

 Química Analítica 

 Conceito, Funcionamento e 
Propriedades Elementares 

 Transformação da Matéria 

 Átomo e Estrutura Atômica 

 Elementos Químicos 

 Ligações Químicas 

 Leis Ponderais 

 Misturas e Separação de Misturas 

 Propriedades Físicas e Químicas 

 Tabela Periódica 

 Substâncias e Compostos 
Orgânicos e Inorgânicos 

 Nomenclatura 

 Funções Ácido, Base, Oxido, Sal  

 Reações Químicas 
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 Termoquímica 

 Cinética química 

 Equilíbrio químico 

 Eletroquímica 

 Reações nucleares 

Vol. 3 

 Química Orgânica 

 Balanceamento 

 Estequiometria 

 Mecanismo 

Fonte: Itens do sumário dos livros citados (adaptação); Resultados obtidos na coleta de dados 
deste estudo. 

Os diversos assuntos estudados durante as aulas de química listados 

pelos professores representam os conteúdos escolares desta ciência, que 

engloba as áreas da química inorgânica, química orgânica, e química analítica, 

que envolve os dois tipos principais de compostos químicos e de 

procedimentos e técnicas de análise qualitativa e quantitativa dos compostos e 

substâncias químicas, bem como as proporções entre suas interações.  

Esta ciência tem como objeto de estudo os corpos materiais naturais, a 

identificação de suas espécies constituintes, e relações entre seus elementos 

que determinam a estrutura e distribuição espacial molecular do sistema 

material, determinando por sua vez, o comportamento e as propriedades 

manifestados pelo objeto ou fenômeno, seus sistemas de classificação e 

nomenclatura simbólica, destrinchando o mecanismo de suas permanentes 

transformações e estados de equilíbrio dinâmico, em indissociável relação com 

o ambiente do entorno do sistema que o conecta à totalidade do universo 

material. 

O conteúdo, presente nas respostas dos professores formadores de 

química expressa ainda técnicas, procedimentos e análise, observação 

empírica e aspectos do método científico, bem como os processos de obtenção 

de energia das substâncias químicas materiais. 

Os professores dizem também que os conhecimentos fundamentais 

devem estar contextualizados, citando, por exemplo, a química dos materiais, 

do meio ambiente, como observado nas respostas dos professores P7 e P9. 

“A química do meio ambiente, a química dos materiais, química 

orgânica e a bioquímica.” (P7) 

“Eu espero que os nossos alunos saiam daqui, é que eles saiam 

evidentemente com uma visão mínima, pelo menos mínima do conteúdo, 
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de como funciona a matéria, como funciona a natureza, ou seja, ele 

tem que ter do ponto de vista de conteúdo, conhecimento base sobre 

átomo, estrutura atômica, ligações químicas, como é que as 

substâncias se ligam uma com a outra, como é que se forma uma 

rocha, como é que se forma uma gordura, ele tem que sair com o 

conhecimento desse tipo para que ele possa ser capaz de abordar 

esses fenômenos no cotidiano.” (P9) 

Destaca-se o professor que diz ser necessário conhecer a essência da 

química, relacionando-a às transformações e níveis representacionais, citando 

também como fundamental, o conhecimento sobre o método científico: 

“Pensando na educação básica a gente parte da experiência que a 

gente tem dentro da vivência com educação básica. Que o conteúdo 

que a gente tem é que é extenso demais, então a gente precisa fazer 

com que o nosso aluno compreenda a essência da química. Então 

partindo da ideia do que que vem a ser um fenômeno químico, o que 

vem a ser a transformação química, como é que isso se dá em nível 

atômico molecular... A classificação e a divisão do conhecimento 

químico em níveis. Seria microscópico, o fenomenológico e o teórico 

do conteúdo também. Então como é que a gente faria essa relação: 

Você tem o fenômeno, vamos supor, uma reação química, você vai 

trabalhar o aspecto fenomenológico desse conhecimento que é, como 

é que o aluno consegue perceber que aquele fenômeno está 

acontecendo, o que que ele vai observar a partir das situações, do que 

é possível dele perceber naquele fenômeno. Então vamos dar um 

exemplo mais claro, vamos supor, a gente está trabalhando com 

evidências de reações, então ele começa a observar o fenômeno a 

partir do desprendimento de gás, a partir de uma mudança de 

coloração, a partir da formação de um precipitado, então esse aí é um 

fenômeno que ele consegue ver a nível macroscópico ou 

fenomenológico que a gente classifica. Depois ele vai começar a 

estudar isso no campo microscópio, nível atômico molecular, então 

como é que eu vou sair dessa formação de novas substâncias, à partir 

dessa interação, tendo conhecimento que a gente trabalha dentro da 

sala de aula. A teoria, como é que isso vem explicar o fenômeno que 

está sendo trabalhado, e depois a gente faz essa associação com a 

linguagem química. Então como é que você vai trabalhar a situação do 

fenômeno observado do nível microscópico, teórico, como explicar o 

fenômeno e transpor isso para uma linguagem da ciência que seria a 

partir das equações, da simbologia, das fórmulas. O essencial dentro 
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da discussão da educação básica passa por essa ideia realmente do 

que que é a transformação química, porque a partir daí tu vai fazer 

todas as subdivisões que a gente segue dentro da formação da 

Educação Básica. A gente consegue trabalhar todos os conhecimentos 

dando essa base sólida para o nosso aluno.” (P11) 
 

O conhecimento químico se apresenta em níveis representacionais da 

realidade, em que a análise de determinado sistema material inicia-se pelos 

aspectos empíricos, visíveis de forma imediata, da forma como se apresenta a 

matéria, suas propriedades e grandezas, que podem ser verificadas ou 

medidas, representando este, o aspecto macroscópico do fenômeno; 

avançando os conhecimentos químicos nos aspectos teóricos dos fenômenos, 

captados e convertidos em representações de modelos abstratos dos aspectos 

submicroscópicos dos fenômenos analisados. Os aspectos essenciais que 

envolvem os modelos elaborados, representantes abstratos da constituição 

molecular da matéria, envolvem sua natureza elétrica, formada pela unidade 

elementar atômica, em que coexistem polos contrários que exercem forças e 

interações energéticas entre eles e com o ambiente em que existe. Assim, para 

a maioria dos professores, os conteúdos fundamentais de química são os 

conteúdos consolidados e apresentados nos livros didáticos da área específica 

de química, devendo esses conteúdos serem contextualizados dentro das 

vivências cotidianas do aluno. Observamos nas respostas, que os professores 

valorizam os conteúdos, mais do que isso, os conteúdos escolares de química, 

destacando-se, neste sentido, a importância dos alunos se apropriarem da 

essência do conhecimento químico.  

Este conhecimento é um saber qualitativamente superior, pois é 

sistematizado e metódico, especialmente poderoso para o domínio do homem 

sobre a natureza e suas relações sociais, e pode ser considerado, portanto, 

como um meio de produção. Numa sociedade organizada sob o modo 

capitalista de produção, esse conhecimento, assim como as mercadorias, vai 

sendo apropriado por poucos indivíduos, visto o contexto em que se 

desenvolve o ensino, marcado pela divisão da sociedade em classes. Então, a 

questão fundamental que aqui se coloca é: a quem interessa o domínio mais 

aprofundado dos conhecimentos científicos que a formação de professores 

pode ou não oferecer? Relativismo ou rigor no tratamento dos conteúdos de 
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ensino? Essa questão fundamental merece aprofundamento e podemos ver 

esse aprofundamento nas discussões do próximo capítulo. 

Continuando a busca de compreender o que dizem os professores sobre 

os conteúdos de ensino aqui, vejamos o tema do meio ambiente. O cenário em 

que se desenvolve a sociedade contemporânea é marcado pelos problemas 

ambientais. É interessante observar que, este foi um dos temas mais citados e 

abordado por todos os formadores quando perguntados sobre como ocorria a 

relação entre a realidade e o contexto social dos alunos e os conteúdos 

específicos do ensino de química, em disciplinas específicas. 

A tendência constatada para tratar da contextualização dos conteúdos 

de química entre os professores formadores entrevistados foi a de abordar a 

química do cotidiano, além da identificação de soluções técnicas para 

problemas ambientais. Todos os professores relacionam os conteúdos 

específicos de química às questões ambientais, e a maioria deles associa 

também aos conteúdos de outras disciplinas de ciências naturais. Isso pode ser 

verificado nas respostas dadas pelos professores P5 e P10, à pergunta sobre a 

relação entre o contexto social dos estudantes e os conteúdos específicos 

ensinados. 

“Com certeza, por exemplo, hoje foi a aula no parque então a gente 

procurou ter uma aula sobre efeito estufa, radiação, uma aula sobre 

aquecimento global na cidade, nas reservas ecológicas.” (P5) 

“Algumas vezes sim. Por exemplo, ministro aula no município que 

ocorreu vazamento de resíduos tóxicos, e nas minhas aulas trouxe 

este tema para discussão em sala de aula.” (P10) 

Pode-se destacar o fato de que alguns dos professores participantes, ao 

se referirem à abordagem contextualizada para o ensino de química, citaram o 

episódio de poluição ambiental por rejeitos de indústria de mineração, muito 

comuns no interior do Estado do Pará, que acarretam como consequência a 

poluição dos corpos d’água, que servem às necessidades hídricas das 

populações do entorno da indústria, na época da entrevista, assunto 

amplamente  difundido pelos meios jornalísticos de comunicação da cidade. 
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No entanto, o que nos auxilia a análise de que o contexto sugerido pelos 

professores formadores é o cotidiano, foi que não encontramos nas respostas a 

identificação do contexto histórico e social da produção dos impactos 

ambientais. O modo como o sistema capitalista de produção funciona, traz em 

sua lógica a depredação do meio ambiente, pois, tem como objetivo máximo o 

lucro e a acumulação de riquezas, que exige maior extração, transforma o 

ambiente em mercadorias, inclusive as medidas e dispositivos de prevenção de 

poluição do ambiente. Mas, vemos nas respostas dos entrevistados, muitas 

referências ao meio ambiente e sua degradação quando perguntamos sobre o 

contexto, o meio ambiente e sua degradação são, portanto, para eles, 

realidades existentes, mas não plenamente compreendidas. 

Ainda nas respostas coletadas neste estudo, foi possível identificar 

professores que relacionam os conteúdos a situações problemas e com 

questões voltadas à sociedade, sempre tendo como foco, a contextualização 

no ensino por meio da química do cotidiano e da abordagem interdisciplinar. 

Como mostram as respostas dos professores P4 e P11. 

“Essa parte da físico-química, pilhas e baterias, é uma coisa que é do 

dia-a-dia, da criança, da pessoa, que tem que ter uma noçãozinha de 

como funciona.” (P4) 

“Um exemplo: o aluno foi trabalhar o assunto separação de misturas, 

para eles darem aula na escola, ele foi fazer aquelas técnicas de 

separação, dentro disso como foi uma sugestão dele trabalhar o 

assunto de forma contextualizada, ele pegou para falar da catação, 

ele trouxe para gente o processo que o ribeirinho faz para separar os 

caroços de açaí, o processo de limpeza retirando por exemplo, o 

bichinho, o Barbeiro, se ele estiver presente claro, faz essa 

separação, mostrando quando o açaí não é tratado de forma correta, 

durante esse processo de produção para comercialização, que muitos 

problemas de saúde vão ser relacionados. Ele trouxe questões 

problema como, como é que o aumento nos casos de doenças de 

chagas pelo consumo de açaí do município ou no Estado do Pará. Então 

essa é uma forma que a gente vê de trazer a contextualização. 

Abordagem interdisciplinar. Quando você vai trazer para a gente essa 

discussão, esse mesmo exemplo você pode fazer sob uma abordagem 

interdisciplinar. Trazendo, buscando o colega lá da biologia para 

trabalhar como é que a doença se manifesta, como identificar, como 
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tratar, como é que o município dentro da secretaria de saúde tem 

lidado com problema.” (P11) 

A contextualização do conteúdo limitada ao cotidiano é um recurso de 

rebaixamento do conteúdo, fenômeno típico de uma sociedade marcada pela 

divisão de classes, onde as classes têm diferentes direitos de acesso aos 

conhecimentos mais elaborados, assim, o conhecimento no senso comum, que 

não avança ao nível da consciência filosófica e do pensamento rigorosamente 

abstrato, seria aqui o objetivo. Essa tendência, no entanto, está presente na 

pedagogia construtivista que tende a limitar os conteúdos ao cotidiano, não 

percebendo que a falta de contextualização crítica e histórica dificulta a 

disponibilização da apropriação do conhecimento científico também pelas 

parcelas menos privilegiadas da população. 

Em síntese, na análise das falas sobre contextualização dos conteúdos 

específicos de química, pode-se depreender que a maioria dos professores, 

relacionam os conteúdos ao contexto local e individual dos alunos aos quais 

estão ensinando, à realidade imediata, empírica, enfatizando o contexto de 

origem e vivência cotidiana, relacionada aos problemas ambientais da 

comunidade. Práticas e concepções bastante próximas do que trazem como 

referências as teorias construtivistas centradas no lema aprender a aprender 

propostas pelas normas neoliberais baseadas na formação de competências e 

no pensamento pós-moderno. Aqui, se confirma, segundo entendemos, a 

incoerência entre a valorização dos conteúdos clássicos, citada pelos 

professores nas respostas já apresentadas neste capítulo e sua 

contextualização no cotidiano, na realidade superficialmente compreendida. Ou 

seja, mesmo quando enfatizam os conteúdos teóricos da disciplina, esses 

conteúdos são relacionados ao contexto cotidiano, sem abordar o aspectos 

sócio históricos, não alcançando assim, a plena possibilidade de compreensão 

desses conhecimentos. 

Além dos conteúdos, aos professores formadores foi perguntado 

também quais estratégias de ensino são utilizadas nas aulas na graduação. 

Assim, pudemos identificar as atividades didáticas mais presentes em suas 

aulas, além de informações sobre como são organizados os conteúdos a 
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serem ministrados, e quais as preocupações que têm os professores ao 

organizar os conteúdos do ensino ao qual se dedicam. 

Quando perguntados quais métodos, estratégias ou técnicas de ensino 

utilizam em suas aulas para transmitir o conhecimento de química, a grande 

maioria dos professores falou especificamente sobre as atividades didáticas 

que realizaram com seus alunos, algumas vezes considerando como técnicas 

de ensino os recursos didáticos utilizados nos exercícios pedagógicos 

executados. Como mostra a resposta do professor P4. 

“Técnicas... eu acho que é o Datashow. Visual. Técnicas, um vídeo, 

alguma coisa que dê pra eles verem, entenderem melhor, 

complementarem.” (P4) 

O professor P6 valoriza a diversidade de atividades realizadas com os 

alunos: 

“Eu utilizo porque eu quero dar diversidade. A ideia é essa, é 

realmente fazer exercícios para o aluno assimilar o conteúdo, fazer 

trabalho em grupo, fazer seminário, laboratório, essas coisas.” (P6) 

As atividades realizadas pelo professor P3 são relacionadas ao 

cotidiano: 

“É sempre bom tu deixar uma atividade para o aluno no dia anterior, 

não é algo muito longo, pequeno, uma resolução de uma questão lá de 

observação, por exemplo: ‘Olha a gente estava estudando o método 

científico, por exemplo, então você volta para sua casa hoje e faça a 

sua rotina normal, observe alguma coisa que tem química e aí você faz 

uma descrição’.” (P3) 

Este mesmo professor diz que apesar de não ter referência pedagógica 

específica que oriente o planejamento da organização de seu ensino, tem 

leitura e tenta incorporar em suas aulas as metodologias ativas, em que, 

segundo o professor formador, 

“O aluno é o ator principal e o professor é o mediador desse 

conhecimento, por que no futuro, o mercado ele está caminhando para 

isso, para se ter espaço mais para professores que trabalham de uma 

forma ativa. [Essa teoria] ela diz o seguinte, que a aprendizagem não 

está baseada no professor, ela está baseada no aluno, o aluno é o cara 
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que vai desenvolver as coisas, as atividades e desenvolver a sua 

aprendizagem. O professor é um mediador, um orientador. Então o 

aluno vem comigo fala assim: ‘Professor, eu não entendi essa 

destilação, que é esse processo de destilação?’ Eu digo: ‘eu sei o que 

é, mas eu não vou dizer, destilação é isso? Porquê senão eu estaria 

voltando com o professor principal. Vou dizer: ‘Não, é o seguinte, tens 

internet? Eu tenho, vamos pesquisar o que é destilação. Ah, isso aqui 

é destilação. Eu encontrei essa figura, então, o seguinte: dá para 

gente ir para o laboratório fazer essa destilação?’ Pedindo: ‘Não, Bora 

lá. Ah, então vê se aqui tem um balão.’ Então nós vamos mediando, 

porque essa que é a ideia, como é ser mediador.” (P3) 

No entanto, o desenvolvimento do ensino do conteúdo de química é 

realizado, segundo a maioria dos professores, seguindo a lógica mais comum e 

conhecida de organização do ensino: primeiro apresentam os conteúdos 

teóricos, para em seguida propor atividades práticas como, a resolução de 

exercícios, seminários ou experimentação, conforme mostram as respostas dos 

professores P1 e P6. 

“Eu primeiro faço um primeiro comentário seria tipo uma 

introdução, depois eu coloco datashow para apresentar e depois eu 

desligo o datashow e vamos fazer os cálculos.” (P1) 

“Você faz um pouco do conteúdo e já aplica alguma atividade, depois 

volta conteúdo, mais um pouco de atividade, você não pode deixar 

para passar as atividades só no final do curso, por exemplo então, as 

atividades são parceladas e os conteúdos também são parcelados.” 

(P6) 

Por ser uma ciência, o vínculo da teoria química com a prática não 

passa despercebida pela maioria dos professores, que dizem ser essencial o 

trabalho pedagógico no ensino de química vinculado a atividades práticas 

experimentais, como o professor P9 que valoriza a relação entre a teoria e a 

prática. 

“Acredito que a parte experimental no ensino é fundamental, é 

importante. E aí ele ver mesmo aquele fenômeno que a gente está 

falando na teoria, ele vai ver lá experimentalmente.” (P9) 
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O professor P2 justifica a adesão às novas tendências educacionais e 

utilização de novas propostas pedagógicas, dizendo: 

“Eu utilizo porque eu acredito que seja, na minha concepção, a 

forma mais prática de lecionar, então eu faço geralmente com 

eles a teoria todinha, depois eu venho para laboratório, não como 

comprovação da teoria, porque é difícil às vezes o que a gente vê 

na teoria, você comprovar na prática, é equipamento que está 

faltando, é o reagente que não tem, é uma vidraria específica que 

eu preciso para comprovar aquele experimento, que não temos, 

então eu tento relacionar com o conteúdo de uma forma geral.” 

(P2) 

No entanto, a realização de práticas experimentais científicas no ensino 

de ciências/química requer recursos materiais e humanos dispendiosos que 

não estão prontamente acessíveis quando solicitados pelos professores no 

momento de seu trabalho pedagógico, como visto, e ainda na resposta do 

professor P4: 

“Eu me preocupo em fazer experiências, experimentos, quando a 

gente faz o plano de ensino, a gente já vê isso, a gente faz os 

experimentos que a gente pode utilizar praquele conteúdo, pra 

reforçar o conhecimento. Mas a gente se depara também muito com o 

tempo e pessoas pra ajudar a fazer isso. Por que não é só a gente vai 

procura os experimentos, enquadra nos conteúdos, mas aí você já 

precisa: ‘Que horas que eu vou lá no laboratório separar aquele 

material?’ Aí você tem que comprar o teu material, você tem que 

improvisar, e então é uma coisa difícil, mas você faz e torce lá pra 

que aí você tem que correr atrás de se programar, porque para a 

disciplina eu já tracei os conteúdos e cada final eu pus um 

experimento, eu fico pensando: ‘Ai meu deus, que horas que eu vou lá 

fazer o experimento e separar esse material’. Eu não tenho tempo de 

ir lá preparar solução.” (P4) 

A falta de materiais apropriados para trabalhar os experimentos nas 

aulas de química é resolvida muitas vezes segundo os pensamentos difundidos 

no ensino de química nas escolas com a adoção de materiais didáticos 

alternativos e cotidianos de fácil acesso aos alunos. 

Somente um professor deu sinal de forma um pouco diferente daquela 

que apresenta primeiro a teoria depois a prática para a organização do ensino, 
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como o professor P11, doutor em educação, que lança mão de situações-

problema, mediação e síntese. Pode-se observar a partir de sua resposta, que 

descreve seu processo de ensino, um significativo exemplo da metodologia 

construtivista. 

“A importância também da síntese, por que tu precisas utilizar 

diversas estratégias abordando determinado conteúdo. Deixa eu ver 

se eu dou um exemplo a partir de um conteúdo.  Vou pegar 

transformações químicas de novo só que aí usando aquela situação do 

experimento em que eles fazem a queima da palha de aço como 

exemplo. Eu trabalhei com a turma para discutir a experimentação 

dentro da visão dialógica problematizadora, então eu levei só esse 

experimento, uma coisa bem simples, a gente não precisava de muita 

coisa só uma palha de aço para queimar, uma balança para pesar, o 

material para dar energia prévia, para queimar palha de aço. E aí 

fazer com que esses alunos pensassem sobre o fenômeno: quais são os 

elementos que estão ali interagindo para que aquela reação aconteça? 

A primeira coisa é tentar desconstruir uma generalização que é feita 

no ensino médio, então eles chegam para gente, qual é a 

generalização? Toda combustão produz, tem como produtos da reação 

gás carbônico e água, essa é uma generalização. Pode fazer esse 

experimento em toda sala de aula que tu vais ter esse retorno.  Então 

tu começa a questionar: ‘Quem nunca brincou com a queima da palha 

de aço quando era criança, que nunca tocou fogo na palha de aço e 

saiu girando aquela palha de aço, numa brincadeira de São João’. Eu 

coloco isso para os meus alunos. Então esse material ele é um material 

combustível. Será que é só produto orgânico que é combustível, que 

queima, não, o combustível tem uma outra função, mas que queima. Em 

cima disso, começam a surgir os questionamentos entre eles próprios, 

então a gente coloca: ‘Quando a gente faz a queima da palha de aço, o 

que que vocês esperam da massa da palha de aço? A massa vai 

aumentar ou vai diminuir? Por que que isso vai acontecer?’ Aí todos 

vêm com aquela ideia de que ela vai diminuir porque ela está 

queimando, ela está liberando energia para o ambiente, ela está 

liberando o gás que eles têm. Essa visão da formação do vapor por 

conta da reação orgânica, então eles fazem essa associação. E quando 

eles vão fazer a pesagem, aí eles se surpreendem, porque não houve a 

diminuição, mas sim o aumento e aí vamos questionar porque o 

aumento, o que que passa dentro dessa reação, o quê que acontece, o 

que vai justificar o aumento de massa, então nunca dando respostas, 

mas sempre buscando questões e quanto mais conhecimento eles vão 
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trazer por mais que não seja a resposta, porque a gente tem também 

essa questão de querer uma resposta correta, o que que é certo e do 

que é errado, não. A gente pega o que que ele coloca como resposta e 

a partir daí a gente cria um outro problema, um outro 

questionamento, até ele chegar na formulação do conceito o que está 

acontecendo, então é dessa forma que a gente tenta trabalhar. 

Quando você discute a abordagem da experimentação dentro de uma 

outra vertente, que é problematizadora, então você foge dessa 

explicação mais tradicional, onde o conhecimento ele é transmitido e 

o conhecimento passa a ter uma outra visão, ele tem que ser 

construído pelo aluno.” (P11)  

Portanto, a maioria dos professores, ao se referirem sobre as estratégias 

e metodologias de ensino falaram especificamente sobre as atividades 

didáticas ou recursos didáticos utilizados com os alunos, se referindo aos 

exercícios de fixação do conteúdo ou aos instrumentos utilizados para este fim. 

Um professor falou que organiza o conteúdo de química nas aulas a partir do 

diálogo problematizador. Quanto às atividades didáticas mais utilizadas pelos 

professores, pode-se perceber que são as atividades de experimentação, tendo 

a organização e apresentação dos conteúdos específicos nas aulas de 

química, o esquema de organização em que, primeiro, o professor apresenta 

os conteúdos teóricos a serem assimilados e em seguida passa atividade de 

assimilação como a experimentação, seminários ou exercícios. No entanto, é 

possível também perceber que apesar do esforço para inserir atividades 

didáticas em suas aulas como forma de ressaltar a participação do aluno, a 

maioria dos professores organiza a apresentação dos conteúdos de forma 

tradicional dicotomizando teoria e prática. 

A preocupação dos professores com relação aos alunos, como 

destinatários do ensino, pode ser percebida em suas respostas sobre o uso de 

metodologias alternativas, ações justificadas pelos professores para 

adequação às formas e níveis de compreensão dos alunos e ao nível de 

conhecimento e aprendizagem dos estudantes, que por sua diversidade e 

capacidade ativa, necessita que o planejamento de ensino contemple formas 

alternativas ao ensino tradicional, que considera o aluno como tábula rasa, 

passivo, por isso, citam como focos importantes de atenção com relação ao 

aluno, seus conhecimentos prévios e seus interesses, como pode ser 
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percebido nas respostas dos professores P4, P5 e P6. A resposta do professor 

P1 mostra sua dificuldade em atrair a atenção do aluno para a aula.  

“A minha principal preocupação é que o aluno fique prestando 

atenção.” (P1) 

 “Os seminários eu gosto porque eles tem também o conhecimento 

deles e tem o interesse deles em determinados assuntos. Então, cada 

aluno vai buscar aquilo que gosta, que tem facilidade, que tem 

interesse, então ele puxa mais pro assunto dele, então muitas vezes 

uma coisa que eu poderia fazer de um jeito, ele traz de outro com um 

pouco dele, com um pouco de matar a curiosidade dele. Então eu vejo 

isso nos seminários.” (P4) 

“Eu divido em tópicos pela importância dos objetivos propriamente 

ditos da disciplina.  Se determinada disciplina tem um objetivo por 

exemplo, vamos citar um exemplo, de uma disciplina que ela engloba as 

três áreas, da química, da física e da biologia. Então eu preciso de 

você fazer uma avaliação mais global possível, porque ela vai avaliar 

não só uma disciplina. Então os conhecimentos prévios que os alunos 

trazem são bem importantes nessa disciplina, neste caso e eu 

organizo de acordo com as prioridades dos objetivos da ementa da 

disciplina.” (P5) 

“Eu organizo de algum modo, também já vejo algumas coisas com 

relação aos alunos individualmente. Tem o aluno que tem mais 

facilidade. Tem o aluno que tem menos facilidade. E aí os conteúdos 

também eu procuro dividir nesse sentido de tal aluno que tem mais 

facilidade, ele fica com conteúdo um pouco mais difícil até, enquanto 

os alunos que tem um pouco menos de facilidade, eles ficam com 

conteúdo um pouco mais fácil de ser abordado.” (P6) 

O modelo que eu vou usar para uma aula numa capital, talvez ele tenha 

que sofrer uma mudança para as mesmas disciplinas lá no interior, 

onde os alunos não têm nem a base, e você tem que ver como é que 

você pode passar esse conteúdo sem ter perda dos conteúdos. Isso 

não pode existir, então que critérios, eu acho talvez, você tenha que 

ficar um pouco mais nas questões a distância, mais trabalhos, mais 

exercícios, você tem que ter mais munição para trabalhar nessas 
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situações em que você já percebe a deficiência do aluno, porque a 

gente não tem, não pode colocar no mesmo nível que ele aquele aluno 

da capital, que estudou numa escola um pouco mais qualificada, 

daquele que às vezes nem o ensino médio ele conseguiu fazer.” (P6) 

O professor P2 também percebe a diferença entre seus alunos e se 

identifica nas mesmas circunstâncias de contexto que parte dos estudantes se 

encontram, e também diz tentar conciliar o contexto social de seus alunos com 

o ensino dos conteúdos específicos. 

“Eu sempre utilizo isso, eu sempre pego, quando a primeira vez que eu 

pego a turma, eu procuro conhecê-los. Saber em que bairro moram, 

qual foi o histórico do ensino médio, por esse histórico do ensino 

médio eu já consigo dividir bem a turma. Então o pessoal que veio de 

escolas particulares, geralmente eles têm uma base bem mais sólida 

do que os que vieram da escola pública, e a maioria vem da escola 

pública, da periferia. Então eu sempre uso os exemplos para eles lá da 

periferia, como eu vim da periferia também, eu digo assim: ‘Lá naquele 

valão lá do [Bairro de Belém], aquela cor escura da água é devido a 

isso’. Então eu vou tentar associar bem com a realidade deles.” (P2) 

Ainda sobre as preocupações dos formadores acerca do aluno, 

destinatário do ensino, no planejamento e organização da forma com que deve 

se desenvolver o ensino, um professor (P9) afirmou que usa a aula expositiva 

com o objetivo de motivar o aluno. 

“A aula expositiva também... tem o pessoal que tem essa coisa, mas eu 

acho que uma aula expositiva ela também é importante, é necessária 

para poder motivar, porque às vezes a gente pensa que a aula 

expositiva é só para gente exibir os nossos conteúdos e às vezes ela 

tem uma importância grande no sentido de motivar para poder eles 

irem atrás das coisas, pesquisar.” (P9) 

As principais preocupações dos professores ao diversificar as 

estratégias de ensino são sua adequação às formas e níveis de compreensão 

dos alunos, quando se referem aos conhecimentos prévios e interesses do 

aluno. No entanto, podemos observar que os professores formadores 

percebem as diferenças, mas não as relacionam ao fato delas serem 



101 
 

produzidas historicamente pelas formas com que as diferentes classes sociais 

se apropriam dos meios de produção e dos bens produzidos. Assim, os 

professores utilizam e diversificam estratégias de ensino como recurso para 

facilitar a aprendizagem e o ensino a ser professor, tendo em vista os 

interesses do aluno de forma imediata, individual, sem dar a devida atenção ao 

desenvolvimento do aluno de forma concreta, inserido em um contexto 

histórico, que precisa assimilar os conteúdos culturais humanos para que se 

desenvolva plenamente e possa, com esses instrumentos da cultura, participar 

de forma efetiva do processo social de produção da sua existência. 

Continua nos chamando a atenção nas respostas dos formadores suas 

referências ao contexto dos alunos como a realidade empírica, imediata, 

cotidiana. Isso nos leva, então, a necessidade de identificar e analisar quais  

finalidades os professores formadores almejam alcançar como produto final de 

sua aula. A pergunta foi, então, qual é o objetivo do ensino de química?  

Apesar de a questão sobre o objetivo do ensino de química ter sido 

respondida de forma muito variada, algumas muito vagas e inespecíficas e 

outras mais diretas e específicas, de um modo geral, o planejamento de ensino 

dos formadores traça como objetivos a serem alcançados no ensino de 

química, o uso do conhecimento na aplicação do cotidiano para a tomada de 

decisões e resoluções de problemas, estando os professores preocupados em 

formar o profissional professor e o cidadão.  

A grande maioria dos professores veem os objetivos do ensino de 

química em si mesmos, como forma de ter conhecimento da química do 

cotidiano, ou da natureza, podendo ser relacionada com outras disciplinas das 

ciências naturais, como forma de possibilitar a ampliação da visão de ciência. 

O objetivo do ensino de química direcionado ao cotidiano, pode ser observado 

nas respostas dos professores P5, P2 e P3. 

“Olha a química está presente na nossa vida diariamente, então só 

assim já nos dá um grande objetivo de estudar a química para o 

conhecimento da vida, para mostrar a importância dela no nosso 

cotidiano, a importância de tudo que nos cerca.” (P5) 

“Objetivo de ensinar química para um curso de formação de 

professores para as licenciaturas, eu acredito que o objetivo de 

ensinar química para esse público é mostrar a ciência, suas 
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transformações e a relação com a vida das pessoas, como isso pode se 

relacionar com a vida da comunidade, da sociedade de modo geral, eu 

acho que nesse âmbito aí, para esse público específico não é um 

ensino de uma descrição detalhada de um processo industrial, não é 

descrição detalhada da obtenção de um fármaco, eu acho que pode 

falar de modo mais geral, mas o mais importante, que na vida da 

sociedade, de um modo geral, a química está presente, seja em um 

fármaco, seja em um processo industrial, seja no medicamento, no 

alimento, não precisa de um aprofundamento, como engenheiro, como 

bacharel, ele necessita, eu acho, entender que ali existe um processo, 

ali existe uma série de substâncias, de funções orgânicas e 

inorgânicas e identifique os pontos.” (P2) 

“Ensinar química primeiro é entender as transformações que existem 

na natureza, entender os fenômenos químicos de fenômenos naturais 

e ensinar química seria também ensinar o comportamento correto de 

algumas coisas.  Por exemplo, essa questão dos agrotóxicos, são 

puramente química o uso excessivo de detergente, então também 

ensinar química é conscientizar para que tenha uma vida melhor no 

futuro.” (P3) 

Há ainda professores que também veem como objetivo do ensino a 

utilização e aplicação desses conhecimentos em soluções de problemas, como 

forma de intervir na situação e tomar decisões, como por exemplo, os 

professores P4 e P10. Note-se que a finalidade do primeiro, P4 é buscar 

formas de adaptação do aluno com o que se deparar em situações 

vivenciadas. 

“O objetivo que eu vejo pra ensinar química, além de entender todos 

os conteúdos, começar a pensar, solucionar alguns problemas, aqueles 

conhecimentos que a gente tem em sala de aula, a gente dá a base e 

eles aprendem, mas quando ele se deparar com situações, eles 

consigam entender, ou se não entender, buscar recursos em livros, 

algumas formas de compreender aquilo, tentar resolver. É dar 

condições de eles entenderem e conseguirem resolver os problemas 

que eles estão estudando. É fazer com que eles tenham raciocínio de 

compreender o que eles estão lendo, estudando e aplicar.” (P4) 

“O principal objetivo de ensinar química consiste em fazer que o aluno 

se aproprie do conhecimento em química e que este possa ser útil em 
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sua vida, para auxiliar em tomada de decisões de problemas reais da 

sociedade.” (P10) 

Os professores ainda concebem os objetivos para a formação do sujeito, 

de forma individual na formação específica do profissional como professor e 

sua preparação para o mercado de trabalho, como mostra a resposta do 

professor P7, ou ainda para a formação do cidadão, como respondeu o 

professor P9. 

“O principal objetivo é formar professores que sejam capazes de 

fazer essa transição de conceitos específicos, conceitos pedagógicos. 

E que o aluno, ele se sinta capaz e preparado, pro mercado de 

trabalho.” (P7) 

“Objetivo de ensinar química no curso de formação de professores é 

tentar fazer com que os nossos alunos saiam daqui para formar a 

cidadania com conhecimento de química.” (P9) 

Analisando as respostas obtidas na entrevista dos onze formadores 

entrevistados, nota-se que os professores, no processo de ensino de química, 

tratam os conteúdos, em geral, a partir deles próprios, ou melhor, conteúdos de 

química com objetivos em si mesmos. Falta, segundo nossa análise, evidenciar 

a origem e desenvolvimento sócio históricos da química, aspectos lógicos e 

trajetória dos conceitos e conteúdos, ou seja, falta contextualizá-los social e 

historicamente. No mesmo sentido, pudemos observar que quando os 

professores formadores contextualizam esses conteúdos, segundo nossos 

dados, o relacionam, em geral, ao cotidiano imediato, ao dia-a-dia, 

secundarizando ou até desprezando os condicionantes históricos, econômicos, 

políticos, sociais e culturais das transformações que ocorrem na natureza e na 

sociedade. 

Os conteúdos indicados, embora relevantes como conteúdos 

consolidados da química, são, via de regra, tratados como conteúdos fixos, 

fragmentados, enciclopédicos, tomados como verdades absolutas, 

provenientes da genialidade do cientista, da ementa da disciplina ou livro 

didático. A história da ciência e seus condicionantes históricos e sociais, no 



104 
 

desenvolvimento dos conhecimentos, assim como a função social da educação 

e da escola são praticamente ausentes. 

Embora não possamos separar, a rigor, forma e conteúdo, num 

processo de ensino e aprendizagem buscamos dados também, a partir do 

roteiro de entrevistas sobre as metodologias de ensino que lançam mão esses 

professores para sua prática educativa. As formas com que tratam os 

conteúdos envolvem com certa frequência, a utilização de recursos e 

metodologias alternativas à aula expositiva como a experimentação, mas que 

também se confundem com a utilização de recursos didáticos como o 

datashow.  

Para esses professores, segundo as respostas ouvidas nas entrevistas, 

os objetivos do ensino de química se voltam para a transmissão de conteúdos 

de forma estanque e fragmentada, para entender os aspectos químicos dos 

fenômenos da natureza e do cotidiano, utilizando esse conhecimento para 

propor soluções aos problemas constatados, e para a formação de cidadãos, 

enfatizando os conhecimentos prévios do aluno, visando atrair seu interesse. 

Disseram ainda que o ensino de química deve se voltar à “utilização” do 

conhecimento, em situações envolvendo problemas que necessitam ser 

solucionados. 

Os professores entrevistados, de um modo geral, têm preocupação em 

atingir, com o ensino de química, a formação do aluno, mas formação no 

sentido de formar o professor da educação básica ou preparar os alunos para o 

mercado de trabalho, para a cidadania ou ainda para corrigir seu 

comportamento, o que podemos entender como objetivo principal de formar os 

alunos para se adaptarem à sociedade.  

É necessário ressaltar a contribuição fundamental para a qualificação 

superior do trabalho executado pelos professores da educação básica do 

estado do Pará, a partir do exercício profissional comprometido com a 

formação docente, não porque me incluo neste conjunto de professores 

formadores, no entanto, exige-se com urgência a problematização de algumas 

das concepções dos professores sobre educação, ser humano, sociedade, 

conhecimento, sob pena de não alcançarmos os objetivos que nos propomos 

em nossa prática de trabalho.  
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Não obstante as contribuições de todas essas teorias para a formação 

do professor e mesmo as críticas que proferem contra as dominações que 

exercem certos grupos da sociedade sobre as massas da população, essas 

teorias pedagógicas com base construtivista, reconhecidas como teorias do 

aprender a aprender, não fornecem os instrumentos intelectuais necessários 

para impulsionar a prática do indivíduo para a transformação da situação 

problemática constatada e por ele criticada. É necessário portanto, aprofundar 

no conhecimento sobre a natureza, a sociedade e as formas mais adequadas a 

alcançar o objetivo primordial do ensino que é a promoção do homem para o 

desenvolvimento da sociedade.  

Propõe-se neste estudo portanto, a partir desses dados, aprofundar a 

análise do processo educativo na formação de professores e seus elementos, o 

conteúdo, forma, aluno e contexto abordando-os de forma ontológica, 

epistemológica e pedagógica, de modo que tenhamos acesso ao conhecimento 

profundo, da situação do homem no mundo que, inserido em um contexto 

histórico e social, necessita produzir constantemente os meios para a sua 

sobrevivência, sendo que os produtos resultantes do processo produtivo 

humano, sejam materiais ou intelectuais, devem ser apropriados pelos homens 

para que possam se tornar plenamente humanos e isso depende do processo 

de transmissão e relação entre os homens que se dão por meio dos processos 

produtivos. Todas essas práticas são perpassadas pela divisão da sociedade 

em classes que precisam manter o status quo de dominação. Apresenta-se, 

portanto, como forma de contribuir para o desvelamento do que está por traz 

dos conhecimentos dos formadores de futuros professores para o ensino de 

química, os pressupostos e explicações teóricas a partir dos fundamentos da 

Pedagogia Histórico Crítica como contribuição para a formação e 

desenvolvimento da visão de mundo Materialista Histórica e Dialética. 
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CAPÍTULO 2 O PROCESSO PEDAGÓGICO NA FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES DE QUÍMICA: ANÁLISES 

2.1 A EDUCAÇÃO COMO PROCESSO DE HUMANIZAÇÃO 

A análise teórica dos conhecimentos dos professores formadores sobre 

os aspectos envolvidos nas atividades relativas ao trabalho educativo requer o 

exame do fenômeno educativo na formação de professores a partir da 

perspectiva Materialista Histórica Dialética que mostra a atividade educativa 

como fenômeno próprio dos seres humanos. Assim, a Pedagogia Histórico 

Crítica, através de seu mais importante representante, Demerval Saviani, 

afirma que para compreender a educação, é necessária a compreensão da 

natureza humana que aponta para a produção social humana em que o homem 

produz sua própria existência, transformando a natureza pelo processo de 

trabalho que diferencia o homem dos animais. Os estudos da natureza e 

especificidade da educação, de acordo com os princípios desta Pedagogia 

pretendem superar a perspectiva idealista que se vincula a uma suposta 

realidade humana concebida de modo genérico e a-histórico (SAVIANI, 2011; 

2012). 

O exame da natureza específica da educação, tem como objetivos, de 

acordo com Saviani (1999) compreender as complexas mediações pelas quais 

se dá esse processo na contraditória sociedade capitalista nos colocando 

contra a seletividade, discriminação e rebaixamento do ensino na formação de 

professores e nos propondo a contribuir para um ensino da melhor qualidade. 

Para isso, é necessário analisar os aspectos ontológicos da atividade educativa 

referentes as atividades-fim da educação, investigando como se desenvolve o 

ensino, que finalidades busca atingir, que procedimentos adota para atingir 

finalidades e os aspectos de coerência entre finalidades e procedimentos. 

Se a natureza humana se caracteriza por, principalmente, dar 

intencionalidade à nossa ação no mundo, significando que temos a capacidade 

de antecipar mentalmente os resultados da ação, essa também é a natureza da 

educação: uma ação direta e intencional para o desenvolvimento humano.  

Sobre a especificidade da educação Saviani a define como trabalho 

educativo que  
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É o ato de produzir direta e intencionalmente em cada indivíduo 
singular a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo 
conjunto dos homens. Assim, o objeto da educação diz respeito de 
um lado a identificação dos elementos culturais que precisam ser 
assimilados pelos indivíduos da espécie humana para que eles se 
tornem humanos, e de outro lado e concomitantemente, a descoberta 
das formas mais adequadas para atingir esse objetivo. (SAVIANI, 
2011, p. 13). 

Saviani (2014) identifica no cerne desse processo a origem da educação 

com a origem do próprio homem, a existência do homem está vinculada com a 

existência dos processos educativos. É durante o processo, isto é, é pela ação 

no processo de produção de sua própria vida que ocorre a aprendizagem de 

cada indivíduo sobre a produção de si mesmos, ou seja, aprendem a se 

tornarem humanos. Se os seres humanos não nascem prontos, ao contrário, 

necessitam de um processo de desenvolvimento que chamamos de processo 

de humanização, podemos considerar que a educação é o próprio processo de 

tornar humanos os seres humanos. Se a existência do homem não é garantida 

de forma natural, biológica e o homem necessita aprender a produzir sua 

própria existência, a aprendizagem ocorre no próprio ato de produção desta 

existência, isto é, a ação prática dos homens sobre a natureza para garantir 

sua existência expressa a intenção de transformar a natureza e a si próprio. 

Os seres humanos dependem da natureza para a extração dos recursos 

e meios necessários a sua sobrevivência, transformando os materiais naturais 

em bens materiais que não existiam daquela forma, humanizando a natureza, 

criando assim, o mundo da cultura, o mundo humano. Nessa produção 

material, na atividade de trabalho material, o homem antecipa mentalmente em 

ideias quais os objetivos a serem atingidos ao final da ação, representando 

mentalmente os objetivos que deseja realizar (SAVIANI, 1996a). 

Para isso, precisa conhecer as propriedades do material a ser 

transformado, os valores que o implicam e os símbolos subjacentes a eles na 

sociedade. Há então, a produção de ideias, conceitos, valores, símbolos, 

hábitos, atitudes, habilidades, por meio do trabalho não-material, ou seja, a 

produção de saberes sobre a natureza, e sobre a produção humana (cultura). A 

educação pertence a este tipo de trabalho, trabalho não-material, ou seja, o 

trabalho educativo tem a ver com a produção de ideias, conceitos, valores, 

símbolos, hábitos, atitudes, habilidades. Porém, estes elementos considerados 
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em si mesmos, são objetos de preocupação das chamadas ciências humanas, 

eis aí sua diferença em relação às ciências da natureza. 

Desta forma, segundo Saviani (2014), a educação é a própria formação 

do homem, a instituição de sua humanidade. Essa é uma necessidade tanto do 

gênero humano como de cada indivíduo humano e desenvolve-se 

indefinidamente inclusive como condição para a formação de novas gerações. 

Por isso, na análise do desenvolvimento humano, quando se fala sobre o 

homem, a referência é a humanidade, ou seja, a espécie humana e não o 

indivíduo humano. Isso se deve ao fato de o surgimento do homem não ter 

ocorrido de forma individual, o indivíduo é uma produção histórica social. 

O pensamento que orienta este estudo concebe que o indivíduo humano 

se constitui como ser social em dois momentos concomitantes, o momento da 

singularidade e o momento da universalidade. Ao mesmo tempo em que o ser 

humano se constitui como um indivíduo ocorre sua constituição como gênero 

humano. Neste processo, a primazia é do social produzindo o individual, em 

um processo dialético em que concomitantemente o indivíduo constitui a 

sociedade. 

Desta forma, Saviani (2014) define o objeto da educação como a 

identificação das unidades culturais relevantes para a transmissão/apropriação 

pelos homens para que se tornem humanos e ainda cabe à educação o 

reconhecimento e criação de formas adequadas para atingir esse objetivo. A 

educação é portanto, a promoção do homem, do desenvolvimento do ser 

humano como humano. 

Promover o homem, para Saviani, significa capacitá-lo a conhecer os 

elementos de sua situação para intervir nela, transformando-a na direção da 

ampliação de sua liberdade, da comunicação e colaboração entre os homens. 

Entretanto, a utilização dos elementos da situação só é possível se formos 

capazes de intervir na situação, decidindo seu engajamento e assumindo a 

responsabilidade das nossas escolhas necessitando portanto, de uma 

educação voltada para a reflexão no ensino das tomadas de decisão (SAVIANI, 

2014; 1996a). 

A intervenção na situação por sua vez exige um conhecimento das suas 

possibilidades e limites para o qual é necessário a comunicação, sendo assim 

a educação também tem o objetivo de comunicação na aquisição de 
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instrumentos de comunicação intersubjetiva. Esses objetivos só podem ser 

atingidos com a mudança da situação atual, por isso, também a educação deve 

objetivar a transformação. A definição dos objetivos dos processos educativos, 

segundo a PHC, deve provir dos valores definidos socialmente como 

indicativos das expectativas e aspirações características do ser humano na 

tentativa de transcender a si mesmo e a sua situação histórica, distinguindo 

aquilo que é em contraposição com aquilo que deve ser. 

A valoração, quando indica aquilo que deve ser, coloca a questão dos 

objetivos a serem alcançados. A definição de objetivo é exatamente aquilo que 

ainda não foi alcançado. A atitude valorativa na educação portanto, é a 

definição de objetivos para o processo educativo. Desta forma, como o 

processo educativo na formação de professores se propõe a promoção do 

homem, os objetivos educacionais serão determinados pelas necessidades 

humanas concretas existentes em um contexto concreto. A consciência das 

necessidades a serem satisfeitas exige a realização da ação. A ação, por sua 

vez, visa a um resultado, ou seja, a ação necessita do conhecimento do porquê 

se age, sob pena de que a ação não satisfaça o que exige a situação. 

Saviani (2014) define também a valoração como atitude de não 

indiferença do homem perante os elementos com que ele se defronta na 

situação vivenciada, torna o homem um ser ativo que reage a situação e 

intervém de maneira pessoal aceitando, rejeitando ou transformando a 

situação, podendo o valor ser positivo ou negativo dando, portanto, o homem, 

valor ao domínio prático-utilitário, ao domínio humano e ao domínio do 

conhecimento, pois, é ser situado, livre e consciente. 

Os objetivos constituem, para Saviani (2014) a objetivação dos valores e 

da valoração. Portanto, a definição dos objetivos da educação dependente das 

prioridades apresentadas pela situação em que se insere e implica um exame 

da situação em questão. Os objetivos humanos guiam as ações de 

transformação da natureza, pois, o homem tem a capacidade de antecipar 

mentalmente a realização de uma determinada ação. Pelo processo de 

trabalho, o homem antecipa mentalmente a finalização da ação, prevê uma 

ação adequada a finalidades, sendo portanto, uma ação intencional. 

É necessário definir os objetivos da prática educativa, que exige por sua 

vez, a verificação dos meios necessários para se atingir os objetivos envolvidos 
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numa relação dialética, pois a definição dos objetivos ocorre pela tomada de 

consciência das necessidades a serem satisfeitas em uma situação específica, 

ao mesmo tempo que os meios também serão determinados a partir da mesma 

observação consciente da situação. Os objetivos definirão o porquê da ação e 

os meios definem com o que a ação será realizada. A própria realidade que 

apresenta problemas a serem enfrentados deve fornecer os meios com que 

esses problemas serão superados, necessitando por isso ser analisada de 

forma a identificar a situação sobre a qual se deve agir indicando os meios 

através dos quais será realizada a ação. A escolha dos meios depende da 

definição dos objetivos, assim como o alcance dos objetivos depende da 

escolha dos meios. 

A atividade mental humana desenvolvida ao longo da história da 

humanidade e de cada indivíduo possui sua existência a partir do agir de seres 

humanos que coloca em movimento as forças que existem na realidade na 

produção de algo inexistente. Na objetividade das forças naturais, não se 

apresenta prontamente os objetivos a serem alcançados, entretanto, segundo 

suas intenções, os indivíduos são capazes de estabelecer relações entre as 

forças, de forma específica de acordo com sua vontade pré-estabelecida 

(DUARTE, 2016). 

Duarte (2016) identifica nesse processo a contradição dialética entre os 

meios e os fins em que as forças objetivas se tornam meios para alcançar 

determinados objetivos, transformando assim além da realidade exterior ao 

indivíduo, transforma também a natureza da atividade física e mental do ser 

humano. Ou seja, quando o ser humano cria e utiliza instrumentos para a 

transformação de objetos, transforma também seu corpo e sua mente nesse 

processo. Para alcançar seus objetivos, ou seja, satisfazer suas necessidades, 

os seres humanos produzem formas e instrumentos para realizar suas 

atividades. A produção dos meios e instrumentos, por sua vez, produz a 

transformação das capacidades e necessidades na vida dos seres humanos. 

Segundo o referencial Materialista Histórico Dialético, a característica 

principal definidora da existência humana é o trabalho. O homem se torna 

homem à medida em que precisa produzir continuamente sua existência 

através do trabalho. Martins (2012) traz o pensamento Marxiano sobre o 

trabalho definido como o metabolismo entre homem e natureza, em que por 
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meio da sua ação o indivíduo controla sua relação com a natureza, se 

defrontando com as forças naturais da matéria. O indivíduo utiliza as forças de 

seu corpo e sua cabeça com o intuito de se apropriar da matéria natural, de 

uma certa forma, para satisfazer suas necessidades. Assim, o indivíduo se 

institui como sujeito de sua própria existência, na construção do mundo cultural 

humano e se humaniza nesse processo. 

Para Martins (2012), inserida no universo cultural humano, é o próprio 

trabalho, a atividade vital humana que de forma objetiva e também subjetiva, 

possibilita a existência individual e da sociedade. Deste modo, é pelo trabalho 

que os indivíduos asseguram a existência de sua vida individual e a vida da 

sociedade, é necessário enfatizar a primazia do trabalho e seu reflexo em 

todas as esferas da existência humana. 

Diferentemente dos animais, que se adaptam ao seu meio ambiente e 

contam nessa adaptação com toda força de sua biologia, os homens precisam 

transformar o meio ambiente de acordo com os fins estabelecidos e conforme 

suas necessidades, modificando os objetos e criando novos a partir de 

substâncias naturais, colocando assim, a seu serviço, as forças e processos da 

natureza, de modo a atuarem segundo seus propósitos, nas estruturas de 

máquinas, instalações técnicas, etc. 

O fenômeno da existência humana, portanto, é um fenômeno cultural 

que se desenvolve no tempo tendo origem na natureza e resultado de uma 

ação que a nega e se apresenta como o projeto dos próprios homens. A 

existência humana portanto é temporal, isto é, histórica. Dessa forma, Saviani 

(2014) define o homem como um ser histórico tendo como expressão de sua 

estrutura a unidade dialética de três elementos que se negam e se afirmam de 

forma recíproca: situação, liberdade e consciência. Ou seja, o homem é 

caracterizado por três aspectos diferentes onde o primeiro é a situação que 

condiciona a existência do corpo humano; o segundo, o aspecto pessoal que 

dá liberdade e autonomia ao homem e o terceiro aspecto, intelectual que é a 

capacidade da transcendência que permite ultrapassar os limites de seu 

próprio ponto de vista. Aqui, já não é mais a força da biologia a matriz da 

relação adaptativa dos animais com a natureza, mas a força de sua 

intencionalidade. 
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O processo de transformação da natureza pelo homem e os resultados 

dessa transformação correspondem a definição de cultura. Nesse processo o 

homem se autoproduz e de forma recíproca produz cultura. O objetivo do 

processo cultural humano é a produção de instrumentos e ideias de forma 

mediatizada pela técnica possuindo assim uma dupla realidade: é materializada 

em instrumentos e objetos assim como é constituída por ideias abstratas sendo 

correlacionado às capacidades técnicas. Os dois componentes da cultura, os 

instrumentos, construídos para reforçar os instrumentos do corpo orgânico, 

visando resistir a hostilidade do meio, e as ideias, que servem à elaboração 

intencional e previsão dos resultados da ação sendo a técnica a ligação entre 

os dois componentes pois prepara de forma intencional o instrumento e a 

técnica do seu uso eficiente (SAVIANI,1996a). 

Segundo Saviani (1996a), a essência da cultura é o processo de 

produção, conservação e reprodução de instrumentos, ideias e técnicas, tendo 

como diferenciação, entre os diferentes tipos de cultura, a direção seguida pelo 

processo cultural, isto é, o tipo e as características que envolvem os 

instrumentos, as ideias e as técnicas. O homem produz o mundo cultural assim 

como o mundo cultural produz o homem, sendo que um não existe sem o 

outro. A capacidade do homem de produzir a cultura o define como homem, ele 

transforma a natureza antecipando de forma ideal os resultados a serem 

obtidos, sendo esta antecipação a condição essencial para a transformação da 

natureza. 

A partir da utilização das propriedades mecânicas, físicas e químicas da 

natureza, o homem as emprega como ferramentas para atuar sobre os objetos 

naturais de acordo com seu objetivo. Produzindo ainda, neste processo, os 

instrumentos intelectuais, os conhecimentos, que realizam a mediação entre o 

ser humano e seu próprio pensamento.  

Sendo o homem um ser, constituído de um corpo biofísico existente em 

um meio definido pelas coordenadas de espaço e tempo, o meio determina as 

condições de existência do homem, isto quer dizer que o homem é dependente 

da natureza que existe de forma independente da ação humana. O mundo da 

cultura também determina as condições de existência humana, pois, desde seu 

nascimento o homem existe em uma determinada época histórica, marcada 
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pela tradição, pela linguagem, costumes, crenças, dentro de uma sociedade 

com instituições, vida econômica e forma de governo específicas. 

Os aspectos físico, biológico e psicológico constituintes da dimensão 

natural do ser humano, não são suficientes para entender que o homem se 

situa em um contexto de espaço e tempo determinante de sua existência. 

Vivendo em um meio físico natural vive também em um meio humano artificial, 

construído pelo homem e vive em uma época determinada que tem problemas 

e características específicos. 

O princípio da historicidade admite o homem como resultado da história 

sendo o homem um corpo situado vivo no meio cultural específico que 

influencia seus pensamentos e ações. Saviani (1996a) define as dimensões 

natural e cultural como o quadro da existência humana, seu aspecto empírico, 

sendo portanto, a situação em que os homens se encontram, condição 

imprescindível para ser possível a existência humana, pois a vida dos seres 

humanos só pode ocorrer em um contexto determinado, visto que é a partir 

dele que o homem garante os meios de sua sobrevivência. Assim, é necessário 

que os homens cuidem dos elementos do ambiente, dos aspectos naturais 

como a água, terra, animais e vegetais e os aspectos culturais, como as 

instituições e a ciência. Dada a impossibilidade da existência humana fora de 

uma situação determinada, o homem depende da situação posta para ter os 

elementos indispensáveis à sua sobrevivência. Desta forma, o homem 

necessita exercer uma atitude axiológica diante de tudo que o cerca, ou seja, 

valorizar, não ser indiferente aos elementos naturais e aos elementos culturais 

(SAVIANI, 1996a; 2014). 

No processo de transformação da realidade, o homem, um ser natural, 

intervém na situação e se destaca da própria realidade, modificando a 

natureza. Essa característica da existência humana coloca a questão da 

liberdade como a capacidade do homem fazer escolhas entre diferentes 

alternativas, exercendo sua intervenção sobre a natureza, sobre a cultura e 

sobre os outros homens (SAVIANI, 1996a). 

Saviani (2012) define a liberdade como constituinte do segundo aspecto 

da estrutura do ser do homem o aspecto pessoal, constituído da liberdade, 

responsabilidade e engajamento. Novos produtos objetivos passam a existir 

por meio de um processo que desencadeia novos processos gerando novas 
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necessidades, novos objetivos a serem alcançados por meio de novos 

planejamentos para a execução de ações que fazem a história humana até 

aqui enquanto estes seres existirem. 

Nessa condição, o homem se torna elemento da própria situação 

transformada, e para os outros indivíduos humanos que estão também 

inseridos na situação, se apresenta como um elemento que por sua vez vai 

condicionar sua existência. Todos os homens igualmente são capazes de 

avaliar e se comprometer com a tomada de decisão ou na escolha de opção, 

deste modo todos os homens são sujeitos e não podem ser vistos jamais como 

objetos (SAVIANI, 2014). Assim, a relação vertical do homem com as coisas é 

uma relação de dominação, a relação horizontal do homem com outros homens 

é relação de colaboração. Na colaboração entre os homens percebe-se que o 

domínio prático-utilitário não é suficiente para satisfazer as necessidades dos 

homens, ao homem é também necessário sua relação com as coisas e com 

outros homens com o objetivo apenas de se relacionar com elas, valorizando 

assim, os valores sobre o domínio estético (SAVIANI, 1996a). 

Saviani (2014) esclarece a relação recíproca que limita o domínio do 

prático-utilitário e o domínio humano, ou seja, no âmbito humano, o ser 

humano não pode ser tratado como objeto do mesmo modo que a relação 

entre os homens só pode se realizar a partir das condições dadas no próprio 

meio. O autor coloca que nesta perspectiva a dominação se impõe na relação 

vertical do homem para com os objetos a colaboração deve se colocar como 

base e fundamento exclusivo da relação horizontal do homem com outros 

homens. 

Do ponto de vista histórico, Duarte (2010), considera o trabalho como 

uma atividade inicialmente própria da vida cotidiana, pois estando nos 

primórdios do gênero humano, voltado à vivência imediata das pessoas por 

meio da produção de instrumentos usados para obtenção de alimentos e para 

proteção, é atividade desde o início coletiva, a qual produziu o desenvolvimento 

das relações entre os seres humanos e da comunicação entre eles. Este 

processo produz, já na gênese da existência social humana, três tipos de 

objetivações: a produção de instrumentos, a produção de formas de 

relacionamento e a produção da linguagem.  
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As formas elementares de objetivação do gênero humano, são condição 

para a existência de qualquer cultura, mesmo a mais primitiva, são 

denominadas objetivações genéricas em-si. Objetivações “genéricas”, explica 

Duarte (2010), porque elas constituem a objetividade social e histórica do 

gênero humano, sendo por isso, a genericidade humana em sua forma 

objetiva. Objetivações genéricas em-si, “porque elas surgem e se desenvolvem 

de forma socialmente espontânea, ou seja, elas são produzidas e reproduzidas 

sem que os seres humanos precisem refletir sobre a existência delas.” (p. 46). 

Sobre as objetivações para-si, Duarte (2010) explica: 

As objetivações genéricas para-si (ciência, arte, filosofia, moral e 
política) surgem historicamente a partir da esfera da vida cotidiana, 
mas vão aos poucos se constituindo em esferas relativamente 
autônomas em relação àquela, vão se distanciando da 
heterogeneidade própria das atividades cotidianas e se 
homogeneizando em esferas com características específicas. 
(DUARTE, 2010, p. 46) 

O desenvolvimento do homem não ocorre de forma natural, é resultado 

do processo histórico-social, gerado a partir da relação dialética entre 

apropriação e objetivação da cultura produzida. A chamada natureza humana é 

produto da apropriação do patrimônio material e intelectual produzido no 

decorrer do percurso histórico da humanidade. A transformação da natureza só 

pode ocorrer a partir dos conhecimentos adquiridos sobre as propriedades e 

leis que regem os objetos naturais e forças da natureza. A ação dos homens 

sobre a natureza é possível por meio do conhecimento. 

A consciência humana permite ultrapassar os limites pessoais da 

situação necessitando também a valoração pelo ser humano do conhecimento 

objetivo e verdadeiro. Essa transcendência das pessoas em si mesmas permite 

a comunicação e o entendimento entre os homens. O homem ultrapassa 

portanto sua perspectiva subjetiva e é capaz de se colocar numa perspectiva 

de objetividade. O homem não é indiferente aos outros homens, reconhecendo 

seu valor, sendo capaz de se colocar no lugar do outro, de se comunicar com o 

outro, agir de forma comum e ver as coisas de forma objetiva. O entendimento 

das coisas de forma objetiva, requer que o homem aceite o valor da verdade 

como fonte de comunicação e entendimento entre os homens (SAVIANI, 2014; 

1996a). 
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Na relação entre indivíduos em um processo comunicativo, o homem faz 

afirmações que pretende que os outros também a aceitem, afirmações que 

sejam verdades objetivas transcendendo e sendo independentes da 

subjetividade específica e da situação de cada um. O conceito ultrapassa o 

tempo, não se resume a simples tradução da percepção, que é pessoal e 

intransferível. Como a experiência é incomunicável tendo sentido individual 

ligado a um órgão, o conceito transcende a percepção e de uma certa maneira 

prescinde da percepção.  

O aspecto intelectual manifesta sua realidade a partir da consciência, 

assim, o homem além de corpo e liberdade também tem consciência que lhe 

possibilita aprender as coisas tais como são. Saviani (2012) distingue ainda 

dois tipos de consciência: a consciência espontânea ou irrefletida e a 

consciência sistematizada ou refletida. 

O conhecimento portanto, ocorre como produto do trabalho humano 

resultado da relação entre o homem e a natureza e consequentemente 

resultado da relação concreta que os homens estabelecem entre si durante o 

processo de trabalho. Para entender o tipo de homem existente em uma dada 

sociedade é necessário entender suas relações sociais, e para entender um 

determinado tipo de sociedade é necessário compreender quais as formas e 

condições em que se realizam suas atividades de trabalho.  

Hahn e Kosing (1983) explicam que é necessário, portanto, entender as 

relações que se estabelecem entre cada indivíduo e a sociedade, indo além da 

visão imediata e particular de cada indivíduo, considerando as características 

que se apresentam comuns aos diversos tipos de sociedade, nos diferentes 

períodos históricos, como as capacidades específicas de conquista e domínio 

da natureza e produção dos meios de subsistência – o trabalho – ou seja, cada 

sociedade possui determinadas formas de agir na luta contra a natureza, 

formas de habitação, de vestuário, concepções morais e hábitos de vida, 

modos de pensar científicos e artísticos, determinados conhecimentos e modos 

de relacionamento. 

Esses autores nos lembram que as capacidades sociais de cada 

geração humana são determinadas a partir da expressão material objetiva da 

sociedade, suas forças produtivas, edificações, obras de arte e relações de 

produção. As relações de produção expressam as atividades, capacidades e 
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conhecimentos dos homens considerados pelo pensamento marxista, como 

relações sociais, que em conjunto constituem a essência do homem, que não é 

uma abstração inerente a cada indivíduo e sim um estágio concreto de 

desenvolvimento da humanidade. Unidade entre homem e sociedade. 

Hahn e Kosing (1983) descrevem os elementos fundamentais da vida 

social, que se apresentam de formas diferentes conforme as condições 

específicas do desenvolvimento histórico: as forças produtivas e as relações de 

produção, que juntas constituem o modo de produção de uma sociedade que 

para se desenvolver requer um aparato jurídico e político, determinando formas 

de consciência social.  

As forças produtivas, se referem a utilização de meios para transformar 

a natureza a fim de satisfazer as necessidades humanas, permitindo a 

ampliação da riqueza produzida e de suas próprias capacidades na produção 

de valores de uso, ou seja, de utilização dos objetos necessários a sua 

sobrevivência. A ampliação das capacidades humanas com a utilização dos 

instrumentos produzidos pelo homem transforma o próprio homem. O 

desenvolvimento das forças, desde a utilização de instrumentos de madeira ou 

pedra, métodos primitivos de produzir fogo em recipientes de barro feitos à 

mão, até a construção de máquinas ou da técnica nuclear, depende dos meios 

de trabalho e das possibilidades e capacidade da sociedade humana intervir 

sobre a natureza e transformá-las segundo seus objetivos.  

Nos processos de produção e reprodução da sua vida material, por meio 

da ação conjunta de muitos indivíduos, os homens estabelecem as relações de 

produção que abrangem a propriedade dos meios de produção, por exemplo, a 

privada ou social, a troca e distribuição das atividades necessárias e os bens 

produzidos. A base real da sociedade capitalista são as relações de produção 

que se expressam no fato dos trabalhadores receberem o salário e os 

proprietários dos meios de produção, receberem o lucro. 

As forças produtivas são aquelas necessárias para a produção dos bens 

materiais com vistas à satisfação das necessidades humanas. Abrange as 

forças físicas e intelectuais do homem e as forças materiais da natureza como 

as matérias-primas e energia da natureza e os meios de produção, como 

máquinas, instrumentos e técnicas que permitem a aplicação dos 

conhecimentos científicos e a direção e organização da tecnologia. Assim, as 
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forças produtivas e as relações de produção existem de forma indissociável 

constituindo o modo de produção. O modo de produção nas sociedades da 

civilização requerem uma superestrutura jurídica e política, formada pelo 

sistema do Estado, por seus órgãos legislativo, administrativo, judiciário, 

exército, polícia, partidos políticos e outras instituições sociais e culturais, como 

o sistema de comunicação e transporte e instituições artísticas, religiosas e 

educacionais. 

As formas de consciência social, ideias, valores, teorias, normas, 

concepções, ideologias, expressões artísticas e religiosas, a visão do mundo 

estão em determinação recíproca com a superestrutura jurídica e política. O 

processo de vida social ocorre por meio da organização dos indivíduos nos 

variados grupos sociais, em primeiro lugar em classes pelas relações de 

produção correspondendo a um determinado estágio de desenvolvimento das 

forças produtivas materiais. Ou seja, a forma das relações sociais que os 

homens estabelecem no processo produtivo, se predomina a propriedade 

social ou a propriedade privada dos meios de produção, é determinada pelo 

modo e características das forças produtivas da sociedade. 

É necessário o entendimento de que o capitalismo implica relações 

sociais que têm sua origem na compra e venda da força de trabalho do 

produtor pelo capitalista. Mesmo assumindo diversas formas, esta relação 

sempre envolve dominação do capital sobre o trabalho e a propriedade privada, 

mesmo que de forma indireta, da maioria da riqueza produzida. 

Deste modo, fica claro que esta relação pressupõe exploração e 

dominação do capitalista sobre o trabalhador. Isto explica porque a 

desigualdade social não é um defeito e sim é uma característica própria da 

matriz geradora do capitalismo. Assim, a comunidade igualitária não é possível 

dentro da lógica do capital.  

Deste modo, as relações de produção contribuem para o 

estabelecimento das relações reais existentes entre o desenvolvimento das 

necessidades e o desenvolvimento da produção material, exercendo um papel 

mediador entre o desenvolvimento das necessidades e o desenvolvimento da 

produção. Podendo-se portanto, compreender as causas do desenvolvimento 

das forças produtivas, as contradições existentes entre seus diferentes 

aspectos, elementos e fatores. Os instrumentos de produção, os processos 
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tecnológicos, os conhecimentos científicos, as fontes de energia, os processos 

de obtenção de matérias-primas, os processos de trabalho na indústria e na 

agricultura desenvolvem-se de acordo com a influência dos mais diversos 

fatores, sendo as contradições entre os diferentes estágios de desenvolvimento 

dos múltiplos elementos das forças produtivas, uma forte fonte propulsora do 

desenvolvimento conjunto das forças de produção (HAHN e KOSING, 1983). 

Sendo assim portanto, que ocorre o desenvolvimento histórico da 

humanidade, as diferentes gerações as quais em desenvolvimento histórico, 

exploram os materiais, as forças de produção que a eles são herdadas das 

gerações precedentes e continuam produzindo, em circunstâncias modificadas, 

a atividade transmitida e ao mesmo tempo, transformam as antigas 

circunstâncias com uma nova atividade produzida. 

Desta feita, a definição dos objetivos do trabalho educativo no âmbito da 

formação de professores para o ensino de química deve levar em conta os 

valores na realidade existencial concreta do homem ser situado no meio natural 

e cultural, formação direcionada para a manutenção da vida, para a libertação, 

para a comunicação e para a transformação. A realização desses objetivos 

requer a utilização dos conhecimentos científicos, instrumentos que permitem a 

estruturação de técnicas para a realização das ações de modo a atingir os 

objetivos propostos. Conforme Saviani (1996a), o objetivo da educação se 

relaciona à subsistência que se refere ao domínio prático-utilitário na satisfação 

de necessidades, para a libertação, envolvendo o domínio da liberdade e para 

a comunicação, abrangendo o domínio da verdade e da comunicação.  

O desenvolvimento humano se fundamenta nas objetivações culturais 

humanas. Sendo a educação atividade mediadora no interior do conjunto da 

prática social, os problemas da educação, devem ser compreendidos na sua 

relação com o contexto em que se situam, como atividade mediadora no 

interior da totalidade da prática social, por isso, deve ser sempre referida a 

sociedade concreta e historicamente situada. Evidenciando as determinações 

recíprocas exercidas entre a educação e os diferentes setores da sociedade 

examinando suas manifestações essenciais e derivadas bem como as 

contradições principais e secundárias. 

Saviani (2014) define a educação também como “mediação”, ou seja, é 

atividade mediadora no seio da prática social global, um instrumento, um meio 
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pelo qual o homem se torna plenamente humano. Ao se apropriar dos produtos 

culturais humanos acumulados ao longo da história, constituindo os diferentes 

tipos de conhecimento que os indivíduos do gênero humano necessitam 

assimilar para que se tornem humanos, é necessário um processo educativo. 

Portanto, a educação tem como referência o saber produzido historicamente, 

mais especificamente o saber objetivo (matéria-prima da atividade educativa). 

O saber, portanto, que interessa à educação é aquele que emerge do trabalho 

educativo (SAVIANI, 2011). 

A formação de professores de química como processo de trabalho é, 

então, exigência do e para o processo de trabalho, é processo de produção da 

existência humana, é garantia da subsistência material a partir da produção de 

bens materiais, mas também da existência não material. O ensino da química 

envolve a produção de bens materiais correspondente ao trabalho material, 

pela antecipação dos objetivos da ação, necessitando do conhecimento das 

propriedades do mundo real (ciência), mas também da valorização (ética) e de 

simbolização (arte), como bens não materiais. A natureza da formação de 

professores de química, portanto, relaciona-se a produção do saber, do saber 

sobre a natureza e sobre a cultura, bens não materiais necessários para que o 

homem se produza a si mesmo (SAVIANI, 2011). 

A educação, assim, tem a tarefa de produzir de forma intencional e 

direta nos indivíduos, a humanidade produzida pelas gerações no decurso 

histórico-social. O trabalho educativo é caracterizado como trabalho não 

material, pois, envolve a tradução de conceitos, valores, normas, símbolos, 

atitudes, habilidades a serem apropriados pelos indivíduos, constituindo uma 

espécie de segunda natureza e realizando a mediação da relação sujeito-

objeto, que demandam alteração na conduta do indivíduo. É necessário 

pontuar que o processo de conquistas de capacidades mais complexas no 

percurso do desenvolvimento humano, não ocorre naturalmente, é 

consequência dos sucessivos graus de complexidade da vida social e a 

qualidade desse processo de mediação irá determinar a qualidade do 

desenvolvimento do indivíduo.  

Isto posto, chegamos a educação escolar. A ação educativa escolar é 

ação intencional e requer a definição prévia de objetivos e valores que orientem 

o planejamento e a ação de produção de conhecimento, no aluno, que no 
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princípio do processo não conhecia e passou a conhecer, havendo portanto, 

uma produção do conhecimento científico no aluno. Assim, Saviani (1997; 

2014) destaca neste contexto da relação entre a função docente e a produção 

do conhecimento, o papel do professor no processo de produção de 

conhecimento no aluno.  

Saviani (1996a) compreendendo o homem no contexto de sua situação 

existencial concreta que envolve a liberdade e a consciência, define os 

objetivos da educação para a subsistência, libertação, comunicação, 

transformação, sendo a educação, formação do homem. A reflexão sobre como 

alcançar os objetivos propostos leva ao problema dos meios adequados a esta 

realização, o que é particularmente de interesse da educação escolar. A 

apropriação desses meios se vincula diretamente com o conhecimento que se 

tem da realidade, o conhecimento que o real deve ser suficiente para dispor de 

meios adequados para agir sobre a realidade. 

A formação de professores de química tem a tarefa de disponibilizar o 

acesso aos futuros professores de química dos instrumentos necessários ao 

trabalho educativo relacionado. A promoção do homem, visando seu 

desenvolvimento pleno, que passa pela capacidade de reconhecer os 

elementos que constituem a situação em que trabalha, tendo em vista a 

intervenção e sua transformação em direção a ampliação da liberdade, 

comunicação e colaboração entre os homens. Para conhecer a situação, o 

instrumento mais adequado para a educação sistematizada é a ciência. As 

várias ciências são formas de abordar as diferentes faces voltadas para a 

situação que se insere o homem, ou seja, são instrumentos de interpretação da 

realidade natural ou social. A escola, forma principal e dominante de educação 

em nossas sociedades, tem a função, de acordo com os pressupostos da PHC, 

de socialização do conhecimento sistematizado, do conhecimento elaborado, 

da cultura erudita, responsável por propiciar a aquisição dos instrumentos que 

possibilitem o acesso ao saber científico e metódico, necessário a classe 

trabalhadora para a superação das condições de dominação e exploração. 
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2.2 FORMAÇÃO DOS PROFESSORES 

Sendo a educação um processo intencional e a educação escolar, além 

de intencional, um processo sistematizado que implica em socialização dos 

meios da cultura, vejamos a importância da formação dos professores nesse 

sentido. 

Os objetivos que orientam a seleção dos conteúdos e determinam as 

formas com que a ação educativa deve ser realizada são de extrema 

importância para que os educadores tenham uma formação consistente, 

fundamentada teoricamente a partir e em função das imposições da ação 

educativa nas condições apresentadas pelo contexto brasileiro, realizada nos 

cursos superiores de formação.  

Os professores formadores de professores então, nesses cursos de 

formação, devem organizar suas atividades de ensino direcionados pelos 

objetivos da universidade, como instituição educativa, e tendo como referência 

o conhecimento da realidade, fundamentação teórica e instrumentalização 

técnica, definindo para que se pretende a formação. O planejamento das 

atividades para alcançar os objetivos determinados adotando uma metodologia 

para isso e avaliando se o objetivo está sendo alcançado para propor 

modificações. 

Estas devem ser as condições estruturais necessárias para a formação 

do educador capaz de analisar as condições concretas em que se realiza o 

fenômeno educativo articulando os planos teórico e prático realizando a 

educação como forma de mediação. Essas condições só podem ser 

alcançadas com qualificação dos professores na direção de objetivar as 

exigências na prática educativa que se pretende realizar permitindo a 

adequada seleção dos conteúdos formativos e as formas que permitirão esse 

tipo de formação. 

Se o trabalho educativo visa a preparação dos alunos para participação 

ativa na vida da sociedade em que se inserem, é necessário ao professor 

compreender o movimento da sociedade, pela identificação de suas 

características fundamentais e as tendências de sua transformação como 

forma de identificar as necessidade que se colocam sob sua responsabilidade 

no processo educativo (SAVIANI, 1997). 
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Pode-se concluir portanto que o processo de produção de 

conhecimentos na formação de professores, só poderá ocorrer a partir do 

desenvolvimento dos indivíduos no âmbito do conhecimento socialmente 

disponível. Sendo portanto, dependente do nível de domínio dos 

conhecimentos existentes, de seus conteúdos e formas que os expressam. É 

necessário portanto, que os professores dominem os métodos e procedimentos 

através dos quais esses conhecimentos são produzidos. 

É necessário portanto, a inserção do educador no âmbito sociocultural 

do meio no qual está trabalhando, realizando reflexões relacionadas às 

divisões de classe, no sentido de compreender sua situação como pertencente 

a uma classe que determina suas expectativas, sua visão da realidade, 

interferindo na maneira como se relaciona com as pessoas das outras classes, 

visto ter a educação o objetivo de transformação do contexto social. 

Assim, as ciências são objeto de interesse do educador, visto que 

fornecem um conhecimento mais fidedigno da realidade em que está atuando, 

sendo o seu conteúdo instrumento da promoção do homem e da formação de 

pessoas direcionadas à produção do conhecimento científico, os cientistas. 

Saviani (1996a) distingue a abordagem da ciência a partir do educador da 

abordagem a partir do cientista, visto que este último assume a ciência como o 

fim a ser alcançado, já o educador encara a ciência como meio para chegar a 

outros fins, a promoção do homem, seu desenvolvimento e sua capacidade de 

interpretar o mundo. Por isso, o melhor químico nem sempre será o melhor 

professor de química, mas para ser um bom professor de química, é preciso 

ser um bom químico. 

O discurso científico se diferencia do discurso didático, pois o primeiro 

não se preocupa, como o segundo, com que o interlocutor se identifique com o 

que se ensina. A transmissão do conteúdo escolar se condiciona pela 

elaboração do conhecimento, por isso, é necessário o conhecimento do 

professor sobre as ciências, pois, esta diz respeito à formação de cientistas e 

proporcionam um conhecimento que é digno da realidade sendo seu conteúdo 

um instrumento direto da promoção do homem. A química deve interessar ao 

professor como instrumento que permita compreender o meio em que está 

inserido e como conteúdo de aprendizagem. Deste modo, o químico tem como 

objetivo entender e explicitar o fenômeno químico tendo esses conhecimentos 
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fim em si mesmos. O professor deve ter outro objetivo, a promoção do homem 

e utiliza a química como meio para alcançar este objetivo.  

O entendimento do fenômeno educativo a partir da perspectiva 

pedagógica Histórico Crítica como ciência da educação, se refere ao 

conhecimento do processo educativo. Conhecimento teórico da prática da 

educação, sendo portanto, uma teoria que se estabelece em função da ação 

interessada na execução da ação e nos seus resultados. A teoria se distingue 

da prática mas é condição indispensável para que a prática consiga atingir sua 

finalidade, sendo atividade educativa sistematizada, construída a partir e em 

função das exigências da realidade educacional (SAVIANI, 1996a). 

Desta forma, a formação do educador, sujeito que educa, que realiza a 

ação educativa, necessita de uma fundamentação teórica para formar o 

professor para uma situação determinada, resultado do processo histórico que 

precisa ser conhecido. 

Como a educação se destina a promoção do homem a instituição 

educativa em nível superior que forma os professores de educação básica tem 

como tarefa voltar-se também para esta promoção. A partir do contexto 

situação, liberdade, consciência da existência do homem, Saviani (1996a) 

considera a universidade como instituição educativa que tem como tarefa 

específica a conservação, criação, transformação e transmissão da cultura, 

sendo portanto, um órgão de pesquisa e ensino.  

Estando a educação voltada para a promoção do homem, realizada a 

partir da situação vivenciada, a sua capacidade de intervenção na situação é 

proporcional ao nível de conhecimento que tem da situação, a função 

desempenhada pela universidade será tanto mais eficaz se estiver disposta a 

formar professores que tenham consciência da realidade de sua atuação, tendo 

a fundamentação teórica como guia de uma ação coerente e 

instrumentalização técnica para uma ação eficaz.  

Saviani (1997) vai mais fundo nessa questão: o desempenho do 

professor em seu papel no processo de produção do conhecimento nos alunos, 

depende da produção de conhecimentos no professor. Ou seja, se o professor 

– o formador de professores e os professores da educação básica – têm 

domínio sobre o conhecimento da realidade, somente assim podem contribuir 

no domínio desses conhecimentos por parte dos alunos. 
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Desta forma, Saviani (1997) destaca a importância do saber pedagógico, 

das teorias pedagógicas, para a formação de professores, podendo a partir 

dele, o professor se situar melhor no desempenho da função docente. 

Dependendo da teoria educacional adotada, o papel do professor no exercício 

do processo pedagógico escolar é concebido de maneiras distintas, 

necessitando assim, do posicionamento do professor perante as diversas 

possibilidades teóricas, e isso implica a necessidade de o professor conhecê-

las. Além disso, afirma esse autor, além dos conteúdos necessários no âmbito 

das modalidades consideradas, as formas de produção do conhecimento, 

distinguem duas formas básicas: uma correspondente ao saber proveniente 

das experiências de vida e outra decorrente de processos sistemáticos de 

produção dos conhecimentos.  

Ao considerar os conhecimentos necessários à formação de 

professores, sob o ponto de vista da forma, a forma espontânea e a forma 

sistematizada atravessam indistintamente os diversos tipos de saber. O grau 

com que cada uma dessas formas participa da configuração dos diferentes 

tipos de saber, depende da teoria educacional adotada. Não é necessário 

portanto, introduzir o conceito de saberes da experiência, modalidade bastante 

presente na literatura sobre os saberes docentes, pois, como alerta Saviani 

(1997), não se trata de um conteúdo diferenciado dos demais e sim a forma 

com que se refere os diferentes tipos de saber. 

Duarte (2010) discute os fundamentos marxianos de distinção entre as 

diferentes formas e os diferentes níveis de prática social, 

um desses níveis ou âmbitos é o da prática cotidiana, mas prática 
social humana não se reduz à cotidianidade. A prática cotidiana é 
apenas a forma fenomênica da totalidade da prática humana. (p. 44).  

Saviani (1997), então, considera que no ponto de partida do processo 

pedagógico, a forma espontânea tem valor mais acentuado, tendo portanto o 

professor, que considerar os conhecimentos de domínio do aluno que 

apresenta-se de forma sincrética. Já no ponto de chegada o peso maior é da 

forma sistematizada dos conhecimentos neles produzidos, já que os 

conhecimentos novos apenas podem ser produzidos a partir da base que já se 

apresenta constituída. "O conhecimento elaborado não se produz senão sobre 
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a base do conhecimento não elaborado, isto é, a partir da própria experiência. 

Por isso é que ele se chama elaborado, ou seja, passa por um processo de 

elaboração, de sistematização.” (p. 139). 

Assim, a ação docente no processo de produção do conhecimento nos 

alunos implica na distinção das diferentes modalidades de saber, seus modos 

de construção, sendo importante a identificação da forma de saber espontânea 

e sincrética e a forma de saber sintética, elaborada, sistematizada.  

Com relação ao processo de conhecimento, Saviani (2012) explica que a 

consciência espontânea direciona-se para o objeto o atingindo de maneira 

periférica, predominando quando o sujeito não tem a intenção deliberada e 

explícita de conhecer, por exemplo, nos estados afetivos, nas experiências 

diárias, nos atos cotidianos, nas atividades que são realizadas de modo quase 

automatizado. Esse tipo de consciência pode ser superada a partir da atitude 

de conhecimento quando então, tem-se a consciência sistematizada, 

consciência clara que direciona a atenção sobre as coisas para vê-las, 

suspendendo a atividade realizada e tomando-a como objeto de reflexão, 

passando do estado de consciência espontânea para sistematizada. 

Para que possa haver a passagem do conhecimento espontâneo para o 

conhecimento elaborado, é necessário haver um problema a ser resolvido, indo 

além das perguntas superficiais, deve ser necessário, um conhecimento de 

importância vital para a existência humana, uma situação de impasse, um 

desconhecimento que precisa ser conhecido, um obstáculo que precisa ser 

transposto. Saviani (2012) então, caracteriza a reflexão filosófica como uma 

atitude com que o homem enfrenta a realidade que apresenta desafios ou 

problemas que precisam ser contornados, tendo o homem perante elas a 

atitude de reflexão.  

Entretanto, para que a reflexão seja filosófica é necessário os requisitos 

da radicalidade, do rigor e da globalidade, ou seja, a reflexão filosófica deve ser 

radical, rigorosa e de conjunto. Isso quer dizer que o problema deve ser 

encarado em sentido radical, indo às raízes e aos fundamentos da questão, 

analisando e refletindo a questão em profundidade de forma rigorosa e crítica, 

de acordo com métodos determinados, questionando as conclusões e 

generalização dos saberes popular e científico. Não podendo ser examinado de 

forma parcial e sem uma perspectiva de conjunto em que o aspecto em estudo 
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é relacionado com os demais aspectos do contexto em que se insere. O 

desenvolvimento dessa reflexão esclarece as ideias capacitando o homem a 

delinear um caminho, definir objetivos e estruturar uma nova orientação para 

suas ações (SAVIANI, 2012). 

Em resumo e de forma dialética, pode-se depreender que a ação 

espontânea orientada pelos conhecimentos cotidianos suscita um problema 

que demanda a reflexão filosófica que tem como consequência a busca pelos 

conhecimentos elaborados que, apropriados, orientam a ação de forma 

sistematizada. Trata-se portanto “de um processo em que esses elementos se 

inter-relacionam desenrolando o fio da existência humana na sua totalidade.” 

(SAVIANI, 2012, p. 67). 

Pode-se concluir portanto, que a capacidade do professor realizar em 

sua prática pedagógica ações sistematizadas é dada a partir de sua 

capacidade de assumir postura consciente perante a realidade. Ou seja, a 

atividade sistematizada do educador é possibilitada por sua consciência 

elaborada, os conhecimentos científicos que se apresentam como mediação 

entre a ação que ocorre de forma espontânea e assistemática em que os 

princípios, normas e objetivos são definidos de acordo com os conhecimentos 

cotidianos e a ação que se realiza de forma sistematizada orientada pelos 

conhecimentos científicos, a partir da perspectiva materialista, histórica e 

dialética.  

O conhecimento espontâneo, rico em senso comum está presente em 

nosso cotidiano e participa dos processos educativos, não como ponto de 

chegada e sim como ponto de partida e contexto de apropriação da cultura 

elaborada.  

A ação pedagógica sistematizada deve partir da tomada de consciência 

da situação em que se realiza a formação, captação de seus problemas e 

reflexão sobre eles a fim de formulá-los em termos objetivos, realizáveis, como 

forma de organizar meios de alcançá-los, intervindo na situação, mantendo o 

movimento dialético ação-reflexão-ação que envolve toda a estrutura do 

homem em seus três elementos, situação, liberdade e consciência. 

A perspectiva Histórico Crítica da ciência requer que o professor tenha 

clara a distinção entre o conhecimento cotidiano ou de senso comum e o 

conhecimento elaborado, científico. Sendo ambos produções humanas, objetos 
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das relações sociais objetivadas nos produtos, fenômenos culturais (DUARTE, 

2003). Entretanto, suas diferenças devem ser necessariamente destacadas, no 

âmbito do contexto educativo, sendo o conhecimento cotidiano imediato, 

estando os fenômenos associados com a aparência imediata da realidade. Já o 

conhecimento científico se preocupa em explicar os fenômenos da realidade, 

em conhecer quais as forças que conduziram e motivaram o fenômeno. 

Entender a categoria de mediação é necessário para entender a 

natureza da educação, que quando não considerada pode ser entendida de 

duas formas extremas: a forma em que predomina determinada área do 

conhecimento, abordando a educação de forma teórica e a forma que privilegia 

as práticas pedagógicas apropriando-se de técnicas específicas e 

procedimentos sistemáticos que visam a eficácia e eficiência da prática 

educativa, desenvolvida sem um conteúdo consistente da teoria necessária ao 

entendimento do fenômeno educativo, abordando a educação de forma 

predominantemente prática e técnica (SAVIANI, 1996a). 

Estas duas correntes teóricas tendem a ver o fenômeno educativo, o 

ensino de conteúdos como algo já concebido, estabelecido, funcionando 

plenamente, tendo necessidade somente de distribuir seus agentes para a 

execução de tarefas específicas exigindo uma formação específica como 

condição de eficiência. Os primeiros dominam uma área específica e aplicam-

na a educação tendo domínio teórico. Já os segundos, o especialista em 

educação vai envolver as habilitações técnicas guardando entretanto, maior 

envolvimento com os especificamente pedagógicos, não tendo consistência 

teórica, ficando a análise ao nível do senso comum. Há uma nítida separação 

entre essas duas perspectivas de ensino e pesquisa. A concepção da 

educação como atividade mediadora se localiza entre esses dois extremos: o 

teórico e prático. Sendo esses extremos reflexos de duas concepções 

antagônicas de educação (SAVIANI, 1996a). 

A educação escolarizada, a pesquisa em educação e a formação do 

educador pesquisador, para superar esses extremos, analisa a educação 

enquanto fenômeno concreto capaz de entender e articular o plano teórico pela 

análise crítica e incorporação dos elementos positivos das áreas de 

conhecimento e o plano prático na elaboração e análise crítica das técnicas de 

intervenção pedagógica (SAVIANI, 1996a). 
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Neste âmbito portanto, a concepção marxista se distingue das 

concepções pragmatistas e idealistas de prática social. O pragmatismo 

identifica a prática social com a prática cotidiana, isto é, segundo esta 

perspectiva, a atividade e o pensamento humanos não ultrapassariam jamais a 

vida cotidiana. A visão pragmatista é incapaz de elaborar uma teoria da riqueza 

subjetiva e objetiva universal humana. Ao contrário do pragmatismo, o 

marxismo desenvolveu uma teoria histórica e dialética da construção da 

riqueza material e intelectual do gênero humano (DUARTE, 2010). As 

atividades cotidianas apenas capacitam o homem para o domínio do 

conhecimento prático-utilitário e não alcançam as consequências de sua 

atividade prática. A consciência cotidiana da práxis dificulta a ação intencional 

comum pois, desconsidera a teoria bastando por si só a prática no 

enfrentamento dos problemas, “a prática já apresenta um repertório satisfatório 

de soluções.” (SAVIANI, 2012, p. 77). 

A perspectiva Materialista Histórica Dialética, portanto, defende que a 

atividade sistematizada implica o uso da consciência sistematizada, é um ato 

intencional que concretiza um projeto precedente mantendo o homem em sua 

consciência um objetivo que lhe dá sentido. O processo de ensino de forma 

sistematizada implica além de seu caráter intencional, vários elementos 

disponíveis na situação que devem ser ordenados formando intencionalmente 

uma unidade a partir da multiplicidade resultando um processo articulado, 

elaborado, coerente com a situação da realidade objetiva na qual se desenrola 

a ação, visando a um resultado pré-determinado. 

O fenômeno educativo que está presente em todos os setores da 

sociedade, pois no processo de comunicação humana as pessoas se educam, 

se dá também de forma assistemática, a nível da consciência espontânea 

ocorrendo de forma concomitante a uma outra atividade que ocorre de modo 

intencional. Mas, à medida em que o ato educativo torna-se objeto de atenção 

e ocorre de forma intencional a educação passa a ser sistematizada. Quando a 

atividade educativa aparece ao homem como problemática, ou seja, como algo 

que é necessário fazer mas não se sabe como fazer, então a atividade toma 

prioridade em sua consciência e o indivíduo reflete sobre ela. 

Portanto, o trabalho educativo na formação de professores precisa ser 

ação sistematizada, deve haver intencionalidade de alcance de resultados, 
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uma práxis intencional, ocorrendo a partir da tomada de consciência do 

professor sobre a situação e sua estrutura, identificando os problemas 

prementes, refletindo sobre eles como forma de elaborar objetivos a serem 

alcançados na direção de sua superação. O alcance dos objetivos da ação 

requer a organização dos meios e a realização da ação continuando o 

movimento dialético de ação-reflexão-ação. A atividade intencional individual se 

torna atividade intencional comum quando for mediada pelos conhecimentos 

teóricos (SAVIANI, 2012). 

Os conhecimentos dos professores, portanto, para o planejamento do 

ensino na formação de professores deve se basear no fim a atingir a partir da 

atividade de formação, a transmissão-assimilação do conhecimento científico, 

sistematizado, transformado em conhecimento curricular, saber dosado e 

sequenciado para efeitos de sua transmissão-assimilação no espaço de 

formação. 

Portanto, a capacidade para ensinar deve se converter, para os futuros 

professores, em segunda natureza, entretanto, não sendo habilidade natural e 

espontânea, deve ser adquirida, por meio do processo pedagógico. Para que 

essa habilidade seja adquirida, é necessário um processo deliberado, 

sistemático, organizado, orquestrando tempo, agentes e instrumentos para 

atingir o objetivo de acesso a cultura científica que possibilita a apropriação de 

novas formas por meio das quais se podem expressar os conteúdos do 

conhecimento cotidiano, ultrapassando o senso comum em direção ao 

conhecimento sistematizado.  

Sendo assim, o que temos aqui de mais importante para a formação dos 

professores é a afirmação de que o professor é o responsável em seu ato 

pedagógico, pela transmissão social dos conteúdos, e isso vale para qualquer 

nível de ensino. Na formação dos professores da educação básica no ensino 

superior, é preciso considerar ainda que a universidade é espaço de 

apropriação do conhecimento científico, sistemático, coletivo da humanidade, 

por isso tem a função de transmitir “os conteúdos sistemáticos socialmente 

produzidos pela humanidade de modo que as novas gerações não precisem 

refazer todo o percurso já criado pelos nossos antepassados.” (PINHEIRO, 

2016, p. 113). 
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Nenhum outro espaço social na modernidade tem a função de fazer com 

que o estudante se aproprie do conhecimento sistematizado como a escola. A 

valorização dos conteúdos, portanto, leva ao destaque da função do professor 

nos processos de ensino e aprendizagem. Para a PHC cabe ao professor 

contribuir na transformação da realidade educacional e social, por meio da 

socialização dos conhecimentos sistematizados, instrumentos imprescindíveis 

para o processo revolucionário de conhecimento e consciência crítica, estando 

assim a serviço do indivíduo e de toda a sociedade. 

Assim, a função da escola é a promoção do conhecimento científico 

garantindo aos alunos o acesso ao patrimônio intelectual produzido pelo 

conjunto dos homens, a fim de desenvolverem suas capacidades de forma 

integral. Deste modo, os professores têm como tarefa socializar o 

conhecimento científico, priorizando o ensino dos conhecimentos 

sistematizados e significativos para o entendimento dos aspectos essenciais 

dos fenômenos da realidade objetiva. A apropriação desse conhecimento por 

parte dos alunos serve como instrumento para seu desenvolvimento individual 

a fim de avançar no desenvolvimento da sociedade humanizada. Deste modo, 

ocorre a instrumentalização dos indivíduos para o desenvolvimento de suas 

máximas capacidades humanas. 

Ação essa que se desenvolve inicialmente de forma espontânea ao nível 

da consciência espontânea e a partir de uma interferência no processo altera 

sua sequência natural, provocando no homem a necessidade de examinar e 

conhecer o problema constatado começando então a refletir sistematicamente. 

Sendo portanto, o ponto de partida da atividade científica os problemas 

enfrentados pelo homem no processo de sua existência. 

Ao descrever as características e os valores próprios da estrutura da 

existência humana, Saviani (2014) esclarece os problemas e dificuldades 

enfrentadas pela sociedade contemporânea resultado do modo capitalista e 

burguês legitimados por essa sociedade. Colocando assim como a única 

solução possível a superação dessa forma social para a garantia a todos os 

homens da realização plena de suas potencialidades existenciais. 

Para o exercício pleno da função docente é necessário a produção do 

conhecimento primeiramente no professor de forma elaborada e sistematizada, 

como condição sine qua non para suas possibilidades de desenvolvimento do 



132 
 

processo de produção do conhecimento nos alunos. Assim, não apenas cria-se 

a possibilidade de domínio dos conhecimentos pelos alunos, produzindo o 

conhecimento neles próprios, como possibilita a produção de novos 

conhecimentos na cultura social como forma de participação no progresso de 

conhecimento no âmbito das relações histórico-sociais humanas (SAVIANI, 

1997). 

 A análise das condições históricas que originaram determinada 

estrutura social regida sob a dominação de classe permite compreender o 

modo de produção capitalista e pensar na problemática dos valores, objetivos, 

forma, conteúdo e aluno, do ponto de vista histórico. 

2.2.1 História da educação e formação dos professores no Brasil 

No processo de produção da sua existência pela transformação da 

natureza os homens estabelecem relações entre si de diferentes formas 

através da história. O conhecimento das normas de convivência de constituição 

da sociedade é necessário e pode ser chamado de Ciências Sociais traduzidos 

no currículo da escola como a história do desenvolvimento e constituição da 

sociedade e a forma de ocupação e distribuição dos homens pelos espaços 

geográficos. Os conhecimentos científicos da natureza e da sociedade são 

produzidos por métodos e processos sistemáticos escritos, visto que essa 

prática social, a ciência, se origina durante o período histórico de 

sistematização dos códigos de comunicação escrita se restringindo àqueles 

poucos indivíduos que dominavam o conhecimento intelectual sistemático 

(SAVIANI, 2014). 

Gatti (et al., 2019) ressaltam a importância de conhecer os aspectos 

históricos da formação de professores no Brasil, já que são instituídos e 

instituidores de uma determinada cultura educacional que leva a compreensão 

do percurso, das perspectivas formativas de professores e seus vínculos com 

as condições em que se realizam as práticas de formação nos cursos de 

licenciatura em face da dinâmica do cenário social atual.  

O conhecimento dos aspectos essenciais do movimento da sociedade 

se faz necessário pois, esses aspectos se inserem na vida escolar e a 

consideração das origens da formação de professores no Brasil e seu 
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desenvolvimento histórico ajuda na compreensão do cenário social que 

configura as situações políticas, propostas, práticas e conflitos na formação e 

no trabalho docente determinando ainda os ideais com que se desenvolve a 

atividade de ensino dos professores.  

Nas sociedades anteriores a ciência se restringia a uma pequena 

parcela da humanidade. Somente na sociedade moderna com a conversão da 

ciência em potência material, incorporada ao trabalho socialmente produtivo, a 

ciência se amplia e interessa a todos. Por isso, a escola elementar se constituiu 

em uma instituição social cujo principal papel é garantir aos estudantes o 

domínio dos conhecimentos científicos se tornando um instrumento para os 

indivíduos da sociedade se apropriarem das ferramentas necessárias à sua 

participação ativa na sociedade. Obviamente essa instituição, por se originar e 

estar inserida na sociedade organizada sob o modo capitalista de produção, 

reflete todas as suas contradições. 

Os aspectos históricos da formação de professores no Brasil permitem 

entender qual a tendência com que as políticas e estudos tratam a formação de 

professores, seus impasses e as propostas que se colocam para a formação 

dos docentes da educação básica relacionando a formação docente e a 

expansão do processo de instrução básica da população brasileira. Tendo claro 

que a formação de professores e a oferta de escolaridade básica são fatos que 

se relacionam, é necessário conhecer o desenvolvimento histórico de produção 

material dos processos e das instituições educacionais públicas que se 

desenvolvem a partir das determinações do trabalho. 

Para entender a escola contemporânea é necessário analisá-la como um 

produto da Revolução Industrial, ocorrida na Europa no século 18, estando a 

origem e desenvolvimento da escola relacionada às condições sociais 

específicas de produção histórica da existência humana. A escola da 

sociedade capitalista irá expressar as relações próprias dessa sociedade, se 

organizando segundo os critérios urbano-industriais, se tornando mais 

necessária quanto mais se desenvolve o processo de industrialização. Se nas 

sociedades anteriores a escola era destinada a uma pequena classe social que 

desenvolvia o trabalho intelectual, na sociedade capitalista, que se centra em 

torno da cidade, sua forma de organização incorpora os códigos escritos, 

exigindo seu domínio por todos os cidadãos.  
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Nesta sociedade, a ciência incorpora os processos produtivos 

convertendo-se em força produtiva e meio de produção, o que requer sua 

propriedade privada pela classe dominante. No entanto, algum conhecimento 

os trabalhadores precisam ter para poderem produzir e acrescentar valor ao 

capital. Desse modo, mecanismos de expropriação do conhecimento dos 

trabalhadores e devolução em forma parcelada são desenvolvidos pela 

sociedade para equilibrar e dosar a quantidade e qualidade do conhecimento 

assimilado pela parcela dos trabalhadores da sociedade. 

Na sociedade moderna a socialização do conhecimento sistematizado 

se contrapõe ao fundamento da sociedade capitalista, a propriedade privada 

dos meios de produção onde a exploração dos recursos de produção humanos 

beneficiam apenas os indivíduos que detém os meios de produção relegando à 

maioria dos trabalhadores apenas o necessário para acionar sua força de 

trabalho (SAVIANI, 2014). Esta se põe então como a principal contradição das 

instituições educacionais contemporâneas, pois, por ter a função de 

socialização do conhecimento sistematizado, e este ser considerado meio de 

produção, sua ação se choca com os interesses da sociedade burguesa em 

que os meios de produção são propriedade privada de um pequeno grupo de 

pessoas. 

A necessidade de universalização da instrução elementar, no século XIX 

levou à formação em larga escala de professores para atuar nas escolas da 

rede pública de ensino, desconsiderando-se, inicialmente o preparo didático-

pedagógico. 

O papel da escola na organização da sociedade sob o modo capitalista 

de produção que vimos até aqui determinou também a formação dos 

professores, incorporando a divisão do trabalho ao processo de instrução 

pública, impondo a objetivação e simplificação do trabalho didático. Desta 

forma, não era mais necessário ao professor o domínio de conhecimentos 

clássicos ou eruditos, sendo submetido ao processo de especialização 

profissional e simplificação de seu trabalho, resultando no barateamento dos 

seus serviços prestados, reduzindo os custos necessários à instrução, 

tornando viável seu processo de universalização, assumindo, portanto, os 

manuais didáticos, um papel central no processo de trabalho do professor 

(ALVES, 2006). 
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Assim ocorre o processo progressivo de especialização do professor, 

resultado de uma nova relação com os instrumentos de seu trabalho, os 

materiais didáticos simplificados, tendo como consequência a restrição de seu 

domínio teórico, habilidades técnicas e autonomia quanto ao seu trabalho 

didático, reduzindo assim a possibilidade do acesso aos trabalhadores por 

meio da escola ao domínio da totalidade, visto que os conhecimentos 

necessários para tal não alcançaram sua formação como cidadão, pois não 

possibilitam a compreensão da sociedade e o entendimento de sua condição 

como força de trabalho inserido nas relações sociais de produção (ALVES, 

2006). 

As transformações econômicas e políticas segundo a lógica da 

sociedade capitalista conduziram a reformas na esfera educativa que incluíram 

as ciências e o ensino de ciências em configuração de relevância na escola, na 

medida em que a ciência e tecnologia foram colocadas como prioritárias ao 

desenvolvimento econômico, cultural e social, introduzindo os projetos de 

ensino das disciplinas química, física, biologia e matemática, voltando seu 

discurso se voltava para a formação do educando como forma de exercer sua 

cidadania, com o exercício do método científico, pretendendo assim, sua 

preparação para o pensamento lógico, crítico e para a tomada de decisões 

tendo como base as informações e dados observados (KRASILCHIK, 2000). 

O modelo taylorista-fordista de produção industrial predominantes na 

décadas de 1960 e 1970 foi contraposto com novos parâmetros de organização 

e gerenciamento do sistema produtivo, (DUARTE, 2010) pela reestruturação do 

contexto de produção do capital, com a introdução do modelo produtivo 

chamado de toyotismo, surgindo a ideia do trabalhador criativo, polivalente, 

crítico, solidário e cooperativo. Pinheiro (2016) ressalta que estas 

características do trabalhador não estão relacionadas a sua vida pessoal e sim 

ao processo de produção e reprodução do capital. Desse modo, o modelo de 

educação do trabalhador abrange também a formação do professor que exige 

um professor “psicólogo, dançarino, cantor, ator, preenchedor de formulários, 

pai, mãe, amigo.” (p. 74) 

O ideário dos professores formados a partir das ideologias impostas pelo 

capital se reflete no exercício da atividade docente e na formação dos 

professores. A concepção de formação de professores através das 
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competências está a serviço dos interesses da burguesia que se preocupa em 

formar profissionais flexíveis, de modo a “atuarem no mercado de trabalho a 

serviço da produção e reprodução do capital.” (PINHEIRO, 2016, p. 94).  

A análise do processo de produção da escola pública de forma histórica 

e crítica, permite entender que as condições históricas que levaram o 

trabalhador à redução da sua capacidade de trabalho não mais justificam a 

existência da escola tendo sua função diretamente associada ao processo de 

trabalho, pois, para produzir, o trabalhador necessitava apenas dos meios de 

subsistência exigidos pela sua reprodução biológica.  

Por isso, ao demandar somente do trabalho simples para a realização de 

operações simples no ambiente fabril, a produção capitalista produziu a força 

de trabalho e para isso, não mais necessita que a escola desenvolva no 

trabalhador habilidades complexas, visto não serem mais necessárias ao 

processo de trabalho. A operação de máquinas no sistema industrial exige 

apenas a força de trabalho, por isso, para a produção fabril é necessário 

apenas trabalhadores como força de trabalho para operações de máquinas, 

assim, não há como supor que as reformas educacionais irão requalificar o 

trabalhador, pois esta tendência não se coaduna com o movimento da 

produção capitalista, sendo, portanto, apenas respostas ideológicas do capital 

a fim de conter e manipular os anseios de reformas de qualificação para os 

trabalhadores.  

Alves (2006) conclui, então, que os problemas de desemprego, 

degeneração, ignorância e letargia do raciocínio do trabalhador de nossa época 

são consequências próprias, intrínsecas da forma pela qual o modo de 

produção capitalista com a divisão do trabalho, coloca a serviço as conquistas 

da humanidade como a tecnologia, por exemplo. A simplificação do trabalho 

que teria como consequência liberar o trabalhador das formas mais 

extenuantes de trabalho, entretanto, servindo à dominação do capital, se 

coloca como instrumento de exploração. Da mesma forma, ao incorporar a 

tecnologia na produção, desemprega trabalhadores, permitindo assim, a 

diminuição dos salários e intensificando o ritmo de trabalho para os 

empregados. 

Assim, a requalificação dos trabalhadores é questão historicamente 

superada e não se coloca como questão primordial na sociedade 
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contemporânea. O que é primordialmente necessário é o acesso ao 

conhecimento capaz de levar a compreensão do movimento da sociedade 

capitalista, o que lhes proporcionaria entender suas próprias ações a partir da 

apreensão de suas funções inseridas na totalidade social. Possibilitando assim, 

a superação das limitações dos conhecimentos que utilizam em seu cotidiano 

por seu caráter abstrato assumido nestas condições (ALVES, 2006). 

A compreensão do processo de expansão da escola pública necessita 

do conhecimento dos motivos que levam a sociedade capitalista a financiá-la, 

desvelando os falseamentos provocados pela ideologia liberal, devendo a 

análise ser direcionada para o exame das funções sociais exercidas pela 

escola no interior da sociedade organizada sob o modo capitalista de produção.  

Essa sociedade nos dias atuais tem sua dinâmica predominantemente 

voltada para o capital financeiro, compreendendo o fenômeno político e 

econômico de dominação que determinadas nações exercem sobre outras e 

considerando o caráter parasitário assumido pelo capitalismo com a introdução 

da maquinaria moderna e as inovações tecnológicas que possibilitaram a 

produção de grandes quantidades de excedentes, ao mesmo tempo em que 

muitos trabalhadores da produção foram liberados, crescendo assim o exército 

industrial de reserva. Em contrapartida, esse processo concentra a riqueza 

social nas mãos de alguns grupos e a ociosidade e a miséria para a maioria da 

população, gerando uma grande massa de pessoas que precisam ter sua 

existência garantida pelo recebimento de parte da mais-valia, conforme 

mediação do Estado.  

Alves (2006) alerta para o fato de que na fase atual da sociedade 

capitalista o estado burguês forma ainda os grandes proprietários de ações que 

vivem de dividendos como uma espécie de parasitas, pois não desempenham 

função alguma na sociedade. 

A expansão da escola pública, então, coloca-se como necessária 

apenas no sentido material, para alocar trabalhadores sem lugar nas atividades 

produtivas, especialmente nas camadas médias da sociedade, o que não 

requer que cumpra suas funções específicas. O cumprimento da função 

material da escola pública como espaço de atividade improdutiva tem recebido 

significativos recursos, por parte do Estado, correspondendo sua expansão 

apenas no sentido quantitativo, o que garante a realização de sua função na 
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sociedade capitalista de receber trabalhadores em atividade improdutiva que 

foram liberados das atividades produtivas nas classes médias sociais.  

A utilização de materiais didáticos simplificados como instrumentos do 

trabalho do professor na escola assegura o cumprimento também dessa 

função, pois resulta em rebaixamento do conteúdo, já que para o professor 

executar a tarefa que se coloca neste cenário, não é necessário um professor 

que possua um saber sistematizado que deve ser assimilado pelos alunos. 

Como síntese, Alves (2006) coloca uma característica do sistema 

capitalista atual que se serve da escola pública como um espaço de alocação 

dos trabalhadores produtivos, excluídos do processo de produção, o que faz 

desta instituição um instrumento importante para manter o equilíbrio da 

sociedade do capital e as condições de sua reprodução. 

Assim, a escola ao não exercer sua função socialmente útil, não se 

compromete com sua função pedagógica, dado sua organização do ensino 

baseada em materiais didáticos simplificados e no rebaixamento do conteúdo 

escolar. Mesmo sendo atividade improdutiva, isto é, uma atividade que não 

gera mais-valia, a atividade escolar pode ser socialmente útil, só não 

cumprindo essa utilidade, quando assume o caráter de atividade parasitária 

como ocorre atualmente na escola da sociedade do capital, pois, seu processo 

de expansão é acompanhado pela expansão de atividades produtivas, como as 

indústrias de construção, de papel, de móveis, editoriais, o que gera 

significativos e lucrativos negócios de reprodução do capital. De qualquer 

forma, o Estado mantém, com vultosos recursos públicos, uma atividade 

improdutiva como a educação escolar o que o leva a comprar de forma 

exclusiva os produtos das editoras de livros didáticos ou de outro tipo de 

mercadoria, ligada a simplificação do trabalho docente, garantindo que uma 

atividade improdutiva seja a responsável pelo crescente lucro na venda de 

mercadorias produzidas por atividades produtivas. 

Alves (2006) então, concebe a escola como “o mecanismo cujo 

funcionamento viabiliza a alocação de trabalhadores produtivos supérfluos nas 

camadas médias, assim como a permanência das gerações que a ele se 

sucedem no interior dessas mesmas camadas.” (p. 194). Este movimento foi 

mostrado por Gatti (et al., 2019) quando apresentaram o cenário da formação 

de professores no Brasil vinculado ao processo de expansão da escola pública. 
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Entretanto, essa função não é exclusiva. Alves (2006) coloca ainda 

como função secundária da escola a reprodução da ideologia burguesa, o 

controle dos níveis de desemprego, já que estende o tempo do jovem na 

escola impedindo-o de aumentar a pressão por empregos, auxiliando ainda na 

liberação da mulher para o trabalho, como força produtiva, garantindo a guarda 

dos filhos por, pelo menos, um período. A escola serve também como garantia 

de alimentação para sua clientela, visto que, especialmente na periferia das 

cidades, a merenda escolar é o principal atrativo da presença das crianças na 

escola pública contemporânea. A escola pública serve ainda como espaço de 

lazer e convivência social para jovens sem outra alternativa nas áreas mais 

pobres das cidades. 

No entanto, a escola e especialmente a escola pública, tem também 

uma função inerentemente transformadora. Como espaço de socialização do 

conhecimento sistematizado e acumulado pela sociedade humana em seu 

processo social de produção e reprodução da sua existência, função da escola 

na perspectiva Materialista, Histórica Dialética que fundamenta a Pedagogia 

Histórico Crítica, é de fundamental importância a defesa da ampliação 

quantitativa do acesso à escola a toda a população, articulando sua qualidade 

ao cumprimento da função de dar acesso a população aos instrumentos 

básicos de participação na sociedade. Pois, se a educação escolar não 

transforma diretamente a sociedade, garante aos trabalhadores e seus filhos os 

instrumentos necessários para a disputa de classes na perspectiva 

transformadora. 

Saviani (1996a), alerta para as práticas pedagógicas dos professores 

que baixam o nível do ensino justificando sua ação pela ideia da autoeducação 

do aluno e do professor como facilitador, sendo essa uma posição omissa que 

serve aos interesses dominantes que não admite a escola como meio de 

participação efetiva das massas na luta de classes, sendo necessário ao 

professor neste caso, realizar a tarefa de ensinar e instruir. Reformulando os 

conhecimentos cotidianos em termos elaborados e sistematizados, de modo a 

servirem de instrumento de libertação das massas, assumindo o lugar de 

disponibilizar os instrumentos necessários e dar forma elaborada a cultura 

popular, a escola não secundariza sua importância, ao contrário, a potencializa.  
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Os cursos de formação de professores no ensino superior, portanto, 

como espaço de alta cultura tem a tarefa de utilizar os conhecimentos 

científicos elaborados e sistematizados pela cultura dominante para analisar de 

forma crítica os problemas enfrentados pela sociedade. As políticas de 

formação de professores para a educação básica, as condições de 

funcionamento da rede escolar, seus conteúdos, métodos e materiais didáticos 

utilizados, para pesquisar sobre as relações que se estabelecem e podem ser 

estabelecidas entre os conteúdos da cultura popular, do cotidiano e senso 

comum e as formas elaboradas e sistematizadas transmitidas pela escola são 

conteúdos imprescindíveis na formação dos professores. 

Os interesses do Estado, representante das classes dominantes, com 

relação aos resultados da educação escolar pública, direcionada à classe 

trabalhadora, apontam para a formação de um cidadão pacífico, ordeiro e 

preparado para concorrer no mercado de trabalho, influenciado pelo 

pensamento pós-moderno com a adoção das pedagogias ativas ou renovadas, 

construtivistas e pedagogia das competências, uma perspectiva muito distinta 

daquela que vê na escola a função de democratizar o conhecimento 

socialmente produzido pela humanidade para formar um cidadão crítico e 

habilitado a transformar a realidade social superando as mazelas da sociedade 

capitalista (DERISSO, 2010). 

O conhecimento da história de forma crítica na formação de professores 

é fundamental para que eles se situem no tempo histórico e na cultura 

dominante, no que se refere à escolarização da população.  

A história mostra o processo de expansão da escola a partir de ações de 

improvisação na formação dos professores em serviço, com escolhas políticas 

equivocadas, negligenciando a necessidade de professores bem formados 

para lograr êxito nas reformas educacionais e objetivos das práticas escolares. 

Pode-se constatar políticas que desconsideram a realidade da educação no 

país em geral e com suas regionalidades inspiradas em idealismos abstratos, 

sem vínculo concreto com a sociedade, culturas, conhecimentos e condições 

produtivas, sendo cristalizadas pelas tradições da colonização, do autoritarismo 

e das camadas da elite social, destinando insuficientes investimentos na 

formação de professores, a partir de um caráter de políticas que não se 
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sustentam ao longo do tempo, sendo interrompidas a cada novo mandato de 

governo. 

O cenário de descontinuidade do processo de formação docente no 

Brasil nos últimos 200 anos, entretanto, revela a tendência de ênfase na 

expansão “controlada” da quantidade, isto é, quantidade sem articulação com a 

qualidade, cujas estratégias são a educação a distância e os subsídios e 

recursos públicos direcionados significativamente para o setor privado. Não 

conseguimos observar em todos esses anos, nenhuma tentativa de 

rompimento com o quadro precário de formação de professores junto aos 

problemas vivenciados pela educação brasileira. 

2.2.2 Teorias da educação e a formação dos professores 

Podemos observar que a partir dos dados e conhecimentos até aqui 

apresentados, a formação de professores no Brasil ocorre historicamente de 

forma aligeirada, esvaziada de conteúdos, reclamando acerca da necessidade 

de reformulações das instituições escolares e das de formação de professores. 

O que temos atualmente é essa lógica justificando a formação inicial de 

professores via ensino a distância, centrada nos pressupostos do professor 

reflexivo, da particularização da aprendizagem, da ênfase na forma 

secundarizando o conteúdo, do particular em detrimento do universal, não 

permitindo uma formação docente sólida e consistente que leve a apropriação 

do patrimônio intelectual da humanidade (MARTINS, 2010). 

O debate sobre a educação e a formação de professores no Brasil é, 

portanto, caracterizado por uma quase total hegemonia das pedagogias do 

aprender a aprender, com destaque para o construtivismo, a pedagogia do 

professor reflexivo, a pedagogia das competências, a pedagogia dos projetos e 

a pedagogia multiculturalista, que limitam o conhecimento a uma função 

adaptativa às condições vigentes na sociedade do capital (DUARTE, 2010). 

Duarte (2010) define as características em comum dessas pedagogias 

como sua atitude de negação das formas clássicas de educação escolar, 

métodos, práticas e conteúdos que trazem as concepções do movimento da 

escola nova do início do século XX. As ideias defendidas por essas 

pedagogias, assumem novos sentidos dados especialmente pelo contexto 
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ideológico no qual predomina uma visão de mundo pós-moderna acrescida de 

elementos neoliberais, todas inseridas no significado do lema aprender a 

aprender comuns às pedagogias hegemônicas na atualidade, que não trazem a 

visão de superação da sociedade capitalista, associada a uma perspectiva 

idealista das relações que se estabelecem entre educação e sociedade, não 

explicitando seus posicionamentos políticos e ideológicos, apenas citando de 

forma vaga termos como democracia e cidadania, se esforçando no alcance de 

uma neutralidade pela ênfase nos processos, métodos e procedimentos. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Licenciatura no Brasil 

trazem as perspectivas dos paradigmas que prevalecem na cultura da 

sociedade contemporânea especialmente no âmbito da educação, em que 

deixando claro seu posicionamento ideológico correspondente às teorias que 

defendem a nova era pós-moderna, que negam as explicações objetivas e 

totalizantes sobre a história humana, negando assim qualquer possibilidade de 

superação da sociedade do capital. Essa perspectiva também é adotada pela 

pedagogia do professor reflexivo, que traz para a formação de professores, as 

ideias da escola nova, do construtivismo e principalmente do princípio da 

centralidade do conhecimento tácito (SAVIANI, 2014; DUARTE, 2010). 

Mesmo imersos nas contradições da sociedade capitalista é necessário 

aos professores terem a clareza de que sua experiência no cotidiano 

pedagógico está condicionada por fatores estruturais e sua mentalidade e 

concepção depende do contexto da própria cultura e socialização profissionais. 

Para isso, a teoria crítica deve auxiliar a desenvolver as análises críticas 

necessárias à compreensão da situação, problematizando as concepções 

sobre o trabalho educativo e suas circunstâncias. 

Para as teorias construtivistas e as pedagogias hegemônicas os 

objetivos da educação são colocados sob um ponto de vista pretensamente 

neutro em que os conhecimentos científicos podem ser usados 

independentemente dos objetivos aos quais se destinam assumindo a 

separação entre ciência e concepção de mundo. As concepções de mundo 

apresentadas pelas pedagogias do aprender a aprender, como a construção de 

personalidades humanas, se apresentam como uma abstração, pois não se 

tem o posicionamento sobre a realidade concreta da humanidade nas 

condições da sociedade capitalista. Essas pedagogias analisam o 
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conhecimento de forma fragmentada e reducionista quando separam o 

processo do produto, a forma do conteúdo e relacionam o pensamento apenas 

a ação prática e ao utilitarismo cotidiano (DUARTE, 2010). 

Seguindo o movimento contrário a essas pedagogias hegemônicas, a 

Pedagogia Histórico Crítica defende o conhecimento profundo sobre a 

realidade concreta dos grupos dominados no interior da luta de classes e a 

discussão sobre os possíveis direcionamentos tomados pela sociedade. 

A reflexão crítica, rigorosa, radical e de conjunto proposta pela PHC 

permite ao professor analisar e questionar as estruturas institucionais, situar-se 

no contexto de uma dinâmica histórica e social que precisa de determinado 

posicionamento no enfrentamento dos problemas vivenciados, e entender de 

forma histórica e social as relações estabelecidas na realização das práticas 

educacionais institucionalizadas e na relação do pensamento e ação 

educativos. Este processo pressupõe relações sociais e expressam a 

orientação da ação educativa, servindo a determinados interesses humanos, 

sociais, culturais e políticos, que reproduz ou transforma as práticas ideológicas 

em que se assentam a ordem social, portanto, expressa a possibilidade de 

participação social na reconstituição da vida social, pela análise do vínculo que 

pretende estabelecer com a ação educativa, sob que relações sociais ela irá se 

realizar, a serviço de que interesses e em que direção de construção social, 

problematizando a natureza política da prática pedagógica. 

Uma das características em comum nos discursos presentes nos 

ideários do aprender a aprender é a associação entre valorização do professor 

e trajetória de construção da identidade pessoal e profissional que, particulariza 

os processos formativos, conferindo relevância às vivências particulares, à 

história de vida, tratando de enfatizar as críticas à escolarização que visa à 

apropriação dos conhecimentos objetivos, considerada representativa de uma 

racionalidade técnica que pretere a formação pessoal e de uma objetividade 

que pretere a subjetividade, primando pelo objetivo da reflexão acerca da 

própria prática, máximas que corroboram para a ascensão de considerações 

negativas sobre o ato de ensinar (MARTINS, 2010) . 

Para esta autora,  
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As dimensões técnicas da prática de ensino passam a ocupar um 
lugar central, em detrimento de seus próprios fundamentos. Privilegia-
se a forma mutilada de conteúdo. Essa diluição, todavia, também 
ocorre sob um forte argumento, qual seja, a necessária articulação 
entre teoria e prática. Uma articulação, porém, centrada na resolução 
de problemas práticos imediatos e o manejo das situações concretas 
do cotidiano escolar, enfim, que privilegia a forma em detrimento do 
conteúdo. (MARTINS, 2010, p. 22). 

A perspectiva sobre a qual se assenta as teorias pedagógicas 

hegemônicas do aprender a aprender é a idealista, definida por Duarte (2010) 

como aquela que parte de 

(Um) princípio segundo o qual os problemas sociais são resultados de 
mentalidades errôneas, acarretando a crença de que a difusão pela 
educação de novas ideias entre os indivíduos, especialmente os das 
novas gerações, levaria à superação daqueles problemas. Por 
exemplo, a violência crescente na contemporaneidade poderia ser 
combatida por uma educação para a paz. A destruição ambiental 
poderia ser revertida por programas de educação ambiental. O 
desemprego poderia ser superado por uma formação profissional 
adequada às, supostamente, novas demandas do mercado de 
trabalho ou pela difusão da ideologia do empreendedorismo. Esse 
idealismo chega ao extremo de acreditar ser possível formar, no 
mesmo processo educativo, indivíduos preparados para enfrentar a 
competitividade do mercado e imbuídos do espírito de solidariedade 
social. (DUARTE, 2010, p. 35). 

Observa-se portanto que essas pedagogias estão associadas à lógica 

da sociedade capitalista que nega a perspectiva de totalidade da realidade 

social, trazendo os princípios do relativismo epistemológico e cultural, 

assumindo o conhecimento como dependente de forma absoluta da visão 

particular do sujeito na compreensão dos fenômenos naturais e sociais, não 

sendo possível ir além dessas particularidades e alcançar a universalidade e a 

objetividade do conhecimento, vendo ainda o mundo humano como constituído 

por uma diversidade de culturas, com seus respectivos valores, práticas, 

crenças e concepções sobre a natureza e a sociedade. Desta forma, nenhum 

conhecimento é considerado certo ou errado em si mesmo, dependendo 

sempre, seu julgamento “da análise de suas funções e seus significados no 

interior de uma determinada cultura.” (DUARTE, 2010, p. 36). 

Nessa perspectiva, não é possível definir de forma consistente os 

conteúdos a serem ensinados a todos os alunos, pois, o critério de relevância 

ou até mesmo de veracidade dos conhecimentos é a cultura específica e a 

experiência pessoal individual à qual pertence o indivíduo, não havendo uma 
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cultura de referência para todos. Assim, a solução que se encontra é enfatizar 

o diálogo entre as culturas das quais fazem parte os alunos. Porém, a definição 

dos critérios que determinam a cultura de cada um, se sua etnia ou classe 

social não estão claros, levando a uma “ausência de referências para a 

definição do que ensinar na escola às novas gerações.” (DUARTE, 2010, p. 

37).  

Na medida em que o ato de conhecer é definido como produto subjetivo, 

não é possível ao professor a formulação do pensamento que permitiria sua 

mobilização para a luta pela socialização “do conhecimento socialmente 

produzido e apropriado de forma privada pela classe burguesa com fins de 

perpetuação de seus privilégios materiais.” (DERISSO, 2010, p. 59). O que leva 

a valorização e naturalização das diferenças decorrentes do processo histórico 

que não se dão de maneira natural e sim são resultado da luta de classes pelo 

acesso aos meios de produção e aos produtos culturais sociais, elevando a 

probabilidade de que a formação de professores, sob o ponto de vista dessas 

teorias, ao procurar valorizar os conhecimentos individuais traga a 

característica de uma sistemática desvalorização da aquisição de 

conhecimentos, pois, segundo esses autores o construtivismo que se 

fundamenta na epistemologia genética de Jean Piaget, concebe a gênese e o 

desenvolvimento do conhecimento humano como promovidos pelo esforço de 

adaptação do organismo ao meio ambiente (DERISSO, 2010).  

A tendência das teorias construtivistas é acentuar os métodos didáticos, 

o método de trabalho em equipes, conforme os princípios pedagógicos 

propostos pela escola nova, em consonância com o aprender fazendo que 

defende que “o método de pesquisa é mais útil para a vida do que o 

conhecimento que o professor ensine aos seus alunos.” (DUARTE 2010, p. 41). 

A partir deste entendimento, a formação dos professores deve ser direcionada 

para que seu trabalho não interfira na atividade dos alunos, tendo a tarefa de 

acompanhá-los em seu próprio empreendimento educativo, desvalorizando a 

transmissão dos conteúdos escolares. 

Assim, o ensino-aprendizagem desses conhecimentos, se, por um 
lado, é necessário para a reprodução do capital, por outro, deve se 
restringir aos limites do processo de valorização desse. Deve-se fazer 
em doses homeopáticas, dando somente o necessário para o 
trabalhador exercer seu papel na divisão social do trabalho, 
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juntamente com a inculcação de um quadro de valores que a legitime, 
que no mais das vezes se confunde com a própria não difusão do 
conhecimento. (SALA, 2010, p. 94). 

Nesta perspectiva, as questões sobre o desenvolvimento dos seres 

humanos são naturalizadas de forma a-histórica, entendendo as necessidades 

humanas como naturais, originadas de aspectos que não teriam influência da 

realidade histórica e social das crianças, inclusive de outros seres humanos 

adultos. Essa concepção de desenvolvimento humano é refutada pela Teoria 

Materialista Histórica Dialética que concebe todas as necessidades humanas 

como essencialmente históricas. Lembremos a afirmação de que o homem 

transforma as circunstâncias de sua vida e ao mesmo tempo é constituído por 

elas (MARX e ENGELS, 1984). 

Sabemos que os pressupostos do construtivismo estão muito presentes 

nas políticas oficiais para a formação de professores, incorporados pela 

pedagogia das competências, em sua versão ainda mais pragmática, visto que 

se preocupa com os mecanismos de adaptação dos alunos, à realidade do 

capitalismo globalizado em permanente processo de mudança. As pedagogias 

ativas são enfatizadas, pois se propõem a responder as novas necessidades 

postas pelo cenário mundial, do mercado globalizado competitivo e exigente 

(DERISSO, 2010). 

Desta forma, 

propõem a redução dos conteúdos disciplinares e atribuem maior 
valor para o aprendizado que o indivíduo realiza por conta própria, 
para o método de aprendizado que o próprio aluno desenvolve, para 
o aprendizado decorrente da necessidade e do interesse do 
educando, do que para o próprio objeto do aprendizado. Nesse 
sentido, o resultado que interessa não é a absorção do conhecimento 
em si, mas a forma como o indivíduo irá utilizar esses conhecimentos 
na vida prática. Diante disso, torna-se perfeitamente explicável a 
valorização excessiva da metodologia em detrimento dos 
fundamentos históricos, filosóficos, sociológicos e econômicos nos 
cursos de formação de professores. (DERISSO, 2010, p. 57-58). 

Na tentativa de superar os limites do conteudismo, essa pedagogia 

relaciona o processo educativo com os objetivos operacionais de aquisição de 

competências pertinentes a realização de operações traduzidas nos objetivos 

propostos. A partir desta perspectiva, as competências correspondem a 

esquemas de adaptação que os sujeitos constroem nos processos de interação 
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com o ambiente por meio da equilibração e acomodação. Para a teoria 

construtivista, o sucesso do processo adaptativo tem caráter cognitivo, ou seja, 

o sujeito conhece o meio através de esquemas conceituais prévios. Este 

caráter cognitivo, denuncia Saviani (2014), não é considerado atualmente no 

âmbito de algumas vertentes neoconstrutivistas que articulam-se com o 

neopragmatismo reduzindo as competências que devem os alunos alcançar 

aos mecanismos de adaptação do comportamento do indivíduo ao meio 

material e social. Assim, as competências cognitivas seriam os mecanismos 

adaptativos ao meio natural e material e as competências afetivo-emocionais 

adaptativas ao meio social. A história do desenvolvimento das sociedades que 

definem as relações sociais é, portanto, desconsiderada. 

A pedagogia das competências vincula de forma imediata os conteúdos 

às necessidades da vida cotidiana, chegando ao limite de adaptação à 

racionalidade da sociedade capitalista. As concepções pragmáticas do 

conhecimento científico presentes nos processos educativos desenvolvidos 

pelas pedagogias hegemônicas como o construtivismo nas últimas décadas no 

Brasil, assumem que a concepção de mundo é questão exclusivamente 

subjetiva e individual e a escola deve trabalhar somente com conhecimentos 

necessários às demandas imediatas da vida cotidiana. 

Desta forma, segundo essas perspectivas, os conhecimentos relevantes 

para os professores decidirem sobre suas ações pedagógicas não são 

conhecimentos clássicos, aqueles proveniente das teorias científicas mas os 

conhecimentos práticos, ou seja,  

Conhecimento tácito, que se forma na ação, no pensamento que 
acompanha a ação e no pensamento sobre o pensamento que 
acompanha a ação. Desse modo, aprender a pensar e a tomar 
decisões acertadas diante de situações práticas problemáticas e 
imprevisíveis seria um dos maiores senão o maior objetivo da 
formação de professores. E o maior objetivo do trabalho do professor 
seria contribuir para que seus alunos também aprendam a pensar e a 
resolver problemas postos por suas práticas cotidianas. (DUARTE, 
2010, p. 42). 

A pedagogia das competências também adota esses princípios, do 

aprender fazendo, da resolução de problemas e do pensamento pragmático, 

decompondo o aprender a aprender em “uma listagem de habilidades e 
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competências cuja formação deve ser objeto da avaliação, em lugar da 

avaliação da aprendizagem de conteúdos.” (DUARTE, 2010, p.42). 

A ideia difundida por essas pedagogias é a de que o cotidiano do aluno 

deve ser a referência principal para as atividades escolares, sendo 

considerados conteúdos significativos e relevantes para o aluno somente 

aqueles que tenham alguma utilidade prática em seu cotidiano. Este utilitarismo 

se une ao pragmatismo que concebe o conhecimento válido como apenas 

aquele que pode ser utilizado na resolução de problemas da prática cotidiana. 

A concepção sobre o conhecimento é que este se constitui de uma ferramenta 

usada na resolução de problemas, sendo a prática cotidiana o critério de 

validade dos conteúdos escolares (DUARTE, 2010). 

Pode-se inferir, portanto, que os conhecimentos dos professores 

formadores sujeitos deste estudo se incluem no ideário das pedagogias 

construtivistas que limitam a validade do conhecimento à utilidade que tem na 

prática cotidiana o que, segundo Duarte (2010), reproduz as desigualdades 

sociais e os preconceitos que naturalizam tais desigualdades. A 

supervalorização do conhecimento prático, cotidiano, leva a supervalorização 

do conhecimento tácito, do conhecimento pessoal e circunstancial, 

desvalorizando, portanto, o conhecimento científico, teórico, acadêmico na 

formação de professores. 

Esse tipo de conhecimento vem ocupando um lugar cada vez maior 
nos currículos escolares, de início no interior do ensino dos conteúdos 
clássicos, e posteriormente deslocando esses conteúdos para uma 
posição secundária e periférica. Se o conhecimento mais valorizado 
na escola passa a ser o conhecimento tácito, cotidiano, pessoal, 
então o trabalho do professor deixa de ser o de transmitir os 
conhecimentos mais desenvolvidos e ricos que a humanidade venha 
construindo ao longo de sua história. O professor deixa de ser um 
mediador entre o aluno e o patrimônio intelectual mais elevado da 
humanidade, para ser um organizador de atividades que promovam o 
que alguns chamam de negociação de significados construídos no 
cotidiano dos alunos. (DUARTE, 2010, p. 38). 

A articulação entre os conhecimentos científicos no interior das 

atividades pedagógicas escolares é o objetivo de formação de habilidades e 

competências requeridas pela prática cotidiana. Sendo assim, a teoria 

construtivista fundamenta as propostas para formação docente a partir do 

desenvolvimento de competências e habilidades e da prática reflexiva para 
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formação de professores, se unificando nas teorias do aprender a aprender 

com os fundamentos epistemológicos que se põem a serviço da legitimação 

das relações sociais capitalistas que se beneficiam das apropriações 

pragmáticas e utilitaristas do saber que concebem que o pensamento reflexivo 

é proveniente da experiência a partir da geração da dúvida.  

Criticando a valorização dos conhecimentos clássicos e teóricos na 

formação de professores, a teoria reflexiva propõe uma nova epistemologia da 

prática em contraposição à racionalidade técnica, pois, estariam desvinculadas 

da prática, o que teria como consequência seu fracasso em resolver os 

problemas de aprendizagem já que não entende como se processa o raciocínio 

dos alunos. A epistemologia da prática retira o fundamento teórico da formação 

de professores reduzindo a um mínimo a formação profissionalizante de modo 

que a educação oferecida pelo professor no âmbito de seu trabalho também 

seja mínima (SOUSA, 2018). 

A teoria reflexiva presente nas políticas direcionadas à formação de 

professores e na literatura referente à formação de professores de química e 

ao ensino de química (MALDANER, 2012) se assenta na prática em detrimento 

da teoria, o que tem como consequência a fragilização dos cursos de formação 

nas instituições de ensino superior, diminuindo o tempo dos cursos de 

graduação, incentivando ainda a educação a distância. Traz a valorização da 

prática das experiências da vida cotidiana articulando portanto, os 

conhecimentos de formação à vida, defendendo o ensino pela ação em 

prejuízo do ensino pela instrução (SOUSA, 2018). 

Nesta visão a educação é reconstrução constante de experiência em 

que no enfrentamento de situações problemas obtida no processo de reflexão 

na ação, no processo de comunicação e troca de ideias sobre as experiências 

e situações práticas do dia a dia com seus pares. Ou seja, a aprendizagem do 

aluno se realiza ao ser colocado diante de problemas concretos ao longo de 

toda a sua vida (SOUSA, 2018). Sendo assim, a preparação para a resolução 

de problemas – do ponto de vista cognitivo – apresenta-se como requisito 

indispensável da educação escolar, de tal modo que a aprendizagem baseada 

em problemas (MARTINS, 2010) ou o ensino por investigação se coloca como 

estratégia para a formação de indivíduos participativos. 
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A proposta reflexiva, assume que as escolhas e reflexão acerca do que 

é adequado ou pertinente às necessidades de uma dada situação, não podem 

ser decididas por nenhum âmbito externo aos que a praticam, assim, o 

professor é o responsável por decidir e refletir sobre o que é necessário e o 

que é adequado resolvendo os problemas vivenciados. A responsabilidade 

pelas práticas educacionais de qualidade é direcionada para decisão e 

julgamento autônomo dos que praticam a ação educativa. Considerando que 

dentro de uma sociedade em que há diferenças no que se aceita como verdade 

e com relação aos objetivos que o processo educativo deva se dirigir, 

responsabilizar o professor por suas próprias decisões em nome de sua 

autonomia é resolver os problemas de modo individual o que é social 

(CONTRERAS, 2012). 

O conflito ideológico, gerado nos processos de reflexão sobre o objetivo 

do ensino ou sobre a forma com que deve ser realizado, se interioriza na 

profissão docente, pois, os professores individualmente não são capazes de 

resolver, sendo portanto, interiorizado como conflito não resolvido. Esta, 

portanto, é uma das limitações da perspectiva da racionalidade prática, se as 

finalidades são variadas quando se pensa individualmente, o conflito ideológico 

gerado pela reflexão sobre a missão do ensino ou a maneira de realizá-lo, não 

pode ser resolvido dentro de sala de aula ou individualmente por cada 

professor (CONTRERAS, 2012). 

Mesmo que a concepção dos professores como profissionais reflexivos 

reconheça que o trabalho docente não pode se desvincular das determinações, 

das interpretações e dos valores que o professor possui sobre o ensino, suas 

especificidades leva a reflexão de que existem diversos interesses e objetivos 

no campo da educação e as escolhas realizadas representam as diversas 

pretensões e razões de ser da educação e não diferentes caminhos para o 

mesmo fim. O discurso do professor reflexivo esconde, então, a racionalidade 

instrumental e técnica do ensino, esconde que os professores não decidem e 

intervém de fato na sua prática profissional, pois, a reflexão individual sobre 

sua prática isola o professor e retrata os problemas das escolas como 

consequência da falta de competência dos professores e podendo ser 

resolvidos por indivíduos, desviando a atenção das reais causas, como os 
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problemas estruturais, inseridos nas desigualdades sociais, econômicas e 

políticas.  

Caso o professor não possua elementos teóricos que ajudem a 

compreender o fenômeno de relação de sua prática com os problemas 

institucionais mais amplos, eles são obrigados a construir sua própria teoria, 

pois não se apresentam a forma com que os professores irão conseguir refletir 

sobre sua linguagem, sistema de valores, compreensão sobre como definir seu 

papel, ou seja, não há um posicionamento definido sobre qual deveria ser o 

compromisso social dos professores; somente a constatação de que existem 

diferentes pontos de vista acerca dos problemas sociais e políticos da 

educação e que os professores devem discutir de forma ampla durante os 

processos de reflexão e ação. Assim, os professores estão atrelados as suas 

próprias perspectivas acerca dos valores que já vem pré-definidos em suas 

tarefas profissionais e a pesquisar dentro de sua própria concepção e critérios 

educativos, avaliando seu significado e sua tradução na prática (CONTRERAS, 

2012). 

O sentido de emancipação da prática profissional do professor na 

perspectiva do professor pesquisador reflexivo reduz a compreensão dos 

problemas pedagógicos na experimentação de ideias educativas na prática, 

sem considerar o âmbito institucional e social de seu trabalho, impedindo-o de 

perceber a maneira com que o contexto influencia na sua própria visão de 

mundo. A concepção do professor como indivíduo isolado, que explora a sua 

prática, não explica qual papel deve ser desempenhado pelo professor na 

sociedade. A presença ou não de um compromisso social por parte do 

professor e qual deve ser esse compromisso tem influência direta na/da 

maneira pela qual a função da pesquisa é interpretada e na concepção da 

influência que a educação deveria exercer na sociedade, para quais valores e 

experiências a sociedade se deve guiar.  

É necessário, portanto, ao formador de professores um processo 

reflexivo que envolva a consciência acerca das interferências sociais, políticas 

e econômicas no trabalho educativo no ensino de química, a fim de ir além das 

visões que reduzem a reflexão às implicações imediatas de sua prática em sala 

de aula, distanciando-se da assimilação de discursos teóricos que 

responsabilizam o professor sem ampliar sua capacidade decisória. 
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Com o desenvolvimento de processos reflexivos, críticos, que levam a 

reflexão não apenas da própria prática, mas sobre a realidade social em que os 

processos educativos estão inseridos, os professores podem compreender o 

contexto material no qual ocorre a aprendizagem e se sentirem prontos para 

questionar e enfrentar as estruturas de relação de poder que determinam a 

educação. Deste modo, há que se propor uma teoria que desvele os limites 

que a prática institucional imprime às concepções sobre o ensino de química, 

de forma a provocar a transformação necessária. E essa teoria tem eco nas 

teorias do professor como intelectual crítico que se articula muito bem com a 

PHC. 

Temos, portanto, que responder qual é o conteúdo para reflexão dos 

formadores de professores de química. Numa sociedade em que os valores de 

emancipação e de dominação estão em permanente conflito, os processos 

reflexivos podem estar a serviço dos ideais de emancipação, igualdade e 

justiça ou, por outro lado, atrelado a valores como a meritocracia e 

individualismo, tecnocracia e controle social (CONTRERAS, 2012). Trata-se, 

portanto, de responder a questão: professor reflexivo, reflexivo de quê? Para 

quê? 

Sousa (2018) alerta para o fato de que a teoria reflexiva que fundamenta 

a proposta do professor reflexivo esbarra em seus próprios limites, pois não 

considera a necessária transformação na base material e contribui para sua 

manutenção. Ao desconsiderar os aspectos sociais, políticos e econômicos que 

determinam o trabalho exercido pelo professor e, não obstante suas 

contribuições para a melhora do desempenho profissional do professor, não 

questiona o modelo de sociedade vigente. A abordagem prática reflexiva da 

formação de professores, portanto, se limita sobretudo pelo entendimento de 

que a transformação da prática pode ocorrer a partir da conscientização do 

professor pela análise e reflexão de sua prática ou da realidade imediata do 

entorno, não considerando a produção de estratégias de transformação dessa 

realidade. Sem considerar a transformação da realidade, a prática educativa do 

professor reflexivo não é práxis.  

Até as propostas de reflexão crítica do professor reflexivo não oferecem 

possibilidades de avançar nessas limitações, pois, as referências teóricas não 

consideram como objetivo maior a transformação da estrutura da sociedade 
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capitalista propondo reformas paliativas e inócuas que pretendem mudança na 

realidade dentro do modelo de produção capitalista, sem perspectiva, portanto, 

de construção da transformação social em base material. Portanto, a 

epistemologia do professor prático reflexivo se coaduna ao modelo neoliberal 

da sociedade capitalista vigente no Brasil em que suas reformas tem como 

finalidade a manutenção e perpetuação da estrutura existente. Dessa forma, 

não alcançam um objetivo específico, pois, se limitam à tentativa de resolução 

dos problemas da sociedade sem eliminação total da forma atual de 

organização social que se movimenta segundo a lógica de reprodução do 

capital (DUARTE, 2010). 

É necessário, então, elevar intelectualmente o trabalho dos professores, 

como possibilidade de questionamento de suas concepções acerca do ensino, 

da escola e da sociedade, a fim de que assumam sua responsabilidade no 

aproveitamento e produção do conhecimento teórico e o compromisso com a 

transformação das concepções e práticas hegemônicas. 

Portanto, o desafio que se coloca aos professores formadores de 

professores de química é a adoção de um modelo de formação que possa 

disponibilizar conhecimentos que permitam o desvelamento radical da prática 

social educativa, de modo a possibilitar ao professor o questionamento da 

realidade social imposta. A formação docente, então, tem que se direcionar 

para o desenvolvimento de capacidades específicas à profissão do professor, 

essência concreta de sua prática social: a capacidade para ensinar. Isso 

significa principalmente ter domínio dos princípios científicos e filosóficos de 

compreensão do desenvolvimento da natureza e da sociedade humana a fim 

de formar e desenvolver seus alunos (MARTINS, 2010).  

A escolha da PHC para nortear os processos pedagógicos de ensino e 

aprendizagem na formação de professores de química indica um caminho para 

a tomada de posição consciente na função que exerce o trabalho educativo na 

luta de classes. A universidade como instituição social inserida no seio da 

sociedade e determinada pelas relações sociais reflete a luta entre as classes 

sociais ainda que os educadores não reconheçam ou não aceitem este fato. Os 

princípios da PHC se colocam como mediação de análise das contradições da 

formação de professores de química estudadas até aqui, no propósito de 
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socializar os conhecimentos científicos materialistas, históricos e dialéticos, na 

superação do modo de produção capitalista. 

A classe dominante, em vista das consequências do processo de 

universalização da educação e do acesso aos conhecimentos científicos, 

mobiliza boa parte dos recursos materiais e ideológicos para garantir que a 

educação da classe trabalhadora não transmita os conhecimentos produzidos 

pela humanidade. Com esse intuito, segundo Duarte (2016), duas estratégias 

são usadas pela burguesia e seus intelectuais: a da seletividade e 

precariedade. De forma inversamente proporcional, a expansão de forma 

quantitativa do acesso a instituições escolares hoje em todos os níveis se 

caracteriza pelo precário domínio de conhecimentos ao final dos processos 

escolares, como, embora questionáveis, atestam os inúmeros testes aplicados 

pelo sistema dominante de ensino. O objetivo, no entanto, é assegurar a 

aquisição de competências, a aprendizagem do aprender a aprender e o 

potencial de criatividade. Refletindo a valorização na sociedade não do 

emprego mas da empregabilidade, o campo educativo a serviço das classes 

dominantes não valoriza o conhecimento em si, mas a capacidade de aprender 

com as demandas do mercado de trabalho ou das mudanças na vida cotidiana.  

Os preceitos da PHC deixam claro que a luta entre as classes da 

sociedade se manifesta em todas as atividades cotidianas, incluindo o trabalho 

pedagógico na formação de professores de química, por isso, o compromisso 

político do professor deve expor esta condição, a fim de contribuir para a 

formação ontológica do aluno de forma crítica e transformadora da realidade. O 

fundamento da PHC acerca do caráter ontológico da atividade educativa requer 

um posicionamento político do professor como produto das relações 

ideológicas contraditórias da totalidade em que se insere a educação escolar. 

Por isso, os conteúdos científicos a serem transmitidos aos alunos devem ser 

organizados de forma a produzir nos alunos a humanidade desenvolvida 

historicamente pelos seres humanos em seu processo de produção de sua 

existência. 

Segundo Martins (2012), há diferença entre a formação de capacidades 

e o sentido dado às competências, pois estas se reduzem a um sentido 

utilitário do conhecimento e da ação, já o desenvolvimento de capacidades 

possibilita o processo de análise, síntese e generalização e criação de hábitos 
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e habilidades. O desenvolvimento das capacidades ocorre sempre em relação 

à elaboração das atividades humanas, de forma cada vez mais complexas, 

resultado histórico da especialização do trabalho, não são dons naturais dos 

indivíduos, são produtos da história humana. 

Sobre os conteúdos, as formas de sua transmissão ao aluno dentro de 

um contexto determinado histórico-socialmente, é que serão analisadas as 

concepções sobre os elementos do ensino e suas relações dos formadores de 

professores investigados neste estudo. 
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CAPÍTULO 3 ELEMENTOS DO PROCESSO PEDAGÓGICO NA 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE QUÍMICA: CONTEÚDO, 
CONTEXTO, FORMA E ALUNO  

Ao analisar os conhecimentos implicados no trabalho educativo dos 

professores formadores de futuros professores de química, é necessário 

conhecer suas especificidades e relações. Para entender as especificidades da 

atividade pedagógica, envolvida na formação de professores da educação 

básica é necessário entender que a atividade educativa é prática social 

humana que se realiza pela relação entre pessoas com níveis diferentes de 

conhecimento para interpretação da realidade, em que o mais desenvolvido, o 

professor formador e o professor da educação básica transmite os conteúdos 

culturais acumulados pela humanidade de forma histórica e social, a um outro, 

menos desenvolvido, que necessita se apropriar desse conhecimento 

sistematizado através de sua aprendizagem viva, com o objetivo de avançar 

em seu desenvolvimento e de conhecer a realidade em que vive e adquirir a 

capacidade para participar da transformação da realidade como forma de 

garantir sua sobrevivência da melhor forma possível, dentro do contexto social 

e histórico que se insere a prática social educativa e por conseguinte a relação 

que se dá entre os agentes educativos.  

Sendo assim, os principais elementos dos processos de ensino 

investigados neste estudo, conteúdo, forma, aluno e contexto, serão, neste 

capítulo, melhor analisados, mas sempre a partir dos pressupostos teóricos 

marxistas considerando que a educação escolar tem as tarefas de: identificar 

as formas mais elevadas de conhecimento humano produzidas em condições 

historicamente determinadas com vistas a transformação; a transposição deste 

conhecimento em saber escolar; e encontrar as formas mais adequadas para 

que os educandos se apropriem do saber objetivo, do processo de sua 

produção e suas tendências de transformação. Podemos considerar, para isso, 

a definição de Duarte (2016) para o trabalho educativo considerando-o como 

prática social onde ocorre o encontro de várias formas de atividade humana, 

atividade de conhecimento sintetizada nos conteúdos escolares, atividade de 

organização das condições necessárias ao trabalho educativo, atividade de 

ensino pelo professor e atividade de estudo pelos alunos. 
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Dentre os temas que ajudam a atingir os objetivos de compreensão dos 

conhecimentos necessários para a formação dos professores de química neste 

capítulo, destacam-se os conhecimentos sobre o processo de origem e 

desenvolvimento histórico da sociedade capitalista, bem como seus elementos 

e funcionamento e o papel da ciência e do conhecimento científico no processo 

de produção da existência humana ao longo da história das sociedades e de 

cada indivíduo. Serão apresentados, ainda, as especificidades e o papel que 

alunos e professores exercem no processo de ensino e aprendizagem, visando 

a objetivos respectivos tendo em vista os ideários pedagógicos adotados. 

Estando inserido em uma sociedade, o exercício do trabalho educativo 

exige entender como funciona a sociedade contemporânea. O modo de 

produção capitalista se movimenta por meio de contradições que geram 

possibilidades antagônicas de desenvolvimento da história humana, pois o alto 

nível de desenvolvimento das forças produtivas conduz a possibilidades de 

formas plenas de liberdade e universalização da vida humana, porém estando 

inseridas nas relações capitalistas de produção, ou seja, subordinadas à 

dinâmica social de produção do capital, tem caráter de forças destrutivas que 

se manifestam na realidade como, por exemplo, nas forças bélicas dos países 

desenvolvidos, nos impactos ambientais, nos problemas enfrentados pela 

sociedade, como  o desemprego, resultados do modo capitalista com que se 

desenvolve a relação entre sociedade e natureza (DUARTE, 2016). 

Assim, os elementos do processo pedagógico na formação de 

professores de química aqui identificados como o conteúdo, o contexto, as 

formas de trabalho do conteúdo e os alunos serão tratados neste capítulo de 

análise, de forma indissociáveis, embora apareçam mencionadas nas 

discussões. 

Iniciemos pelo conhecimento científico, conhecimento sistematizado, 

organizado para explicar, descrever e predizer diversos fenômenos e 

compreensão das leis que os regem, construído no decorrer da história 

humana tem a possibilidade de ser compreendido sob diferentes perspectivas, 

sendo utilizado em alguns casos, como meio ideológico de dominação quando, 

por exemplo, é concebido de forma pragmatista colocando como objetivo único 

da ciência a resolução de problemas imediatos, ou incorporando o referencial 
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pós-moderno que nega a realidade e a possibilidade de conhecer a realidade e 

constatá-la como universal, negando portanto, o próprio conhecimento. 

A perspectiva crítica da ciência examina as principais relações que se 

estabelecem entre a natureza, sociedade e o conhecimento, colocando como 

finalidade para a sua existência a construção de uma sociedade emancipada. 

Considera, portanto, a ciência como prática social humana constituinte do 

patrimônio intelectual da humanidade, produzida socialmente ao longo do 

tempo histórico. O ensino de Ciências Naturais, uma das áreas do 

conhecimento científico pode, portanto, inserido na sociedade de classes, ser 

realizado de forma a contribuir para a destruição do planeta ou, por outro lado, 

para a construção de uma sociedade mais equilibrada, social e 

ecologicamente. 

Portanto, o ensino de química requer que os professores sejam 

formados e preparados para ensinar, o que exige o conhecimento da história 

da ciência e de seus conceitos, para que o conteúdo seja abordado de forma 

mais profunda indo além das aparências do fenômeno e da simples resolução 

de problemas do cotidiano, tendo como intenção principal a apropriação dos 

conhecimentos que os possibilite a atuação na sociedade de forma crítica, 

consciente e, assim, transformadora. O trabalho dos professores portanto, 

implica nos questionamentos dos fenômenos estudados, buscando diferentes 

formas de resolver os problemas, examinando os determinantes econômicos, 

sociais e políticos, de modo a formar uma visão integral dos fenômenos da 

realidade. 

Na formação dos professores de química, então, podemos considerar 

ser necessário o domínio dos conhecimentos correspondentes aos conteúdos 

específicos da química, ou seja, é de fundamental importância que os 

professores de química da educação básica dominem com profundidade e 

segurança o conhecimento químico, condição para conduzir o processo de 

produção desses conhecimentos no aluno. Mas, embora o domínio dos 

conteúdos de química seja necessário, não é suficiente. Os professores 

precisam também dominar os processos, que envolvem esses conhecimentos. 

Um deles é a forma com que esses conhecimentos são produzidos durante o 

trabalho pedagógico escolar. Esses conhecimentos, chamados por Saviani 

(1996b) de didático-curriculares, devem ser produzidos no professor com 
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orientação dos professores formadores, tendo em vista a função docente dos 

futuros professores nos processos de produção de conhecimentos dos alunos 

da educação básica e devem ser colocados à disposição para o acesso aos 

indivíduos, que se constituem como sujeitos, participantes do processo de 

produção social, por isso devem ser de domínio dos professores para que 

possam ser transmitidos no processo de ensino e aprendizagem. O domínio 

dos conhecimentos científicos em uma perspectiva Materialista Histórica 

Dialética envolve não só o conhecimento da natureza como também o 

conhecimento de práticas sociais que produzem e utilizam os conhecimentos 

da natureza e da sociedade como meio de produção. Conhecimento que 

envolve as leis com que se desenvolvem a natureza, o homem, a sociedade e 

o pensamento humano. 

Uma das principais tarefas do professor é identificar e decidir acerca dos 

conhecimentos que devem fazer parte do currículo escolar, identificando as 

formas mais desenvolvidas já alcançadas historicamente pelo conhecimento 

em questão. Duarte (2016) propõe que o critério para a identificação dos 

conhecimentos mais desenvolvidos sobre uma área ou tema seja a prática 

social em sua totalidade que expressa as máximas possibilidades existentes 

em termos de liberdade e universalidade da prática social, e define o conceito 

mais desenvolvido como “aquele que permite a objetivação do ser humano de 

forma cada vez mais universal e livre” (p. 67). Portanto, o critério para 

identificação do conhecimento mais desenvolvido é o da plena emancipação 

humana, ou seja, que conhecimentos produzem, no desenvolvimento ao longo 

da vida, a humanização do indivíduo. 

Por isso, é necessário transformar radicalmente a forma de organização 

da sociedade, conservando os progressos até aqui alcançados pela sociedade 

burguesa, no que se refere às forças humanas voltadas à dinâmica social para 

a dignidade, liberdade e universalidade da vida humana, o que só é possível 

sobre formas novas de relação de produção e de metabolismo entre sociedade 

e natureza. Na sociedade atual, que se pauta pela lógica do capital, a cada dia 

grande parte dos seres humanos carregam marcas das consequências das 

forças violentas que se manifestam a partir das relações sociais de dominação 

impostas na sociedade capitalista. É necessário portanto, disponibilizar à 

classe trabalhadora, o poder de transformar a realidade pelo redirecionamento 
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da atividade vital humana. Essa capacidade de transformação exige o 

movimento dos conhecimentos mais desenvolvidos produzidos pela 

humanidade, por isso se faz necessária a socialização do conhecimento como 

processo de transformação dos seres humanos (DUARTE, 2016). 

As pedagogias construtivistas do aprender a aprender, que pela análise 

das respostas dos professores formadores obtidas neste estudo podemos 

considerar como principais orientadoras dos processos educativos que eles 

realizam, centram-se no aluno e em um processo de aprendizagem que 

satisfaça seus interesses imediatos, enfatizando os processos e 

desvalorizando o produto, isto é, concentram-se em aprender a aprender, 

tendo papel secundário o que se aprende, os conteúdos do que se aprende. 

Por isso estas pedagogias não atendem às exigências que discutimos aqui 

como principal objetivo dos processos educativos, as exigências de formação 

do indivíduo concreto, inserido nas condições sociais vigentes. Destaca-se aqui 

como argumento principal que a transformação da sociedade organizada sob o 

modo capitalista de produção e, por isso, uma sociedade injusta e desigual, 

exige muito conhecimento (DUARTE, 2010).  

Também vimos neste estudo que as perspectivas predominantes sobre 

o ensino de química na formação de professores se aproximam dessas 

abordagens construtivistas, cujos princípios formativos encontram-se 

direcionados aos profissionais da área de ensino, sobre os “saberes” 

necessários ao exercício da prática docente, sobre o conhecimento científico e 

sua atividade de produção, os objetivos e estratégias de organização do 

processo de ensino e aprendizagem, defendendo uma mudança pedagógica da 

perspectiva tradicional de memorização do conhecimento químico, na tentativa 

de superar a concepção positivista de ciência que, segundo o construtivismo, 

concebe o conhecimento científico dogmático que induz ao ensino dos 

conteúdos escolares de forma descontextualizada, neutra e distante do 

cotidiano dos alunos. 

O paradigma da ciência moderna é, então, criticado, pois não seria 

possível a objetividade do conhecimento científico visto que este sempre é 

perpassado pela subjetividade do pesquisador, não sendo portanto neutro. A 

objetividade do método científico moderno que se propõe a alcançar a essência 

da realidade, identificando suas regularidades, formulando as teorias e 
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princípios, se aproximando progressivamente das leis que governam a 

realidade é questionada, confundindo a objetividade do conhecimento, ou seja, 

sua pertinência e representação da realidade objetiva, com a neutralidade do 

conhecimento, isto é, a disponibilização do conhecimento científico a serviço 

dos interesses do pesquisador, expressão dos interesses da classe dominante. 

Muito há o que se discutir, analisar e criticar esse paradigma, 

especialmente no que diz respeito aos princípios da neutralidade, da 

objetividade, da fragmentação do todo, e de muitos outros mais princípios que 

fundamentam as teorias científicas pautadas pelo positivismo, empirismo e 

outros “ismos”. Mas, o que temos observado nessas discussões é uma 

tendência de substituir o paradigma da ciência moderna pelo paradigma da 

ciência pós-moderna, justificado principalmente pela incapacidade da 

racionalidade científica de resolução dos problemas enfrentados pela 

humanidade, como a fome, a desigualdade, os problemas ambientais e de 

saúde. Esse paradigma pós-moderno concebe o conhecimento científico como 

afirmações provisórias, válidas de acordo com a época e não porque 

expressam uma verdade, trazendo ainda a valorização dos saberes populares 

na criação de consensos que seriam a nova medida da objetividade científica. 

Lembremos que, por outro lado, a capacidade produtiva da sociedade é 

constituída pela unidade entre forças materiais e conhecimento, relacionando 

assim a força do trabalho humano e as objetivações já conquistadas dentro dos 

aspectos materiais e intelectuais, ideias e linguagem. Sendo que “a atividade 

humana como produto é indispensável a atividade humana como processo” 

(DUARTE, 2016, p. 52) pois, não se pode criar algo novo sem apropriação do 

já existente. 

Quando o professor se propõe a socializar os conhecimentos 

historicamente sistematizados pela humanidade – primordial função da escola 

– não pode tomá-los de forma abstrata, isolada ou pretensamente neutra, 

devendo reconhecer que o conhecimento é materialmente determinado, sendo 

que a própria materialidade é concebida como um desenvolvimento 

contraditório, abordando-os, portanto, criticamente (SALA, 2010). 

O processo de apropriação de qualquer conceito científico somente 

ocorre a partir da apreensão do movimento histórico do conceito, considerando 

as ideias conceituais que a precederam até o desenvolvimento da formulação 
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atual do conceito, assim o conteúdo de todo conceito é o processo de sua 

conceituação. Aprender o conteúdo de um conceito exige mais do que 

simplesmente a análise lógica, é necessário conhecer o desenrolar de tal 

conceito no movimento do pensamento em correspondência com sua aplicação 

prática o que conduz até seu conteúdo presente. O conteúdo do conceito é a 

sua história. A compreensão do conceito também não pode ocorrer como se 

este fosse isolado, visto que a formação do conceito e a formulação de sua 

expressão ocorre com a utilização de outros conceitos que, sendo todos 

históricos, podem variar sua forma e conteúdo mesmo que seu 

desenvolvimento não corresponda naquele momento sincronicamente com a 

definição do conceito central (PINTO, 1969). 

É necessário pois distinguir forma e conteúdo e admitir a possibilidade 

de evolução diferente de uma e de outro, a ciência deve ser compreendida em 

sua historicidade não pelo seu aspecto formal extrínseco de que o 

conhecimento da humanidade está constantemente aumentando e sim pelo 

seu aspecto intrínseco correlacionando as ideias entre si de uma época para 

outra, considerando a sua correspondência à situação objetiva que a origina no 

processo social e da produção dos bens da cultura humana (PINTO, 1969). 

O conteúdo e a forma com que este conteúdo se apresenta constituem 

uma unidade que se contrapõem dialeticamente, pois, o desenvolvimento do 

conteúdo requer uma apresentação de forma a destacar seu aspecto mais 

relevante e a esta nova forma de apresentação transforma o conteúdo de modo 

a permitir seu desenvolvimento. Assim, a unidade contraditória entre conteúdo 

e forma justifica que o desenvolvimento da concepção de mundo ocorre pela 

“superação por incorporação das formas cotidianas em que se organiza o 

pensamento.” (DUARTE, 2016, p. 104). Os conteúdos básicos devem ser 

definidos de acordo com o valor de seu conteúdo no que se refere ao 

desenvolvimento histórico do gênero humano e quanto a efetivação das 

possibilidades de desenvolvimento da individualidade. 

Desta forma, os conteúdos a serem transmitidos aos alunos como 

produtos da atividade humana não podem ser considerados como coisas 

estáticas, sem vínculo com a prática histórica e social. Os produtos do trabalho 

humano são provenientes da atividade humana que se objetiva se tornando 

meios para novas atividades de trabalho num processo contínuo. O produto 
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representa a síntese do processo, pois, contém atividade objetivada que volta a 

sua atividade quando incorporado como meio de novas atividades. Para que 

seja realizada uma atividade, é necessário a apropriação pelo sujeito 

trabalhador da atividade objetivada no produto. Esta apropriação dos produtos 

da atividade humana a fim de que sejam incorporados em novas atividades vão 

além da posse física, mecânica do objeto e da propriedade privada na forma 

capitalista, sendo uma atividade exercida pelo sujeito de forma rica e complexa, 

atividade contida no objeto para a atividade dos indivíduos (DUARTE, 2016). 

No processo de apropriação da cultura material e intelectual o indivíduo 

incorpora a atividade humana, objetivada no processo e a transforma em 

órgãos da sua individualidade e humaniza a sua subjetividade individual desde 

o nível dos cinco sentidos até o das formas mais ricas e complexas que 

assume o pensamento humano. Essa apropriação da cultura objetivada se 

incorpora a individualidade do sujeito de maneira que sua expressão no ser do 

indivíduo se torna espontânea, espontaneidade de segunda ordem formada no 

processo ativo, físico e mental do indivíduo, de segunda ordem portanto, 

quando comparada à espontaneidade dos processos psíquicos elementares, 

quando o indivíduo se apropria da riqueza cultural construída historicamente 

pelo gênero humano. Desta forma, o gênero humano se transforma em 

individualidade quando o sujeito produz uma obra e se objetiva em um produto 

resultado de sua atividade (DUARTE, 2016). 

Ao se apropriar das formas culturais superiores de expressão humana, o 

sujeito não elimina as formas mais elementares: ocorre um processo de 

superação por incorporação. Processo mediado pelo trabalho educativo que 

amplia as possibilidades de elevar a subjetividade aos níveis mais ricos e 

complexos alcançados pelo gênero humano.  

A tendência atual do ensino de ciências presentes nas respostas dos 

professores formadores, sujeitos deste estudo, sob a orientação das teorias 

construtivistas e outras derivadas das concepções pós-modernas da ciência, 

não admite ensinar conhecimentos que não se relacionem diretamente com a 

vida cotidiana dos alunos, empobrecendo enormemente os conhecimentos 

necessários aos alunos em sua interpretação e atuação na realidade. A PHC 

critica e contraria esta concepção, afirmando que a escola tem que ensinar as 

produções científicas humanas tendo como objetivo maior a transformação da 
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concepção de mundo em direção a visão de mundo Materialista, Histórica 

Dialética (DUARTE, 2016). 

A função da educação escolar na formação do indivíduo é a mediação 

entre a vida cotidiana e os aspectos não cotidianos de objetivação do gênero 

humano, e é nesse segundo conjunto de aspectos, os não cotidianos, que a 

ciência se situa. Por isso, o processo realizado a partir dos conhecimentos 

científicos não é o da divulgação para a sociedade daquilo que o indivíduo 

vivencia no seu cotidiano e sim o da apropriação pelo indivíduo de formas 

socialmente mais desenvolvidas de conhecimento. Pois, no desenvolvimento 

do pensamento conceitual a aprendizagem dos conceitos científicos transforma 

os conceitos espontâneos já trazidos pelo aluno de sua vida cotidiana. Essa 

transformação ocorre a partir dos fundamentos dos conceitos espontâneos 

ocorrendo o processo de superação por incorporação. A relação que o conceito 

espontâneo estabelece com os fenômenos da realidade é diferente da relação 

do conceito científico com os fenômenos reais (DUARTE, 2016). A vida 

cotidiana pode ser trazida, neste processo, como ponto de partida, mas nunca, 

sob o risco de um processo educativo empobrecido, como ponto de chegada. 

Os conceitos espontâneos mantém uma relação direta com o objeto. Os 

conceitos científicos, por sua vez, mantém uma relação indireta com o objeto 

do conhecimento pois está contido em um sistema teórico em que cada 

conceito tem seu significado relacionado com os demais conceitos que 

constituem o sistema. Para que ocorra o pensamento racional da realidade 

objetiva há necessidade das aplicações dos conceitos científicos que 

sintetizam, sistematizam e generalizam a realidade. Essa característica é 

específica dos conceitos científicos, pois eles têm a capacidade de síntese, 

sistematização e generalização da realidade objetiva, tendo porém a limitação 

de ter caráter abstrato. Os conceitos espontâneos se aproximam 

imediatamente do objeto concreto porém, devido sua limitação em face da 

sistematização, não são capazes de ir além das aparências (DUARTE, 2016). 

O processo de pensamento do homem procura refletir a realidade 

concreta a partir de formas como o conhecimento cotidiano, científico, artístico. 

O conhecimento reflete a realidade mas não constrói uma realidade diferente 

(DUARTE, 2016). 



165 
 

A transformação da aquisição dos conhecimentos científicos escolares 

como um processo individual, como ocorre a partir das pedagogias 

construtivistas, impede o sujeito de ascender às formas mais desenvolvidas da 

cultura, nesse caso, as formas mais elaboradas do conhecimento científico, e 

com isso impede o processo de humanização plena dos indivíduos. Faz-se 

portanto, necessária a apropriação sistematizada dos conceitos científicos, que 

incorporam por superação os conceitos espontâneos, instrumentalizando de 

forma mais robusta e competente os indivíduos para atuarem em sua realidade 

histórica e social. 

Portanto, é necessário um trabalho educativo na formação de 

professores que vise ascender à elaboração de conceitos científicos, 

superando ações que se voltam ao imediatamente observável, às 

necessidades momentâneas e do cotidiano imediato dos alunos. É preciso ficar 

bem claro para os alunos, futuros professores de química da educação básica 

que o processo de ensino de química visa ir além do pensamento espontâneo 

ou empírico que se caracteriza pela apreensão de suas relações externas e 

quando se projeta de forma analógica a estrutura pragmática da vida cotidiana 

aceita as coisas e instituições como algo dado de forma definitiva e não 

considera a sua origem, em direção ao alcance do pensamento sistematizado 

ou teórico, ocorrendo no processo de relações recíprocas que se põem entre 

atividade, pensamento e linguagem, permitindo ao homem dominar os 

processos mais complexos e profundos da realidade.  

Formar o pensamento teórico dos aspectos essenciais da realidade 

fundamentado na lógica dialética para conhecer o movimento contraditório da 

realidade, é condição para o desenvolvimento de funções psíquicas mais 

complexas capacitando o indivíduo para se apropriar e produzir novos 

conhecimentos de forma autônoma (ASBAHR, 2016). Os métodos de ensino 

predominantes nas instituições de educação atualmente no Brasil, que se 

refletem nos conhecimentos apresentados pelos sujeitos deste estudo, 

apresentam portanto, maior probabilidade de, baseados nas pedagogias 

construtivistas, se restringirem a generalizações empíricas da mera 

verbalização de conceitos cotidianos, ficando a análise superficial dos 

diferentes sistemas materiais, podendo levar somente à identificação de 

conceitos, o que não é suficiente para responder às questões do cotidiano e 
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nem para transformar os conteúdos escolares em conhecimentos para a vida, 

pois se refere apenas à concepção utilitarista do conhecimento não permitindo 

sua compreensão de que o conhecimento pode constituir a personalidade viva 

do indivíduo (ASBAHR, 2016). 

Diante de todas essas reflexões, a promoção do desenvolvimento do 

indivíduo, é um processo intencional, e a formação do pensamento por 

conceitos não ocorre de forma natural e espontânea e sim é consequência da 

apropriação das objetivações humanas e ao mesmo tempo é condição para a 

apropriação. A transmissão dos conteúdos sistematizados vem do trabalho 

educativo, é a causa do desenvolvimento do pensamento por conceitos e de 

forma consequente, do pensamento abstrato, que permite ao indivíduo se 

apropriar, de forma cada vez mais profunda, das diferentes áreas de 

conhecimento. Ou seja, o processo educativo em todos os níveis é um 

processo que exige a apropriação de conhecimentos muito mais aprofundados 

do que defendem as teorias da educação pautadas na aprendizagem do 

cotidiano. 

O ensino tradicional, por outro lado, também não é suficiente para 

garantir essa apropriação, pois, é marcado pelo viés do empirismo, é descritivo 

e classificatório na elaboração de situações de ensino. A qualidade do 

conhecimento assimilado na escola nessa perspectiva não é suficiente para se 

tornar instrumento que permita compreender os inúmeros fenômenos naturais 

e sociais presentes na vida dos alunos. Assim, via de regra esse conhecimento 

escolar orientado pelas teorias tradicionais de educação e ensino não exerce 

diferença na vida dos alunos, pois, as origens lógica e histórica dos 

conhecimentos também não são apresentados para os estudantes que não têm 

a possibilidade de deduzir, explicar, predizer e controlar na prática, os 

problemas e fenômenos concretos no ambiente em que vivem. 

Assim, a proposição da PHC se contrapõe às pedagogias hegemônicas 

que se fundamentam no lema aprender a aprender que desvalorizam o papel 

do professor e o processo de transmissão de conhecimentos não cotidianos 

assim como se contrapõe às pedagogias tradicionais. Partindo dos 

pressupostos de que a transmissão de conhecimentos por meio do ato de 

ensinar é um traço distintivo dos seres humanos em relação aos demais 

animais, pois, possui a capacidade de produzir e reproduzir elementos culturais 
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a partir do processo de transmissão para as gerações subsequentes, a PHC 

defende a apropriação dos conhecimentos científicos, pois, visa promover “um 

processo de superação dos limites da cotidianidade e de desenvolvimento da 

relação consciente com o gênero humano”, a partir da produção no indivíduo 

da “necessidade de questionar sua concepção da vida e de si mesmo.” 

(DUARTE, 2016, p. 83-84). 

As relações que se dão entre as visões de mundo e os conteúdos 

científicos ocorrem de forma problemática pois existe uma tendência 

prevalecente na sociedade capitalista contemporânea de limitar a produção e a 

socialização do conhecimento a sua utilidade imediata na prática social que se 

reduz, nessa concepção, ao êxito de adaptação ao mundo que se apresenta na 

unidade da sociedade capitalista. A cisão entre conhecimento científico e 

concepção do mundo ocorrida ao longo do século XX mostra que mesmo 

produzindo conhecimentos objetivos as pesquisas científicas não se 

preocupam com questões sobre o que é a realidade ou o que é verdadeiro, o 

que reflete em sua completa omissão quanto à discussão sobre a visão de 

mundo e consequente tomada de posição no exercício do trabalho educativo 

pelo professor (DUARTE, 2016). 

Sendo assim, é necessário ao professor saber selecionar e organizar os 

conteúdos científicos que os alunos devem aprender, utilizando como critério 

aqueles conteúdos científicos que permitam o desenvolvimento de cada 

pessoa como um indivíduo que seja capaz de concretizar em sua vida a 

humanização alcançada até o momento presente pelo gênero humano. 

Conhecimentos que desmistifiquem as concepções de mundo tradicionais pelo 

ensino das leis naturais que existem e que os homens precisam se adaptar 

para controlá-las e usá-las mediante suas necessidades e o ensino das leis 

sociais que produzidas por meio da atividade humana podem ser modificadas 

com vistas ao seu desenvolvimento coletivo. As leis sociais são elaboradas 

pelos homens com o objetivo de organização dos homens de forma a facilitar a 

dominação das leis da natureza de forma a otimizar a transformação e 

socialização da natureza (DUARTE, 2016). 

Os conhecimentos científicos são produtos sociais por isso servem como 

bens de produção desde que reflitam de forma fidedigna e ampla a realidade 

objetiva, possuindo um grau de universalidade e lógica do conceito como forma 
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de representação de classes de objetos do mesmo tipo. O conhecimento 

científico reflete a realidade de modo mais objetivo possível, buscando explicar 

a realidade em si mesma pela elaboração de leis e teorias que explicam os 

fenômenos. Leis que são obtidas por meio do processo investigativo racional 

da natureza, por meio do método científico. O conhecimento científico é um 

reflexo da realidade, se situando no domínio da universalidade e se propõe a 

desantropomorfizar a compreensão dos fenômenos objetivos limitando ao 

máximo os aspectos subjetivos (DUARTE, 2016). 

Sobre o processo de desantropomorfização, Duarte (2016) afirma que 

ele parte do pressuposto de que a natureza tem uma dinâmica de 

funcionamento imanente, não existindo o processo de criação, nem uma 

finalidade na/para a natureza. Esse processo busca explicar a natureza sem 

recorrer a fenômenos que não existem na cultura e na sociedade. 

O conhecimento não possui um fim em si mesmo e sim é instrumento de 

mediação para a intervenção e transformação do mundo natural e social. 

Portanto, o estabelecimento dos objetivos a que se propõe o conhecimento é 

realizado pelo mundo social a partir de sua base material. Isso significa que o 

mundo existente nos primórdios da história do homem primitivo obtido pelo 

trabalho da coleta implica certas funções para o conhecimento da mesma 

forma que ocorre no mundo baseada no trabalho escravo, servil ou assalariado 

em que os indivíduos exprimem em sua atividade as possibilidades existentes 

na realidade. 

A química como uma ciência da natureza, tem como objeto de estudo os 

fenômenos naturais impulsionados pelas forças físicas, químicas e biológicas 

da matéria natural. Estes conhecimentos são produzidos e utilizados no 

processo de produção da sociedade e por isso devem ser de domínio dos 

homens para que participem e contribuam no processo de produção social. O 

conhecimento científico é, portanto, produto da atividade de compreensão da 

estrutura e das leis que regem o mundo, buscando suas regularidades e 

elaborando teorias que devem ser validadas no trato dos fenômenos. Esse 

conhecimento capacita o homem a conhecer a verdade, concebida como o 

conhecimento das relações fundamentais que estruturam o universo, é um 

saber totalizante que, sendo conhecimento verdadeiro, resolve os problemas 
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enfrentados pela humanidade ao longo da história, como forma de garantir a 

sobrevivência da sociedade (SANTOS, 2012). 

Nesta perspectiva, o conhecimento científico produzido de forma social é 

força produtiva e meio de produção, por isso a importância de sua socialização. 

Visto que na sociedade baseada na lógica do capital, a tendência é que este 

conhecimento seja apropriado de forma exclusiva pela classe dominante, 

porém, esta apropriação exclusiva é contraditória com os interesses do próprio 

capital. Assim sendo, o conhecimento científico como força produtiva, é alvo de 

disputa para seu controle e utilização, de acordo com os interesses de um 

grupo social. A transferência de conhecimentos para as classes populares, 

ocorre como fornecimento de instrumentos para o avanço social (SANTOS, 

2012). 

Geraldo (2009) afirma que as teorias científicas como processo lógico 

indutivo-dedutivo, analítico-sintético, com seus ciclos e movimentos de 

síncrese-análise-síntese, tese-antítese-síntese, compreendem a forma mais 

desenvolvida de conhecimento das sociedades atualmente, pois, é concebido 

como força produtiva, instrumento de produção e reprodução da existência 

material humana, sendo, portanto, um instrumento ideológico. Podendo servir 

ao mesmo tempo, para a reprodução do poder de dominação das classes 

sociais dominantes, por sua apropriação exclusiva ou como instrumento de 

poder das classes sociais dominadas, quando são socializados servindo ao 

desenvolvimento da racionalidade, da visão crítica e da capacidade de 

problematização do trabalho e de transformação do homem; daí a relevância 

do ensino de ciências naturais na escola. 

Sendo a química uma ciência da natureza, que pretende analisar e 

elaborar modelos para a descrição e explicação da estrutura e propriedades da 

matéria, seus mecanismos de transformação, disponibilizando conhecimentos 

para possibilitar a síntese de materiais que antes não existiam de forma 

natural, é necessário considerar a natureza, primeiramente, como o conjunto 

dos objetos materiais, estruturas e processos, compreendendo todas as formas 

de movimento da matéria, constituinte da realidade objetiva, em processo de 

desenvolvimento interno e infinito no qual ocorre o surgimento de novas formas 

e desaparecimento de formas antigas. 
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Marx e Engels (1984) analisaram a relação do homem com a natureza, 

por meio de sua produção material em diferentes formas históricas e 

expressões de estágios de desenvolvimento e seus elementos, explicando a 

transformação da natureza pelo homem e a transformação histórica da vida 

social. O conhecimento das características e a forma como o trabalho é 

realizado permite compreender os tipos específicos de relações recíprocas e 

processos que dominam o desenvolvimento do homem e da sociedade. Pois, o 

modo de produção não é refletido somente na reprodução da existência física 

dos indivíduos mas também determina as atividades destes indivíduos, na 

forma como se manifesta a sua vida, o seu modo de vida. Os autores 

observam que os homens são aquilo que eles produzem, o que e como 

produzem, ou seja, o que os indivíduos são é reflexo de suas condições 

materiais da sua produção. 

A transformação da sociedade depende das transformações na vida 

material e do modo de produção. Essa dependência se evidencia na análise da 

transição de uma forma de sociedade para outra, pois, o desaparecimento da 

sociedade primitiva ocorreu no surgimento da agricultura e criação de animais, 

quando gerou sobreprodutos permanentes, as divisões sociais de trabalho, 

liberando quantidades de pessoas do processo de produção imediato que 

ficaram ocupados com a direção e organização da produção e do trabalho 

intelectual, tornando-se o pressuposto para a continuação do desenvolvimento 

das forças produtivas. Estas condições são determinadas pela concentração do 

sobreproduto nas mãos de algumas pessoas e a propriedade privada de 

determinados meios de produção. 

O domínio do fogo foi conquistado pelo homem, e a invenção de 

instrumentos, permitiram a prática regular da caça e da fabricação de utensílios 

de madeira, tecidos e instrumentos de pedra polida, necessários para a 

aquisição e preparação de alimentos, vestuário e moradia (ENGELS, 2017). O 

domínio de técnicas de manipulação de materiais modificaram e, pelas 

relações que se estabeleciam no modo como esta produção se realizava, 

determinaram o modo de vida das populações primitivas com práticas utilitárias 

de manipulação da matéria natural que permitiam a transformação de 

substâncias umas nas outras (CHASSOT, 1994). 
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A fabricação de instrumentos e técnicas modificaram a maneira de viver 

dos homens gerando a divisão social do trabalho, que mais se intensifica 

quanto mais se desenvolvem as forças de produção (ENGELS, 2017). Essas 

diferentes formas de divisão do trabalho nas sociedades determinam também 

as diversas formas de propriedade, ou seja, das relações estabelecidas entre 

os indivíduos no que diz respeito à matéria-prima, aos instrumentos e ao 

produto do trabalho durante o processo produtivo social (MARX e ENGELS, 

1984). 

O desenvolvimento das forças produtivas propicia um aumento dos 

meios de subsistência em relação àqueles que existem até o momento. O 

aumento da produção dá à força de trabalho humana a capacidade para 

produzir em grande quantidade e maior do que a necessária para seu sustento 

diário. Ao mesmo tempo, aumenta a quantidade de trabalho de cada indivíduo, 

exigindo mais força de trabalho, o que é solucionado historicamente com a 

utilização da força e energia humanas e da natureza, resultando, ainda, na 

divisão da sociedade em classes. 

A civilização, portanto, trouxe características distintas das sociedades 

primitivas, pois, se antes a produção dos homens servia apenas suas 

necessidades diretas e as trocas ocorriam esporadicamente, quando 

eventualmente havia produção excedente, a partir da propriedade privada e do 

aumento da produção, a produção de excedentes em relação às próprias 

necessidades trouxe as condições para uma troca regular, em que parte dos 

resultados da produção crescente eram destinados à troca, elevando a troca 

entre produtores individuais em finalidade máxima da vida em sociedade. 

Com a ascensão da burguesia ao poder surgiu o interesse pela ciência, 

de forma predominante pela necessidade do desenvolvimento da produção 

industrial, era necessário um conhecimento e prática de ciência que permitisse 

a investigação das propriedades dos corpos materiais sobre o funcionamento 

das forças naturais. A revolução burguesa significou a substituição do poder 

entre as camadas da sociedade, mas não houve a superação das relações de 

exploração, o que mudou foi a forma das relações sociais que se alteraram 

para relações comerciais: o mercado agora é que impõe as formas de 

relacionamento. Assim, se a aristocracia era o que poderíamos chamar de 
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“classe dominante” no período feudal, a burguesia a substitui, dominando os 

trabalhadores. 

A produção do poder e da riqueza da burguesia europeia se fez também 

pela submissão dos povos latino-americanos, escravização de outros povos e 

exploração de forma ilegal e indiscriminada dos recursos naturais como o ouro 

e a madeira desses países. O mesmo raciocínio pode se usar na atualidade 

para a acumulação da riqueza nas mãos de pequena parcela da população 

pertencente às classes dominantes a partir das instituições financeiras, que 

ocorre às custas da exploração, da injustiça social, da falta de qualidade de 

vida sentida pelos povos, o que os leva a enfrentar a situação existente e o 

desejo de mudança (BEATÓN, 2018). 

No processo industrial os homens aplicam forças elementares para fins 

industriais, a maquinaria e a mais notável divisão do trabalho. Ocorrendo ainda 

o desenvolvimento do conhecimento científico, universalizando a grande 

indústria, a concorrência e estabelecendo os meios de comunicação e o 

mercado mundial moderno. Marx e Engels (1984) nos lembram que a 

concorrência universal obriga os indivíduos a empregarem as suas mais 

intensas energias no trabalho produtivo e comercial, acabando com os 

pensamentos sobre as ideias, religião ou moral, tornando independentes os 

indivíduos e voltados para satisfação e para seus próprios interesses. Este 

processo subordinou ainda as ciências naturais ao capital e transformou todas 

as relações naturais em relações de dinheiro. 

Todo esse desenvolvimento, segundo Marx e Engels (1984), criou um 

contingente de forças produtivas que devido à propriedade privada se 

desenvolve de forma unilateral se tornando forças destrutivas, que muitas 

vezes não podem nem ser aproveitados no processo produtivo, pois o 

interesse último neste modo de produção é o lucro, o que não tem potencial de 

acumulação do capital, não se realiza, ou não se realiza de forma a atender 

eficientemente o objetivo para que foi realizado, produzido ou proposto. 

Tonet (2016) alerta para a diferença no grau de realização da revolução 

burguesa e do alcance máximo no nível da sociabilidade capitalista nos países 

ricos e a relação de dependência e subordinação dos países pobres em 

relação àqueles. E como isso explica a situação do Brasil a partir de sua 

formação, sempre dependente e subordinado aos países mais desenvolvidos, 
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ou seja, a produção da riqueza no Brasil é resultado de uma dupla exploração, 

pois, a produção brasileira enriquece a burguesia brasileira e a internacional. 

Tonet (2016) destaca ainda esta dupla exploração como essencial para 

entendermos a pobreza extrema que existe no Brasil. Assim, sendo explorado 

pelos países mais ricos, no Brasil a revolução burguesa, ou seja, as 

transformações econômicas, políticas, sociais, culturais, não chegaram até as 

massas da população, isto é, a revolução burguesa por aqui não precisou do 

apoio das classes populares, alijando-a das negociações como aconteceu em 

outras partes do mundo. Desta maneira, sendo a universalização da educação 

um dos pactos realizados em outros países nessa revolução, sem esses pactos 

a situação das classes populares é precária e distorcida da problemática da 

cidadania no Brasil desde a origem da revolução burguesa, o que explica os 

problemas enfrentados no âmbito da educação. 

Dadas as condições de enfrentamento das crises por parte das nações 

desenvolvidas e não desenvolvidas, o lugar dos países pobres, com pequenas 

variações nas suas posições, ficam impossibilitados de alçar patamares mais 

elevados da realização da revolução burguesa. Mesmo porque as lideranças 

burguesas do Brasil, não tem interesse em liderar esta revolução (TONET, 

2016). 

O conhecimento histórico revela a relação intrínseca entre a indústria e o 

comércio, ou seja, entre a produção e as trocas comerciais e as Ciências 

Naturais, os conhecimentos científicos da química e física. O avanço do 

conhecimento científico traz um novo estágio no desenvolvimento da 

humanidade. O conhecimento da química, por exemplo, na Idade Média, 

marcado pela prática da alquimia, trouxe na Idade Moderna, o conhecimento 

metódico de manipulação com a matéria, o ar atmosférico, os gases, as 

técnicas que utilizavam o fogo, as técnicas vinculadas às práticas médicas e da 

agricultura, o avanço ainda nas ciências mecânicas e de aparelhos, medição 

de propriedades da matéria, como a pressão atmosférica, as pressões e 

temperaturas de ebulição da água e de outras substâncias, suas propriedades 

físicas, como o calor, eletricidade e magnetismo, com a intenção de dominar o 

conhecimento das forças naturais da matéria e sua conversão em força de 

trabalho para a transformação de matéria-prima em produtos na forma 

industrial (CHASSOT, 1994). 
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A revolução industrial instaura a indústria moderna, no século XVIII na 

Inglaterra, inter-relacionando a expansão do conhecimento e o processo de 

industrialização, tendo como objetivo a produção de objetos de consumo que 

não são encontrados na natureza, concentrando e multiplicando os meios de 

produção a fim de acelerar o rendimento e a produtividade necessitando para 

isso de conhecimentos precisos e rapidez no processo produtivo. Este período 

traz o movimento da máquina como substituição da força muscular limitada, 

alimentada pela energia dos alimentos pelo aproveitamento das forças naturais 

e artificiais como o vento, a água, o vapor e a eletricidade, tornando o homem 

operador de máquina e engrenagens. Tendo como objetivo primordial da vida 

em sociedade, a fabricação e venda de mercadorias para obtenção do lucro, 

necessitando para isso da circulação dos produtos e da geração de demandas 

e necessidades de consumo, comércio, estradas e controle de mercadorias 

(CHASSOT, 1994). 

O advento da sociedade capitalista modifica a relação entre o ser 

humano singular e a comunidade pois exige a existência de indivíduos livres 

que passam a vender sua força de trabalho tendo a busca do interesse 

individual como novo fundamento central da vida social. Assim, as alterações 

no âmbito econômico, político, social, científico e ideológico na transição do 

modo de produção feudal para o capitalismo levaram a uma modificação na 

visão do universo e do mundo social. O universo passou a ser visto sem 

ordenação hierárquica e em constante movimento ao contrário da imagem de 

mundo finito, ordenado de forma hierárquica e estável do mundo medieval. A 

visão do mundo social leva em conta agora a importância da atividade humana 

para o conhecimento e construção da realidade social, passando os homens a 

se verem como construtores ativos de sua história (TONET, 2013). 

A produção material capitalista direcionou a investigação científica para 

o conhecimento da natureza, não como conhecimento contemplativo e ético-

político ou religioso, como o da idade antiga e medieval, e sim um 

conhecimento ativo e prático que permitisse a transformação da natureza tendo 

em vista a sua dominação e submissão aos interesses dos homens (TONET, 

2013). 

O paradigma da ciência moderna que tem origem na nova forma de 

sociabilidade fundamentada no capital se origina das necessidades de 



175 
 

acumulação do capital tendo o seu padrão de conhecimento no objetivo 

pragmático e utilitário. O caminho para a construção do conhecimento inicia 

com a elaboração de hipóteses, a coleta de dados empíricos, organização, 

classificação e análise dos dados, culminando o processo com a elaboração da 

teoria explicativa. O resultado final do processo é o objeto teoricamente 

construído e não objeto real teoricamente traduzido, diferença fundamental na 

abordagem do conhecimento de forma ontológica e gnosiológica (TONET, 

2013). 

O processo de produção de mercadorias se complexifica e a divisão do 

trabalho torna a produção mercantil hegemônica redirecionando a produção, 

não para o consumo próprio e sim para a troca, em que o produtor ao vender 

seu produto não mais tem controle sobre ele. A substituição das práticas da 

manufatura foram substituídas pela indústria impulsionadas principalmente pela 

indústria do algodão e fabricação de máquinas de fiar, desenvolvimento da 

agroindústria da metalurgia, das máquinas a vapor, provocando o 

desenvolvimento da ciência teórica em que o conceito de energia se torna 

elemento unificador nas relações entre ciência e indústria, gerando 

necessidades de substâncias com propriedades combustíveis. A madeira, 

como combustível da indústria, sofreu um desmatamento sem precedentes, 

assim como a utilização de carvão, que levou ao desenvolvimento de métodos 

de extração em minas. Além disso, houve o desenvolvimento da ciência 

termodinâmica que sintetiza teoricamente de forma qualitativa e quantitativa a 

técnica e o conhecimento para o aproveitamento das forças naturais presentes 

nos movimentos físicos, químicos e biológicos da matéria na realização de 

trabalho para transformação dos materiais naturais e produção de bens. O 

processo social de produção capitalista industrial, portanto, funciona sob a 

lógica da propriedade privada, que priva os trabalhadores de todos os 

benefícios e usufrutos que o conhecimento científico e a tecnologia podem 

proporcionar a todos os indivíduos humanos (CHASSOT, 1994).  

O estabelecimento da sociedade capitalista consolidou a prática 

científica, com o avanço de conhecimentos da física, como a eletricidade, 

magnetismo, ótica, mecânica, da biologia, como a teoria da evolução e da 

medicina, o conhecimento do comportamento químico da matéria, a partir dos 

processos de análise e síntese que permitem o conhecimento e identificação 
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de compostos e suas propriedades, permitindo a previsão e síntese de novas 

substâncias. As discussões teóricas dos conhecimentos químicos também 

tiveram início a partir da consolidação da sociedade capitalista no século XIX, 

nos primeiros congressos da área química que trataram da definição de 

conceitos como átomos e moléculas e sistemas de classificação de elementos 

e substâncias conhecidas (CHASSOT, 1994). 

Os conhecimentos científicos também conduziram ao conhecimento da 

estrutura da matéria, à síntese de materiais orgânicos, formulação de modelos 

para o mecanismo das transformações por que passavam as substâncias 

químicas, como sua velocidade, as energias envolvidas, levando ao surgimento 

da indústria química. Esta indústria, por sua vez, necessita da preparação de 

diversas substâncias como sais, óxidos, ácidos e bases, como insumos dos 

processos industriais de tecido, tintas, corantes, sintéticos, perfumes, 

medicamentos, explosivos, plásticos, fibras artificiais, desenvolvendo ainda a 

indústria metalúrgica, com a produção e aperfeiçoamento de processos de 

obtenção de aço, ferro, alumínio, e obtenção de energia a partir de reações 

eletroquímicas e processos eletrolíticos. Os conhecimentos obtidos a partir do 

final do século XIX, como o raio-X, a radioatividade, permitiram o avanço do 

modelo atômico, indo além com os conhecimentos quânticos e da relatividade 

(CHASSOT, 1994).  

O século XX trouxe uma aceleração significativa do progresso científico, 

com conquistas astronômicas e diminutas, como a ida do homem à lua e o 

avanço dos modelos da estrutura do átomo, como o conhecimento de sua 

natureza elétrica e dual de ser onda e partícula e formar uma unidade 

constituída de partículas com cargas contrárias, baseadas em princípios como 

a incerteza, ou seja, a probabilidade e possibilidade dos eventos e fenômenos 

acontecerem e da mecânica quântica, e de elementos semicondutores que 

permitiram a revolução na informática, na síntese de novos produtos, 

modificando o setor de embalagens, materiais para vestuário, construção civil e 

medicamentos (CHASSOT, 1994). 

É nesse contexto, apresentando os aspectos lógicos e históricos que os 

conteúdos de química devem ser ensinados aos futuros professores desta 

disciplina na educação básica. Assim como deve-se deixar claro que mesmo 

com toda riqueza produzida de forma social, dando à sociedade condições de 
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prover a toda a humanidade a satisfação de suas necessidades básicas 

materiais e intelectuais, proporcionada pelo modo de produção que gera 

avanço no conhecimento científico e tecnológico, na produção de instrumentos 

e máquinas para facilitar e expandir o trabalho e as técnicas envolvidas nos 

processos produtivos e conhecimento de propriedades de materiais e 

processos para satisfazer necessidades de alimentação, moradia, vestuário, 

transporte, comunicação, estrutura urbana (saneamento básico e mobilidade), 

e de ter alcançado conquistas espaciais e da alta tecnologia nas áreas de 

medicina, enfim, de um desenvolvimento sem precedentes, isto não é 

suficiente para a resolução dos problemas que existem ainda de forma 

contrastante com a alta capacidade das forças produtivas humanas capazes de 

eliminar, por exemplo, as doenças causadas pela inexistência de condições 

adequadas de saneamento básico, moradia, alimentação, saúde, problemas 

ambientais de toda ordem, mesmo existindo alta tecnologia e conhecimento 

para os processos produtivos limpos e sustentáveis.  

Estas situações são resultado, são produto, consequência da forma 

como se organiza esta produção, a produção da existência humana. O modo 

contraditório como a produção é realizada, a forma social de produção pela 

classe dos trabalhadores, se relaciona diretamente com a apropriação dos 

meios (máquinas e matéria-prima) que permitem – e sem os quais não há 

produção – e dos bens produzidos que pequena parte da população, a classe 

dominante, (que é proprietária da produção) seja a principal beneficiária de 

todo o processo. A classe dos trabalhadores, com sua força de trabalho, é 

vista, por outro lado, como meio de produção, ou seja, “custo” no processo de 

trabalho, deve-se considerar ainda boa parte da população que está excluída 

do processo produtivo. 

Isso resulta portanto, que a força da civilização, especialmente da 

civilização capitalista, é a busca pela riqueza, mas não a riqueza da sociedade 

e sim a do indivíduo isolado que configura seu objetivo maior e determinante. 

 É para o alcance desse objetivo que a ciência tem se desenvolvido, assim 

como as artes e toda a produção material e intelectual humana, sendo essa 

condição a que determina a conquista de riqueza na sociedade burguesa 

contemporânea. Tudo é mercadoria e se comporta dentro dessa lógica. 
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Considerando que são estas as condições objetivas enfrentadas pela 

maioria dos trabalhadores na sociedade capitalista atualmente, as 

consequências são a existência de problemas como o aumento do 

desemprego, precarização do trabalho e dos direitos trabalhistas e sociais, 

mercantilização dos serviços públicos, produção altamente destrutiva 

(obsolescência), competição acirrada, submissão dos Estados ao capital. Tudo 

isso agravado por problemas sociais históricos e de toda ordem: pobreza, 

fome, violência, precarização dos serviços de saúde, habitação, saneamento, 

educação, exaustão e destruição dos recursos do meio ambiente (TONET, 

2016). 

Esses problemas ocorrem no mesmo tempo histórico humano em que 

existem condições de produção de bens em quantidade e qualidade 

satisfatórias para as necessidades básicas de toda a humanidade, porém, a 

forma das relações sociais que se fundamentam na apropriação privada da 

riqueza produzida de forma social, coletiva, agravam os problemas enfrentados 

pelos seres humanos e beneficiam apenas uma pequena parcela da 

população, como mostra análise econômica e ambiental da sociedade 

capitalista realizada por Dowbor (2017) que aponta a tendência de crescimento 

exponencial da população mundial, nos últimos 200 anos. Esse crescimento 

exige uma capacidade de consumo que não corresponde ao que pode oferecer 

um planeta finito com tamanhos limites de oferta de recursos naturais como 

madeiras, florestas e água, por exemplo. Se somarmos isso ao aumento na 

temperatura média do planeta, devido ao aumento da concentração de gases 

do efeito estufa na atmosfera, aumento da extinção de florestas e espécies 

animais, à exploração pesqueira, depleção na camada de ozônio, verificando-

se ainda o aumento do PIB no consumo de produtos como veículos e de 

investimentos estrangeiros, extinguindo os recursos naturais, causando o 

desmatamento, a destruição dos solos, da fauna, a contaminação da água, dos 

solos com produtos químicos, ingestão de agrotóxicos, aumentando ainda a 

incidência de doenças como o câncer e outras, observamos como o modo 

capitalista de produção continua beneficiando pequena parcela da sociedade, 

ou seja, esse modo de produção tem sua lógica de funcionamento de modo a 

perpetuar a riqueza dos ricos e a pobreza dos pobres.  
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Isso pode ser evidenciado quando se constata que na sociedade atual, o 

mecanismo básico de funcionamento é a apropriação econômica por meio da 

aplicação de grandes somas de dinheiro em fundos de investimentos que 

permitem a geração de mais dinheiro que, sendo reaplicado, torna o rico cada 

vez mais rico, gerando a situação em que atualmente nos encontramos: 1% 

das pessoas do mundo possui maior quantidade de riqueza acumulada do que 

os 99% restantes da população. No Brasil, esses dados também são 

alarmantes: 5% das pessoas mais ricas tem mais riqueza que os 95% 

restantes da população. Isso significa que apenas seis famílias têm mais 

riqueza do que 100 milhões de habitantes, a metade mais pobre da população 

brasileira. Esta situação de profunda desigualdade é alarmante e exige com 

urgência que a economia funcione em função das necessidades da 

humanidade, entrelaçando, portanto, política e economia à medida em que a 

política define que grupos da sociedade tomarão em suas posses mais 

recursos financeiros (DOWBOR, 2017). 

Poder econômico é a espinha dorsal desse modo de produção. A 

economia que é social, é nele dominada pela estrutura de poder das grandes 

corporações: pouco mais de 700 grupos corporativos controlam 80% do 

sistema corporativo mundial, sendo 75% dessas corporações, bancos. Isso nos 

mostra como o sistema produtivo é controlado pelo sistema financeiro, que 

possui enorme poder pelo fato de que no âmbito mundial, a economia, a 

produção de bens e serviços, medidos pelo PIB, aumenta cerca de 2% ao ano, 

rendimento baixo quando comparado ao lucro dos que fazem aplicação 

financeira, que é de 5%. Assim, há o deslocamento dos recursos, visto que o 

aumento da produção exige esforço, ao passo que a aplicação financeira não, 

deformando o sistema e paralisando a economia, pois os detentores do 

dinheiro, as grandes corporações tem como objetivo a maximização dos 

investimentos, o que está muito longe de servir aos interesses da população, 

assim como a conservação do meio ambiente. A racionalidade lógica é o 

rendimento, não importando os impactos sociais e ambientais que tudo isso 

gera (DOWBOR, 2017). 

Assim, o conceito de busca do lucro a qualquer custo, gera como prática 

cotidiana os problemas sociais e desastres ambientais. Não há interesse real 

neste sistema de diminuir as desigualdades sociais, assim como não há 
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interesse de que as decisões técnicas de proteção ao meio ambiente se 

realizem, pois tudo é controlado pelos sistemas financeiros, jurídicos e de 

marketing que operam nessa lógica, em si, perversa e destruidora. Temos, 

portanto, a divergência entre os objetivos dos interesses da sociedade em 

desenvolver e financiar a economia e a proteção do meio ambiente, dos 

objetivos financeiros de curto prazo dos grandes grupos corporativos, que 

extraem e produzem com capacidade máxima, gerando um sistema de 

interesses conflitantes entre os interesses de consumidores e produtores e dos 

interesses dos oligopólios financeiros, as verdadeiras causas, dentro da lógica 

do capital, dos problemas sociais ambientais e das crises da atualidade.  

A quantidade de dinheiro movimentada por cada um dos grupos 

corporativos, representa um enorme peso econômico, passando, então, as 

grandes corporações a exercer demandas de poder político. São elas, portanto, 

que exercem o poder efetivo sobre o sistema financeiro e sobre a aplicação 

dos recursos dos países em políticas concretas como saúde, educação, 

indústria, tecnologia, desviando os recursos, através dos juros e isenção de 

impostos, sobre seus lucros para paraísos fiscais, endividando o Estado e 

perdendo os governos sua capacidade de investimentos em políticas sociais. 

Ou seja, a aplicação de recursos para garantir a qualidade de vida da 

população é deslocado para os bancos no pagamento de juros de dívidas 

públicas, impagáveis, mas que proporcionam lucros astronômicos às 

corporações.  

Dowbor (2017) explica que na dinâmica de funcionamento do mundo 

capitalista, no processo de produção de sua existência, a sociedade necessita 

de matérias-primas dos processos produtivos, as chamadas commodities. Ou 

seja, mercadorias como os grãos alimentícios (arroz, milho, trigo, soja, café), 

minerais metálicos (cobre, ferro, ouro), materiais essenciais para a construção, 

indústria e agricultura e ainda recursos energéticos como petróleo e gás. O 

controle das commodities é essencial, e é exercido por 16 grupos no mundo 

todo, que dominam o processo produtivo, intermediando e restringindo a 

capacidade de produção dos produtores como também a capacidade dos 

consumidores de acesso aos produtos. 

O autor analisa o sistema de acesso às commodities. Elege o café para 

analisar como, desde a produção até o consumo final em uma cafeteria por 
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exemplo, ele aumenta 300 vezes. Assim, o preço final pago pelo consumidor é 

absurdamente alto e o produtor recebe três vezes menos pelo café produzido, 

formando uma economia de pedágio, em que os intermediários são 

beneficiados no processo, travando o consumo e a produção. Os ganhos do 

produtor são, portanto, mínimos e ele não consegue expandir a produção 

permanecendo na pobreza, limitando o consumo, devido ao alto preço final no 

mercado.  

O funcionamento da economia em uma sociedade capitalista também 

pode ser exemplificado pela cadeia de preço do ciclo dos produtos como o 

ácido ascórbico, vitamina C, como nos mostra esse autor. Uma caixa na 

farmácia custa R$ 14,00, mas, em cada caixa apenas R$ 0,03 corresponde ao 

preço do ácido ascórbico, ou seja, 0,2% do preço corresponde efetivamente ao 

que interessa, o ácido ascórbico; todo o resto paga custos como a embalagem, 

a intermediação, a publicidade. Isso tudo dificulta tanto a capacidade do 

produtor quanto o acesso da população de um produto importante para a 

saúde, gerando um custo social elevadíssimo para todos, um gasto de dinheiro, 

trabalho, energia, força, tempo, desnecessário e não usado para o que 

realmente deveria interessar, o bem-estar da humanidade (DOWBOR, 2017). 

O autor explica também como ocorre a apropriação dos recursos pelo 

capital financeiro em uma estrutura de poder em que os lucros dos cinco 

maiores bancos existentes no Brasil aumentam entre 20% a 30% ao ano 

enquanto que a economia do país diminui. Ele nos mostra também que do 

lucro gerado na economia pelos bancos, apenas 10% voltam para a economia, 

90% são aplicados em título do Tesouro ou são enviados para os paraísos 

fiscais, tendo portanto, o sistema financeiro uma produtividade negativa para a 

economia. Há portanto uma estagnação, um travamento, uma deformação no 

poder do Estado que não tem capacidade para investir em infraestrutura, em 

políticas públicas de saúde e educação, pois o dinheiro que arrecada com 

impostos é destinado aos bancos para o pagamento de juros da dívida pública, 

travando a capacidade de expansão da produção. A política tributária também 

compromete os investimentos, pois isenta do pagamento de impostos os lucros 

e dividendos, ou seja, não há o imposto sobre o capital parado, o que poderia 

impulsionar o investimento público em infraestrutura social e produção. 
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O resultado é o cenário atual, economia estagnada, gerando altas taxas 

de desemprego. A apropriação do poder político pelo sistema financeiro é a 

lógica do sistema capitalista contemporâneo, travando o acesso aos serviços 

públicos, gerando o endividamento das famílias, das empresas e do Estado, 

travando o desenvolvimento, não permitindo a utilização das tecnologias e 

recursos existentes e produzidos de forma social pelos trabalhadores para 

contribuir na superação dos problemas enfrentados pela sociedade, de saúde, 

educação e segurança. Essa lógica obedece, portanto, os governos e os 

mercados, e não os cidadãos e suas necessidades sociais (DOWBOR, 2017). 

As relações de produção geram interesses específicos de cada classe, 

os interesses essenciais para a classe explorada estão em permanente conflito 

com os interesses da classe dos exploradores. Deste modo, as possibilidades 

de acesso ao conhecimento consciente dos interesses que envolvem estas 

relações, não estão igualmente distribuídas entre as classes dominante e 

dominada, pois se isso acontecer, a probabilidade de transformação das 

condições que mantém essas relações aumenta. Assim, a classe dominante, 

os proprietários dos meios de produção fazem de tudo para manter o sistema 

dispondo dos meios materiais e criando na sociedade instituições de direção e 

controle, como o governo e forças armadas.  

Estes expedientes estão em conflito com a resistência das classes 

exploradas que não possuem as mesmas possibilidades materiais para 

expressar-se e executar ações de acordo com seus interesses. Pode-se 

depreender, portanto, como síntese, que a natureza das relações de produção 

marca e se manifesta na vida social, política e cultural da sociedade, das 

distintas classes e das relações que se estabelecem entre as classes, as quais 

por sua vez, dependem das ideias e instituições que dominam na sociedade. 

Ou seja, as relações de produção são relações sociais que determinam as 

formas que irão se dar todas as outras relações sociais, sendo portanto 

fundamentalmente importantes para a vida social dos indivíduos, já que é a 

atividade vital humana que mantém sua existência física e determina a forma 

do conjunto da vida social. 

É necessário portanto, estar claro para o professor formador que o 

conhecimento científico, e no caso específico em tela o conteúdo escolar de 

ciências/química, que precisa ser apropriado pelo estudante, carrega as 
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características da sociedade em que foi formulado, sociedade marcada pelas 

contradições pertinentes à divisão em classes, o conteúdo escolar também traz 

subjacente a relação dialética entre alienação e emancipação visto que a 

ciência também tem limitações impostas pelas relações postas na sociedade 

do capital, limitações impossíveis dentro da lógica do capital de serem 

removidas, restando a opção, como faz a ideologia dominante de escondê-la 

ou tratá-la como se fosse mera doutrina ideológica. 

Considerando a situação atual da sociedade capitalista, em que a 

formação de professores de química ocorre inserida e determinada pelas 

relações de dominação que determinam a luta na sociedade de classes pela 

propriedade privada dos meios de produção materiais e intelectuais como o 

conhecimento científico, o ensino de ciências ao tratar de assuntos como os 

instrumentos científicos e tecnológicos, objetos de consumo dos indivíduos na 

sociedade capitalista, deve analisar o contexto global relativo ao conteúdo, 

destacando que mesmo com os altos níveis de desenvolvimento científico e 

tecnológico parte das pessoas do planeta ainda não tem acesso aos materiais 

básicos como alimentos e a água e enfrenta questões sociais insolúveis no 

modo de produção capitalista. 

Os impactos ambientais da industrialização e exploração dos recursos 

naturais, longe de se constituírem como problemas isolados, tem que ser 

considerados a partir das responsabilidades pelas direções tomadas no 

processo de desenvolvimento, ou seja, é preciso desvendar nos processos de 

ensino, a serviço de quem está esse modelo de desenvolvimento, 

reconhecendo que os benefícios e prejuízos irão afetar grupos específicos de 

pessoas, e quais grupos. A apropriação do conhecimento científico está 

voltada, segundo a orientação teórica e metodológica que temos neste estudo, 

à ampliação da compreensão de mundo do indivíduo permitindo o 

estabelecimento de relações entre os fenômenos da realidade, aprofundando 

os conceitos e reconhecendo as diversas determinações que o constituem, 

desenvolvendo e ampliando assim seu pensamento, qualificando-o num 

movimento dialético de expansão da quantidade e aprofundamento da 

qualidade. 

O estudo e apropriação de diversos conteúdos científicos, portanto, pela 

sua quantidade se expressa no salto da qualidade do psiquismo do indivíduo 
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sendo este o objetivo do ensino de ciências, que vai além da superficialidade 

dos fenômenos, compreendendo de forma integral – concreta – a realidade 

como condição de desenvolvimento e humanização. A análise da realidade no 

processo de ensino e aprendizagem por alunos e professores, tem o sentido de 

esclarecer os diversos fatores que a determinam, elaborando sínteses sobre os 

conhecimentos de determinado problema. A apropriação dos conhecimentos 

sistematizados instrumentaliza o indivíduo para ações de transformação da 

sociedade visando a liberdade e emancipação do indivíduo e da sociedade a 

partir da superação dos conceitos cotidianos e apropriação dos conceitos 

científicos (SANTOS, FANTIN e CAMPOS, 2016). 

A abordagem dos conteúdos de química, então, que explicam os 

aspectos submicroscópicos da matéria envolvidos nos fenômenos existentes 

no meio ambiente, as relações entre os seres vivos e fatores abióticos bem 

como das ações humanas se direciona para a compreensão da realidade 

objetiva em sua complexidade, em sua concreticidade, permitindo ao indivíduo 

ações na prática social de transformação da sociedade. Assim, o objetivo do 

ensino de química é a apropriação de conteúdos específicos da estrutura e 

propriedade da matéria e o entendimento de seus aspectos naturais, sociais, 

culturais, políticos e históricos, tendo em vista a formação integral, plena, que 

permita aos educandos tomar em suas mãos a condução da transformação 

social. 

Assuntos como saneamento básico podem ser discutidos a partir dos 

aspectos envolvidos nesse tema contextualizando com a realidade vivenciada 

pelo aluno o que direciona para análise das condições sociais e econômicas 

das pessoas e o acesso ao saneamento básico. É importante o entendimento 

do corpo humano de forma integral constituído por sistemas orgânicos que se 

integram ao ambiente e o acesso a alimentos, condições sanitárias e saúde. 

Questões ambientais sempre relacionadas às condições sociais para o estudo 

dos conteúdos sobre os processos que permitem a vida no planeta na 

interdependência entre os fatores bióticos e abióticos constituintes dos ciclos 

dinâmicos dos ecossistemas nos processos de transformação físico-químicas 

com a intervenção da ação dos homens. A abordagem aqui sobre o 

compromisso social dos indivíduos no que se refere às ações de consumo de 

recursos, sua disposição no meio ambiente tendo como contexto político a 



185 
 

sociedade capitalista que considera os elementos da natureza como 

mercadoria não tendo apenas o fator econômico como parâmetro de seu valor, 

mas o parâmetro humano, coletivo, social do ambiente. 

Nas discussões sobre as questões ambientais, na perspectiva da PHC, 

os professores devem inserir reflexões sobre as consequências do modelo 

econômico que se pauta na acumulação de riqueza por parte da classe 

dominante a partir da exploração dos trabalhadores e dos recursos naturais 

como a degradação social e ambiental ampliando enormemente o conceito de 

ambiente, incluindo as determinações históricas e sociais que o envolvem, 

diferentemente de outras abordagens pedagógicas, esse é o contexto a ser 

ensinado, discutido e compreendido nos processos de ensino. É importante, 

para essa pedagogia, enfrentar a verdade de que o modo como os recursos 

naturais estão sendo explorados no modelo de desenvolvimento capitalista é a 

causa inerente dos prejuízos permanentes ao meio ambiente, beneficiando 

apenas os donos dos meios de produção e do capital.  

Por isso, independentemente das soluções técnicas que o conhecimento 

possa ter para resolver os problemas mais prementes ambientais da sociedade 

atual, esses conhecimentos somente poderão resolver o problema se as bases 

da sociedade que tem sua lógica de funcionamento direcionada pela 

exploração máxima do homem e da natureza para a obtenção do lucro, forem 

superadas. Assim, o compromisso do desenvolvimento econômico sustentável, 

tal como o vemos apresentado oficialmente, sempre será servir aos interesses 

de produção do capital e não ao desenvolvimento da produção para satisfazer 

as necessidades básicas de todos os indivíduos nas sociedades. Portanto, a 

sustentabilidade dentro da lógica capitalista é um objetivo impossível de ser 

alcançado, ou seja, o desenvolvimento sustentável tal como foi formulado a 

partir do Relatório Nosso Futuro Comum é, em si, insustentável (CMMAD, 

1991). 

Portanto, a resolução dos problemas ambientais, os quais depende de 

uma relação equilibrada entre homem e natureza depende da superação do 

modo de produção capitalista, somente sendo possível esta relação em uma 

sociedade regida por modos de produção em que o trabalho social é a forma 

determinante em que as forças individuais humanas  são postas coletivamente 

sem exploração do homem pelo homem, tendo controle livre e consciente do 
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processo de produção da riqueza material (TONET, 2016), ou seja, uma 

sociedade socialista. 

Assim, as discussões sobre os aspectos científicos e tecnológicos 

relativos as questões ambientais nas atividades educativas da formação de 

professores de química somente tem sentido, segundo nossa orientação 

Materialista, Histórica e Dialética, se levar o futuro professor a entender que o 

domínio das técnicas e conhecimento de funcionamento da natureza e a 

formação da consciência ambiental não são suficientes para a compreensão 

das reais causas dos problemas ambientais e as formas eficazes de solução 

desses problemas. 

Portanto, o processo de conscientização e as ações que pretendem a 

resolução dos problemas ambientais enfrentados pela sociedade e ainda pela 

esfera educativa social, requer que sejam encontradas as causas mais 

profundas desses problemas, caso contrário, continuarão a contribuir para a 

exacerbação dos graves problemas enfrentados atualmente. O planejamento 

do ensino de química por parte do professor de forma sistemática deve 

considerar a compreensão dos fenômenos em sua integralidade e 

complexidade pela apropriação de conteúdos que estão sendo inseridos no 

entendimento de conteúdos mais amplos que abarcam o movimento dialético 

da realidade objetiva em que cada vez mais profundos de compreensão da 

realidade provocando, por isso, motivações para a atividade de aprender.  

Tomemos também a produção social de alimentos e suas formas de 

cultivo, como exemplo. Para a PHC, essa produção deve ser discutida em 

relação com as formas de distribuição dos alimentos, identificando os 

responsáveis pela produção e cultivo, pelo consumo, benefícios e lucro. 

Questões como qualidade de vida e poluição aparecerão no estudo como 

relacionadas a atividades humanas relacionadas à questão da disposição de 

rejeitos, disseminação de doenças por insetos vetores, aquecimento global, 

destruição de espécies e ecossistemas tendo consequências prejudiciais ou 

benéficas para o meio. A contextualização histórico-social e política, portanto, é 

muito mais ampla e profunda, pois, visa compreender a realidade saindo da 

superficialidade dos fenômenos, compreender concretamente a realidade, 

instrumentalizando os alunos para as funções críticas de resolução dos 

problemas inerentes à sociedade em que vivem.  
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A problematização sobre as relações sociais tem a perspectiva da 

propriedade dos meios de produção, do acesso e do poder sobre a água, o 

acesso a saneamento básico, saúde, a produção dos alimentos e, claro os 

lucros. A quantidade e acesso aos alimentos para toda a população planetária, 

as causas dos fenômenos climáticos e epidemias, as responsabilidades por 

esses problemas, auxiliam no esclarecimento da origem dos problemas e 

possibilidades de solução. 

Os conteúdos de química, então, longe do cotidiano imediato tão 

valorizado no ensino de química como vimos neste estudo, podem ser 

apropriados em discussões críticas sobre a produção humana e as condições 

nas quais esta produção se desenvolve enfatizando a ação humana no 

processo de transformação da natureza de modo a evidenciar as relações 

recíprocas entre os recursos tecnológicos e a produção de conhecimento 

científico pois este possibilita a produção de tecnologia assim como a produção 

de recursos tecnológicos possibilita o desenvolvimento do conhecimento 

científico. 

Considerando que a aprendizagem é determinante do desenvolvimento, 

e não ao contrário como pregam as teorias construtivistas, o processo de 

ensino de química deve ser organizado tendo em vista o desenvolvimento do 

aluno, através das ações pedagógicas que possibilitem a apropriação dos 

conhecimentos científicos como cultura humana, identificando os conteúdos 

culturais que sejam assimilados e produzam a humanização dos indivíduos 

singulares. O critério de seleção dos conteúdos serão aqueles essenciais que 

servem de referência para a compreensão do presente momento do 

desenvolvimento histórico.  

A abordagem do conteúdo escolar nesta perspectiva, então, e isso é 

fundamental na PHC, é superá-los como um fim em si mesmos, com objetivos 

exclusivamente pragmáticos, como exigem nos exames institucionais, visto que 

desta forma não será possível a compreensão concreta da realidade, 

compreensão  de maneira crítica, histórica, de forma a relacionar as diferentes 

determinações com a produção de condições particulares de acordo com as 

classes sociais, tendo objetivos e intencionalidades próprias a cada grupo. 

Assim, o professor tem que se posicionar no que tange a formação da 

concepção de mundo do aluno, pois, no processo de seleção dos conteúdos 
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científicos e de sua organização em forma de atividades didáticas, o professor 

pode ou não criar as condições necessárias para que o aluno reconstrua sua 

concepção de mundo, ultrapassando as esferas cotidianas e o conteúdo em si, 

tendo como objetivo o alcance de uma prática social transformadora. Desta 

forma, é necessário a formação do compromisso político no desvelamento das 

ideologias hegemônicas para professores e alunos. 

Esses são os aspectos macroscópicos a serem abordados dos 

fenômenos de produção social humana em que os conhecimentos de química 

estão inseridos para a produção de beneficiamento de materiais e 

conhecimento das forças naturais que regem os fenômenos que podem ser 

utilizados no movimento e produção de materiais usados nos instrumentos 

tecnológicos. Sem essa articulação entre a dimensão social em que os 

conhecimentos submicroscópicos dos fenômenos macroscópicos podem ser 

representados pela linguagem simbólica e relacional da química e das outras 

ciências, o conhecimento da intimidade das partículas constituintes da matéria, 

que permite sua sistematização e utilização para a produção de materiais e 

condições adequadas de produção dos bens materiais e intelectuais da cultura 

social humana, não podem ser apresentados aos alunos e em consequência 

nem aos futuros professores de química como isolados, fragmentados, como 

se provenientes da cabeça do professor ou do cientista.  

É necessário que o professor tenha clareza de que o contexto real 

concreto em que esses conhecimentos são produzidos, e para o qual é 

necessário como meio de produção, é a sociedade marcada pela luta entre as 

classes pela propriedade desse conhecimento, o que por sua vez determina as 

possibilidades de apropriação e utilização desse conhecimento como meio de 

produção social, esse contexto real. Sem o vínculo com ele, que serve de base 

para a apropriação e produção dos conhecimentos científicos o ensino de 

química se esvazia, ficando preso à memorização de nomenclaturas, 

classificações e fórmulas que não atendem aos objetivos estipulados pelos 

professores, bem ao estilo que recomenda as pedagogias hegemônicas 

construtivistas do aprender a aprender, servindo, portanto, aos interesses  de 

manutenção das condições de dominação de pequena parcela dos grupos 

dominantes da sociedade sobre a imensa massa da população, que usa de 

todos os meios para manter as condições existentes. 
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Não é à toa que as condições em que se apresenta a educação e a 

formação de professores são precárias, ocorrendo em condições de 

aligeiramento, esvaziamento do conteúdo teórico, valorização do conhecimento 

cotidiano, centrada na reflexão sobre a prática e nos processos responsáveis 

pela aquisição de conhecimentos não interessando qual conhecimento está 

sendo adquirido. 

A relação dialética entre forma e conteúdo de ensino, mostra que a 

forma é um conteúdo que impõe finalidade ao objeto de aprendizagem, 

superando a concepção utilitarista e intelectualista do conhecimento. A forma 

do ensino evidencia sua dimensão política, não sendo suficiente aprender, para 

aumentar a inteligência, ser aprovado no vestibular ou arranjar um bom 

emprego. A necessidade de aprender numa sociedade livre é uma necessidade 

do coletivo humano. 

Na escolha dos meios mais adequados para o aluno assimilar o 

conteúdo científico, a PHC orienta que o processo de ensino deve considerar 

os meios disponíveis e que são determinados pelas condições em que vive o 

aluno devendo o professor escolher os meios de transmissão do conteúdo 

orientado pelos conhecimentos que tem sobre o destinatário do ensino. 

Santos (2012) usa o termo metodologia de ensino como sinônimo de 

estratégia, isto é, uma forma de organização dos elementos disponíveis a fim 

de alcançar um objetivo proposto. Sobre o método de ensino, Geraldo (2009) 

diz que é necessário para intenção de alcance dos objetivos educacionais na 

seleção e organização dos conteúdos, como forma de possibilitar sua 

aprendizagem na execução das atividades de ensino, o estabelecimento de 

critérios de coerência entre os elementos do processo de ensino: os objetivos, 

os conteúdos, a aprendizagem e o ensino, os meios e as condições em que se 

realiza o processo pedagógico, refletindo em sua estrutura as finalidades 

sociais e políticas, filosóficas, epistemológicas, atitudinais deste processo. 

O processo de desenvolvimento e evolução do ser humano vai das 

operações concretas em direção as mais abstratas. Sendo portanto necessário 

que a organização do ensino de química na formação de professores ocorra 

tendo como ponto de partida as experiências diretas, os aspectos 

macroscópicos e visíveis dos fenômenos, indo em direção progressiva aos 



190 
 

símbolos visuais e verbais e aos aspectos submicroscópicos da realidade 

material, sendo a representação do funcionamento dos objetos materiais.  

No entanto, os conhecimentos da química têm sido adotados a partir de 

um caráter estático, constituído de um conjunto de conceitos fechados, 

conclusivos supondo assim saber previamente existentes sendo necessários 

serem transmitidos, dicotomizando o processo de elaboração e o processo de 

transmissão do conhecimento. Dicotomia expressa na universidade entre a 

pesquisa, a produção do conhecimento e o ensino, a transmissão do 

conhecimento. 

Os conhecimentos apresentados pelos professores formadores trazem 

em seu bojo, o ideário que enfatiza a perspectiva dialógica, que se baseia no 

diálogo entre professores e alunos, na negociação e reconstrução de 

significados conceituais em interações discursivas, que colocam como objetivo 

da aprendizagem a articulação entre os diferentes modos de pensar 

constituintes do perfil conceitual do indivíduo, que em sua aprendizagem 

precisa se conscientizar que existem diferentes modos de agir de acordo com 

cada contexto, na resolução de problemas práticos a partir da utilização dos 

conhecimentos científicos e cotidianos de forma complementar. 

A proposta do professor reflexivo pressupõe a reflexão dos professores 

sobre a própria prática se voltando para seus próprios conhecimentos dos 

problemas vivenciados. Não é suficiente que o conhecimento científico seja 

abordado somente no cotidiano, sendo necessário ampliar a noção de contexto 

do aluno para além de suas individualidades e considerar a prática social 

comum ao conjunto da humanidade. Sendo os conhecimentos científicos sobre 

os fenômenos representados em níveis que indicam o macroscópico, o 

submicroscópico e o simbólico é necessário considerar essas mesmas 

especificidades de análise dos fenômenos materiais em todos os níveis da 

matéria inorgânica, orgânica e social. 

O cotidiano como contexto do ensino dos conteúdos de química na 

formação de professores é discutido também no âmbito do enfrentamento dos 

problemas ambientais acerca das soluções técnicas que podem ser usadas 

para diminuir os impactos causados pelo setor industrial, agropastoril e 

doméstico da sociedade, de poluição e contaminação do meio ambiente e 

condições climáticas. Apesar de relacionarem e disponibilizar conhecimentos 
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fragmentados sobre os fenômenos do cotidiano, esses conhecimentos não são 

relacionados em determinação segundo as causas efetivas dos problemas 

discutidos. Os conteúdos não são valorizados pelas pedagogias construtivistas 

que enfatizam o aluno e sua atividade. 

As metodologias de ensino por meio de estratégias ou técnicas de 

ensino, significa a forma mais adequada de desenvolver as ações educativas 

utilizando para isso os instrumentos e procedimentos que permitem o alcance 

de um objetivo predeterminado. Entretanto, as metodologias ativas colocam no 

centro do processo, o aluno, o processo de sua aprendizagem. Sendo o 

professor o orientador do processo guiado pelo nível de conhecimento do aluno 

onde o que importa é que o aluno saiba buscar as informações de que precisa 

de acordo com seus próprios interesses e meios que já têm disponíveis, sendo 

o único responsável pela construção de seu próprio conhecimento. Estando o 

professor indo a reboque daquilo que o aluno consegue fazer por seus próprios 

meios, invertendo o processo em que a aprendizagem estimula e promove o 

desenvolvimento do aluno a partir da maior experiência e conhecimento do 

professor responsável pela condução do processo de transmissão do 

conhecimento para o aluno que ativamente se apropria dos elementos culturais 

instituindo sua humanidade. 

Apesar do esforço dos professores em garantir o ensino tendo o ideário 

construtivista como norteador, a organização do ensino continua ocorrendo de 

forma tradicional dicotomizando a prática e a teoria, pois, primeiro são 

apresentados os conteúdos e depois a atividade é realizada como recomenda 

a pedagogia tradicional. 

Os ideários das pedagogias construtivistas também estão presentes nas 

respostas dos sujeitos da pesquisa sobre a organização do ensino dos 

conteúdos científicos. As atividades dos alunos são colocadas em primeiro 

plano sendo elemento condutor do processo de ensino. Problematizando os 

conhecimentos prévios para o surgimento de questionamentos entre os 

próprios alunos, não tendo o professor o compromisso de dar respostas certas 

como faz a pedagogia tradicional e sim problematizar novamente para que o 

aluno construa seu próprio conhecimento. 

O uso de metodologias alternativas que enfatizam a atividade e 

participação do aluno no processo de ensino e aprendizagem valoriza os 
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conhecimentos prévios dos alunos, seus interesses e vivências cotidianas. 

Entretanto, naturalizam as condições sociais que vivem os alunos adaptando 

suas aulas ao nível de desenvolvimento do aluno que por sua vez depende de 

suas vivências no contexto social. As condições sociais no entanto, não são 

naturais, são produzidas conforme o modo com que se organiza a produção 

social. 

Portanto, as tentativas de adaptação das aulas na formação de 

professores de química ao contexto social dos alunos só contribui para manter 

e adaptar os alunos as suas próprias condições de vida, da deficiência nos 

conhecimentos, da escola sem qualidade, das condições ambientais 

prejudiciais, que não são condições naturais e sim produzidas pela forma com 

que os homens organizam sua produção em que uma parcela de indivíduos 

tem a posse dos meios com que essa produção se realiza e compra a força de 

trabalho da grande maioria da população que, sem possuir os meios que 

garantam a sua sobrevivência, só tem a alternativa de vender o único bem que 

possui, se sujeitando a viver em condições precárias de vida, saúde e 

ambiente. 

Para manter esta situação, o que se propõe para a escola, instituição 

social responsável por socializar os conhecimentos científicos, considerados 

meios de produção, é a limitação do acesso a esses conteúdos, papel que se 

coloca para as pedagogias construtivistas que limitam as aulas de exposição e 

transmissão dos conteúdos valorizando as atividades dos alunos em que por si 

próprios constroem seus conhecimentos e aprendem a aprender, ficando 

assim, aptos ao mercado de trabalho que precisa de indivíduos que se 

adaptem às situações postas pelo regime de reprodução do capital. 

Esse processo restritivo proposto pela classe dominante, não trata os 

conteúdos científicos nos processos escolares nas instituições públicas de 

ensino básico e superior como necessários, pois, os conhecimentos científicos 

são elementos imprescindíveis sem os quais os trabalhadores não terão 

possibilidade de conhecer a realidade natural e social do qual dependem, 

elementos imprescindíveis para que possam transformar as condições de 

exploração e dominação a que estão sujeitos. 

Por isso é importante deixar claro que a perspectiva adotada neste 

estudo para a formação de professores de química se distancia das 
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perspectivas construtivistas adotadas por Gil-Pérez (2006) que abordam os 

conhecimentos necessários aos professores de ciências no enfrentamento dos 

problemas da atividade docente que reduzem a abordagem do conhecimento 

científico às questões epistemológicas, relacionando a ciência, tecnologia e 

sociedade de forma pragmática para a formação de habilidades de tomada de 

decisão, cabendo ao professor a seleção de conteúdos de acordo com os 

interesses dos alunos. 

De acordo com este autor a perspectiva construtivista enfatiza o 

processo de aprendizagem das ciências valorizam as concepções espontâneas 

dos alunos no processo de construção do conhecimento, por meio de 

atividades que se aproximam do trabalho científico, a partir de situações 

problemáticas provenientes dos interesses dos alunos, enfatizando os fatores 

internos e pessoais na aprendizagem das ciências. A aprendizagem do aluno é 

organizada como processo de pesquisa e o caráter social da construção dos 

conhecimentos científicos é considerado no trabalho com grupos de 

alunos. Esta perspectiva também valoriza os aspectos afetivos envolvidos no 

processo de aprendizagem considerada como um processo de construção de 

conhecimentos por parte do aluno a partir de suas ideias prévias e de seus 

interesses. Para essa perspectiva, a preparação de atividades como uma 

pesquisa dirigida é prioridade na formação dos professores e se coloca como 

objetivo da formação docente a preparação para a pesquisa didática específica 

pois é condição para que o professor possa ensinar (GIL-PÉREZ, 2006). 

Por isso, Gil-Pérez (2006) orienta o processo de aprendizagem do aluno 

a partir da construção dos conhecimentos em situações problemáticas de um 

trabalho de pesquisa, em que são elaboradas estratégias de resolução, 

realização de experiências e análise dos dados obtidos, levando o aluno à 

(re)construção das concepções científicas, tratando inclusive os conhecimentos 

científicos como hipóteses e não como verdades. Nesta perspectiva, então, o 

papel do professor “deixa de ser o de simples transmissores de conhecimentos 

para se transformarem em diretores/orientadores de equipes de pesquisa” (p. 

51). Desta forma, a formação de professores deve ser orientada “como uma 

(re)construção dos conhecimentos docentes, quer dizer, como uma pesquisa 

dirigida” (p. 63).  
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Desta forma, a prática pedagógica na formação de professores envolve 

a perspectiva das pedagogias novas construtivistas que têm como finalidade 

última do ensino aprender a aprender, e adotando como princípios valorativos 

(DUARTE, 2003): a valorização da aprendizagem que o aluno realiza por si 

mesmo, onde o mais importante é o desenvolvimento de métodos de aquisição 

e construção do seu próprio conhecimento – atividade impulsionada e guiada 

pelos interesses e necessidades dos alunos, preparando os estudantes para se 

adaptarem à sociedade em acelerado processo de mudança técnica e 

tecnológica. 

A PHC adota como referência para o método de ensino, a lógica do 

movimento do pensamento, que expressa a maneira como o pensamento se 

realiza, mostra como refletimos mentalmente a realidade, como o pensamento 

apreende o real e como o ser humano se relaciona com os objetos da 

realidade. A partir da perspectiva lógica dialética, o movimento do pensamento 

expressa o processo de construção do pensamento concreto, lógica concreta, 

incorpora a lógica formal que expressa o processo de construção da forma de 

pensamento, por isso, é uma lógica abstrata e vai além. O movimento do 

pensamento vai do empírico até o concreto, pela via do abstrato. O Método 

destaca a relação entre o pensamento concreto, o pensamento abstrato e o 

pensamento empírico, no movimento de partir do empírico (prática) e através 

de abstrações (teoria) chegar no concreto (prática pensada). Esse princípio é 

expresso no método pedagógico, no processo de ensino de química, tendo 

orientação da PHC. Ou seja, a forma como o professor aborda o conteúdo, 

organiza e apresenta, será diretamente dependente do domínio desses 

fundamentos por parte do professor, dos conhecimentos e visão de mundo que 

o professor possui. 

Com o conhecimento desses princípios ontológicos, teóricos e 

metodológicos, a organização didática dos conteúdos científicos de ensino se 

coadunam com os fundamentos do Método. O domínio das condições de 

ensino e aprendizagem por parte do professor, também depende do domínio 

que este tem acerca dos conteúdos específicos de sua área de conhecimento. 

A preocupação dos professores sobre o que ensinar e como ensinar, se deve 

ao grau de domínio que o professor possui do conteúdo a ser ensinado, 

articulado com os preceitos do método pedagógico de ensino. Teixeira e Agudo 
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(2016) afirmam que é o domínio do conteúdo que determina as formas. Por 

isso, o professor precisa dominar, reconhecer a forma mais desenvolvida dos 

fenômenos da realidade, permitindo inclusive a compreensão das formas 

menos complexas. O papel do professor na prática educativa é disponibilizar o 

acesso ao conhecimento.  

Teixeira e Agudo (2016) explicam que a prática social como categoria da 

teoria pedagógica é referente a atividade do ser humano, da realidade objetiva 

da qual é parte integrante. A partir da problematização da prática social 

inicialmente compreendida de maneira sincrética tendo como processo 

mediador a instrumentalização, é pela sistematização e análise dos aspectos 

lógicos e históricos dos conteúdos científicos que pode-se conseguir alcançar o 

conhecimento que sintetize as múltiplas determinações que constituem a 

essência da realidade.  

Portanto, a utilização do método de ensino pelo professor deve objetivar 

o ensino e aprendizagem de um dado conteúdo. O processo pedagógico do 

ensino de química deve começar pela análise da prática social, a produção 

social como uma primeira leitura da realidade na exposição pelos alunos do 

seu conhecimento de senso comum e em forma sincrética diferente do nível de 

compreensão da realidade por parte do professor que Saviani (1999) define 

como síntese precária, pois precisa ter em mente no início do processo o 

resultado que pretende alcançar, o aluno não possui os conhecimentos 

necessários para compreender a realidade. 

A realidade social e os conhecimentos prévios dos alunos devem ser 

analisados de modo a identificar os principais problemas a serem enfrentados 

na prática social que necessitam de uma teoria mais elaborada para serem 

entendidos. Em vista disso, o professor deve transmitir os instrumentos teóricos 

e práticos necessários à resolução dos problemas colocados pela prática 

social. Essa transmissão não ocorre com o intuito de formar um cientista e sim 

como forma de socializar e disponibilizar às novas gerações a apropriação de 

um legado histórico e sistemático. A partir desse processo o aluno deve ser 

capaz de incorporar os elementos culturais de forma a transformá-los em 

elementos ativos de transformação social, a partir da sistematização e 

expressão do conhecimento que foi apropriado. O fim do processo educativo 

deve ser a formação de uma visão mais crítica do aluno acerca da realidade 
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social de modo que a prática social se transforme, esta se apresente de forma 

mais elaborada, cheia de conhecimento científico, de forma sintética. 

A perspectiva da história da ciência deve levar em conta a história da 

elaboração dos conceitos e seus condicionantes socioeconômicos que 

motivaram determinados sujeitos cientistas a se debruçar sobre o estudo de 

determinados fenômenos auxiliando na compreensão das contradições da 

realidade que promovem as transformações históricas e sociais na construção 

do conhecimento científico. Concebendo a história como a história das lutas e 

necessidades sociais e econômicas que conduziram os cientistas a se 

debruçarem sobre temas específicos, Santos (2012) sugere que o ensino de 

ciências possa apresentar a reconstrução dos conceitos e as lutas travadas de 

forma social que sustentam essas elaborações teóricas das ciências. 

Assim, o processo educativo deve se realizar guiado pelo princípio da 

historicidade do homem, organizando o conteúdo de ensino em torno da 

própria história dos homens, trilhando o caminho para a formação de indivíduos 

plenamente desenvolvidos. A forma histórica é a forma que possibilita produzir 

em cada indivíduo singular a humanidade que é produzida de forma histórica e 

coletiva pelo conjunto dos homens a partir da vivência dos momentos mais 

significativos da existência temporal humana (SAVIANI, 2012). 

O cotidiano portanto, não pode se restringir ao dia-a-dia do indivíduo, 

este conceito deve ser ampliado na compreensão dos fatores que influenciam e 

determinam as vidas dos sujeitos, como os interesses na produção de 

agrotóxicos, medicamentos e o acesso aos bens necessários. O ensino ao 

partir da prática social, não a reduz ao cotidiano imediato do indivíduo, visa 

superar os conhecimentos cotidianos acerca da realidade em direção a 

construção dos conhecimentos científicos. A prática social se diferencia do 

cotidiano por ser a representação do humano genérico, que engloba as 

necessidades coletivas, os processos que interessam a todos os indivíduos 

como seres humanos genéricos. O ensino parte do cotidiano, mas não se limita 

a ele, sendo um dos aspectos do humano genérico, faz parte da vida, mas 

deve ser enriquecido por sua superação e reelaboração, a partir da 

instrumentalização e catarse, que permite a superação da síncrese alienada e 

confusa própria da dimensão cotidiana (SANTOS, 2012). 
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A experimentação deve ser trabalhada no contexto do ensino de química 

a partir da relação dialética entre teoria e prática de forma indissociável. Neste 

sentido, o objetivo das atividades experimentais e a transmissão e assimilação 

dos conhecimentos sistematicamente elaborados no decorrer da história 

humana não se identifica com o processo de redescoberta individual e 

subjetiva. As práticas experimentais devem se basear em conhecimentos 

teóricos consistentes e históricos a fim de satisfazer as necessidades da 

prática social. 

A discussão sobre os métodos de ensino traz a questão das condições 

concretas em que se realiza este ensino, considerando que os conhecimentos 

apropriados pelo indivíduo são provenientes da prática, por isso é primordial o 

acesso aos materiais que permitam a manipulação da matéria e realização de 

ensaios experimentais de análise e síntese de substâncias em que são 

necessários espaços adequados e seguros, instrumentos, reagentes, ou seja, 

condições materiais adequadas que possibilitem a apropriação mais efetiva e 

plena dos conhecimentos químicos, tendo como condição para isso, o acesso 

aos recursos que possibilitam as práticas experimentais de ensino de química, 

condições que não estão integralmente disponíveis no curso, como constatado 

pelas respostas dos sujeitos deste estudo. 

Os primeiros conhecimentos sobre a resolução de problema de ensino 

se atém às experiências cotidianas dos alunos e, com a intervenção do 

professor, a atenção dos alunos deve se direcionar para o conteúdo científico 

que se quer apresentar. Nesse momento, pode-se disponibilizar aos alunos, 

condições de testar suas hipóteses, e se direcionam para elaborar uma síntese 

da solução do problema, registrando sua solução, representando diferentes 

situações de solução do problema. Por fim, o professor pode propor a 

elaboração de uma síntese coletiva. Assim, propõe-se que as atividades de 

ensino sejam organizadas a partir de uma situação-problema, com o objetivo 

de reconstruir a necessidade histórica do conceito, isto é, o problema de 

aprendizagem que permite a formação de motivos para os estudantes, para 

aprender, conferindo sentido ao que se aprende.  

A orientação do problema no decorrer da atividade, deve-se voltar para 

direcionar os alunos à apreensão de um modo geral de ação que ultrapasse a 

situação particular apresentada. A resolução do problema não se resume a 
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generalização empírica e deve ser criar generalizações abstratas que 

abarquem situações mais amplas que a apresentada pelo professor. O registro 

da solução encontrada para o problema promove a capacidade de identificar as 

relações concretas dentre os conceitos pertinentes ao objeto de estudo, 

permitindo assim que os indivíduos alcancem um nível de categorização 

estável dos conceitos, atingindo o nível da generalização teórica.  

Assim, a PHC nos orienta, como apresenta Anjos (2016), a conceber a 

formação de professores de química com o objetivo de contribuir no processo 

de desenvolvimento do indivíduo considerando seus interesses. Porém, não 

são os interesses do aluno empírico que se quer atingir, os quais têm 

interesses determinados pela sua condição imediata e empírica, provenientes 

de atividades pragmáticas, espontâneas, sem apresentar criticidade, como 

aquelas apresentadas pela indústria cultural. Os interesses reais dos indivíduos 

são determinados pelas condições sociais que o fazem ser um indivíduo 

concreto, um ser genérico. O aluno concreto leva em consideração o indivíduo, 

situado histórico e socialmente na realidade concreta, expressando suas 

múltiplas determinações, o que ultrapassa seus interesses cotidianos e 

imediatos. A tarefa portanto, da formação de professores de química, apesar 

das condições sociais atuais, regidas sob a lógica do capital, é a motivação 

para que os conteúdos científicos, filosóficos e artísticos e suas formas mais 

desenvolvidas se tornem necessários para os indivíduos, se tornando assim, 

possibilidade de superação das restrições da vida cotidiana, criando 

necessidades não cotidianas, formativas, a partir dos conhecimentos 

sistematizados pelo conjunto dos homens ao longo da sua humanidade 

histórica, ultrapassando a esfera das necessidades imediatas e adaptativas ao 

cotidiano. Necessidades formativas que não são produzidas no indivíduo de 

forma espontânea na vida cotidiana, precisam ser originadas pelo trabalho 

educativo na produção de necessidades que alcancem patamares mais 

elevados de objetivação do gênero humano. 

Para isso Santos (2012) nos lembra que é necessário condições 

estruturais para a instituição educativa disponibilizar o acesso aos 

conhecimentos científicos como patrimônio histórico da humanidade. O papel 

da instrumentalização é tarefa do professor, a quem cabe realizar o movimento 

da síncrese à síntese, expressando sua reelaboração constante e o auto 
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aperfeiçoamento que se realiza na práxis. Desta forma, é necessário a 

interpretação da realidade como princípio da ação esclarecida possibilitando a 

relação contínua da prática. A partir da prática, é enfrentado o problema 

imposto, pela instrumentalização e articulação com o conhecimento histórico, 

com as demandas concretas do período e do problema, analisando e 

sintetizando os conhecimentos e elaborações da prática a partir dos 

instrumentos culturais e científicos que possibilitam uma prática não alienada e 

transformadora. 
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CONCLUSÃO 

As reflexões abordadas neste estudo tiveram o objetivo de compreender 

os conhecimentos que envolvem o trabalho educativo, seus fundamentos e a 

apropriação dessas concepções pelos professores formadores de futuros 

professores de química da educação básica. Essas reflexões se preocuparam 

em desvendar a que interesses servem esses conhecimentos e práticas, no 

que diz respeito aos grupos antagônicos que compõem essa sociedade 

capitalista, como refletem e expressam as relações de produção próprias dessa 

sociedade, marcada pela dominação de uma classe sobre a outra. Também 

nos interessou analisar como essas contradições influenciam o exercício da 

prática de formação e quais os conhecimentos necessários para contribuir na 

transformação do trabalho docente. Ou seja, pretendeu-se desvelar a dinâmica 

social e constituição histórica dos elementos da prática pedagógica na 

formação de professores: o contexto, os conteúdos, as formas e os alunos. 

Para isso, refletimos sobre a natureza de dominação ideológica no âmbito da 

formação de professores, buscando compreender as interpretações dos 

formadores sobre sua prática, analisando as condições históricas que limitam e 

conformam a compreensão dos professores e relacionando essas condições 

com as influências atuais que as perpetuam, identificando assim as 

contradições presentes também nos processos realizados de forma a 

potencializar as capacidades de ação transformadora. Além disso, 

caracterizamos e descrevemos as práticas e posições dos docentes, reveladas 

nas entrevistas, analisando a origem e o significado das ações, de modo a 

pensar em uma forma crítica de conceber a prática de ensino na formação de 

professores de química.  

A análise dos conhecimentos dos professores formadores de futuros 

professores de química no curso de ciências naturais da UEPA empreendida 

neste estudo teve como preocupação central de situar os professores – 

formadores e em formação – como trabalhadores na relação com o produto de 

seu trabalho e com as condições históricas e sociais nas quais ocorre, 

concebendo a formação de professores como uma trajetória de formação de 

indivíduos, intencionalmente planejada, para a efetivação de determinada 

prática social. Por isso, optamos por analisar a formação de professores de 
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química inserida na complexa trama social da qual faz parte, em que neste 

dado momento histórico, depara-se com a contradição entre o que deve ser 

esta formação e as possibilidades concretas para sua efetivação. 

Vimos nas análises que a materialização da formação de professores 

consistente e coerente com as necessidades postas para a classe trabalhadora 

na sociedade capitalista não pode prescindir da luta pela superação dessas 

condições históricas e sociais que lhe impõem muitos e enormes obstáculos. 

Por isso, a investigação dos conhecimentos dos formadores ocorreu a partir 

dos conhecimentos das condições que se observa na realidade social 

brasileira, situada e consciente dos problemas concretos enfrentados pela 

educação no país, mostrando que são conhecimentos produzidos a partir da 

realidade em que se desenvolve a formação de professores, expressão das 

teorias difundidas pelas pedagogias dominantes correspondentes ao momento 

em que vive a sociedade capitalista no Brasil. 

Podemos então perceber, pelas respostas dos professores formadores 

entrevistados, que em sua atividade de trabalho, eles organizam suas aulas e 

planejamento de ensino a partir de conhecimentos tácitos, do dia-a-dia, 

acumulados na prática cotidiana, aproximando-os da lista de conteúdos dos 

livros didáticos a serem apresentados. A estratégia educativa de partir da 

realidade empírica foi nosso principal tema em discussão. Compreender essa 

realidade empírica de forma mais aprofundada – concreta – como proposto 

pela PHC, não está no horizonte das concepções de educação e ensino dos 

professores universo de pesquisa deste estudo. 

Ao contrário, o que parece estar presente em seu ideário pedagógico, 

são concepções mais difundidas  pelas pedagogias do “aprender a aprender”, 

muito próximas daquilo de que fala Saviani (1999) expressando em suas  

práticas objetivas o ideário difundido pelas pedagogias novas, ocorrendo 

porém, em uma estrutura de organização da escola tradicional, também 

apresentando aspectos do pragmatismo, resultando na prática, no 

afrouxamento da disciplina, na despreocupação com a transmissão de 

conhecimentos e, no rebaixamento do nível de ensino para os futuros 

professores. 

O compromisso social dos professores, na perspectiva construtivista, se 

volta, então, para a formação da cidadania adaptativa, isto é, o compromisso 
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político que assumem os professores – de forma hegemônica, conforme a 

literatura com a qual dialogamos neste estudo – se realiza pedagogicamente 

ao enfatizar os conhecimentos tácitos e cotidianos, mantendo no mesmo nível 

discursivo, os conhecimentos cotidianos e científicos, o que necessita da 

formação de competências, habilidades e atitudes para a adaptação dos alunos 

na sociedade tal qual ela se apresenta. A racionalidade prática que acompanha 

esse ideário pedagógico secundariza a teoria pois, orienta o professor a 

exercer e pesquisar sobre sua própria prática de ensino, sem o 

aprofundamento necessário acionando muito mais sua intuição e criatividade 

na resolução dos problemas que enfrentam nesta prática cotidiana do que os 

conhecimentos pedagógicos historicamente e socialmente produzidos. Assim, 

os professores seguem considerando as situações individuais e singulares, 

refletindo no processo prático a partir do inesperado, colecionando 

experiências práticas e construindo teorias de caso único, que enfatizam os 

aspectos específicos de cada situação-problema, trocando informações com os 

colegas sobre as descobertas e soluções, mas sem diálogo com os 

conhecimentos acumulados pela história da produção pedagógica. 

As pedagogias construtivistas que predominantemente permeiam o 

ideário na educação e na formação de professores, inclusive no ensino de 

química, baseiam também as políticas educacionais oficiais, se inserem em um 

processo social mais amplo que inclui, mais contemporaneamente o 

pensamento neoliberal e pós-moderno. Concebendo o conhecimento como 

fenômeno cotidiano e particular, exclusivamente individual e parcial, sendo as 

ações dos indivíduos guiadas por conhecimentos tácitos e espontâneos. Nesta 

concepção, o paradigma da ciência moderna está em crise onde se nega a 

objetividade e universalidade do real, e vê a história de forma descontínua e o 

conhecimento como fragmentado, um conjunto de diferentes saberes culturais, 

sem distinções significativas entre os conhecimentos cotidianos e o 

conhecimento elaborado. Sendo assim, o processo educativo na formação de 

professores é visto como um processo de interação entre professores e alunos 

em que pela negociação de significados constroem seus próprios 

conhecimentos. Nesta perspectiva, então, a função primordial da escola não é 

mais a transmissão do saber objetivo sobre a realidade da natureza e da 

sociedade e passa a ser a de fornecer condições para que se realizem os 



203 
 

processos de interação para a construção de significados pessoais, reduzindo 

o aspecto social ao contexto de interação entre os pares. 

Os conhecimentos apresentados pelos professores formadores, como 

vimos no estudo, também não expressam de forma sistemática uma teoria da 

educação, restringindo a definição dos objetivos do ensino de química, de 

modo geral, em sua formulação abstrata não importando a realidade concreta 

em que alunos e professores estão inseridos, não conseguindo por isso, 

resolver os problemas enfrentados na formação de professores de química, 

sem condições, portanto, de realizar transformações significativas. Não 

podemos dizer, portanto, que eles fizeram escolhas conscientes pelas teorias 

do aprender a aprender, mas podemos dizer, pelos dados aqui analisados, que 

eles são fortemente influenciados por elas. 

O espontaneísmo, a improvisação e a supervalorização do cotidiano 

como referência na formação dos alunos são fortes indicadores dessa 

influência. Vimos nos dados e suas análises que os conhecimentos e por 

consequência as atividades de ensino de química na formação de professores 

não vêm ocorrendo de forma sistemática com alcance efetivo dos objetivos 

almejados, pois se foca no cotidiano sem referência pedagógica específica. 

As análises críticas mostraram, portanto, que os conhecimentos dos 

formadores sobre a prática pedagógica na formação de professores de química 

é produto da estrutura da sociedade de classes que engendra interesses 

contrários, contraditórios, dificultando a práxis intencional. Lembremos que os 

conhecimentos veiculados pelas instituições educativas são alvo de disputas 

entre grupos conflitantes e com posições distintas nas construções da vida 

social, defendendo seus próprios interesses. Vimos de forma muito clara como 

a tendência hegemônica propõe enfatizar elementos da cultura que, para nós, 

estão distantes dos interesses da maioria dos sujeitos da sociedade concreta, a 

desvalorização de conhecimentos teóricos e científicos dificulta aos educandos 

e professores em sua formação ascender, evoluir, do senso comum ao nível do 

conhecimento filosófico, teórico e científico. 

Mas para compreender essas disputas e posições, foi necessário neste 

estudo, trazer para discussão então, os conhecimentos das estruturas sociais 

em que estão inseridos professores e alunos, o que implica a tomada de 

consciência das necessidades postas pela situação, aprofundando o 
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conhecimento das condições concretas como forma de permitir a intervenção 

no sentido de transformá-la, visando a promoção do sujeito humano. Numa 

atividade de ensino sistematizada e emancipadora o professor desenvolve a 

capacidade de reflexão radical, rigorosa e de conjunto dos problemas 

educacionais enfrentados na realidade concreta. Nesse sentido, temos a 

orientação e a fundamentação teórica do funcionamento do mundo de forma 

Materialista, Histórica e Dialética.  

Este estudo se propôs dialogar com perspectivas que possam ir além 

das visões ingênuas e idealistas, que acreditam que a conscientização dos 

sujeitos é que determina as transformações na realidade; mesmo que cada 

indivíduo tenha consciência do que deve ser feito e mesmo que “cada um faça 

a sua parte”, a transformação efetiva só ocorre a partir das condições 

concretas existentes. Lembremos que, nesta orientação teórica, a subjetividade 

humana é relação entre os processos do pensamento e a realidade social 

objetiva, e seu desenvolvimento é resultado da apropriação da riqueza 

intelectual e material historicamente produzida pelo conjunto dos homens. 

Esperamos ter demonstrado, pelos conhecimentos teóricos a partir da 

perspectiva marxista, que as visões sobre a ciência e seu processo de 

transmissão, bem como os objetivos que são propostos pela maioria dos 

professores deste campo científico, são insuficientes para que ocorra a 

melhora na qualidade de vida de todos os indivíduos. Este processo, esta 

prática social, tende a servir à reprodução dos interesses dos grupos que tem 

poder político e econômico na sociedade capitalista, que se funda na 

dominação do homem pelo homem. É a partir da apropriação por uma pequena 

parcela da sociedade dos meios de produção material e intelectual, produzidos 

socialmente pelos homens no processo de produção histórica de sua 

existência, que essa exploração se realiza.  

Assim, partindo do princípio de que a execução de qualquer atividade 

humana requer capacidades exigidas pela própria atividade, a atividade 

docente por sua natureza exige a capacidade para ensinar. Formar o professor 

é, portanto, promover a capacidade para ensinar, o que significa a superação 

do pensamento empírico, cotidiano, em direção ao pensamento teórico-

abstrato muito mais desenvolvido. No entanto, é importante lembrar que essa 

qualidade de pensamento não se desenvolve de forma espontânea, pois 
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depende da qualidade das mediações educativas, pois, se distingue de outras 

formas de pensamento. O pensamento conceitual, assim, é condição para a 

identificação, pelo professor, do que é essencial nos fenômenos da realidade e 

se reflete na seleção dos conteúdos de ensino e no próprio ato de ensinar. 

Assim, o desenvolvimento do pensamento, em especial do pensamento 

abstrato não está naturalmente garantido aos indivíduos, é uma aquisição 

provocada pela capacidade humana para ensinar, capacidade que deve ser 

desenvolvida na formação de professores como um instrumento essencial de 

seu trabalho educativo. 

Podemos afirmar portanto, que o formador que trabalha em uma 

instituição pública tem que se situar em sua posição de classe e em sua função 

social de educador dos futuros professores dos filhos da classe trabalhadora. 

Sendo assim, no caso estudado aqui o ensino de química na formação de 

professores diz respeito a disponibilização dos instrumentos culturais mais 

significativos para os integrantes das camadas majoritárias da população 

brasileira, processo esse necessário para que a prática social desses sujeitos 

seja elevada a ponto de possibilitar sua transformação. Isso tudo porque, do 

ponto de vista da classe trabalhadora, a qualidade do ensino se vincula ao 

acesso aos instrumentos de efetiva participação social e popular. Assim, o 

professor formador tem que conhecer as condições essenciais de sua vida e de 

seus alunos de modo a facilitar a percepção da divisão da sociedade em 

classes e seu pertencimento a uma dessas classes, desvelando as relações de 

poder e suas manifestações, percebendo o lugar que ocupa no processo 

produtivo criando possibilidades de organização na reivindicação de seus 

interesses reais. 

Os conhecimentos Materialistas Históricos e Dialéticos que 

fundamentam a PHC orientam o planejamento da atividade de ensino, da 

seleção dos conteúdos fundamentais no caso do ensino de química, suas 

estratégias de organização para a transmissão tendo em vista o 

desenvolvimento do aluno, inserido em um contexto histórico-social, origem e 

destino dos conhecimentos científicos como instrumentos de participação no 

processo de produção da sociedade, considerando o aluno como ser social, 

situado, consciente e livre. 
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O ensino de química baseado na PHC pretende, portanto, ir além das 

correntes pedagógicas que expressam o caráter mercantil e os processos de 

privatização a que estão submetidos os processos educativos e na formação 

de professores que se propõem à formação de competências individuais de 

acordo com as novas demandas, respondendo aos interesses do mercado e a 

formação da cidadania. Ir além, nesse sentido, significa assumir, a partir dos 

conceitos técnicos e científicos a função social e política de problematização 

das relações sociais presentes na sociedade em que esse ensino está inserido. 

Devemos estar consciente no entanto, do fato de que as políticas 

públicas neoliberais não são capazes de acabar com os problemas humanos e 

nem levar a uma ordem social justa e igualitária. Para isso seria necessário a 

superação radical do capitalismo e todos os seus desdobramentos. Os limites 

inerentes às pedagogias hegemônicas colocados nestes termos, supõem que 

uma mudança na consciência dos indivíduos poderá melhorar a qualidade de 

vida de toda a humanidade e toma a cidadania como sinônimo de liberdade. A 

perspectiva Histórico Crítica mostra que a base da cidadania moderna está no 

ato que funda o capitalismo: o ato de compra e venda da força de trabalho. 

Esse contrato social pressupõe dois indivíduos, o capitalista e o trabalhador, 

ambos livres, iguais e proprietários, um dos meios de produção e outro da força 

de trabalho. Esta é a base do desenvolvimento dos subsequentes direitos civis, 

políticos e sociais. Portanto, a cidadania nas sociedades organizadas sob o 

modo capitalista de produção é também uma forma política de reprodução do 

capital. A desigualdade social está instaurada no ato fundante da sociabilidade 

do capital, por isso, a cidadania não pode extinguir a raiz que origina a 

desigualdade social. Mesmo reconhecendo a importância da cidadania para o 

processo de autoconstrução do ser social, a evidência de seus limites mostra 

que ela é parte integrante da sociabilidade regida pelo capital.  

Deste modo, as atividades educativas que pretendem contribuir para a 

formação de indivíduos livres, na perspectiva da PHC, orientam-se pelo 

objetivo da emancipação humana e não da emancipação política, onde se 

encontra o conceito de cidadania. Estando a emancipação e liberdade humana 

relacionadas ao controle do homem sobre seu destino, se refere a 

possibilidade de todos os homens terem condições de serem senhores de sua 

história, a partir da base material que permite a produção de riquezas em 
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quantidade suficiente para suprir a necessidade de todos os homens. Na atual 

forma de sociabilidade, o capital é o sujeito fundamental, assim, a liberdade é 

do capital, e não dos homens, deste modo, a liberdade plena humana só pode 

estar para além do capital, na sociedade socialista. 

Uma forma de sociabilidade verdadeiramente livre requer uma forma de 

trabalho livre, o mais livre possível, ou seja, o trabalho associado, caracterizado 

pelo controle coletivo, livre e consciente de todos os trabalhadores sobre o 

processo de pensar, produzir e distribuir a riqueza, tendo como objetivo da 

produção, o atendimento radical das necessidades humanas. Essa superação 

do modo capitalista de produção, tem como condição o desenvolvimento 

máximo das forças produtivas de modo a criar bens em quantidade suficiente 

para satisfazer as necessidades de todos. 

Sendo a formação de professores na universidade realizada sob a 

hegemonia das teorias construtivistas, ela se coloca como mediação para 

reprodução social, ou seja, tem suas funções sociais direcionadas a 

reprodução das relações dominantes na forma da sociabilidade vigente. Assim, 

os saberes dos formadores, agentes do trabalho educativo de formação de 

professores de química para a atuação na educação básica, sobre os 

conhecimentos necessários a atuação de um bom professor de química, os 

conteúdos, estratégias de ensino e objetivos a serem atingidos, se 

fundamentam no nível de conhecimento cotidiano ou de senso comum, do 

professor reflexivo, baseadas no pensamento pós-moderno e neoliberal, 

servindo portanto aos interesses da classe dominante que tem como objetivo a 

reprodução do capital e a manutenção das condições de dominação. 

Por isso foi tão importante deixar claro neste estudo os aspectos 

essenciais da sociedade e das relações que se estabelecem nos processos 

produtivos que sustentam a sociedade e seus indivíduos, relações de produção 

que determinarão todas as outras práticas sociais, incluídas as práticas de 

produção do conhecimento científico e do processo de sua transmissão às 

novas gerações, bem como determinará o modo de vida e a subjetividade dos 

indivíduos que a constituem.  

Conclui-se, portanto neste estudo, que os conhecimentos dos 

professores formadores do curso de Licenciatura em Ciências Naturais da 

UEPA, acerca do processo de ensino de química na formação de professores 
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para a educação básica, valorizam o conteúdo específico de química para o 

entendimento do cotidiano e do ambiente em que o aluno está inserido, 

organizando o processo de ensino de forma tradicional, porém, na tentativa de 

se distanciar da figura do professor tradicional os professores adotam ideários 

pedagógicos que privilegiam a atividade dos alunos, seus interesses e 

conhecimentos espontâneos, tendo como objetivos para este ensino a 

construção de conhecimentos acerca dos fenômenos da natureza para 

solucionar situações problemas do cotidiano, formando o aluno para sua 

adaptação ao mercado de trabalho e para a cidadania. As orientações que os 

formadores seguem para o planejamento de suas aulas de química vêm do 

conhecimento tácito, experiencial do cotidiano em sala de aula, precisamente 

como orientam as pedagogias construtivistas do aprender a aprender que 

desvalorizam a transmissão do conhecimento científico, abordando os 

conteúdos de forma fragmentada e associada ao contexto imediato do aluno, 

tomando a atividade do estudante como elemento central no processo de 

ensino e este, como atividade de pesquisa que propõe que o aluno por si só 

construa seu próprio conhecimento. 

Nesta perspectiva, o professor atua como orientador do processo de 

pesquisa executado pelo aluno para a construção do conhecimento, ao mesmo 

tempo que pesquisa e reflete sobre sua própria prática em meio a condições 

entretanto, que não permitem que, nem o ensino através da pesquisa, nem a 

pesquisa e a reflexão sobre o processo de ensino se realizem efetivamente, 

pois, os conhecimentos espontâneos e superficiais do processo de ensino e o 

contexto social em que este se realiza não são suficientes para alcançar o 

objetivo propagado.  

Este cenário de desvalorização da transmissão do conhecimento 

científico evidencia a contradição posta na sociedade de classes em que 

vivemos, em que o conhecimento científico elaborado, sistematizado não está 

plenamente acessível às camadas majoritárias da população pois, ele é meio 

de produção e como tal, propriedade privada da classe dominante, já que sua 

socialização plena implica a derrubada do fundamento da sociedade capitalista: 

a propriedade privada dos meios de produção por uma pequena parcela da 

sociedade. A adoção de teorias pedagógicas que valorizam o processo de 

transmissão dos conteúdos científico culturais como patrimônio histórico da 
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humanidade pode determinar se o trabalho educativo servirá para a reprodução 

ou transformação da sociedade.  

É necessário, portanto, aos formadores de professores de química para 

a educação básica conhecimentos sobre o conteúdo, a forma e o contexto 

histórico-social em que o processo de ensino e aprendizagem se realiza de 

maneira a ir além do conhecimento básico, cotidiano, espontâneo, se 

apropriando dos conhecimentos Materialistas Históricos Dialéticos da 

Pedagogia Histórico Crítica que concebe o trabalho educativo valorizando o 

papel do professor no processo de transmissão dos conhecimentos mais 

desenvolvidos produzidos historicamente pelo gênero humano tendo como 

objetivo último o desenvolvimento do aluno. É necessário que os professores 

saibam que o conhecimento científico sobre a natureza e a sociedade é 

produto do trabalho social humano e imprescindível para orientar o indivíduo 

em suas ações práticas na produção de sua própria sobrevivência no contexto 

social em que vive. Por isso, o planejamento do processo de ensino deve 

considerar a prática social como ponto de partida para a transmissão dos 

conteúdos, localizando-os de forma histórica, problematizando os aspectos 

envolvidos no processo social de produção dos bens materiais e do 

conhecimento científico para satisfação de necessidades situadas 

historicamente e disponibilizando os conhecimentos mais desenvolvidos 

necessários para contribuir na resolução dos problemas sociais identificados, 

visando a instituição da humanidade nos alunos e a produção nos mesmos dos 

conhecimentos que possibilitem sua participação no processo de 

transformação das condições sociais que impedem seu pleno desenvolvimento, 

liberdade e transformação para uma nova sociedade.  
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APÊNDICE A – Questionário 

Caro(a) professor(a), sou professora do curso de Ciências Naturais - UEPA, 
doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Educação para a Ciência, da 
UNESP / Campus de Bauru, sob orientação da Profª. Dra. Marília Freitas de 
Campos Tozoni Reis. Para elaboração de minha tese necessito de algumas 
informações relacionadas a sua prática no Curso de Licenciatura em Ciências 
Naturais. Sua identidade permanecerá em sigilo na versão escrita, sua 
identificação neste questionário servirá apenas para nos comunicarmos, caso 
necessário. Mas, se preferir não se identificar aqui também, não tem problema. 
A sua colaboração é fundamental para a nossa pesquisa, por favor, não deixe 
de responder. Coloco-me à disposição para quaisquer dúvidas e/ou 
esclarecimentos. Se necessário, utilize o verso da folha para fazer comentários 
ou complementar suas respostas. Vania Lobo Santos. 
 

Nome: Idade: 

 

1. Graduação: 

Curso (Licenciatura ou Bacharelado): 

Instituição: 

 

2. Pós-Graduação: 

Mestrado: Instituição: 

Doutorado: Instituição: 

 

3. Qual seu vínculo com a instituição UEPA? 

 

 

4. Seu trabalho na UEPA é em Regime de Tempo Integral e Dedicação 
Exclusiva? 

(   ) Sim (   ) Não 

 

5. Você ministra aula em outra instituição além da UEPA? 

(   ) Sim (   ) Não 

 

6. Você já ministrou aula na educação básica? 

(   ) Sim (   ) Não 

 

7. Quais disciplinas você está ministrando este semestre no curso de 
ciências naturais? 

 
 

8. Você concordaria em participar de uma entrevista em uma fase 
posterior dessa pesquisa? 

(   ) Sim (   ) Não 
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APÊNDICE B – Roteiro de Entrevista 

1. Para você, o que significa ser um bom professor de química na 
Universidade? 

 
2. Para você, qual o objetivo de ensinar química? 

 

3. Quais os conhecimentos de química que o professor da escola 
básica deve ter? 

 

4. Quais os métodos/estratégias/técnicas de ensino você utiliza durante 
suas aulas?  Por que utiliza essas estratégias? 

 

5. De que forma as conduz? 

 

6. Em suas aulas, o contexto social da realidade dos alunos é 
relacionado com os conteúdos de química? 

 

7. Durante suas aulas de química, o que te norteia do ponto de vista 
pedagógico? O que diz essa teoria? 
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APÊNDICE C – Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ 
CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS E EDUCAÇÃO 

CURSO DE LICENCIATURA PLENA EM CIÊNCIAS NATURAIS-QUÍMICA 
 
TESE: SABERES E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NA FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES DE QUÍMICA 
Responsável pela pesquisa: Vania Lobo Santos (aluna regularmente matriculada no Programa de Pós-Graduação 
em Educação para a Ciência, Curso de Doutorado, Convenio Interinstitucional com a Universidade Estadual Paulista 
“Júlio de Mesquita Filho – DINTER - Faculdade de Ciências – Campus Bauru) 
Orientadora: Profª Dra Marília Freitas de Campos Tozoni Reis 
Endereço de contato: Av. Marquês de Herval, n°1612, Bairro: Pedreira, Belém-Pa. 
Telefone: (91) 98132-8363  
Endereço eletrônico: vanialobouepa@gmail.com 
 

TERMO INDIVIDUAL DO CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE 
 

Venho, respeitosamente, através deste termo convidar você a participar da minha pesquisa, para tanto, 
solicito sua colaboração e participação em responder-me um questionário e uma entrevista. Desde já adianto e 
esclareço que as entrevistas concedidas serão gravadas e transcritas para obtenção de informações necessárias a 
pesquisa. Ressaltamos ainda que a sua colaboração será muito importante e poderá contribuir para melhor 
compreender e construir conhecimento sobre a Formação de Professores de Química. 

Vale frisar que sua participação é inteiramente voluntária, sem qualquer pagamento. E caso não se sinta 
confortável com determinada pergunta pode deixar de responder sem ônus algum, bem como deixar de participar da 
pesquisa a qualquer momento. 

Os resultados deste estudo comporão a tese final de doutorado e poderão ser publicados em artigos e/ou 
livros científicos ou apresentados em congressos profissionais.  

O presente termo faz ainda os seguintes detalhamentos abaixo afim de esclarecer: os objetivos da 
pesquisa, como está sendo desenvolvida e benefícios.  
Objetivos do estudo – Esta pesquisa tem o objetivo de investigar a base de conhecimento para a docência na 
formação inicial de professores de química.  
Procedimentos – A entrevista dará destaque em especial para assuntos referentes aos conteúdos e práticas 
pedagógicas desenvolvidas no curso de Licenciatura em Ciências Naturais da UEPA e terá duração, em média, 
entre 20 a 30 minutos por entrevistado. 
Riscos e desconfortos – Este projeto não apresenta nenhum grande risco para a sua integridade física e moral, 
pois todas as informações obtidas na entrevista serão confidenciais, as quais só terão acesso a pesquisadora 
envolvida e serão usadas apenas para fins da pesquisa. Asseguramos a privacidade e proteção da imagem dos 
participantes, afirmando que não haverá nenhuma identificação, mantendo-se, pois, o sigilo a respeito da real 
identidade dos entrevistados/entrevistadas.  
Benefícios – O conhecimento acerca dos saberes e práticas dos formadores e futuros professores de química no 
âmbito do curso de Licenciatura de Ciências Naturais pode evidenciar limites e possibilidades da formação realizada 
contribuindo para sugestão de alternativas específicas para a melhoria dos processos em questão. 

A pesquisadora se coloca à disposição para responder a possíveis dúvidas sobre a pesquisa a qualquer 
momento. Este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do CCBS 
da UEPA, com o parecer número 2.728.481, é assinado em duas vias, uma para o/a Sr/Sra e outra para a pesquisa.  
Você foi informado/leu, teve suas dúvidas esclarecidas e concorda/autoriza a sua participação no projeto? Caso 
positivo, por favor, assine ou marque abaixo. 
Data: ___/___/___ 
Assinatura: __________________________________________________________________ 
(participante) 
Assinatura: __________________________________________________________________ 
pesquisador responsável pela coleta do TCLE 

 


